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RESUMO 

 
Esta pesquisa analisou a contribuição das audiências de custódia no Tocantins para a 
efetivação do direito à proteção social de pessoas negras custodiadas, identificando dinâmicas 
institucionais e desafios relacionados ao racismo estrutural. O estudo caracterizou-se como 
descritivo, quali-quantitativo e interpretativo, realizando análise documental de dados do 
SISTAC e BNMP 3.0, além de doze entrevistas com magistrados. A análise crítica do 
discurso (Fairclough) e o referencial sobre contrato racial (Mills), dispositivo de racialidade 
(Carneiro), racismo da cegueira de cor (Bonilla-Silva) e criminalização da pobreza 
(Wacquant) fundamentaram a discussão. Os resultados evidenciaram que a audiência de 
custódia constitui uma "encruzilhada": espaço de tensão entre práticas que reproduzem o 
racismo institucional e possibilidades de transformação antirracistas. Identificou-se elevada 
subnotificação do quesito raça/cor, ausência de institucionalização do serviço de proteção 
social (APEC) e predominância de discursos judiciais marcados pela cegueira racial. A 
pesquisa revelou assimetria entre um sistema de punição institucionalizado e uma proteção 
social precarizada, dependente da voluntariedade dos atores. Como produto técnico, propôs-se 
um formulário para aprimorar a coleta de dados e subsidiar políticas de equidade racial. A 
pesquisa contribui para o debate sobre justiça racial e para a implementação do Plano Pena 
Justa, que reconhece o racismo institucional como elemento estruturante do sistema prisional 
brasileiro. 
 
Palavras-chave: Audiências de Custódia. Racismo. Proteção Social. População Negra. 
Tocantins. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 
 

 
The research project aims to analyze the social protection of black people held in custody 
hearings, in the context of structural and institutional racism in Tocantins, seeking to deepen 
the debate on racial justice and unequal access to social protection, contributing to the 
formulation of more effective and equitable public policies. The project is justified by the 
need to analyze how custody hearings, as a procedural instrument that aims to guarantee 
respect for the fundamental rights of those arrested in flagrante delicto. It can contribute to 
identify the need for access to public policies and promote the social inclusion of the black 
population, which, especially young black people and those from the outskirts of the city, find 
themselves in a situation of greater social vulnerability, which increases their exposure to 
violence and incarceration. The research aims to analyze the contribution of custody hearings 
in Tocantins to the realization of the right to social protection of black people in custody, 
identifying the institutional dynamics and challenges related to structural racism in this 
process, evaluating the effectiveness of custody hearings as a mechanism to guarantee access 
to social protection services and the interaction between race/color and other social 
vulnerabilities in accessing these services, in addition to proposing the creation of a form to 
improve the evaluation and monitoring of public social protection policy in relation to racism. 
The research will be descriptive, qualitative-quantitative and interpretative, conducting 
semi-structured interviews with social workers who work in custody hearings in Tocantins 
and also a documentary analysis, using secondary data from the Custody Hearing System 
(SISTAC) of the CNJ. The research is expected to provide a detailed overview of the situation 
of black people in custody in accessing social protection, revealing the difficulties and 
potential of custody hearings in this context, contributing to the deepening of the debate on 
racial justice and to the production of knowledge about inequalities in access to justice and 
social protection, with a focus on the black population. 
 

Keywords: Custody Hearings. Racism. Black Population. Tocantins. 
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1. INTRODUÇÃO  

 

"Exu1 matou um pássaro ontem com uma pedra que só jogou hoje" 

(Dito Popular) 
 

A partir de 2015, com o trâmite da Arguição de Descumprimento de Preceito 

Fundamental (ADPF) 3472, em medida cautelar parcialmente provida, inaugura-se a 

efetivação das audiências de custódias em todo o país, movimentando o cenário jurídico 

brasileiro. 

Com a missão de qualificar a porta de entrada do Sistema Carcerário, as audiências de 

custódia são adjetivadas como uma espécie de filtro, capaz de combater o excedente de 

prisões provisórias que faz o Brasil conviver com a realidade de ser a terceira maior 

população carcerária do mundo3, estando atrás apenas da China e Estados Unidos. Esse 

excesso é apontado como grande responsável pelo fenômeno denominado encarceramento em 

massa de uma maioria negra vulnerabilizada a produzir e reproduzir violações massivas de 

direitos fundamentais (CNJ, 2020; INFOPEN, 2014; Brasil, 2015; Borges, 2018). 

Em 2023, com o fim do julgamento da ADPF 347, chancelou-se a obrigatoriedade da 

realização das custódias, reconhecendo o estado de coisas inconstitucional do sistema 

carcerário brasileiro, decorrente da falência estrutural de políticas públicas penais e prisionais. 

Ficou determinado que referido estado de coisas, demanda a atuação cooperativa das diversas 

instituições, incluída a elaboração de plano nacional, estadual e distrital voltado à 

reformulação destas políticas (Brasil, 2023).  

Em 2024, o referido plano nacional, denominado “Pena Justa”, foi homologado4, 

nomeando de forma até então inédita, o racismo como elemento estruturante responsável pela 

existência do estado de coisas inconstitucional declarado. E determinou que, para uma 

4 https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-homologa-plano-pena-justa-com-ressalvas/ Acesso em: [27 de out. de 
2025] 

3 
https://www.gov.br/mdh/pt-br/assuntos/noticias/2025/fevereiro/observatorio-nacional-dos-direitos-humanos-disp
onibiliza-dados-sobre-o-sistema-prisional-brasileiro#:~:text=Desafios%20do%20sistema%20prisional,a%20terc
eira%20maior%20do%20mundo. Acesso em: [22 de out. de 2025] 

2 Ação proposta pelo Partido Socialismo e Liberdade (PSOL) e almejava o reconhecimento e a declaração do 
Estado de Coisas Inconstitucional do sistema prisional brasileiro,além de uma série de medidas voltadas à 
melhoria das condições carcerárias do país, além da contenção e  reversão do hiperencarceramento. (Brasil, 
2015) 

1 Para as filosofias de matriz africana, é o Orixá da ordem, do movimento, da comunicação, da fecundação; É o 
que abre os caminhos, vigia os mercados e tem como morada as encruzilhadas.  Disponível em: 
 https://brasilescola.uol.com.br/religiao/exu-1.htm Acesso em:[30 de ago. de 2025] 

 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-homologa-plano-pena-justa-com-ressalvas/
https://www.gov.br/mdh/pt-br/assuntos/noticias/2025/fevereiro/observatorio-nacional-dos-direitos-humanos-disponibiliza-dados-sobre-o-sistema-prisional-brasileiro#:~:text=Desafios%20do%20sistema%20prisional,a%20terceira%20maior%20do%20mundo
https://www.gov.br/mdh/pt-br/assuntos/noticias/2025/fevereiro/observatorio-nacional-dos-direitos-humanos-disponibiliza-dados-sobre-o-sistema-prisional-brasileiro#:~:text=Desafios%20do%20sistema%20prisional,a%20terceira%20maior%20do%20mundo
https://www.gov.br/mdh/pt-br/assuntos/noticias/2025/fevereiro/observatorio-nacional-dos-direitos-humanos-disponibiliza-dados-sobre-o-sistema-prisional-brasileiro#:~:text=Desafios%20do%20sistema%20prisional,a%20terceira%20maior%20do%20mundo
https://brasilescola.uol.com.br/religiao/exu-1.htm
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conformidade constitucional efetiva no Sistema Carcerário Brasileiro, torna-se fundamental o 

reconhecimento e o enfrentamento do racismo na justiça criminal (Brasil, 2024). 

Como mulher negra e defensora pública atuante nas audiências de custódia realizadas 

no Fórum de Palmas - TO, desde 2021, meu comprometimento em confrontar a perpetuação 

do racismo, advém de minhas próprias experiências pessoais como integrante do Sistema de 

(in)justiça.  

Deste lugar, restava inevitável não relacionar a chegada das pessoas custodiadas 

algemadas, com o tilintar de correntes audível à distância, à memória ancestral de cenas 

coloniais, conforme trazido por Carla Akotirene (2023). Isso porque, cotidianamente,  os que 

aportavam ali naquelas condições e de frequência notável, eram identidades negras, 

interseccionadas a múltiplas vulnerabilidades, como se fosse a ordem natural das coisas, 

denotando os efeitos do racismo (IDDD, 2019). 

Reconhecendo na audiência de custódia  uma parte integrante de uma política pública 

penal (Ballesteros, 2016), com meu ingresso no Programa de Mestrado Profissional em 

Gestão de Políticas Públicas (GESPOL), além de fazer parte do Grupo de Pesquisa e Extensão 

- Igualdade Étnico-Racial e Educação (IERÊ), ambos da Universidade Federal do Tocantins 

(UFT), optei pelos seguintes eixos para iniciar os estudos: racismo e proteção social nas 

audiências de custódia no Tocantins. 

Entretanto, após o Exame de Qualificação, os objetivos almejados se tornaram mais 

consistentes (obrigada pela oríentação, Prof. Luciano Góes). Isto porque, um aspecto que não 

poderia passar “em branco”, merecia necessário “escurecimento”: o sistema que conduz essa 

engrenagem encarceradora,  conforme Carla Akotirene (2023) é dominado por identidades 

brancas institucionalizadas. Tais reflexões passaram a ser a tônica da pesquisa. Uma virada 

epistemológica necessária para me afastar do negro-tema, e tratar com maior acuidade a 

tensão racial que permeia as dinâmicas institucionais presentes nas audiências de custódia, 

reincidentes na manutenção das desigualdades raciais no Brasil (Ramos, 2023; Pires, 2017). 

Assim, ao começar a coleta e análise dos dados, identifiquei que não havia nos 

sistemas estatísticos oficiais, a possibilidade de consulta acerca da raça/cor das pessoas que 

passavam pelas audiências de custódia, seja no Tocantins, seja no Brasil. Como indicador 

relevante para as políticas públicas (CNJ, 2024a), essas dimensões não estavam disponíveis 

para consulta nos painéis estatísticos do SISTAC (Sistema de Audiência de Custódia) (CNJ, 

2025). Por outro lado, era possível a análise de dados estaduais com base em outros recortes, 

inclusive referente aos encaminhamentos ao serviço social. 
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No decorrer desta pesquisa, notei que informações sobre o perfil racial/de cor dos 

custodiados, anteriormente não disponíveis publicamente, começaram a ser divulgadas em 

boletins do SISTAC pelo Conselho Nacional de Justiça (Fevereiro e Maio/2024). Essa 

situação demonstrou que os dados eram, de fato, coletados. Posteriormente, essas informações 

foram integradas ao novo painel estatístico do Banco Nacional de Medidas Penais e Prisão 

(BNMP 3.0), que, a partir de agosto de 2024, tornou-se o sistema oficial para consulta pública 

sobre audiências de custódia (CNJ, 2025). 

No entanto, outra questão relevante se destacou: a análise dos dados estatísticos 

publicados revelava que mais de 50% dos perfis de pessoas custodiadas apresentavam a 

informação de cor/raça como “não informada”, tanto em âmbito nacional quanto estadual. 

Adicionalmente, o novo sistema deixou de disponibilizar para consulta os dados referentes 

aos encaminhamentos dos custodiados para o serviço social, o que sugeria uma carência de 

priorização da perspectiva antirracista em nível institucional. 

Nesse ponto, os estudos de Charles W. Mills, Abdias do Nascimento, Lélia Gonzalez, 

Sueli Carneiro entre outros que compõem o referencial teórico desta pesquisa, forneceram o 

aporte científico para investigar a partir das audiências de custódia o que se denomina   

racismo ou supremacia branca, como um sistema sociopolítico racializado, que opera por 

denegação um contrato racial, do qual a branquitude é signatária.   

Assim, ampliando perspectivas, este trabalho se estruturou a partir de uma 

epistemologia majoritariamente negra, de intelectuais que através de suas escrevivências em 

pretuguês, utilizam-se de formulações teóricas contracoloniais e de encruzilhadas,  para 

romper com o lugar de outridade, em busca de novas possibilidades em dias de destruição 

(Santos, 2023; Rufino, 2019; Góes, 2023; Evaristo, 1996; González, 2018; Kilomba, 2019; 

Nascimento, 2018).  

Deste modo, despoja-se de paradigmas subjacentes ao buscar com esse trabalho 

referenciais que professam contranarrativas academicamente engajadas, que também como 

um ato político visa desarticular o pensamento racista epistemicida5 que ignora (ou performa 

ignorar) os privilégios, incluídos os simbólicos, da branquitude. 

Feitas tais contextualizações, não se pretendeu neste trabalho, apresentar o estado da 

arte das audiências de custódia no Brasil, tendo como premissa,  a existência de um acúmulo 

5 Para (Carneiro, 2023, p. 12) o epistemídio se traduz em “ uma forma de sequestro, rebaixamento ou assassinato 
da razão — as pessoas negras são anuladas enquanto sujeitos do conhecimento e inferiorizadas 
intelectualmente.” 
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histórico de pesquisas sobre essa temática, e cuja retomada retiraria fôlego do real objetivo: o 

aprofundamento da questão racial no Brasil, a partir destas audiências (Carneiro, 2023).  

Sob essa ótica, após um breve apanhado teórico sobre os significados da raça e dos 

racismos antinegro, instrumentalizados por um contrato racial, cheguei às audiências de 

custódia, como um lugar de encruzilhadas. Um lugar de potência para a abertura de caminhos 

de um sistema de justiça branco que (tardiamente) anuncia compromisso de efetivar políticas 

de enfrentamento ao racismo e promoção da justiça racial como estratégia para a não 

repetição do estado de coisas (Rufino, 2019; Brasil, 2023). Esse contexto propiciou investigar 

o problema de pesquisa: Em que medida identificar o pertencimento racial de pessoas 

custodiadas, aliada a oferta de proteção social nas audiências de custódia, são relevantes para 

um necessário enfrentamento ao racismo? 

 

1.1 Objetivos 

1.1.1 Objetivo geral 

O objetivo geral da pesquisa foi a análise de como as audiências de custódia no 

Tocantins contribuem para a efetivação das políticas de enfrentamento ao racismo, a partir da 

coleta de dados raça/cor e da oferta de acesso ao direito à proteção social para as pessoas 

custodiadas, buscando identificar quais as dinâmicas institucionais mobilizadas e os eventuais  

desafios relacionados ao racismo. 

 

1.1.2 Objetivos específicos 

O primeiro objetivo específico centrou-se na análise das audiências de custódia no 

Tocantins para a efetivação da coleta de dados acerca da raça/cor e outras vulnerabilidades das 

pessoas custodiadas, que pudessem contribuir na identificação e avaliação das dinâmicas 

institucionais e os desafios relacionados ao enfrentamento do racismo e interseccionalidades 

em suas dimensões estruturais, sistêmicas e institucionais.  

Como segundo objetivo buscou-se avaliar a efetividade das audiências de custódia 

como mecanismo de garantia de acesso às políticas de proteção social conforme os 

parâmetros legais estabelecidos pelo Conselho Nacional de Justiça. 

Por fim, almejou-se subsidiar o desenvolvimento de um produto técnico para 

aperfeiçoar a atuação da Defensoria Pública do Estado do Tocantins no enfrentamento do 

racismo e na superação do Estado de Coisas Inconstitucional do sistema carcerário brasileiro, 

a partir das audiências de custódia. 
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1.2 Justificativas 

A relevância da pesquisa residiu na interseção entre os fenômenos do racismo, do 

encarceramento em massa e das políticas públicas de proteção social, em que se destaca a 

centralidade das audiências de custódia, como possibilidade de investigação e produção de 

evidências científicas. 

As dinâmicas que permeiam a seletividade racial e os sistemas de controle penal tem 

despontado como um aparato que demanda constante aprofundamento crítico, capaz de 

apontar gargalos e endereçar contribuições efetivas à mobilização desse estado de coisas,  que 

tem desafiado os sistemas de (in)justiças em escala global. 

Em Resolução do Parlamento Europeu (União Européia, 2020), oriundas dos protestos 

anti-racismo após a morte de George Floyd, considerou-se que  a luta contra o racismo é uma 

questão transversal e que deve ser estabelecida em todos os domínios políticos das instituições 

de Estado. Estabeleceu-se que todos os cidadãos devem ter assegurados o direito à proteção 

contra as desigualdades raciais, seja como indivíduo ou como grupo, onde estão incluídas a 

adoção de medidas positivas voltadas à promoção e ao exercício pleno e equitativo dos seus 

direitos (ibid.). 

Convergindo nesta perspectiva, a Corte Interamericana de Direitos Humanos, ao 

sentenciar o Caso Acosta Martínez e outros versus Argentina (CIDH, 2020), considerou pela 

primeira vez, de forma mais enfática, a questão do racismo estrutural e institucional nas 

Américas, reconhecendo a ocorrência de prisão decorrente de perfilamento racial.   

E em 2021, o ACNUDH publicou um relatório reconhecendo a necessidade de avançar 

em abordagens profundas e conjuntas para desconstruir a cultura de negação que impede o 

desmantelamento do racismo sistêmico, elencando como umas das estratégias, a utilização de 

dados para condução e avaliação deste enfrentamento. Balizou que, a coleta e publicização de 

dados abrangentes desagregados por raça ou origem étnica, sexo, idade e outros fatores, deve 

ter salvaguardas rígidas, objetivando a análise dos efeitos e resultados de leis e políticas sobre 

pessoas africanas e afrodescendentes para mensurar o alcance da igualdade racial (ACNUDH, 

2021). 

Neste aspecto, a investigação contemplou a linha de pesquisa “Dinâmicas 

Institucionais e Avaliação de Políticas Públicas” do Programa de Pós-Graduação em Gestão 

de Políticas Públicas - GESPOL, uma vez que se concentrou na análise da implementação e 

dos impactos de políticas públicas específicas no contexto do sistema de justiça tocantinense. 

Conjuntamente, tratando-se de uma pesquisa conduzida por uma Defensora Pública 

Estadual, este estudo teve como perspectiva mapear possibilidades de aperfeiçoamento para a 
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atuação da Defensoria Pública do Estado do Tocantins no enfrentamento ao racismo 

institucional, a partir das audiências de custódia, materializadas no produto técnico 

apresentado. 

Em resumo, os propósitos desta pesquisa se atrelaram aos desafios impostos ao Estado 

Brasileiro para alcançar, no mínimo, três dos dezessete Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) (ONU, 2015): ODS 10 - Redução das desigualdades, ODS 16 - Paz, justiça 

e instituições eficazes, e o ODS 18 - Igualdade Ético-Racial, com foco no combate às 

desigualdades que afetam a população negra. 

 

1.3 Estrutura do trabalho 

A dissertação encontra-se organizada em sete capítulos, que se desdobram desde a 

contextualização do problema de pesquisa até a discussão teórica, apresentação dos resultados 

e as considerações finais. A estrutura foi construída buscando apresentar de forma lógica e 

coesa a investigação sobre o papel das audiências de custódia como um espaço de 

encruzilhada, de onde despontam caminhos para o enfrentamento ao racismo e a promoção da 

proteção social no estado do Tocantins. 

O primeiro capítulo, Introdução, apresenta o panorama geral da pesquisa. Nele são 

expostos o tema, a problemática que mobilizou o estudo, os objetivos geral e específicos que 

nortearam a investigação, e a justificativa que ressalta a relevância acadêmica e social do 

trabalho. 

O segundo capítulo, Referencial Teórico, dedicou-se aos marcos teóricos desta 

dissertação. Este capítulo foi subdividido em seções que abordam os eixos conceituais que 

conduziram a pesquisa. Inicialmente, discute-se a raça como uma construção social e sua 

centralidade como categoria de análise das desigualdades. Em seguida, aprofunda-se nas 

dimensões do racismo antinegro contemporâneo, com foco em suas tipologias e formas de 

expressão pertinentes à pesquisa. A seção seguinte demarca o conceito de "Contrato Racial" 

de Charles Mills, explorando as noções de supremacia branca, branquitude e a epistemologia 

da ignorância entre outros, necessários ao seu delineamento teórico. Na sequência, a quarta 

seção detalha o instituto das audiências de custódia, seus sistemas estatísticos de registro e sua 

política institucional para o acesso à proteção social. Por fim, apresenta-se a "Encruzilhada", 

como um lugar, método, e uma lente teórica que possibilita identificar  na audiência de 

custódia,  espaço de disputa e de possibilidades contracoloniais. 

O terceiro capítulo, Procedimentos Metodológicos, descreve o percurso metodológico 

adotado. Detalha-se a tipologia da pesquisa, caracterizada como um estudo de caso de 
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natureza quali-quantitativa e descritiva. São apresentados os procedimentos de coleta, 

processamento e análise dos dados quantitativos, provenientes de fontes oficiais como o 

Tribunal de Justiça do Tocantins (TJTO), o Sistema de Audiência de Custódia (SISTAC) e o 

Banco Nacional de Monitoramento de Prisões (BNMP 3.0), através de uma Análise 

Quantitativa Crítica. Da mesma forma, são explicitados os procedimentos de análise dos 

dados qualitativos, que envolveram a realização das entrevistas semiestruturadas com 

magistradas e magistrados do Estado do Tocantins  e a  Análise Crítica do Discurso, segundo 

o modelo de Norman Fairclough. 

O quarto capítulo, Locus da Pesquisa, oferece uma caracterização detalhada do campo 

de estudo, situando as audiências de custódia no contexto específico do estado do Tocantins, 

sua estrutura e funcionamento no âmbito do Poder Judiciário estadual. 

O quinto capítulo, Apresentação dos Resultados, é o coração empírico da dissertação. 

Nele, os dados coletados são apresentados e analisados de forma sistemática. A primeira parte 

dedica-se aos resultados quantitativos, revelando o panorama das audiências de custódia no 

estado, as lacunas na coleta de dados raciais, as decisões judiciais, as incidências penais e os 

índices de encaminhamento para serviços de proteção social. A segunda parte explora os 

resultados qualitativos, expondo a análise do discurso dos magistrados entrevistados, 

desvelando as tensões, contradições e ideologias que permeiam suas práticas e percepções 

sobre raça, justiça e proteção social. 

O sexto capítulo, Discussão dos Resultados, promove um diálogo aprofundado entre 

os achados empíricos e o referencial teórico. A partir da metáfora da encruzilhada, este 

capítulo interpreta os resultados, discutindo como as audiências de custódia podem, 

simultaneamente, reproduzir a seletividade penal e o racismo institucional, mas também abrir 

frestas para a desorganização do projeto colonial supremacista branco. Analisa-se o potencial 

de transformação do sistema de justiça a partir do reconhecimento e enfrentamento do 

racismo e da efetivação da proteção social como um direito. 

Finalmente, o sétimo capítulo, Considerações Finais, amarra as pontas da investigação, 

retomando os principais argumentos e conclusões do estudo. Mensura-se o cumprimento dos 

objetivos gerais e específicos desta pesquisa. Apontam-se contribuições da pesquisa para o 

campo da gestão de políticas públicas e para o debate sobre justiça racial, ao mesmo tempo 

em que reconhece suas limitações e sugere caminhos para futuras investigações. 

As Referências e Apêndices encerram o trabalho disponibilizando a bibliografia que 

serviu de alicerce para a construção desta dissertação e os instrumentos de pesquisa utilizados. 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 Raça como construção social e categoria de análise das desigualdades 

 

Havia e continua vigente uma filosofia de 

relações de raças nos fundamentos da sociedade 

brasileira; paradoxalmente, o nome dessa 

filosofia é “democracia racial”[...] um mero 

disfarce que as classes branco/brancoides 

utilizam como estratagema, sob o qual 

permanecem desfrutando ad aeternum o 

monopólio dos privilégios de toda espécie. 

(Nascimento, 2019, p.93) 

 

 

A discussão sobre o significado da raça constitui um dos pilares fundamentais para a 

compreensão das dinâmicas raciais contemporâneas e suas implicações nas políticas públicas 

de segurança e justiça criminal. Esta seção se propõe a examinar criticamente o conceito de 

raça, partindo de sua desconstrução científica até sua ressignificação como categoria social e 

política fundamental para a análise das desigualdades raciais no Brasil contemporâneo 

(Guimarães, 1995). 

O debate sobre raça transcende questões meramente conceituais, inserindo-se no 

centro das disputas epistemológicas e políticas que estruturam as relações em sociedades 

multirraciais que derivam do colonialismo e do imperialismo europeu, conforme aponta Sueli 

Carneiro (2023). Esta perspectiva evidencia como a negação da relevância social da raça 

opera como mecanismo de manutenção das desigualdades raciais (Gonzalez, 2018). 

A análise aqui desenvolvida busca superar tanto as perspectivas biologizantes quanto 

aquelas que, ao negar a relevância social da raça, acabam por invisibilizar as desigualdades 

raciais que estruturam o sistema de justiça criminal brasileiro. Adota-se uma perspectiva que 

reconhece a raça como construção social dotada de materialidade histórica e política, 

essencial para a compreensão dos processos de racialização que determinam quem será alvo 

prioritário das práticas punitivas do Estado, e quem está no mando desta engrenagem (Borges, 

2019; Bento, 2022; Carneiro, 2023). 

Nos estudos sobre racismo, a raça encontra-se concebida como um conceito 

socialmente construído, utilizado para analisar processos de diferenciação, hierarquização e 
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exclusão, sendo fundamental compreender seu caráter histórico, político e dinâmico para 

evitar reforçar estereótipos e desigualdades (Lett et al., 2022; Sambaraju, 2024; Binyam, 

2024). 

 

2.1.1 Da desconstrução científica à realidade social: a raça como categoria estruturante das 

desigualdades 

A pesquisa “A Declaração das Raças” (UNESCO, 1950) foi um marco científico e 

político. Considerado o primeiro documento antirracista global, estabeleceu de forma 

unânime, que a humanidade é una sob o ponto de vista biológico, existindo apenas a espécie 

“homo sapiens”6. Cientificamente, constatou-se não haver nada na constituição orgânica que 

fundamente e hierarquize as diferenças sociais e culturais entre seres humanos (Thakkar, 

2020). 

A pesquisa destacou que as diferenças físicas observáveis são particularidades de uma 

história biológica, representando uma pequena fração da constituição genética humana. Essas 

diferenças, que criam similaridades, foram agrupadas como “grupos étnicos” (UNESCO, 

1950, p. 2), reconhecendo a "raça" como um mito social. Neste aspecto, as tentativas de se 

estabelecer uma base científica para raça, a partir de supostas diferenças biológicas e 

intelectuais, que ocupavam a centralidade do racismo ocidental, foram descartadas pela 

ciência.  

No entanto, apesar de buscar o antirracismo, a declaração da UNESCO, focada na 

desconstrução biológica da raça, falhou em confrontar o racismo político e estrutural 

(Thakkar, 2020). Paralelamente aos discursos anticoloniais, que questionavam a lógica 

biopolítica da plasticidade racial, a UNESCO propunha uma "reeducação da raça" (ibid., p. 

73), mantendo as estruturas de poder. O antirracismo da UNESCO preferiu imaginar o fim da 

raça a opor-se politicamente ao racismo. 

Registre-se que em âmbito nacional, a noção de raça, se torna objeto de reflexão muito 

anterior às discussões sobre racismo e seus efeitos correlatos, tido antes como algo restrito a 

realidades de segregação explícita, como as dos Estados Unidos e da África do Sul. Através 

do denominado “Projeto UNESCO”, ocorrido nas décadas de 1940 e 1950, pesquisas acerca 

das relações raciais no Brasil, viam o preconceito racial existente como questões isoladas, 

uma herança anacrônica da era escravocrata, e não como uma causa autônoma de 

6 Posteriormente em 2003, o Projeto Genoma confirmou cientificamente que não existem raças humanas, e que a 
espécie humana é única. 
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desigualdades. Se hoje a noção de preconceito racial é uma espécie do gênero racismo7, 

naquele momento histórico, seu significado era notavelmente diferente (Campos, 2024). 

Sobre o conceito de raça, Mbembe (2014) afirma que os mundos euros-americanos 

reduziram o corpo e o ser vivo a características fenotípicas, transformando a pele e sua cor em 

uma ficção biológica. Apesar de o conceito biológico de raças humanas ter sido 

desautorizado, a discriminação e hierarquias raciais persistiram, reinventando-se em discursos 

e práticas camufladas, que se revezam em diferentes níveis, aptas a manutenção de seus 

efeitos discriminatórios (Wade, 2013; Fanon, 2021). 

De maneira mais ampla,  para Du Bois (2021 [1903]), a raça se tornou o resultado de 

variadas formas de dominação, respaldando a prática de violências de toda ordem e da 

exploração econômica em escala global, ao mesmo tempo em que consegue, em razão de sua  

característica de mutabilidade, se adequar aos contextos, sem perder sua influência. 

Como exemplo, no Brasil, segundo Osorio e Lélia Gonzalez (2003, 2018), a 

discriminação racial, seja ela direta ou estrutural, em razão da herança colonial ibérica, nunca 

se baseou na ancestralidade ou em laudos genéticos, mas sim em um contexto relacional que 

tornou a sociedade racialmente estratificada: “Nunca se teve notícia de um porteiro de prédio 

que exigisse um laudo técnico ou um microscópio eletrônico para decidir mandar o sujeito 

que considerou mais escuro entrar pela entrada de serviço.” (Osorio, 2003, p. 8) 

Por outro lado, Alves (2010) argumenta que a brancura fenotipicamente percebível, se 

tornou um privilégio socialmente valorizado, conferindo vantagens, que operam como a 

refutada concepção biológica de raça. O que para Lélia Gonzalez (2018) revela a persistência 

de sistemas sofisticados de referência racialmente opostos, como a construção sócio-histórica 

naturalizada, denominada ideologia do branqueamento. 

Bonilla-Silva (2020) destaca que, apesar do consenso entre cientistas sociais sobre a 

raça como construção social,  é preciso realçar que ela está atrelada a uma realidade social 

desconcertante. A raça, como categoria de divisão humana, moldou a estrutura social como 

uma estrutura racial, concedendo privilégios sistêmicos aos europeus ("brancos") em 

detrimento dos não europeus ("não brancos"). 

Por conseguinte, sistemas sociais racializados, também definidos como supremacia 

branca8, alcançaram de forma global todas as sociedades sob o domínio europeu. De forma 

que, a estrutura racial de uma sociedade pode ser concebida como o conjunto das interações e 

práticas sociais voltadas à manutenção do privilégio branco9. Em decorrência, atores 

9 Idem à nota anterior. 
8 O conceito de supremacia branca será desenvolvido no capitulo seguinte. 
7 Conforme estabelecido pelo STF no HC 154.248 (Brasil, 2021).  
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racializados como brancos perpetuam estruturas raciais e outras opressões, naturalizando sua 

branquitude e usufruindo de privilégios que garantem sua preservação. (Mills,2023; 

Bonilla-Silva, 2020). 

Pesquisas sobre estruturas sociais devem identificar mecanismos que perpetuam 

privilégios raciais sistêmicos. Apesar de a raça ser uma construção social, algumas 

concepções científicas (brancas) minimizam sua importância, propagando idéias racistas. A 

divisão racial da sociedade é uma realidade com significados simbólicos, institucionais, 

jurídicos, políticos e econômicos, interligados com outras categorias como gênero, classe e 

sexualidade. (Bonilla-Silva, 2020; Chowdhry; Rai, 2009)  

Contextualizando, para Sueli Carneiro (2023), a raça constitui um dos pilares de 

organização em sociedades multirraciais de herança colonial, como é o caso do Brasil. De 

modo que, por outro lado, abordagens focadas exclusivamente na classe social, como as de 

vertente marxista, seriam insuficientes e acabariam por ocultar a dimensão racial, uma vez 

que argumenta que a própria estrutura de classes é influenciada por fatores como 

raça/cor/etnia.  

Em outra perspectiva, Guimarães (1995) aponta para a ressignificação que o conceito 

de raça é submetido por movimentações culturais e políticas do movimento negro no Brasil e 

na América Latina. Conforme ressalta, a reidentificação de pessoas negras com sua matriz 

etnico-cultural, possibilitou que o conceito de raça fosse manejado como pedra de toque da 

organização de um “discurso racialista de autodefesa”(ibid., p. 43) e mobilizado como 

estratégia anti-racista, para que as diferenças sejam cultivadas de forma positiva, e não como 

definidoras de desigualdades. Neste aspecto a raça ganha novos contornos para desnudar o 

racismo disfarçado de universalismo, inclusive para análises de políticas públicas. 

 

2.1.2 Classificação racial, dados desagregados e equidade: fundamentos para políticas 

públicas antirracistas 

O IBGE utiliza a autoidentificação para coletar dados de cor/raça da população, com 

categorias como branca, preta, parda, amarela e indígena. Nestas condições, o conjunto de 

pessoas que se autodeclaram pardo e preto por sua vez, é considerado a população negra do 

país ( IBGE, 2022; Brasil, 2010). Para Osorio (2003), o sistema de classificação racial 

adotado pelo IBGE10 (2022), enquanto o método de definição da pertença racial dos 

10IBGE. Censo Demográfico 2022. Identificação étnico-racial da população, por sexo e idade Resultados do 
universo Diretoria de Pesquisas Diretoria de Geociências. Rio de Janeiro: IBGE, 2022. Disponível em: 
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/media/com_mediaibge/arquivos/13ee0337cffc1de37bf0cd4da3988e1f.pdf. 
Acesso em 29 de out. de 2025. 

 

https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/media/com_mediaibge/arquivos/13ee0337cffc1de37bf0cd4da3988e1f.pdf
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indivíduos, é considerado adequado para a pesquisa empírica sobre as desigualdades raciais 

no Brasil. Ainda que possa haver falhas na categorização, sua aplicabilidade se valida pelo 

fato de que a quase totalidade das pessoas se enquadram em um dos grupos raciais 

categorizados (ibid.). 

No entanto, considerando sua utilidade no direcionamento de políticas públicas 

antirracistas, dados referentes a raça/cor precisam ser analisados de forma desagregada. 

Referida apresentação consiste na separação de dados agregados em subcategorias mais 

específicas. Onde além da raça/cor, sexo, idade, localização geográfica, status 

socioeconômico ou outros grupos relevantes, possibilitam revelar padrões, tendências e 

disparidades que ficam ocultos quando os dados são analisados apenas de forma geral (Kauh 

et al., 2021). 

Razão pela qual, dados completos e desagregados por cor/raça são fundamentais para a 

identificação de desigualdades sociais naturalizadas, o que permite que políticas públicas que 

visem combater o racismo sejam mais bem direcionadas (Kauh et al., 2021; Meudec et al., 

2022; Chin et al., 2023; Coelho et al., 2024).  

Várias evidências científicas apontam que a coleta e análise adequada de dados 

referente a cor/raça determinam quem será alvo prioritário das práticas punitivas do Estado, e 

quem está no mando desta engrenagem (Borges, 2019; Bento, 2022; Carneiro, 2023). Sendo 

basilares para intervenções eficazes, permitindo o desenvolvimento de políticas públicas 

específicas para reduzir desigualdades em diversos setores. (Kauh et al., 2021; Coelho et al., 

2024; Nelson; Zanti, 2020; Lett et al., 2022). Além disso, o monitoramento e avaliação da 

equidade se tornam impossíveis sem dados de cor/raça, dificultando ajustes em políticas 

públicas (Kauh et al., 2021; Chin et al., 2023; Coelho et al., 2024). 

Neste aspecto, é importante delimitar a dimensão que o conceito de equidade tem para 

as políticas públicas, quando comparado com o conceito de igualdade. Pois ainda que sejam 

conceitos distintos, ambos são utilizados com frequência, de modo intercambiável. Um e 

outro são amplamente discutidos na literatura, conforme evidenciado por Menghwani et al. 

(2020); Sahlberg e Cobbold (2021); Holley (2022); Levinson et al. (2022) e Zhang et al. 

(2024).  

De forma que, a igualdade preza pela distribuição idêntica de recursos ou 

oportunidades para todos, desconsiderando as particularidades individuais, resultantes de 

contextos estruturais. Por outro lado, a equidade leva em conta as necessidades e contextos 

individuais para promover uma distribuição de recursos ou oportunidades que resultem em 
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justiça nos resultados (ibid.). Em outras palavras, políticas públicas baseadas em equidade 

desafiam ideologias11 que legitimam desigualdades e promovem inclusão efetiva (Lee, 2021; 

Arroyo et al., 2023; Niederdeppe et al., 2023). 

Um exemplo importante para elucidar referidas diferenças conceituais, dá-se nas 

políticas públicas de cotas raciais12, em que o conceito de igualdade encontra limites por 

almejar tratar todos de forma idêntica, sem considerar desigualdades históricas.  E assim não 

resolve desigualdades estruturais, pois parte de condições desiguais (Lee, 2021; Niederdeppe 

et al., 2023; Quinn, 2023) 

Neste aspecto as políticas públicas de cotas raciais são uma forma de ação afirmativa 

que visa a promover equidade, corrigindo desigualdades históricas e estruturais que impedem 

o acesso igualitário de negros, pardos e indígenas ao ensino superior e a outras oportunidades 

(Lee, 2021; Niederdeppe et al., 2023; Quinn, 2023; Arroyo et al., 2023; Guzmán et al., 2023).  

É através da equidade que se reconhece a necessidade de tratamento diferenciado para 

grupos historicamente discriminados, para que possam alcançar condições semelhantes às dos 

demais (Lee, 2021; Niederdeppe et al., 2023; Quinn, 2023; Arroyo et al., 2023; Guzmán et al. 

2023). 

A par de tais considerações, um sistema de classificação racial é composto pelo 

conjunto de categorias em que os sujeitos podem ser enquadrados e pelo método de 

identificação, como a forma de definir a pertença racial, que variam de país a país, não 

havendo um sistema de classificação internacional (Osorio, 2003).  

No Brasil, o IBGE (2025) utiliza cinco categorias de cor ou raça, combinando 

autoatribuição e heteroatribuição para classificação racial (Osorio, 2003). A autodeclaração e 

a heteroidentificação são cruciais para estudos sociais e demográficos, pois o registro e 

interpretação da identidade racial afetam os resultados de pesquisas, especialmente em 

populações multirraciais ou birraciais. 

A autodeclaração consiste no método em que o indivíduo escolhe sua própria 

identidade racial, refletindo sua percepção e experiências sociais. Estudos mostram que essa 

classificação pode variar ao longo do tempo, especialmente entre jovens multirraciais, 

influenciada por fatores como grupo de amigos, socialização familiar e experiências de 

discriminação (Booth et al., 2022; Vezaldenos et al., 2025). 

12 No Brasil, o mito da democracia racial influenciou que a Lei de Cotas - Lei 12.711 (Brasil, 2012) priorizasse 
mais cotas por escola pública do que raciais. Neste sentido, a preferência pela discussão da desigualdade social 
via classe em vez de raça moldou a implementação desta política (Lee, 2021). 

11 Conforme Chauí (1980), a ideologia consiste em tomar as idéias como independentes da realidade histórica e 
social, de modo que essas idéias expliquem a realidade, quando, na verdade, é a realidade que torna as ideias 
compreensíveis.  Dessa maneira, ela legitima as condições sociais de exploração e dominação, fazendo com que 
pareçam justas e verdadeiras. 
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Já a heteroidentificação, ocorre quando a atribuição racial ocorre por terceiros, como 

pesquisadores ou com base em informações parentais. Essa dinâmica pode ocasionar 

discrepâncias significativas na classificação, especialmente em pessoas multirraciais. Nesses 

casos, até 41,7% podem ser categorizadas de forma diferente, dependendo do método 

utilizado (Christophe et al., 2024). 

Osorio (2003) aponta que a classificação racial no Brasil é complexa devido às 

limitações da auto e heteroatribuição. A autoidentificação varia com a ascensão social, e a 

classificação por entrevistadores exige treinamento. Em uma sociedade que valoriza a 

brancura, a tendência de se declarar "mais escuro" é baixa, indicando que o sistema busca 

uma percepção estética contextual, não uma definição fenotípica exata (ibid.). 

Fleury et al. (2022) ao trazer o enfoque para  âmbito do Sistema de Justiça Criminal,  

argumentam que a ausência de uma cultura de dados e a presença de discursos universalistas 

sobre democracia racial e igualdade, contribuem para a desconsideração da raça como chave 

analítica para compreensão do funcionamento do próprio sistema. Essa concepção justificaria 

a falta de investimento na coleta de informações sobre raça nas estatísticas jurídico-penais, 

desconsiderando metodologias utilizadas pelo IBGE. 

Fleury et al. (op. cit.) destacam que a falta de coleta adequada de informações raciais 

nas burocracias das agências que compõem o Sistema de Justiça Criminal que sequer indaga  

aos sujeitos que lhe são apresentados, a sua raça/cor, além das poucas informações 

disponíveis sem metodologia adequada, dificulta estudos aprofundados sobre dimensões 

raciais. Isso gera invisibilidade do tema, perpetua o racismo e compromete a análise de 

fenômenos e a formulação de políticas públicas eficazes. 

2.1.3 Considerações teóricas acerca de eventuais divergências entre a autodeclaração e a 

Heteroidentificação no Brasil 

Em sociedades multirraciais como o Brasil, a autodeclaração racial segundo o critério 

do IBGE pode mascarar o pertencimento racial real de pessoas que se autodeclaram pardas, e 

portanto negras, mas são socialmente lidas como brancas, gerando divergências importantes 

entre autodeclaração e heteroidentificação. 

A autodeclaração racial no Brasil é influenciada por fatores contextuais, interesses 

individuais e mobilidade social, permitindo que pessoas mudem sua identificação de acordo 

com vantagens percebidas, como acesso a políticas afirmativas ou aceitação social (De 

Micheli, 2020; Janusz, 2021). 
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A heteroidentificação (como a sociedade lê a cor/raça de alguém) pode divergir da 

autodeclaração, especialmente para pessoas pardas, que podem ser percebidas como brancas 

em certos contextos sociais, mas se autodeclaram pardas por motivos identitários ou 

estratégicos (Brylowski, 2024; De Micheli, 2020). 

Entre elites políticas, a autodeclaração é frequentemente estratégica: candidatos 

mudam sua raça declarada conforme o contexto eleitoral13, buscando maximizar vantagens, o 

que evidencia a fluidez e a instrumentalização da identidade racial (Janusz, 2021, 2023). 

De acordo com De Micheli (2020), o Brasil vivencia uma reclassificação racial, com 

mais indivíduos se identificando como negros (pretos e pardos). Essa mudança, que antes 

direcionava a identificação para a branquitude devido à estigmatização da negritude, é 

também um processo ativo de formação de identidade política. A escolha de se identificar 

como pardo ou preto está cada vez mais ligada à consciência política, às ações afirmativas e à 

valorização da negritude. A exposição a discursos que politizam a raça e oferecem incentivos 

materiais ou simbólicos aumenta significativamente a probabilidade de reclassificação como 

não branco. 

De Micheli (2020) ressalta que esse fenômeno é particularmente visível entre as 

gerações mais jovens e em contextos educacionais e profissionais onde as políticas de cotas 

são aplicadas. A reclassificação, portanto, emerge como uma estratégia de agência política, na 

qual os indivíduos reavaliam sua identidade em um contexto de novas oportunidades e de um 

crescente debate sobre justiça racial e reparação histórica no país. 

No entanto, a autodeclaração racial no Brasil, especialmente entre pessoas pardas no 

contexto de acesso à ações afirmativas, pode mascarar desigualdades e dificultar a 

identificação precisa do pertencimento racial, pois não necessariamente reflete como essas 

pessoas são vistas socialmente. Divergências entre autodeclaração e heteroidentificação 

desafiam a efetividade de políticas raciais e a compreensão das dinâmicas de raça no país 

(Telles, 2002). 

13 A partir das eleições municipais de 2020, com a instituição de cota financeira para candidatos negros, o 
número de postulantes pretos e pardos, ultrapassou o percentual de brancos, sendo a ausência de verificação da 
declaração racial, ponto de criticas ao sistema eleitoral. Disponível em:  
FREIRE, Louise; BRASIL. Congresso em Foco. Coalizão Negra critica falta de fiscalização do TSE sobre 
cotas e distribuição de verbas. 8/9/2024. Brasília: Congresso em Foco, 2024.. Disponível em: 
https://www.congressoemfoco.com.br/noticia/6356/abre-sabado-coalizao-negra-critica-falta-de-fiscalizacao-do-t
se-sobre-cotas-e-distribuicao-de-verbas-eleitorais. Acesso em: 29 out. 2025.  
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Quadro 1 - Exemplos de divergências entre autodeclaração e heteroidentificação racial 

Situação Autodeclaração Heteroidentificação Implicações Citações 
Indivíduos pardos 
em contextos de 
mobilidade social 

Parda Branca Invisibilização de 
desigualdades raciais, 
distorção em políticas 
públicas 

(Brylowsk
i, 2024; 
De 
Micheli, 
2020) 

Políticos em 
eleições 

Variável (parda, negra, 
branca) 

Variável Estratégias eleitorais, 
questionamento da 
legitimidade de 
autodeclaração 

(Janusz, 
2023; 
Janusz, 
2021) 

Fonte: Elaboração própria. 

Assim,  a análise desenvolvida nesta seção evidencia que, embora a raça tenha sido 

cientificamente desconstruída como categoria biológica, ela permanece como uma realidade 

social incontornável que estrutura oportunidades, experiências e trajetórias de vida no Brasil 

contemporâneo. A Declaração das Raças da UNESCO (1950), ao estabelecer a inexistência de 

raças humanas do ponto de vista biológico, não eliminou o racismo, mas evidenciou sua 

natureza eminentemente social e política (Munanga, 2019). 

A discussão sobre os sistemas de classificação racial, particularmente o modelo 

adotado pelo IBGE no Brasil, revela a complexidade dos processos de identificação racial em 

sociedades multirraciais como a brasileira. As tensões entre autodeclaração e 

heteroidentificação, especialmente evidentes no caso de pessoas pardas, demonstram como a 

identidade racial é simultaneamente individual e social, subjetiva e objetiva, estratégica e 

vivencial (Schwartzman, 2021). 

A compreensão da raça como categoria socialmente construída, mas dotada de 

materialidade histórica e política, fornece as bases teóricas para a análise das dinâmicas 

raciais no sistema de justiça criminal brasileiro. Mais adiante essa discussão será aprofundada 

ao examinar como o contrato racial estrutura as relações de poder na sociedade brasileira, 

fornecendo o arcabouço conceitual para compreender como a supremacia branca opera como 

sistema político dominante que determina o funcionamento diferenciado das instituições para 

pessoas negras e brancas. 
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2.2 Racismo antinegro contemporâneo: dimensões conceituais e manifestações no 

Sistema de Justiça Criminal 

 

Vários ideólogos do racismo, quer se trate de 

equivocados, de ingênuos ou de maliciosos, 

costumam apelar para metáforas conceituais que 

situam o fenômeno racista como fruto da relação 

entre senhor e escravo, subestimando ou omitindo 

ou negando o fator raça, e nesta linha de 

raciocínio opinam e tiram suas conclusões a 

respeito da clamorosa marginalidade do negro na 

sociedade contemporânea brasileira. Este 

procedimento equivale a separar o elemento 

raça/cor da condição tanto do senhor, de origem 

branco-européia, quanto do escravo, de origem 

negro-africana. Este é um comportamento 

arbitrário que está tão longe de um procedimento 

científico como está perto do abstrato e subjetivo. 

(Nascimento, 2020, p.188) 

 

 

A compreensão dos múltiplos significados e manifestações do racismo antinegro na 

contemporaneidade constitui elemento fundamental para a análise das desigualdades raciais e 

suas implicações específicas no funcionamento do sistema de justiça criminal brasileiro. Esta 

seção se propõe a examinar as diferentes dimensões conceituais do racismo antinegro, 

partindo de definições em convenções internacionais e formulações teóricas contemporâneas 

que o abordam em suas dimensões estrutural, sistêmica e institucional. 

O objetivo central desta análise é fornecer um arcabouço teórico que permita 

compreender como o racismo opera em suas múltiplas facetas, especialmente no contexto das 

audiências de custódia e das práticas de criminalização seletiva que caracterizam o sistema 

penal brasileiro.  

A análise aqui desenvolvida busca superar abordagens simplificadas que reduzem o 

racismo a manifestações isoladas ou pontuais de preconceito. Tal perspectiva é essencial para 

compreender como as desigualdades raciais embora praticadas por sujeitos, são produzidas e 
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mantidas por engrenagens no (e pelo) sistema de justiça criminal, fornecendo subsídios 

teóricos para a análise empírica das audiências de custódia que será desenvolvida nos 

capítulos subsequentes desta pesquisa  

 

2.2.1 Fundamentos conceituais do racismo a partir dos instrumentos globais e regionais 

O racismo antinegro, estruturado pelo colonialismo e supremacia branca, é um 

fenômeno transnacional que persiste nas instituições e práticas globais, inclusive nas 

convenções internacionais, exigindo abordagens decoloniais e antirracistas para superação 

dessas limitações (Busey; Coleman-King, 2020; Daniels, 2022; Francis, 2022; Daniel, 2022). 

Inicialmente, é importante destacar que o Brasil integra o sistema global (Sistema 

ONU) e regional (Sistema Interamericano) de proteção dos Direitos Humanos, onde a 

preocupação e o combate ao racismo como estratégia, são marcadas por diferentes 

instrumentos jurídicos, entre os quais se destacam:  a Convenção Internacional sobre a 

Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial (ICERD, 1965),  promulgada pelo 

Decreto nº 65.810 (Brasil, 1969) e a Convenção Interamericana contra o Racismo, a 

Discriminação Racial e Formas Correlatas de Intolerância (2013), promulgada através do 

Decreto 10.932 (Brasil, 2022), no âmbito da Organização dos Estados Americanos (OEA).  

No entanto, conforme já asseverado em relação a Declaração da UNESCO, a 

elaboração dos instrumentos globais de direitos humanos são fruto do mesmo contexto de 

dominância da potências coloniais, razão pela qual foi priorizado um conceito de igualdade 

soberana dos Estados que omitia a ligação entre colonialismo, racismo e a negação de direitos 

humanos, especialmente no que diz respeito ao racismo antinegro (Acharya, 2022). 

De forma que, o princípio da igualdade racial foi explicitamente rejeitado na Liga das 

Nações e minimizado na fundação da ONU, resultando em uma abordagem que 

desconsiderou as experiências e demandas das populações negras colonizadas,  promovendo 

uma noção embranquecida de direitos humanos e cooperação internacional (Acharya, 2022; 

Akande, 2023). Tanto é que, essa conjuntura foi então marcada pela evidência de iniciativas 

convencionais de combate ao racismo, mas que conviveu com a persistência de regimes 

segregacionistas como o apartheid na África do Sul14.  

Somente com a pressão de líderes e movimentos anticoloniais, especialmente após a 

Conferência de Bandungue (1955)15, a ONU começou a reconhecer o racismo como questão 

15 SUKARNO. Opening address given by Sukarno (Bandung, 18 April 1955). Asia-África speak from 
Bandung. Djakarta: The Ministry Of Foreign Affairs, Republic of Indonesia, 1955. pp. 19-29. Disponível em: 

14 A adoção do regime de Apartheid desde 1948 marcado pela extrema violência policial contra a população 
negra, culminou com suspensão do país da Assembléia Geral da ONU, entre outras sanções. Elas só foram 
revogadas em 1994, quando houve a derrubada deste regime na África do Sul. 
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estrutural, culminando na ICERD (Acharya, 2022; Keane, 2020). Ainda assim, a 

implementação e o reconhecimento pleno do racismo antinegro como legado do colonialismo 

ocidental permanecem limitados e frequentemente contestados (Coelho, 2023; Smith, 2024). 

 Guardadas as devidas considerações, a ICERD (1965) enfatizou a eliminação de 

práticas discriminatórias e evoluiu para considerar interseccionalidades e práticas 

institucionais (Galonnier, 2024; Yang, 2022). A ICERD embora não traga o conceito de 

racismo, ou textualmente o termo em si, definiu a discriminação racial como qualquer 

exclusão baseada em raça, cor, descendência, origem nacional ou minorias, com foco inicial 

em práticas discriminatórias estatais e individuais (Yang, 2022; Keane, 2020).  

O instrumento evoluiu para reconhecer interseccionalidades, como a sobreposição 

entre raça e religião, assim como práticas institucionais, especialmente por meio da atuação 

do Comitê para a Eliminação da Discriminação Racial (CERD) (Galonnier, 2024). A doutrina 

do instrumento vivo permitiu que a ICERD (1965) se adaptasse a novos desafios e contextos, 

ampliando sua interpretação (Keane, 2020). 

Por sua vez, a Convenção Interamericana16 (OEA, 2013), promulgada por Brasil 

(2022)17, foi formulada em um contexto histórico marcado por avanços e desafios no combate 

ao racismo nas Américas, refletindo tanto o legado colonial quanto as lutas contemporâneas 

por direitos civis e reconhecimento da diversidade.  

O processo de formulação dessa convenção foi fortemente influenciado  por debates 

internacionais, especialmente após a Conferência de Durban (2001), que impulsionou a 

necessidade de instrumentos mais robustos contra o racismo (Coelho, 2023). Tendo o Brasil 

se apresentado como protagonista no engajamento por uma agenda antirracista internacional 

com destaque para a atuação de organizações da sociedade civil que tiveram papel central ao 

demandar reconhecimento do racismo sistêmico e histórico (Coelho, 2023). 

Em razão da região das Américas carregar uma herança profunda de colonialismo e 

escravidão, que estruturou desigualdades raciais persistentes e sistemas de opressão, o 

processo de negociação desta Convenção foi marcado por controvérsias e resistência de 

17 BRASIL. Presidência da República. Secretaria-Geral. Subchefia para Assuntos Jurídicos. DECRETO Nº 
10.932, DE 10 DE JANEIRO DE 2022. Promulga a Convenção Interamericana contra o Racismo, a 
Discriminação Racial e Formas Correlatas de Intolerância, firmado pela República Federativa do Brasil, na 
Guatemala, em 5 de junho de 2013. Brasília: Presidência da República, 2022. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Decreto/D10932.htm. Acesso em 29 de out. de 2025 

16 OEA - Organização dos Estados Americanos. Inter-American Convention Against Racism, Racial 
Discrimination and Related Forms of Intolerance (A-68). La Antigua, Guatemala: OEA, 2013. Disponível 
em: https://www.oas.org/en/sla/dil/inter_american_treaties_A-68_racism_signatories.asp. Acesso em: 29 out. 
2025. 
 

https://www.cvce.eu/content/publication/2001/9/5/88d3f71c-c9f9-415a-b397-b27b8581a4f5/publishable_en.pdf.  
Acesso em: 29 out. 2025. 
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https://www.oas.org/en/sla/dil/inter_american_treaties_A-68_racism_signatories.asp
https://www.cvce.eu/content/publication/2001/9/5/88d3f71c-c9f9-415a-b397-b27b8581a4f5/publishable_en.pdf
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Estados (Coelho, 2023). Especialmente em relação ao reconhecimento do racismo sistêmico e 

à necessidade de um instrumento vinculante para combater o racismo nas Américas, o que 

demonstrou como a negação do racismo ainda é uma realidade no discurso oficial . Durante as 

negociações, muitos Estados mantiveram discursos oficiais de negação do racismo, 

dificultando a construção de um consenso sobre a necessidade de um instrumento vinculante e 

específico para a região (ibid.). 

Por fim, o texto final aprovado só foi possível ao evitar termos e conceitos 

considerados mais polêmicos e ideológicos, denominados de “linguagem de Durban”(ibid. p. 

246), evidenciando a sensibilidade política do tema. Permaneceu o silencio sobre a 

necessidade de enfrentamento e reforma de normas e as praticas institucionais que sustentam 

a estrutura racista do Estado que ainda são um resultado do processo colonial e do regime de 

escravidão. 

Apesar dos avanços, persistem desafios na implementação efetiva dessas normas, 

especialmente diante de regimes de negação do racismo e resistências políticas nacionais. A 

literatura destaca a importância de abordagens interseccionais e contextuais para enfrentar o 

racismo em sua complexidade (Galonnier, 2024). 

2.2.2 O impacto pós Durban na ressignificação das políticas de enfrentamento ao racismo no 

Brasil 

Conforme destaca Nascimento (2016), a discussão sobre raça no Brasil é marcada por 

uma interdição historicamente verificável através do trato dispensado a dados estatísticos 

relacionados à questão racial. A exemplo, relembra o episódio da incineração do todos os 

registros estatísticos, demográficos entre outros, que vinculassem o país ao período de 

escravidão formal, e da exclusão de informações sobre raça/cor nos censos com a finalidade 

de manipular e interpretar os dados estatísticos conforme o interesse da elite dominante. 

Consoante preceitua Nascimento, utilizando dos poderes da “magia branca ou da 

justiça branca”(ibid., p. 93), o Estado brasileiro, objetivava com esse expediente erradicar a 

“mancha negra” (loc. cit.). E conclui que esse tipo de “alquimia estatística” (loc. cit.) redunda 

em um simulacro de realidade da questão racial e representa a sonegação à população negra 

do esclarecimento e a compreensão de sua própria situação, o que compromete uma 

ferramenta importante para o pleno exercício do direito de autodefesa contra a injustiça racial. 
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Neste aspecto, a  III Conferência Mundial contra o Racismo, Discriminação Racial, 

Xenofobia e Intolerância Correlata18, realizada em Durban, África do Sul (ONU, 2001),  que 

deu origem à Declaração e Plano de Ação de Durban, representou um divisor de águas19 na 

forma como o mundo e Estado brasileiro lidava com a questão racial20, sendo que uma vez 

superadas as formas explícitas de racismo, convocou o debruçar sobre sua formatação 

contemporânea (Nascimento, 2019; Araújo 2021). 

Não se buscava discutir conceitos teóricos do racismo, mas promover a identificação 

de forma contundente, de suas origens, causas, manifestações, ou seja de um “racismo de 

resultados” (Nascimento, 2019, p. 360) que possibilitasse definir caminhos efetivos para que 

as políticas públicas aptas a sua prevenção e erradicação, saíssem do papel. (ibid.) 

A importância de Durban reside, precipuamente, no fato de ter obrigado o Estado 

brasileiro a reconhecer formalmente a existência do racismo estrutural e a necessidade de 

reparação histórica, abandonando, ao menos no plano discursivo oficial, o mito da democracia 

racial que por tanto tempo moldou a identidade nacional (Guimarães, 2001). 

Antes de 2001, a pauta racial era frequentemente tratada como uma questão menor ou 

inexistente no âmbito estatal. Contudo, a pressão exercida por ativistas e organizações não 

governamentais, que viram no evento uma oportunidade única de pautar suas demandas, foi 

crucial para a mudança de postura do Brasil (Geledés, 2021). A Conferência, portanto, não foi 

um evento isolado, mas o culminar de décadas de luta do movimento negro, que encontrou no 

cenário internacional a ressonância que muitas vezes lhe foi negada internamente (ibid.). 

O documento final da conferência instou os Estados a desenvolverem planos de ação 

nacionais para promover a igualdade e combater a discriminação, o que no Brasil se 

materializou na criação da Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR) 

em 2003 e na subsequente aprovação do Estatuto da Igualdade Racial em 2010 (Brasil, 2001). 

É fundamental destacar que a influência de Durban não se limitou à criação de novas 

leis e órgãos governamentais. A conferência também teve um impacto profundo na produção 

de conhecimento e na coleta de dados sobre as desigualdades raciais no Brasil. Após Durban, 

20 A conferência foi precedida pela Marcha Zumbi dos Palmares em 1995, outro marco contundente na conquista 
de políticas públicas antirracistas (Araújo, 2021) 

19 Muito embora Durban tenha tido papel histórico na formulação de políticas públicas antirracistas, a 
condenação dos impactos do passado colonial e do imperialismo, fundamentada na suposta superioridade racial e 
cultural branca, manteve-se no não-dito, em razão da resistência dos países ocidentais (Geledés, 2021). 
 

18 ONU. Conferência Mundial contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância 
Correlata. Declaração e Programa de Ação. Adotada em 8 de setembro de 2001 em Durban, África do Sul. 
Durban: ONU, 2001. Disponível em: https://brazil.unfpa.org/sites/default/files/pub-pdf/declaracao_durban.pdf. 
Acesso em: 29 out. 2025. 
 

 

https://brazil.unfpa.org/sites/default/files/pub-pdf/declaracao_durban.pdf
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houve uma institucionalização do quesito raça/cor em pesquisas nacionais, especialmente em 

censos, pesquisas domiciliares e a política de cotas raciais (Souza et al., 2020; Ferreira, 2020; 

Silva et al., 2023). Isso permitiu a mensuração sistemática das desigualdades raciais e 

subsidiar políticas públicas de ação afirmativa e monitoramento de equidade (Souza et al., 

2020). 

De acordo com Araújo (2021), além de proibir o racismo, os instrumentos jurídicos e 

políticos devem assegurar a promoção da igualdade e das oportunidades. As ações afirmativas 

visam, ainda, a impulsionar mudanças culturais, pedagógicas e psicológicas, capazes de 

reduzir, no imaginário coletivo, a noção de supremacia e subordinação entre raças. 

Estudos mostram que cerca de 40% da diferença no acesso à justiça entre negros e 

brancos é atribuída à discriminação racial, com maior intensidade no Norte e Nordeste (Truzzi 

et al., 2023) e ainda que mulheres negras enfrentam mais obstáculos para acessar serviços de 

apoio à violência doméstica (Pereira et al., 2024). 

Outros estudos destacam que mesmo controlando por renda e desempenho, negros, 

pardos e indígenas têm menor probabilidade de ingressar no ensino superior do que brancos 

(Carvalhaes et al., 2022; Ferreira, 2020; Francis‐Tan; Tannuri-Pianto, 2024) e que ações 

afirmativas ampliaram o acesso, mas não eliminaram as disparidades (Giraut, 2023; Lee, 

2021; Francis‐Tan; Tannuri-Pianto, 2024; Ferreira, 2020). 

Quando da análise sob a perspectiva da interseccionalidade entre raça, gênero e classe  

é apontado o aprofundamento das desigualdades, especialmente para mulheres negras, que 

enfrentam maior vulnerabilidade a violência, desemprego e informalidade (Pereira et al., 

2024). Observando por regiões, o Norte e Nordeste apresentam cenários mais 

discriminatórios, refletindo desigualdades históricas (Truzzi et al., 2021; 2023). 

Neste sentido, a literatura recente confirma que a institucionalização do quesito 

raça/cor após Durban foi fundamental para evidenciar e monitorar as desigualdades raciais no 

Brasil (Souza et al., 2020; Ferreira, 2020). A robustez dos dados permitiu a formulação de 

políticas públicas mais direcionadas, como as cotas raciais no ensino superior, que tiveram 

impacto positivo no acesso de negros e pardos à universidade e na politização da identidade 

racial (Ferreira, 2020; Lee, 2021; Francis‐Tan; Tannuri-Pianto, 2024; Silva, Daflon; Giraut, 

2023). 

 No entanto, as desigualdades persistem em múltiplos setores, com evidências de 

discriminação estrutural e institucional, especialmente para mulheres negras e populações do 

Norte e Nordeste (; Truzzi et al., 2021, 2023; Pereira et al., 2024). E desafios metodológicos 

permanecem, como a subnotificação de cor/raça em registros administrativos e a resistência 
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ideológica à implementação de políticas de equidade (Carrillo, 2020; Silva et al., 2023; 

Ferreira, 2020). 

A produção de dados desagregados por raça/cor é essencial para o monitoramento 

contínuo das desigualdades e para a avaliação do impacto das políticas afirmativas. Sem esses 

dados, torna-se impossível avaliar com precisão o impacto das políticas afirmativas e 

mensurar avanços ou retrocessos relacionados às populações historicamente marginalizadas 

(Ferreira, 2020).  

A partir de Durban, houve um aumento significativo de pesquisas e estatísticas que 

passaram a incorporar o quesito raça/cor, fornecendo evidências empíricas robustas sobre a 

materialização das desigualdades produzidas pelo racismo (Geledés, 2021). Essa produção de 

dados foi essencial para subsidiar a formulação e a defesa das políticas de ação afirmativa, 

demonstrando que as desigualdades não eram meramente de classe, mas tinham um 

componente racial explícito (Guimarães, 1995). A resistência a essas políticas, muitas vezes 

ancorada no argumento da meritocracia e na negação do racismo, passou a ser confrontada 

com dados que revelavam a profundidade do abismo racial brasileiro (ibid.). 

Em suma, a Conferência de Durban foi um catalisador para a transformação das 

políticas raciais no Brasil, promovendo uma transição de um modelo de assimilação e 

negação do racismo para um de reconhecimento e enfrentamento das desigualdades. Ao 

alinhar o Brasil aos compromissos internacionais de combate à discriminação, Durban 

fortaleceu a luta do movimento negro e forneceu as ferramentas políticas e jurídicas para a 

construção de uma agenda de promoção da igualdade racial.  

O legado pós Durban, portanto, é a consolidação de um novo paradigma que 

reconhece o racismo como um elemento estruturante da sociedade brasileira e como políticas 

públicas são instrumentos legítimos e necessários para a sua superação. 

 

2.2.3 Tipologia do racismo antinegro contemporâneo: estrutural, sistêmico e institucional 

A compreensão das diferentes formas de racismo antinegro – estrutural, sistêmico, 

institucional – centrais para essa pesquisa, é fundamental para analisar como as desigualdades 

raciais são produzidas e mantidas em sociedades contemporâneas e suas instituições. Embora 

esses conceitos sejam frequentemente utilizados de forma intercambiável, a literatura das 

ciências sociais, sociologia, direito e estudos culturais destaca distinções importantes entre 

eles, especialmente no que diz respeito à sua epistemologia e ontologia (Go, 2020; Small; 

Pager, 2020; Roberts; Rizzo, 2020; McGee, 2020; Patel, 2020; Bonilla-Silva, 2021; Fields; 

Raymond, 2021; Rucker; Richeson, 2021). 
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Segundo vários autores (p. ex., McGee, 2020; Bonilla-Silva, 2021; Fields; Raymond, 

2021; Rucker; Richeson, 2021), o racismo estrutural é definido como a rede de estruturas 

sociais, históricas, econômicas e políticas que, de forma interligada, perpetuam desigualdades 

raciais ao longo do tempo. Essa forma de racismo é analisada por meio de abordagens 

históricas, análise de políticas públicas, segregação, acesso desigual a recursos e efeitos 

intergeracionais . Ontologicamente, é visto como um sistema de estruturas sociais interligadas 

que produzem e mantêm desigualdades raciais, constituindo a base histórica e material das 

desigualdades raciais contemporâneas (Fields; Raymond, 2021; Rucker; Richeson, 2021). 

Para Almeida (2018, p.15) “o racismo é sempre estrutural, ou seja, [...]ele é um 

elemento que integra a organização econômica e política da sociedade” se apressando como 

regra e não exceção, uma vez que decorre de um processo político e histórico de impacto 

decisivo na formação da sociedade, o que descarta a viabilidade do chamado “racismo 

reverso” (ibid., p. 41). 

O racismo sistêmico, por sua vez, refere-se à presença do racismo em todos os níveis 

da sociedade, Epistemologicamente, é estudado por meio da análise de padrões sociais, 

práticas institucionais, interações cotidianas e dados longitudinais (Go, 2020; Small; Pager, 

2020; Braveman et al., 2022). Ontologicamente, é um fenômeno abrangente que permeia 

instituições, práticas sociais e relações interpessoais, enfatizando a reprodução cotidiana das 

desigualdades por meio de práticas normatizadas e rotineiras (Bonilla-Silva, 2021; Go, 2020; 

Braveman et al., 2022). 

De acordo com Bonilla-Silva (2020, p. 28), o racismo é uma estrutura que constitui 

uma rede de relações sociais que se articulam simultaneamente sob os prismas social, político, 

econômico e ideológico de forma a configurar as oportunidades de vida da população a partir 

do pertencimento racial.  

A característica fundamental do racismo sistêmico é sua natureza onipresente21, 

conforme destacam Braveman et al. (2022, p. 172), “[pois,] sistemática e pervasivamente 

coloca pessoas negras, indígenas e outras pessoas de cor em desvantagem composta dentro da 

sociedade”. Esta pervasividade manifesta-se através de sistemas, leis, políticas escritas ou não 

escritas e práticas arraigadas que estão profundamente enraizadas nas estruturas sociais 

(ibid.). 

A natureza pervasiva do racismo sistêmico é particularmente evidente no sistema de 

justiça criminal, em que "o padrão racial marcante do encarceramento também reflete práticas 

21  Segundo o dicionário da língua portuguesa, refere-se ao adjetivo do que que tende a se espalhar, infiltrar, 
propagar ou difundir por toda parte. Disponível em: https://www.dicio.com.br/pervasivo/. Acesso em: [10 de 
ago. de 2025] 
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discriminatórias pervasivas de policiamento e sentenciamento" (Braveman et al., 2022, p. 

174). Esta observação é especialmente relevante para a análise das audiências de custódia, 

pois evidencia como o racismo permeia desde as práticas policiais até as decisões judiciais, 

criando um continuum de discriminação que afeta desproporcionalmente a população negra. 

É esse sistema velado que atuando de forma combinada com um sistema de justiça 

criminal profundamente racializado, permite que negras/os e latinas/os de pele escura sejam 

alvo do perfilamento racial da polícia, resultando sem alardes na super-representação dessas 

populações entre presos, processados e encarcerados, quando não executados (Bonilla-Silva, 

2020, p. 156).  

O racismo sistêmico se localiza no que Bonilla-Silva (2020) denomina "racismo da 

cegueira de cor" (ibid. p. 34), enquanto uma ideologia preponderante na manutenção do 

privilégio branco, que se enreda em uma perspectiva psicológica e individual, tratando o 

racismo como uma questão unicamente de preconceito ou comportamento racista.  

O racismo da cegueira de cor opera fundamentalmente no nível sistêmico, moldando 

práticas institucionais que negam a relevância da raça enquanto simultaneamente perpetuam 

práticas discriminatórias (Bonilla-Silva, 2020; Go, 2020). Esta forma de racismo é 

particularmente insidiosa porque se apresenta como progressista e igualitária, mascarando a 

continuidade das desigualdades raciais sob uma retórica de neutralidade racial, permitindo 

que o sistema continue operando de forma discriminatória sem reconhecimento explícito 

(Patel, 2020; McGee, 2020). 

O autor destaca que a existência do "racismo da cegueira de cor", enquanto mecanismo 

contemporâneo de produção de desigualdade racial, funciona como uma "armadura 

ideológica" (p.45), que possibilita a manutenção de um sistema velado, posto que 

aparentemente não racial, e institucionalizado, de preservação do privilégio branco ao mesmo 

tempo em que submete a população negra (ibid.). 

De forma que para Bonilla-Silva (ibid.) aliada a raça e a sua estrutura racial, há uma 

ideologia racial, que produz enquadramentos, através dos quais em nível simbólico, os grupos 

racialmente dominantes, mobilizam a formação de um “senso comum” comprometido com o 

status quo racial,  para explicar as realidades sociais através de seus interesses. Essa nova 

estrutura racial tem como elemento central a negação da existência do racismo, criando um 

paradoxo onde as desigualdades raciais persistem em uma sociedade que se proclama 

"daltônica" em relação à raça (Go, 2020; Patel, 2020).Essa dinâmica proporciona, por outro 

lado, epistemologias marginais comprometidas em desconstruí-las.  
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O racismo institucional diz respeito à discriminação racial codificada em políticas, 

normas e práticas de instituições específicas, como escolas, sistema de justiça, habitação e 

mercado de trabalho (Small; Pager, 2020; Rucker; Richeson, 2021; Roberts; Rizzo, 2020). É 

estudado por meio da avaliação de políticas institucionais, análise de acesso desigual e 

estudos de caso em instituições. Ontologicamente, refere-se a práticas e normas institucionais 

que resultam em exclusão e tratamento desigual de grupos raciais, focando nas políticas e 

práticas discriminatórias de instituições específicas. 

Para esta pesquisa, o racismo institucional assume particular relevância por se 

manifestar de forma concreta e observável nas práticas do sistema de justiça criminal, 

especificamente nas audiências de custódia (Roberts; Rizzo, 2020; Rucker; Richeson, 2021; 

Toledo; Jesus, 2021). Ter em perspectiva esta forma de manifestação do racismo é 

fundamental para compreender como as desigualdades raciais se materializam em 

procedimentos, protocolos e decisões institucionais específicas que afetam diretamente a 

população negra custodiada (Small; Pager, 2020; Silvestre; Jesus; Bandeira, 2021). 

O racismo institucional no contexto das audiências de custódia pode manifestar-se 

através de diversos mecanismos: critérios diferenciados para concessão de liberdade 

provisória baseados em estereótipos raciais, acesso desigual a defensores públicos 

qualificados, aplicação desproporcional de medidas cautelares mais restritivas para pessoas 

negras, e menor encaminhamento desta população para serviços de proteção social (Rucker; 

Richeson, 2021; Braveman et al., 2022; Silva; Sobral Neto, 2020). Estas práticas, muitas 

vezes não explicitamente racistas, produzem resultados sistematicamente desfavoráveis para a 

população negra, caracterizando o que a literatura denomina de discriminação institucional 

indireta (Roberts; Rizzo, 2020; McGee, 2020; Wermuth, 2017). 

Segundo Almeida (2018), o racismo não constitui uma patologia social, nem um 

desarranjo institucional, mas se apresenta como uma tecnologia de poder. Em sua concepção 

institucional, não se resume a comportamentos individuais, mas deve ser investigado como 

resultado do funcionamento das instituições. Ainda que ele indiretamente confira vantagens, 

desvantagens e privilégios a partir da raça, sendo menos identificável, não é menos destrutivo. 

Neste sentido, as audiências de custódia se constituíram no momento institucional 

específico e delimitado, onde se torna possível observar e analisar empiricamente como o 

racismo em suas mais diversas dimensões se concretiza (Small; Pager, 2020; Rucker; 

Richeson, 2021; Paiva, 2018). Aliado a perspectiva estrutural do racismo, que opera em níveis 

macro-sociais, ou da dimensão sistêmica, que permeia múltiplas esferas sociais, com racismo 

institucional vislumbra-se uma análise focada e específica dos mecanismos discriminatórios 
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que operam dentro do Sistema de Justiça, oferecendo possibilidades concretas de intervenção 

e transformação das práticas institucionais (Bonilla-Silva, 2021; Roberts; Rizzo, 2020; Masi, 

2016). 

Fanon (2021) afirma que a forma vulgarizada do racismo, vinculada a um argumento 

biológico, explorava corpos considerados inferiores. No entanto, embora as práticas 

institucionais tenham mudado, essa subjugação apenas se camuflou. Longe de melhorar 

moralmente, o racismo persiste, disfarçado, impactando a cultura e a sociabilidade sob uma 

ideologia "democrática e humana" (ibid., p.18). 

Portanto, para Fanon (2008, 2021), o racismo é inerente a uma sociedade colonialista, 

não sendo uma descoberta acidental e não exigindo esforços para ser localizado. Segundo o 

autor, o racismo é a norma, sem graus, não havendo possibilidade de meios termos. Ou uma 

sociedade é racista ou não o é. 

Para Du Bois (2021), a “linha de cor” (p.35) é a divisão racial fundamental que 

estrutura a sociedade, sendo o principal problema social do século XX (Branch; Jackson, 

2020; Davis, 2021). Superá-la é um desafio para a transformação social (Lee, 2022; White; 

Hughey, 2024). A linha de cor é uma metáfora central para o racismo e segregação, cuja 

superação é vital para o progresso social (Bonilla-Silva, 2020). 

Fanon (2008) conceituou o processo de constituição do racismo de cor como 

epidermização da inferioridade, que determina a marcação de corpos, em que  um corpo negro 

é o “outro” racializado como inferior, estabelecido no que denominou zona do não-ser, com o 

corpo branco assumindo a condição de ser (humano), isto é, o “eu”.  

Desta forma, a análise dos múltiplos significados do racismo desenvolvida nesta seção 

evidencia a complexidade e a multidimensionalidade deste fenômeno social que estrutura as 

relações sociais brasileiras. Longe de ser um mero preconceito individual ou uma aberração 

social, o racismo se configura como um sistema estrutural, sistêmico e institucional que opera 

de forma articulada para manter privilégios raciais e perpetuar desigualdades que se 

manifestam de forma particularmente evidente no sistema de justiça criminal. 

As concepções aqui trazidas não reduzem a importância da análise e enfrentamento do 

racismo interpessoal, que tipificado em crimes diversos22, demandam responsabilizações. 

Mas, volta suas análises não para sujeitos, e sim para um sistema ou estrutura, voltado a 

produzir e reproduzir lógicas racializadas, onde esses sujeitos estão inseridos, sem implicar 

isenção de responsabilidades. 

22 Condutas que vêm especificadas na Lei Caó (Brasil, 1989), que define os crimes resultantes de preconceito de 
raça e cor. 
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A compreensão das distinções conceituais entre racismo estrutural, sistêmico e 

institucional é fundamental para a análise que será desenvolvida nos capítulos subsequentes 

desta pesquisa, especialmente no que se refere ao funcionamento das audiências de custódia 

no contexto do sistema de justiça criminal brasileiro. O racismo da cegueira de cor, tal como 

formulado por Bonilla-Silva (2020), oferece uma chave interpretativa particularmente 

relevante para compreender como as desigualdades raciais persistem em contextos 

institucionais que se proclamam neutros em relação à raça, como é o caso das audiências de 

custódia. 

A perspectiva de Fanon (2008) sobre a normalidade do racismo em sociedades 

coloniais e o conceito de linha de cor de Du Bois (2021 [1903]) fornecem elementos teóricos 

essenciais para compreender como o racismo opera no Brasil contemporâneo, país marcado 

por uma herança colonial que se perpetua através de novas formas de dominação racial 

materializadas no encarceramento em massa da população negra. Estes referenciais teóricos 

serão mobilizados na análise empírica das audiências de custódia, buscando desvelar como o 

racismo se manifesta nas práticas institucionais do sistema de justiça criminal brasileiro. 

 

2.3  Demarcando o contrato racial  

Podemos ler as páginas da história da 

humanidade abertas diante de nós, e a lição 

fundamental que nos transmitem é de uma 

enorme fraude teórica e ideológica articulada 

para permitir que a supremacia 

euro-norte-americana pudesse consumar sua 

imposição sobre nós; e seu ditame econômico, 

sóciocultural, ideológico e político nos 

modelasse qual uma camisa-de-força inevitável. 

(Nascimento, 2019, p.41-42) 

A teoria do contrato racial, desenvolvida originalmente por Charles W. Mills (2023), 

oferece uma perspectiva revolucionária para compreender como a supremacia branca se 

estabeleceu e se mantém como sistema político dominante que estrutura as relações sociais e 

determina o funcionamento diferenciado das instituições para pessoas negras e brancas.  

Esta seção se propõe a examinar criticamente esta teoria, demonstrando como ela 

fornece ferramentas analíticas fundamentais para compreender a estruturação racial das 
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sociedades contemporâneas, especialmente no contexto brasileiro e seus reflexos no 

funcionamento do sistema de justiça criminal, desde as audiências de custódia. 

A teoria proposta por Charles Mills (2023), argumenta que o contrato social 

tradicionalmente discutido na filosofia política é, na verdade, um acordo tácito voltado a 

manutenção da supremacia branca que exclui de forma concomitante pessoas racializadas dos 

benefícios plenos da cidadania. A abordagem de Mills dialoga diretamente com a teoria 

crítica da raça, que também denuncia como o racismo está enraizado nas instituições e nas 

estruturas sociais, jurídicas e políticas (Stovall, 2023; Driskell, 2023; Selod, 2022). 

De modo que, a teoria do contrato racial emerge como resposta crítica aos teóricos 

contratualistas clássicos (Hobbes, Locke, Rousseau, Kant), que silenciaram sobre a 

centralidade da dominação racial na constituição do mundo moderno. Mills (op. cit.) 

argumenta que, paralelamente ao contrato social teorizado pelos filósofos políticos clássicos, 

operou historicamente um contrato racial que estabeleceu os termos da dominação branca 

sobre povos não-brancos, criando uma ontologia social racializada que define quem conta 

como pessoa plena e quem é relegado à condição de subpessoa.  

A perspectiva de Mills (op. cit.), busca evidenciar como o projeto colonial europeu 

estabeleceu as bases para um sistema de dominação racial que se perpetua através de novas 

modalidades institucionais, incluindo o sistema de justiça criminal contemporâneo (Carneiro, 

2023). De modo que para uma exata compreensão da realidade brasileira,  uma análise sob o 

prisma do contrato racial é fundamental para compreender como o racismo não constitui uma 

aberração ou desvio do projeto moderno, mas sim seu elemento constitutivo que se 

materializa através de práticas institucionais específicas. 

Referidas análises subsidiam a construção de um percurso teórico que promova 

reflexões acerca de como institucionalidade foi manejada para produzir e camuflar a 

desigualdade e o privilégio racial e, consequentemente, um sistema de (in)justiça que 

criminaliza corpos negros (Rucker; Richeson, 2021). 

 

2.3.1  Nomeando a Supremacia branca enquanto um sistema político basilar 

O termo supremacia branca é conceitualmente utilizado por Mills (2023) para nominar 

o sistema político de dominação, que existe tanto de forma global como local, em que  

homens brancos23, tem historicamente governado pessoas não brancas. Trata-se do sistema 

político que, embora protagonista na constituição do que hoje conhecemos como mundo 

23 Mills deixa evidente que essa dominação se dá de forma deliberada por homens brancos, de forma que quando 
a questão de gênero não é preponderante, utiliza o termo pessoas. 
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moderno, propositadamente, não é reconhecido e nem nomeado desta forma, em razão do que 

Mills denominou de “evasão descritiva/conceitual” (ibid., p.22). Conforme Sueli Carneiro 

(2023) trata-se de uma omissão proposital, uma vez que os teóricos políticos que predominam 

o cenário intelectual são majoritariamente brancos. 

Neste mesmo sentido, assim como para Sueli Carneiro24 (2015;2023), Grada 

Kilomba25 (2020), e Mills (2023)e ,  o conceito de  supremacia branca é sinônimo do racismo,  

e longe de ser um fenômeno marginal, configura-se como o sistema político, histórico, social 

e econômico de poder que efetivamente estruturou o mundo moderno através da colonização, 

escravização e racialização de povos não-europeus, estabelecendo através de uma hegemonia 

branca, padrões de funcionamento institucional que alcançam inclusive, o sistema de justiça 

criminal contemporâneo. 

Diferentemente de outros contratos sociais teóricos, o contrato racial é defendido por 

Mills (2023) como um fato histórico concreto e não como uma abstração perdida no tempo. 

Suas origens são historicamente localizáveis nos eventos que fundaram o mundo moderno, 

como o colonialismo europeu e as expedições de conquista, frequentemente chamadas de 

"descobertas" (ibid., p. 47) 

Segundo Quijano (2005), a visão de mundo eurocêntrica se fundamentou no mito 

fundacional de um "estado de natureza" que evoluiu de forma linear e unidirecional até a 

civilização européia. Essa perspectiva evolucionista de acentuado etnocentrismo foi associada 

à idéia de raça para classificar a população mundial, criando uma visão dualista que opõe uma 

versão eurocêntrica da modernidade em paradoxo a um alegado primitivismo dos povos  

não-europeus para justificar a dominação colonial. 

Quijano (op. cit.) aponta que a colonização nas Américas resultou num violento 

processo de apagamento das identidades culturais singulares de diferentes povos que foram 

submetidos, como astecas, maias, iorubas, congos, etc. Neste processo de dominação toda 

essa diversidade foi forçosamente reduzida a duas novas identidades genéricas, coloniais e 

negativas: índios e negros. 

Nesta engrenagem, o contrato racial funciona como uma ferramenta pseudocientífica 

que visa a legitimar privilégios materiais e simbólicos para a supremacia branca. É a 

manutenção desses privilégios que garante a perpetuação do racismo como um instrumento de 

25 KILOMBA, Grada. Memórias da plantação: episódios de racismo cotidiano. Editora Cobogó, 2020. 

24 CARNEIRO, Sueli. Racismo, sexismo e desigualdade no Brasil. São Paulo: Selo Negro, Summus Editora, 
2015. 
CARNEIRO, Sueli. Dispositivo de racialidade: a construção do outro como não ser como fundamento do ser. 
São Paulo: Editora Schwarcz, Companhia das Letras, 2023. 
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dominação, exploração e exclusão social, mesmo diante da inexistência de qualquer validação 

científica para o conceito de raça (Carneiro, 2023). 

Desse modo, a raça considerada um construto social, é um dos eixos fundamentais do 

processo de globalização, responsável pelo estabelecimento de um novo padrão de poder 

mundial, que desencadeou o surgimento da América e do capitalismo colonial moderno. E se 

constituiu na codificação da diferença para fins de estabelecer uma situação natural de 

inferioridade entre conquistadores e conquistados. Uma nova forma de classificar a população 

mundial em supostas estruturas biológicas diferentes, sendo uma construção mental inserida 

na dinâmica de dominação colonial, para legitimá-la (Quijano, 2005). 

Para bell hooks (2019) o termo supremacia branca, ao invés de sinônimo, seria ainda 

mais abrangente que o conceito de racismo, por expressar com mais exatidão como a 

exploração a que pessoas brancas, submetem pessoas negras está difundida na sociedade. É a 

ideologia que prevalece, e mesmo diante das boas intenções de indivíduos brancos que 

adquiriram consciência crítica, e se declaram antirracistas, os impele a falhar no esforço 

coletivo necessário para combater toda uma estrutura de dominação e opressão que desejam 

desmantelar. 

Referida compreensão, segundo bell hooks (ibid.) seria crucial ainda para desvelar a 

estratégia da supremacia branca, que, por meio da assimilação, promove uma alteração de 

lealdade. Nessa estratégia, os indivíduos não brancos são então, socializados para emular 

valores e atitudes supremacistas, perpetuando, de forma velada, hierarquias raciais, negando 

sua própria negritude e, por vezes, subjugando outros indivíduos negros. Argumenta ainda 

que enquanto o racismo necessita mudar de natureza para se manter, as estruturas que 

configuram e perpetuam a supremacia branca, continuam intactas em moldar a realidade 

social de pessoas negras. 

Retomando as idéias de Mills (2023), o autor divide a história do mundo ocidental em 

dois grandes períodos, demarcados pela institucionalização da supremacia branca. O primeiro 

é o período medieval que não será abordado neste estudo, e o segundo, por sua vez, é 

subdividido em duas eras: uma de supremacia branca formal e jurídica, seguida por outra de 

supremacia branca de fato. 

Nessa lógica, Mills (op. cit.), localiza o inicio da supremacia branca formal e jurídica 

com a expansão marítima, a colonização européia, o extermínio dos povos originários e a 

escravidão de africanos, por promoverem à autoidentificação européia como raça branca e 

superior, subsidiada por teorias científicas racistas. Para o autor, atualmente, vivenciamos a 

supremacia branca de fato, onde a dominação branca, não é mais legalmente determinada, 
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mas enraizada em uma cegueira racial que estabelece privilégio social, político, cultural e 

econômico, conectado ao legado de dominação anterior, mantendo estruturas de poder que 

ignoram injustiças e consolidam exclusão e sub-representação de populações marginalizadas. 

O que Mbembe (2018) descreveu como um Estado que paradoxalmente promove liberdade 

para brancos, mas mantém estruturas escravistas para negros.  

Neste sentido a teoria do contrato racial (Mills, 2023) serve como uma ferramenta 

analítica para expor a existência da supremacia branca de fato, como um sistema de poder. E 

de como esse sistema não é um acidente na história do liberalismo ocidental, mas um de seus 

pilares fundacionais, estabelecido com pressupostos teóricos de seus mais célebres pensadores 

(Moloney; Lewis, 2023; Maghbouleh, 2022). 

A teoria do contrato racial permite identificar como  a supremacia branca tem marcado 

sua permanência no topo da hierarquia social, seja em escala global ou local, com variações 

que advém da diferença do modelo colonial de exploração racial bipolar anglo-saxão (EUA), 

e o modelo ibérico baseado em uma hierarquia de cores (Brasil). 

Não obstante, é possível que haja questionamento se uma teoria desenvolvida por um 

jamaicano em solo estadunidense pode ser utilizada para decodificar uma realidade brasileira. 

Neste aspecto, Bairros (1996), elucida que: 
“[...]o racismo antinegro, estabelecido globalmente, nos permite incorporar 
experiências que dizem respeito não apenas a nossa realidade mais imediata, mas 
também a de outros negros, mesmo que nunca as tenhamos vivenciado diretamente. 
Há elementos na nossa identidade negra que são, por assim dizer, globais. E isto 
ocorre mesmo considerando que ela é mediada por diferenças nacionais, de gênero e 
de classe social.” (op. cit., p. 173) 

 

Neste aspecto, a mobilização política do Brasil, baseada em identidade racial, quando 

comparada aos EUA e da África do Sul, tem outros contornos, em parte devido à ausência de 

fronteiras raciais rígidas e à força do mito da democracia racial. Evidências científicas 

apontam que essa condição particular pode ter dificultado, em certa medida, a formação de 

identidades coletivas politizadas, mas mudanças recentes indicam maior politização racial (De 

Micheli, 2020; Fialho, 2021). No entanto, é necessário enfatizar que o rompimento dos 

grilhões, sempre foram organizados de forma revolucionária pela tradição radical negra 

brasileira, desde Palmares ao espaço recém ocupado no ambiente acadêmico (Nascimento, 

2019; Mills, 2023) . 

Tais considerações são necessárias para demarcar que, guardadas as devidas 

particularidades, “o supremacismo branco é o mesmo em qualquer país onde a “civilização” e 

o “humanismo” europeu estejam presentes” (Nascimento, 2019, p. 200).  Para a realidade 

brasileira, a definição de Abdias Nascimento se apresenta de impressionante atualidade: 
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“Um rígido monopólio do poder permanece, no Brasil, nas mãos da camada 
“branca” minoritária, desde os tempos coloniais até os dias de hoje, como se fosse 
um fenômeno de ordem “natural” ou de um perene direito “democrático”. [...] Daí 
resulta o fato surpreendente de todas as mudanças socioeconômicas e políticas 
verificadas no país, [...], não terem exercido a menor influência na estrutura da 
supremacia racial branca, que continua impávida – intocada e inalterável. O fator da 
condição racial permanece, de forma irredutível, como fundamental contradição 
dentro da sociedade brasileira.” (Nascimento, 2019, p.38) 

 

No mesmo sentido, Bonilla-Silva (2020), entende que os sistemas sociais racializados 

ou a supremacia branca, foram globalizados de modo a influenciar a estrutura social de todas 

as sociedades alcançadas pelos europeus. Formando, de fato, uma estrutura racial26 que 

encontra similaridades seja no conjunto das relações, seja em práticas sociais eficazes em 

perpetuar o privilégio branco.  

Guimarães (1995) aprofunda esse diagnóstico ao elucidar que, de fato, a aplicação da 

teoria social norte-americana que pautava o racismo nos Estados Unidos (caracterizado pela 

segregação formal e por conflitos abertos) como modelo padrão para análise teóricas, 

mostrou-se inicialmente inadequado à compreensão do  racismo à brasileira (Gonzalez, 2018). 

 Em seus primórdios, o anti-racismo ocidental focava seu enfrentamento à supremacia 

branca formal com suas legislações abertamente racistas, o que obscureceu o racismo 

assimilacionista da supremacia branca informal, que prevaleceu no Brasil (Guimarães, 1995). 

De forma que, no século XX, a segregação estadunidense era imposta por leis e práticas 

institucionais, como restrições imobiliárias, redlining27 e políticas federais discriminatórias. 

Isso resultou em bairros e escolas separados, com acesso desigual a recursos e oportunidades 

(Banaji et al., 2021; Reardon et al., 2024).  

Enquanto o padrão brasileiro constituía-se em uma etiqueta refinada de distanciamento 

social e um complexo sistema de diferenciação baseado em características fenotípicas. Um 

sistema onde a cor da pele determinava de forma velada o acesso a empregos e a ascensão 

profissional (Kopkin; Mitchell-Walthour, 2020; Carrillo, 2020), bem como a exposição a 

violência (Truzzi et al., 2021). Referida situação, acabou por dar subsídios para que esse 

“anti-racismo erudito” (Guimarães, 1995, p. 28) desse respaldo a negativas teóricas acerca da 

existência de um sistema racial no Brasil, quando deveria revelá-lo (Guimarães, op. cit.). 

No entanto, Guimarães (1995) aponta que a percepção da discriminação racial nos 

Estados Unidos sofre uma mudança após o Movimento dos Direitos Civis28, passando a levar 

28 A luta histórica da população afro-americana por igualdade e justiça, concentrada nas décadas de 1950 e 1960, 
teve como objetivo principal o fim da segregação racial e da discriminação sistemática. Esse movimento resultou 

27 Prática discriminatória que consiste na recusa de serviços financeiros, a exemplo de empréstimos e seguros, a 
moradores de determinadas áreas com base em sua localização geográfica e, muitas vezes, relacionada a 
composição racial ou étnica dessa área. 

26 O conceito de estrutura racial será melhor desenvolvido na seção seguinte. 
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à análise, mecanismos sociais mais sutis. De forma que, o racismo nos EUA passou a ser 

sustentado por fatores como hierarquia social, poder institucional, segregação cotidiana e 

representações midiáticas, que perpetuam desigualdades mesmo sem conflito explícito 

(Roberts; Rizzo, 2020; Banaji et al., 2021). Foi a partir dessa mudança que as semelhanças 

entre o racismo brasileiro e o norte-americano se tornaram mais evidentes, tornando menos 

conflituosas importações teóricas críticas. 

 

2.3.2  A branquitude como corporificação do poder da supremacia branca 

Segundo Lia Vainer Schucman (2012), a branquitude deve ser entendida como uma 

construção social e política que centraliza e naturaliza identidades, valores e interesses 

brancos, conferindo-lhes status de norma e referência universal. Para a autora,  essa 

perspectiva é fundamental para recolocar o poder racial como uma estrutura mantida em 

sociedades marcadas por desigualdades raciais, retirando da centralidade, perspectivas que 

insistem em dar protagonismo ao racismo experienciado na individualidade. 

Conforme Cida Bento (2022), é “ a supremacia branca incrustada na branquitude”(p. 

9), que estabelece a relação de dominância racial de pessoas brancas sobre pessoas negras, 

passível de ser observável nas relações cotidianas do funcionamento político, cultural, 

econômico e institucional da sociedade, mediados por um abismo entre um grupo e o outro. 

Logo, concluiu que a institucionalidade se estabelece, regulamenta e propaga um modelo 

operacional que não apenas padroniza processos, ferramentas e sistemas de valores, mas 

também configura uma composição demográfica, majoritariamente masculina e branca. 

Para Lia Vainer Schucman (2012), a branquitude representa ainda uma status de 

privilégio no acesso a bens materiais ou simbólicos, ocupada por sujeitos brancos, resultante, 

por exemplo, da colonização imperialista ao qual o Brasil foi submetido, e que vem sendo 

mantida de forma sistemática por uma estrutura de poder, ancorada em desigualdades raciais. 

Bonilla-Silva (2020) conceitua a branquitude como o “poder racial corporificado”(p. 

279), uma vez que todos os atores sociais que detém relevância social são brancos, e são 

receptores de privilégios sistêmicos, única e exclusivamente por serem brancas/os, enquanto 

se nega o alcance ao mesmo status e privilégio, as/aos consideradas/os não brancas/os. Neste 

sistema de poder a branquitude consegue passar despercebida como uma categoria racial, 

enquanto racializa a outras categorias. 

em importantes avanços legislativos, como a Lei dos Direitos Civis (EUA, 1964) e a Lei do Direito ao Voto 
(EUA, 1965). 
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Cida Bento (2022) aponta que essa dinâmica é sustentada por um “pacto da 

branquitude” (p. 12), em que uma cumplicidade não verbalizada entre pessoas brancas, torna 

viável e invisibilizada a transmissão geracional da manutenção de um lugar simbólico, 

denominado de “privilégio branco”(p.47), mesmo que estes brancos sejam pobres ou 

antirracistas. 

​Conforme Thula Pires (2017), a racialização do branco é imprescindível para afastar 

sua configuração como sujeito universal, e romper o pacto silencioso da branquitude, que 

produz perante o sistema penal um ônus desproporcional imposto às pessoas negras, ao 

mesmo tempo em que produz um bônus proporcional às pessoas brancas.  

 Dessa maneira, a branquitude opera como um padrão invisível e tomado como certo, 

servindo de referência para a identidade nacional, pertencimento e cidadania, funcionado 

como capital racial, facilitando mobilidade social, acesso a espaços privilegiados e 

pertencimento às classes médias e altas. Isso faz com que privilégios e status brancos sejam 

naturalizados, enquanto minorias étnicas são outrificadas e relegadas a posições marginais, o 

que dificulta o reconhecimento das desigualdades raciais (Pickering, 2020; Torkelson; 

Hartmann, 2021; Shahjahan; Edwards, 2021; Whitehead, 2020; Coleman, et al., 2020; Foste; 

Irwin, 2020; Kil, 2020; Tran, 2021; Maia; Reiter, 2021). 

Conforme Mbembe (2014) é uma peculiaridade, herdada do pensamento europeu 

(branco), abordar a identidade trazendo como referência seu próprio espelho, realizando como 

consequência lógica desta autoficção, autocontemplação e enclausuramento, tratar, como 

sinônimos, o negro/a e a raça, e nesta perspectiva, omitir que também operam como um grupo 

racial.  

Neste aspecto, a branquitude dá forma ao privilégio branco, que se traduz no acesso 

diferenciado a recursos, oportunidades e reconhecimento social, político e econômico. Esse 

privilégio é mantido por normas institucionais, práticas cotidianas e discursos que reforçam a 

centralidade branca (Pickering, 2020; Torkelson; Hartmann, 2021; Cole, 2020; Shahjahan; 

Edwards, 2021; Coleman, et al., 2020; Foste; Irwin, 2020; Kil, 2020). 

Cardoso (2022) argumenta que essa vantagem estrutural se manifesta em todas as 

esferas sociais, configurando um sistema de privilégios que opera independentemente da 

consciência individual dos sujeitos brancos. A branquitude, portanto, funciona como “[u]m 

poder de classificar os outros como não-brancos, o que, dessa forma, significa que o 

não-branco é ‘menos do que ele’ ” (Cardoso, 2014, p. 17), estabelecendo hierarquias raciais 

que se perpetuam através de práticas institucionais e cotidianas. 
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Nesta lógica, os espaços institucionais frequentemente reproduzem valores e práticas 

brancas, negando ou minimizando a existência do racismo em todas as suas dimensões. 

Políticas públicas e discursos oficiais, que negam ( deliberadamente ou por omissão) a 

existência racismo, reforçam a supremacia branca ao dificultar avanços em ações afirmativas 

e inclusão (Perry, 2020; Nascimento,2019; Windle, 2021). 

Tais dinâmicas sob a ótica interseccional, torna possível entender que, mesmo entre 

pessoas brancas, existe uma distribuição de privilégios desigual. Sob o prisma da classe 

social, pessoas brancas sem status social, recebem os menores “salários das branquitude” (p. 

279), mas ainda conseguem alguma prevalência, quando comparadas, com outros integrantes 

não brancos de mesma classe social. A mesma ponderação é observada nas considerações 

sobre as condições de reduzidos privilégios que alcançam mulheres brancas pobres ou da 

classe trabalhadora quando comparada com homens brancos ou mulheres brancas de classe 

alta (Collins, 2021; Gonzalez, 2018). 

Considerada a realidade brasileira, a análise da branquitude  e da supremacia branca, 

representa sair do “negro-tema” (Ramos, 2023, p.219), desnaturalizando a ausência de 

racialização do grupo branco, que dominam uma “concepção do mundo feita à sua imagem e 

semelhança” (p. 189). Guerreiro Ramos, de acordo com Lia Vainer Schucman (2012), foi um 

dos primeiros sociólogos a analisar a branquitude e os brancos brasileiros como elementos 

essenciais para a compreensão sociológica do racismo e das condições adversas enfrentadas 

pelas/os não brancas/os no Brasil.  

No mesmo sentido Cardoso (2022), elucida que foi o sociólogo negro quem trouxe 

essa questão “de forma capital para o mundo em meados dos anos 1950” (p. 2), estabelecendo 

um pioneirismo brasileiro que a academia nacional demorou a reconhecer devido ao que o 

autor denomina "complexo de vira-lata" acadêmico. Essa contribuição fundacional de 

Guerreiro Ramos evidencia a importância de se estudar o branco a partir do olhar do negro, 

uma vez que "quem trouxe a questão foi o pesquisador negro" (Cardoso, 2022, p. 3). 

Cardoso (2022) elucida que  para compreender a branquitude como corporificação do 

poder da supremacia branca, é fundamental reconhecer que o Brasil se constitui como "palco 

fundamental" dos estudos sobre a identidade racial branca no mundo ( ibid, p. 2). A inversão 

metodológica e epistêmica promovida pelos intelectuais negros é crucial para compreender a 

coisificação do negro e a virada epistemológica que posiciona o branco no lugar de 

“objeto'/tema de pesquisa" (ibid., p. 3). Essa perspectiva revela que o negro, historicamente 

nomeado e problematizado por "não ser branco", passou a nomear o branco como branco, 

desestabilizando a pretensa universalidade da identidade branca (ibid.). Como observa o autor, 
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"o negro é aquele que sempre viu o branco, enquanto o branco pode se recusar a ser visto 

como pertença étnico-racial, ao se afirmar: humano, nacional, mestiço" (ibid., p. 17). 

Nessa mesma linha, a análise da branquitude exige uma distinção fundamental, entre 

suas manifestações crítica e acrítica (Cardoso, 2010). Cardoso (2010), define a branquitude 

acrítica como aquela que, de forma explícita ou implícita, argumenta a favor da superioridade 

racial branca (ibid.), manifestando-se de forma organizada e contundente ou em práticas 

cotidianas que de forma difusa reforçam hierarquias raciais sem questionamento.  

Em contrapartida, para o autor há a branquitude crítica refere-se à postura de 

indivíduos ou grupos brancos que publicamente desaprovam o racismo, enquanto uma 

construção social que constitui a identidade racial branca como superior, e por tanto pode ser 

desconstruída. (ibid.) E por isso traçam como tarefa inadiável atuar ativamente para 

desconstruir os privilégios associados à sua própria identidade racial (ibid.). Essa 

diferenciação é crucial para não homogeneizar o grupo branco e para compreender as 

diferentes formas de adesão, consciente ou não, à estrutura de poder da supremacia branca 

(ibid.). 

O significado de ser branco, portanto, transcende a simples cor da pele, sendo 

construído em múltiplas dimensões, como aponta Luciana Alves (2010). A autora identifica 

uma dimensão corpórea, baseada em características físicas, e uma dimensão simbólica, que se 

desdobra em dois patamares. O primeiro é o da “idealização branca”, no qual a brancura é 

associada a um ideal ético, estético e econômico, funcionando como um modelo a ser 

alcançado (Alves, 2010, p. 7). O segundo patamar, mais complexo, revela as experiências 

vividas que tanto podem desmistificar essa idealização, ao mostrar que pessoas brancas 

também são atravessadas por outros eixos de subordinação, como classe e gênero, quanto 

podem reforçá-la, quando os relatos confirmam a vivência de privilégios institucionais e a 

reprodução da opressão racial (ibid.). 

Ao colocar a branquidade “sob a lupa” no contexto brasileiro, Liv Sovik (2004) 

argumenta que a importação de teorias estrangeiras sobre o tema precisa ser feita com cautela, 

pois as "estruturas internas complexas e de longa duração" (p. 363) do racismo no Brasil 

conferem particularidades à branquitude local. A autora destaca que, no Brasil, a branquitude 

não é apenas uma questão de privilégio, mas também um projeto de nação que historicamente 

buscou o branqueamento da população como forma de apagar a herança africana e indígena 

(ibid.). Assim, a branquitude se manifesta não apenas como um poder racial corporificado, 

mas como uma ideologia que permeia o imaginário social e as instituições, tornando a tarefa 

de desnaturalizá-la, ainda mais desafiadora (ibid.). 
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A invisibilização da produção científica negra constitui uma das estratégias centrais da 

branquitude acadêmica para manter sua hegemonia. Como observa Cardoso (2022), "a ação 

de ocultamento não é inocente, contribui para sustentar a idéia de que determinadas 

ocupações sociais são exercidas de forma mais eficiente pelo branco" (p. 15). Essa dinâmica 

perpetua a associação do negro ao corpo e do branco à mente, sendo que "o negro-cabeça não 

deve ser tratado como incomum. Pelé não deve ser regra e Milton Santos, exceção" (ibid., p. 

16). A branquitude acadêmica, portanto, opera através da "autoproteção branca", um 

mecanismo pelo qual pesquisadores brancos evitam o confronto direto com a produção 

intelectual negra, mantendo assim sua posição de privilégio epistêmico (ibid.). 

Essa configuração revela que a branquitude, enquanto corporificação do poder da 

supremacia branca, não se limita a privilégios materiais, mas abrange também o controle 

sobre a produção e circulação do conhecimento. A compreensão dessa dinâmica é 

fundamental para desvelar os mecanismos através dos quais a supremacia branca se perpetua 

nas instituições acadêmicas e sociais, mantendo estruturas de poder que naturalizam a 

dominação racial (ibid.). 

Em vista disso, a branquitude vem sendo estudada enquanto o corpo político que 

organiza experiências cotidianas, percepções e afetos, influenciando tanto a estrutura social 

quanto a subjetividade dos indivíduos. (Provost, 2021; Torkelson; Hartmann, 2021; Stam, 

2021; Cole, 2020; Shahjahan; Edwards, 2021; Coleman et al., 2020).  

Neste aspecto, os estudos críticos sobre branquitude têm buscado desnaturalizar essa 

posição de poder, tornando-a visível e questionável, propondo sua desconstrução como parte 

de projetos antirracistas e de justiça social (Provost, 2021; Stam, 2021; Coleman et al., 2020; 

Foste; Irwin, 2020; Kil, 2020; Tran, 2021). 

 

2.3.3. A epistemologia da ignorância como estratégia de validação do contrato racial  

 

Conforme  Grada Kilomba (2019), a epistemologia é um conceito oriundo das palavras 

gregas episteme (conhecimento) e logos (ciência), sendo portanto a ciência do conhecimento 

que abrange quais temas, paradigmas e metodologias são considerados como válidos. E 

portanto reconhece que todo conhecimento parte de uma realidade e história específicas, de 

um lugar e tempo específicos, não havendo conhecimento neutro, objetivo29 ou universal.  Os 

assim considerados, são na verdade são conhecimentos dominantes, sustentados por um lugar 

de poder (ibid.) 

29 No sentido de verdade absoluta e isento de subjetividades que o constituem. 
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Neste sentido, preceitua que devido a supremacia branca, a institucionalidade 

tradicional (branca), performando uma neutralidade racial, traça graus de hierarquia de 

conhecimento, situando como acientíficos ou de menor valor científico a produção de 

conhecimento de pessoas não brancas que buscam subverter essa aparente neutralidade (ibid.). 

Neste aspecto, por conta de interesses políticos da branquitude, o contrato racial 

formatou uma epistemologia que longe de ser um espaço de teorizações diversas, é uma 

espécie de arranjo de cegueiras e opacidades, que são estruturadas para a manutenção de sua 

supremacia, e que resulta em uma inadequação de relacionamento não só com os sujeitos 

marginalizados, mas também com suas experiências, discursos e teorias (Kilomba, 2019; 

Mills, 2023).  

Sob esse viés, denominou de “epistemologia da ignorância” (ibid. p. 46), um sistema 

de conhecimento socialmente construído e institucionalmente reforçado que privilegia 

perspectivas brancas, produzindo e mantendo ativamente a ignorância sobre realidades raciais 

(Mills, 2023; Martín, 2020; Dasgupta et al., 2024; Bonam et al., 2019; Lootens e 

Fúnez-Flores, 2024; Alcoff, 2024).  

Essa epistemologia não é simplesmente uma falta de conhecimento, mas uma técnica 

de controle, estruturada com um valor estratégico de não saber que molda o que é aceito como 

conhecimento moral e verdadeiro na sociedade, muitas vezes resultando em uma visão de 

mundo distorcida e egoísta para populações brancas que sustenta a dominação racial (Mills, 

2023, Steyn, 2012; Martín, 2020; Bonam et al., 2019). 

Mills argumenta que essa epistemologia invertida leva ao resultado irônico de que os 

brancos, em geral, seriam incapazes de compreender completamente o mundo que moldaram, 

pois sua compreensão é filtrada por uma lente que sistematicamente exclui ou deturpa as 

experiências e o conhecimento de grupos racializados (Mills, 2023; Martín, 2020; Bonam et 

al., 2019; Lootens; Fúnez-Flores, 2024; Alcoff, 2024).  

Assim, a epistemologia da ignorância seria um forma efetiva de perpetuação das 

desigualdades ao invisibilizar ou distorcer experiências de grupos oprimidos, dificultando a 

identificação e o combate ao racismo (Lewis et al., 2023; Dasgupta et al., 2024; Kubota, 

2019). O resultado é uma lacuna proposital e persistente na compreensão de determinadas 

realidades e portanto uma barreira para uma mudança antirracista significativa (Lewis, et al. 

2023; Tate; Page, 2018; Lootens; Fúnez-Flores, 2024; Dull et al., 2025). 

Conforme Martín (2020) a ignorância branca não é um fenômeno aleatório ou um 

mero limite da finitude humana, mas sim uma forma de ignorância que parte de um processo 

social que de maneira sistemática dá origem a práticas sociais e contribui para a manutenção 
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da desigualdade racial. De forma que o conceito de ignorância branca deve ser usado como 

uma ferramenta para diagnosticar e criticar as dimensões epistêmicas e os fatores estruturais 

que colaboram com dominação racial branca, pois suas consequências são práticas e morais, 

visto que desempenha um papel na sustentação da injustiça racial (ibid.). 

Ainda que seja evidente a dominância da branquitude como detentora do poder de 

definição das condições contratuais de ignorância, pessoas não brancas, por questões 

psicológicas ou interesses materiais, podem desencadear a performance de uma ignorância 

branca (Martín, 2020; Steyn, 2012). Uma vez que, assim como lidar com a condição de vítima 

de uma injustiça racial pode ser doloroso e difícil, indivíduos não brancos podem receber 

recompensas materiais pela dominância branca, ao ignorarem esta realidade (ibid.), 

tornando-se pessoas com “pele negra, máscaras brancas” (Fanon, 2008). 

Mills sugere que corrigir essa epistemologia exige revisar a história e desafiar as bases 

do pensamento racista, enquanto outros autores apontam a necessidade de epistemologias de 

resistência e pluralismo de saberes (Bessone, 2020; Alcoff, 2024). Embora a estrutura de 

Mills tenha sido influente, alguns estudiosos argumentam que ela é limitada por sua 

fundamentação na teoria do contrato social não levar em conta integralmente as experiências 

ou estratégias de resistência de outros grupos marginalizados (Sullivan; Tuana, 2007; Medina, 

2017; Kubota, 2019; Alcoff, 2024).  

Neste aspecto, estruturas alternativas, como epistemologias da resistência, análises 

interseccionais e abordagens decoloniais, têm sido propostas para abordar essas lacunas e 

promover formas mais inclusivas e transformadoras de produção de conhecimento (Sullivan; 

Tuana, 2007; Medina, 2017; Kubota, 2019; Alcoff, 2024). 

De forma que a literatura tem ampliado o conceito trazido por Mills, elucidando como 

essa epistemologia está inserida em instituições, na academia e em práticas cotidianas, 

perpetuando a injustiça racial e impedindo a compreensão genuína e a ação antirracista (Lewis 

et al., 2023; Tate; Page, 2018; Lootens; Fúnez-Flores, 2024; Kubota, 2019).  

Em resumo, a epistemologia da ignorância, é um componente central do contrato 

racial, moldando o que é reconhecido como conhecimento e perpetuando a dominação branca. 

Essa estrutura limita a compreensão da realidade por parte dos brancos e dificulta avanços 

antirracistas, exigindo revisão crítica das bases do saber e inclusão de perspectivas 

marginalizadas. 

2.3.4   Políticas do corpo: a subpessoalidade enquanto dispositivo de racialidade 

Segundo Mills (2023), a ciência ortodoxa se serviu da formulação de um contrato 

social “de direito”, em que teoricamente o corpo foi tornado sem importância e simplesmente  
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desapareceria ao presumir intrinsecamente uma igualdade racional e normativa, 

pretensamente universalista. Tal diretriz objetivava produzir ideais liberais em que cor, gênero 

ou qualquer outra clivagem social estariam pretensamente ignoradas em suas formulações. 

No entanto, Mills (2023) demonstra que o contrato racial estabeleceu o corpo 

masculino branco como modelo a subsidiar qualquer construção conceitual. De forma que 

para esse indivíduo (branco) que detinha, por óbvio, o controle da narrativa, o corpo se 

tornaria irrelevante, ao mesmo tempo estabelece um corpo padrão (branco) como sujeito 

universal .  

Elucidando esse mecanismo, Mills desconstrói a idéia de igualdade universal,  porque 

ela ignora a fronteira que determina que nem todos os corpos seriam políticos, ao mesmo 

tempo em que  garante a gerência pelos corpos políticos (brancos), das divisões e explorações 

impostas aos corpos impolíticos (negros). 

Em outras palavras essa lógica dicotômica, foi nomeada por Du Bois (2021) como o 

problema da linha de cor que possibilita às pessoas ditas civilizadas (brancas) uma 

convivência confortável com a manutenção de privilégios, ignorando que a maioria de seus 

semelhantes (negros), enquanto seres humanos estariam submetidos a condições sub-humanas 

por questões ligadas a raça e cor de pele. 

Essa dinâmica também é realçada por Fanon (2008), que estabelece a existência de 

dois sistemas de referência, o campo branco e o campo negro, em que a pessoa negra tem 

sempre sua existência a partir da pessoalidade da/o branca/o. Mas, como ressalta Fanon 

(2008) essa situação não tem duplo sentido, uma vez que aos olhos da pessoa branca, a pessoa 

negra não teria resistência ontológica para se estabelecer como parâmetro. 

Neste aspecto, as formulações teóricas de Mills (2023), conduzem à conclusão de que 

é o contrato racial que vigora nas entrelinhas do contrato social, ao idealizar a raça para 

estabelecer uma ontologia social voltada a estabelecer uma política do corpo. Mills (2023) 

demonstra que houve, na verdade, uma transição de uma ontologia de origem teleológica para 

uma ontologia de origem racial, uma vez que já existia uma separação nesta perspectiva da 

essência do ser, entre cristãos e pagãos.  

Essa categoria de ordem teleológica se mostrou superável e flutuante,  e encontrou na 

divisão entre pessoas brancas e pessoas de cor, a condição ideal para uma dicotomia possível 

de ser mantida durante toda a vida (Mills, 2023). E conforme complementa Sueli Carneiro 

(2023) a antes ausência de alma passa a substituída pela ausência de razão, observada a 

laicização do Estado moderno. 
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Por isso, a plena pessoalidade para Kant, o baluarte da teoria moral moderna, 

dependia da raça, tornando o europeu, enquanto representante da raça branca, o ideal 

universal30para a humanidade e justificava a inferioridade e subjugação de outros povos 

(Mills, 2023).  

Altamente influenciado por tais premissas teóricas, para Mills (2023) o contrato 

social, cujo face real é o contrato racial, ao estabelecer um tipo somático (branco) como 

padrão, tornou desviante e inadequada a pessoa cuja cor dela destoasse, criando uma divisão 

ontológica em que a categoria de uma pessoalidade (branca), seria condição excludente para 

delimitar uma subpessoalidade (não branca) (ibid.). 

Ou seja, o contrato racial, segundo Mills (2023) promoveu uma divisão fundante na 

ontologia social do mundo ao normatizar a racialização do ser, estabelecendo categorias 

excludentes entre si: pessoalidade, condição afeta a pessoas brancas como corpo político e 

subpessoalidade, condição afeta a pessoas negras como corpo impolítico (ibid.). 

Condicionantes, que como dito anteriormente,  falsamente estariam ignoradas no contrato 

social, quando na verdade naturaliza o corpo masculino branco como norma somática (ibid.). 

Referida cláusula subjacente do contrato racial se adequa ao que foi denominado por 

Sueli Carneiro (2023) como uma das estratégias do dispositivo de racialidade, enquanto o 

mecanismo que instaura uma divisão ontológica,  onde as pessoas negras estariam reduzidas a 

dimensão ôntica, negando-lhes sua condição ontológica, humana e universal. Nessa 

perspectiva, esclarece-se que o ôntico se relaciona a particularidades do ser ou a 

determinações do ser, enquanto o ontológico concerne ao ser em si. Carneiro denota haver 

uma situação relacional que estabelece a superioridade hegemônica das pessoas brancas, 

plenos em sua humanidade, à custa do assujeitamento das pessoas negras que ficariam 

aprisionadas a sua racialidade, razão pela qual, em qualquer situação, “o negro chega antes do 

individuo” (ibid, p.144).  

Neste sentido, a subpessoalidade, que pode ser demarcada, no caso fenotipicamente, 

cria uma categoria de subpessoas que passam a ser geridas por uma agenda de direitos e 

liberdades, inferior em relação a agenda estabelecida para a pessoalidade. Isso possibilita que 

ações que seriam fortemente coibidas caso atingissem pessoas, passam a ser toleradas e até 

em certo grau permitidas quando direcionadas a subpessoas.(Mills, 2023). 

Segundo Mills (ibid.), a branquitude é construída em oposição à negritude, de forma 

que a identidade, a pessoalidade e o autorrespeito adquirem concepções brancas, o que as 

30 Ao invés de operar apenas no abstrato, segundo Mills (2023) Kant forneceu a base filosófica que seria 
explorada posteriormente pela ciencia nazista acerca da divisão entre raça superior ou pessoas (Herrenvolk) e 
sub-humanos ou subpessoas (Untermenschen). 
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vincula a uma rejeição absoluta da outridade negra (Kilomba, 2019). E em vista disto, mesmo 

entre os mais pobres, a branquitude opera seu marcador de distinção racial, em que do lado 

oposto estão as consideradas subpessoas. 

No Brasil, a cor substitui a raça, sendo um código para a origem racial (Guimarães, 

1995). Assim, a cor é uma imagem figurada de raça; sua percepção provém de um 

pensamento racista, pois a cor das pessoas é relevante apenas no âmbito de ideologias raciais 

stricto sensu (ibid.). 

Neste aspecto, considerando a categoria raça/cor, foco deste trabalho, é preciso 

contextualizar sua compreensão sob uma perspectiva sociológica a partir da realidade 

brasileira (Moura, 2021). Conforme Moura, utiliza-se no Brasil como conceito para a 

categoria racial branca, em referência àquelas pessoas de pele clara que embora tenham 

alguns traços fenotípicos de miscigenação negra ou indígena, ocupam um status de privilégios 

que operam seu branqueamento em vários níveis de interação social. Denominado como 

branca/o por autodefinição, representaria uma invenção simbólica e deformada de si, na 

tentativa de reproduzir os mesmos padrões das nações colonizadoras européias, reforçando 

nossa posição periférica e promovendo uma estrutura social orientada ideologicamente a ver 

como causa de atraso e menor valor, nossa formação afastada deste modelo (ibid.).  

Segundo Cida Bento (2022), o Brasil não enfrenta um “problema negro”, mas sim um 

conflito nas relações entre negras/os e brancas/os, marcado pela supremacia branca que esta 

incrustada na branquitude. Essa estrutura de dominação, presente em diversos setores da 

sociedade, como política, cultura e economia, de forma a garantir privilégios a um grupo 

enquanto submete o outro a condições precárias de vida, trabalho e até mesmo à morte 

(Bento, 2022). 

Conforme Lia Vainer Schucman (2012) a figura da/o branca/o pobre, é percebida 

como uma anomalia, um fracasso individual em se apropriar dos privilégios da branquitude. 

Embora as/os brancas/os pobres possam compartilhar uma luta diária pela sobrevivência 

semelhante à dos negras/os pobres, a autora destaca que eles ainda se beneficiam de vantagens 

estruturais. Os significados históricos e sociais ligados à pertença racial branca garantem a 

eles privilégios e uma maior possibilidade de mobilidade social, uma chance que não é 

estendida aos negros/as em condição de pobreza equivalente. 

No mesmo sentido, conforme Moura (2021) o conceito de “pessoa negra”, que 

conforme critério classificatório do IBGE, é composto pelas pessoas autodeclaradas pretas e 

pardas, refere-se aqueles que fenotipicamente conservaram sua cor próximas das matrizes 
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negras africanas e que por condições culturais, posição social e econômica integram uma 

unidade representativa do negro/a pelo olhar da sociedade branca. 

No Brasil, em que a hierarquia racial opera de forma complexa conforme a tonalidade 

de cor, Mills (2023) reconhece que a mestiçagem, que no caso brasileiro vincula-se à idéia do 

pardo, influencia diretamente as oportunidades, especialmente no mercado de trabalho. 

Argumenta Mill (2023) que indivíduos negros de pele mais clara e traços miscigenados 

podem ser diferencialmente favorecidos, não apenas por uma possível melhor instrução, mas 

porque sua aparência física é considerada mais "agradável" e menos desconfortável para os 

brancas/os, que, ao precisarem contratar pessoas negras, tenderiam a escolher aquelas que 

mais se assemelham a eles. 

Munanga (1999) postula que a elite intelectual e política brasileira, desde o final do 

século XIX, até meados do século XX, utilizou a mestiçagem como um projeto eugenista para 

o “branqueamento” da população. O objetivo trazia em si um ideologia focada em dividir 

negros/as e mestiços/as, alienando o processo de identidade de ambos para formar uma 

identidade nacional que se alinhasse aos padrões europeus, eliminando progressivamente os 

traços negros e indígenas (Munanga, 1999). E neste sentido afirma que "a mestiçagem tanto 

biológica quanto cultural teria entre outras consequências a destruição da identidade racial e 

étnica dos grupos dominados, ou seja, o etnocídio" (Munanga, 1999, p. 110). 

Conforme Munanga (1999), o pensamento brasileiro articulou a mestiçagem como um 

caminho para uma sociedade unirracial e unicultural, forjada a partir de um modelo 

hegemônico racial e cultural branco, ao qual todas as outras raças e suas produções culturais 

seriam assimiladas. 

Neste sentido, no Brasil, para Munanga (1999), a fluidez da linha cor/classe seria a 

causadora da falta de coesão e liderança entre a população negra, diferentemente da 

experiência estadunidense, em que a raiz segregacionista do racismo uniram os negros/as em 

uma força racial efetiva. De forma que no caso brasileiro, havendo espaço para o 

assimilacionismo, a necessidade de apoio a grupos negros restaria desnecessária (Munanga, 

1999). 

No entanto, conforme Munanga (1999), ter o Brasil uma população de maioria negra 

(IBGE, 2023),  representa o fracassado processo de branqueamento fenotípico da sociedade, 

embora seu ideal de branqueamento, visto como superior, permaneça internalizado no 

inconsciente coletivo. 

No Brasil atual, apesar do progresso socioeconômico inserir uma tímida diversidade 

racial em todas as classes, barreiras institucionais persistem, limitando o acesso de certos 
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grupos (Ramos, 1957). A cor da pele negra ainda é vista como um problema, uma anomalia, 

inferindo que a/o branca/o culturalmente ainda representa o padrão (ibid.). 

Du Bois (2021 [1903]), apresenta o pertencimento a uma raça inferiorizada como um 

problema mais intenso do que o pertencimento a uma classe social inferior, ressaltando como 

“estigma da bastardia” (ibid. p. 24) o impacto para as mulheres negras, derivada dos séculos 

de violação sistemática e legalizada que ameaçou a destruição dos lares negros.  

Lia Vainer Schucman (2012), aponta que a ascensão social e econômica de pessoas 

negras não garante sua plena aceitação pela elite, uma vez que a barreira racial persiste, e a 

própria noção de que o sucesso financeiro poderia “embranquecer” um indivíduo revela a 

necessidade de um “efeito de branquitude” para que a mobilidade seja validada. Para Lia 

Vainer Schucman (2012) fica evidente que, enquanto a classe social organiza as hierarquias 

internas entre pessoas brancas, ela não é o único nem o principal marcador de desigualdade 

quando a comparação envolve pessoas brancas e não brancas. 

Segundo Bonilla-Silva (2020), ainda que pessoas brancas se posicionem contra a 

supremacia de sua própria raça e discordem do senso comum branco, a maioria delas acaba 

por reforçar, de forma acrítica e casual, partes significativas dessa mesma estrutura, o que 

contribui para a manutenção da ordem racial dominante. 

Para o autor, o apoio da maioria do grupo racial dominante ao status quo se explica por 

duas razões principais: primeiro, todos os seus membros se beneficiam do "contrato racial", e 

segundo, embora exista dissidentes, a maior parte deles acaba por defender a ordem 

estabelecida, de maneira similar ao que acontece com homens em relação ao patriarcado ou 

capitalistas em relação ao capitalismo (ibid.). 

 

2.3.5 Um “pouquinho” de Brasil: A manutenção da supremacia branca através do contrato 

racial pós-abolição 

Segundo Nascimento (2019), a história do Brasil se constituiu como uma versão 

concebida pelas/os brancas/os para as/os brancas/os, assim como toda sua estrutura 

econômica, sociopolítica e institucional tem sido moldada para uma elite minoritária 

brancóide que se presume européia, deixando a margem a maioria da população, 

majoritariamente negra. 

Lélia Gonzalez (2018 [1988]) destaca  que o Brasil é originariamente indígena, mas 

em razão de um longo processo composto por séculos de tráfico de pessoas africanas em 

condição de escravidão, torna-se majoritariamente negro, e por isso define que nossa 
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formação histórico-cultural é amefricana31. Mas, em contraste, a orientação política e 

institucional do Estado alicerça o contrato racial brasileiro ao performar o eurocentrismo e, 

para negar sua essência, dissimula diversas estratégias de assujeitamento racial. E ao mesmo 

tempo se afirma e reafirma como uma democracia racial (Gonzalez, 2018 [1988]; Carneiro, 

2023 ). 

Nesta perspectiva, Lélia Gonzalez (ibid.) detalha que desde sua invasão, o Brasil 

colônia molda uma trajetória através de um processo de genocídio32 dos povos originários e 

escravização de povos africanos das mais diversas etnias, trazidos compulsoriamente por 

traficantes brancos para o território brasileiro na qualidade de bens semoventes   

Em consonância,  o IBGE (2000) registra que o Brasil foi o país que mais traficou 

pessoas negras escravizadas entre os séculos XVI e XIX, com cerca de 4 milhões 

desembarcando,entre homens, mulheres e crianças, e mais de 670 mil morrendo na travessia , 

representando mais de um terço do tráfico mundial (Role, 2018). 

Por tal conjuntura, Lélia Gonzalez (2018 [1988]) aponta que a escravização de pessoas 

negras a serviço da supremacia branca promoveu o genocídio e a ampla exploração da mão de 

obra escravizada utilizada para a subtração das riquezas naturais do país em benefício único e 

exclusivo das metrópoles européias. Um processo que transitou de uma condição legal à 

clandestinidade,  e culminou em sua naturalização. 

Deste processo de dissimulação (Gonzalez, ibid.), surge no cenário jurídico brasileiro a 

controversa Lei nº 3.353 (Brasil, 1888), conhecida como a Lei Áurea, nome apropriado 

segundo Nascimento (2019) por ser uma lei “para brancos”(p. 87). Uma vez que se tratou de 

32 Parte-se da concepção trazida por Góes (2021) que amplia o conceito de genocídio trazidos pela  Convenção 
para a Prevenção e Repressão do crime de genocídio (ONU, 148, art. 2º) que entende por genocídio: “os atos 
abaixo indicados, cometidos com a intenção de destruir, no todo ou em parte, um grupo nacional, étnico, racial 
ou religioso, tais como: a) Assassinato de membros do grupo; b) Atentado grave à integridade física e mental de 
membros do grupo; c) Submissão deliberada do grupo a condições de existência que acarretarão a sua 
destruição física, total ou parcial; d) Medidas destinadas a impedir os nascimentos no seio do grupo; e) 
Transferência forçada das crianças do grupo para outro grupo.” Para Góes (op. cit.), é genocídio qualquer 
prática colonial que visa a, sob as mais diversas perspectivas, inclusive culturais e epistemológicas, higienizar de 
forma violenta territórios marginais para pavimentar a construção de uma sociedade branca. 
 
ONU - ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS. Convenção para a prevenção e a repressão do crime de 
genocídio. Aprovada pela Resolução 260 A (III) da Assembleia Geral das Nações Unidas em 9 de dezembro de 
1948. Nova Iorque: ONU, 1948. Disponível em: 
https://www.mprj.mp.br/documents/20184/99247/Convencao_para_a_prevencao_e_repressao_do_crime_de_gen
oc.pdf.  Acesso em: 29 out. 2025. 

31 A  amefricanidade, conforme cunhado por  Lélia Gonzalez (2018 [1988]) constitui-se em sistema 
etno-geográfico que traz para a centralidade nossa raiz negra e indígena. É uma categoria político-cultural que 
busca interpretar as histórias e estratégias de sobrevivência de mulheres negras e indígenas, promovendo um 
deslocamento epistemológico nos estudos culturais brasileiros. Essa perspectiva valoriza práticas e saberes 
originados da experiência de opressão, migração forçada e resistência, especialmente das mulheres negras, como 
elementos centrais na formação social e cultural do Brasil (Cardoso; Espinosa, 2022; Håndlykken-Luz, 2023). 

 

https://www.mprj.mp.br/documents/20184/99247/Convencao_para_a_prevencao_e_repressao_do_crime_de_genoc.pdf
https://www.mprj.mp.br/documents/20184/99247/Convencao_para_a_prevencao_e_repressao_do_crime_de_genoc.pdf
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um ato exclusivamente jurídico para oficialmente declarar extinta a escravidão no Brasil 

Império.  

Para Nascimento (ibid.), a distorção histórico-jurídica da lei reside em não mencionar 

que seus destinatários eram pessoas negras africanas escravizadas. A Lei Áurea, com apenas 

dois artigos, não encerrou quatro séculos de um sistema que desumanizou e submeteu pessoas 

negras a situações degradantes, visando sua liberdade. Nascimento (ibid.) argumenta que a 

abolição formal, foi na verdade impulsionada pela Revolução Industrial inglesa, que visava a 

criação de uma classe trabalhadora "livre" para o consumo e acúmulo de capital, beneficiando 

o sistema capitalista emergente e as classes dominantes. 

De modo que Nascimento (ibid.) entende que houve na verdade, um simulacro de 

abolição, pois também, antes de 1888, já havia um grande contingente de africanos 

escravizados submetidos a uma fraude libertária. Esclarece que a liberdade concedida, de um 

lado foi significado de abandono impiedoso à morte para os recém libertos, e de outro uma 

autoliberdade dos “senhores” de qualquer obrigação ao fornecimento de auxílio material aos 

“libertados”. 

Conforme  Eunice Prudente (1980),  a análise das leis abolicionistas brasileiras, como 

a Lei do Ventre Livre33 (Brasil, 1871) e a Lei dos Sexagenários (Lei 3270, Brasil, 1885), 

revelam um Estado mais preocupado em minimizar os prejuízos dos proprietários de 

escravizados do que em garantir os direitos dos libertos, especialmente crianças, gestantes e 

idosos. 

Neste ponto, é importante destacar que vigoraram no Brasil Império leis estaduais que 

proibiam as pessoas negras, escravizadas ou libertas de frequentar as escolas públicas34 (p. ex. 

Lei nº 1, Rio de Janeiro, 1837; Decreto nº 15, Rio de Janeiro, 1839). Em nível federal, a 

conhecida Lei de Terras35 (Lei 601, Brasil, 1850), dificultou o acesso à terra para os 

ex-escravizados, contribuindo para a concentração de propriedade nas mãos de grandes 

latifundiários. 

35 Lei nº 601 (Brasil, 1850): “Art. 1º Ficam prohibidas as acquisições de terras devolutas por outro titulo que não 
seja o de compra.” 

34 Lei nº 1 (Rio de Janeiro,1837): “São proibidos de frequentar as escolas públicas: Primeiro: pessoas que 
padecem de moléstias contagiosas. Segundo: os escravos e os pretos africanos, ainda que sejam livres ou 
libertos”. 

33 A “Lei do Ventre Livre” (Lei 2.040 de 02 de setembro de 1871) ou como Eunice Prudente (1980) denomina 
“Lei da Infância abandonada”, que a despeito de estabelecer que todos os filhos de escravizadas fossem 
considerados livres, na prática, os mesmos deveriam trabalhar até os 21 anos para o proprietário de sua genitora 
ou eram entregues ao Estado ao completar 08 anos mediante a garantia de recebimento de indenização, sendo 
destinado a particulares ou associações que deveriam tutelá-los, quando não eram simplesmente abandonados. 
Esse processo carecia de fiscalização e apenas maquiava a manutenção da exploração. 
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Conforme Araújo (2021), esse período, ao mesmo tempo em que é ausente de políticas 

públicas de acesso à terra e a educação para os recém libertos, é marcado pela adoção de 

políticas públicas ostensivas e massivas voltadas ao embranquecimento do país como 

estratégia de aniquilamento da população negra.  

Hasenbalg (2005) aponta que em 1887, 90% da população de cor já estava em 

liberdade. Portanto, a idéia de que um processo inacabado de mobilidade social de 

não-brancos, justificado por uma diferença de ponto de partida social em relação aos 

imigrantes europeus (1890-1930), não explica as atuais desigualdades raciais. 

Segundo Hasenbalg (ibid.), a grande maioria dos imigrantes que chegaram neste 

período eram destituídos de habilidades e qualificações especiais e não dispunham de recursos 

econômicos ou educacionais, de modo que o ponto de partida em relação a população não 

branca era bastante semelhante.  

Nessa ótica, conforme Hasenbalg (ibid.) o diferencial refletido no abismo social entre 

esses dois grupos, foi a desigualdade de oportunidades de mobilidade social, que impregnada 

de matizes racistas, deu ao grupo branco, o monopólio no acesso às oportunidades para 

melhorar suas condições sociais e econômicas, promovendo a assimilação do imigrante 

europeu na sociedade brasileira. 

Ainda, para Nascimento (2019), a abolição da escravatura no Brasil revela outra 

complexidade, pois embora oficialmente celebrada como uma conquista, revelou-se como 

uma estratégia da monarquia para se manter no poder, pois havia naquele contexto, uma 

crescente tensão política baseada em interesses políticos. A luta entre republicanos e 

monarquistas, um conflito entre elites brancas, utilizou a questão abolicionista para gerir seu 

interesses e ao mesmo tempo, diminuir a importância da resistência negra. 

 Para Nascimento (ibid.), foram os escravizados, por meio de revoltas e quilombos, 

que exemplificam a luta genuína pela liberdade e contra a opressão . Destaca-se, que apenas 

estes movimentos de revolta liderados pelos escravizados, observados desde o início do 

período colonial brasileiro (início do séc. XVI) apresentaram engajamento no combate moral 

contra o trabalho escravo: 
Vimos rapidamente alguns poucos exemplos heróicos até hoje não suficientemente 
ensinados em nossas escolas, nem convenientemente inscritos em toda sua 
significação e importância na História do Brasil: a República dos Palmares, a 
Revolta dos Alfaiates, a Balaiada, as revoltas malês, o Quilombo de Campo 
Grande,a figura de um Isidoro, o mártir, do Preto Cosme, do Preto Pio, de Manuel 
Congo, de João Cândido, de Carocango, Luisa Mahin etc. (ibid., pp. 87-88).  
 

No mesmo sentido, Lélia Gonzalez (2018) também ressalta a importância de se 

evidenciar o modo de resistência organizado pela população negra no período colonial, que 
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apresentava formas alternativas de sociedade em contraponto a forma sub-humana a que eram 

submetidos pela branquitude colonizadora: 
Também não é ressaltado pela história oficial o fato de que o primeiro Estado livre 
de todo o continente americano existiu no Brasil colonial, como denúncia viva do 
sistema implantado pelos europeus no continente. Estamos falando da República 
Negra de Palmares que, durante um século (1595- 1695), floresceu na antiga 
Capitania de Pernambuco. O que essa história não enfatiza é que o maior esforço 
bélico despendido pelas autoridades coloniais foi contra Palmares e não contra o 
invasor holandês (1630-54), como se costuma divulgar. O que ela não enfatiza é que 
Palmares foi a primeira tentativa brasileira no sentido da criação de uma sociedade 
democrática e igualitária que, em termos políticos e socioeconômicos, realizou um 
grande avanço. Sob a liderança da figura genial de Zumbi, ali existiu uma efetiva 
harmonia racial, já que sua população, constituída por negros, índios, brancos e 
mestiços, vivia do trabalho livre cujos benefícios revertiam para todos, sem exceção. 
Na verdade, Palmares foi berço da nacionalidade brasileira. E o mesmo se pode 
dizer com relação aos quilombos, em que a língua oficial era o “pretuguês”, e o 
catolicismo (sem os padres, é claro) a religião comum. (ibid., p. 36-37) 

 

Seguindo estratégias de manutenção da supremacia branca, outro ponto que merece 

destaque é a substituição de mão de obra escravizada por imigrantes europeus no século XIX, 

uma política de embranquecimento, que excluiu negras/os do mercado formal e reforçou o 

racismo eurocêntrico. A ausência de políticas públicas para a população negra recém-liberta e 

a implementação de medidas de embranquecimento, demonstra a persistência de estruturas de 

poder que perpetuam desigualdades sociais e raciais (Araújo, 2021). Neste processo, situa-se a 

estratégia de miscigenação da população brasileira, cujo objetivo era a promoção de seu 

“branqueamento” à medida que aniquilava a população negra, seja pela assimilação ou pela 

morte (Nascimento, 2019).  

 Para  Dora Bertúlio e Rodrigues (1989; 2008), muito embora a mestiçagem tenha sido 

de início, uma grande preocupação das elites brasileiras, baseadas em teorias que apontavam o 

mestiço como uma variação degenerada, sob o argumento que o sangue negro sujava o sangue 

branco, essa estratégia alimentou as intenções da elite brasileira de que com o tempo a 

população negra desaparecesse.  

De acordo com Eunice Prudente (1980), essa característica brasileira inviabilizou a 

discriminação “de origem” ou “de sangue” e deu margem ao “preconceito de cor”, ou 

“preconceito de marca”, por se basear na existência maior ou menor de traços negroídes, 

como o determinante para a incidência do racismo. 

 Essa estratégia reforça a constatação de Lélia Gonzalez (2018),  de que no Brasil o 

racismo dispensa formas abertas de segregação, a exemplo de sociedades de origem 

anglo-saxônicas, que estabelece como pessoa negra a existência de antepassados negros, por 

ter sangue negro nas veias. E conclui que, sociedades latinas que usam de estratégias de 
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miscigenação e ideologia de branqueamento, estabelecem a segregação racial de forma 

sofisticada e por denegação e não por uma questão de ascendência. 

A estratégia de redenção36 lançada pelo Estado demonstra ainda como raça e gênero 

são inseparáveis, uma vez que o racismo genderizado (Kilomba, 2019) explica como 

dinâmicas racistas se sustentam nos papéis de gênero e vice-versa, levando a formas de 

manifestações do racismo, únicas, a recair exclusivamente em face das mulheres racializadas. 

 Neste aspecto, a necessária interseccionalidade de gênero (Gonzalez, 2018; Borges, 

2018), destaca-se que esse processo foi derivado da extrema violência sexual a que foi 

submetida a mulher negra e indígena, uma vez que essa miscigenação se deu pelo estupro, 

pela violência e pela manipulação sexual das mulheres negras escravizadas. Uma dinâmica 

praticada à custa da ausência de segurança e da exposição das mulheres indígenas e negras ao 

sistema escravocrata, aliados ao processo de insegurança familiar e econômica que tornou 

comum que a população brasileira tenha algum tipo de ascendência branca, negra ou indígena 

(ibid.).   

Neste sentido, o pós-abolicionismo brasileiro é marcado pelo estabelecimento do 

racismo como construção ideológica e um conjunto de práticas, que são reforçadas e 

perpetuadas para continuar a manter certos interesses (Gonzalez, 2018 [1980]). O que torna 

possível afirmar que a escala socioeconômica no Brasil é racializada, com o negro/a em razão 

do processo de constituição do Estado brasileiro migrando da condição de pseudo-homem 

para a condição de “homem livre marginal” (ibid.).  

Isso denota a grande contradição da sociedade brasileira, uma vez que faz parte da 

estruturação intelectual brasileira, que dá respaldo a organização jurídica nacional, as teorias 

racistas européias37, sempre ligadas à dinâmica da escravização e do poder (Prudente, 1980). 

O privilégio racial na sociedade brasileira é uma estrutura que beneficia todo o grupo 

branco, não apenas a elite capitalista. Os brancos que não detêm os meios de produção 

também recebem os dividendos do racismo, o que fica evidente quando, em uma competição 

por vagas, eles são sistematicamente favorecidos em detrimento de negros com a mesma 

qualificação (Gonzalez, 2018,). 

37 Segundo Eunice Prudente (1980), tais teorias racistas se sustentavam a partir dos mitos da superioridade das 
nações européias por supostamente terem como ascendentes os povos germânicos, algo que não se sustenta 
conforme registros históricos que demonstram a formação culturalmente heterogênea da hoje denominada 
Europa e a extrema violência e barbárie que foi empregada pelos germânicos na invasões cometidas. O mito 
bíblico que justificava a escravidão, pois negros teria identificação com Cam, o filho mau de Noé que por ter 
desrespeitado o pai, em razão de uma maldição, foi cem quenado a escravidão, algo que contradiz própria teoria 
bíblica sobre a descendência comum de toda humanidade, de Adão e Eva. 

36 O branqueamento da população brasileira como espelho da redenção almejada foi retratada na famosa obra “A 
Redenção de Cam” de Modesto Brocos (1852-1936)  que retrata uma mulher preta a comemorar o neto branco, 
advindo da união de sua filha parda com um homem branco, livrando a família da “maldição” de cor. 
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Essa situação para Lélia Gonzalez (ibid.) explica a existência do “racismo à 

brasileira”, que, enquanto respalda uma igualdade supostamente vigente no tecido social, 

porque assim declarada por lei, mantém a população negra e indígena em condições precárias, 

impeditivas do exercício pleno da liberdade, sustentada por uma ideologia de branqueamento. 

Assim, as violações oriundas da raça, tornam-se “periféricas” na perspectiva universalista de 

garantias básicas dos direitos humanos (Cho et al., 2013) . 

Eunice Prudente (1980) destaca que o racismo brasileiro é praticado de forma 

dissimulada, pois o brasileiro tende a não se reconhecer racista, até se vangloriando de 

pertencer a uma democracia racial sob o argumento de não ter vigorado aqui na pós-abolição 

o sistema de apartheid, como nos Estados Unidos. No entanto, aponta as contradições de um 

meio social em que a “boa aparência” é sinônimo de “branco”, e que despreza e ridiculariza 

expressões e elementos culturais que tenham herança africana.  

Em outra perspectiva, segundo Moura (2021), há uma associação direta e equivocada 

entre a etnia negra e a pobreza, a exploração e a delinquência, especialmente em grandes 

centros urbanos. Essa ligação reificada, como a denomina Lukács (1923), leva à conclusão de 

que a situação de inferioridade dos negros/as em relação aos brancos é resultado de suas 

próprias incapacidades, ignorando as barreiras sociais e as desigualdades históricas que os 

marginalizam. 

Ao analisar as causas da marginalização, Souza (2009) critica as explicações 

superficiais que atribuem a desigualdade racial unicamente ao preconceito. O autor adverte 

que essa visão simplificada tanto naturaliza a desigualdade quanto impede a compreensão das 

suas raízes históricas e estruturais. Segundo Souza, é fundamental compreender as causas 

profundas da marginalização, evitando explicações simplistas que atribuem a desigualdade 

racial unicamente ao preconceito. O autor alerta para os perigos de duas armadilhas: a 

primeira, ao sobrepor a categoria racial à classe social, perpetua um debate superficial e 

reativo; a segunda, ao reduzir a marginalização a um problema econômico temporário, ignora 

as raízes históricas e estruturais da desigualdade. 

Enquanto o mito da democracia racial  fornece uma visão açucarada  da relação entre 

negros/as e brancos/as (Nascimento, 2019), o esquema de relações de raça no país baseava-se 

na supremacia do descendente branco-europeu que se autoconstituiu numa pretensa elite; um 

supremacismo tão bem estruturado a ponto de ter podido permanecer livre de um desafio 

radical durante todas as transformações sociopolíticas pelas quais tem passado a nação. 

(Nascimento, 2019, p. 82) 
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Assim, a malha sócio-histórico-cultural do Brasil está intrinsecamente ligada à 

construção de uma sociedade racializada, em que a necropolítica (Mbembe, 2018) que se 

manifesta de forma persistente, perpetuando as desigualdades sociais e raciais. A escravidão, 

o racismo estrutural e a negação da ancestralidade africana são elementos fundamentais dessa 

construção. 

A abolição da escravidão não significou o fim das desigualdades, mas sim a sua 

reconfiguração. Buscou-se evidenciar como a interseccionalidade se mostra fundamental para 

desvelar o entrelaçamento complexo de opressões, em que raça, classe e gênero se cruzam de 

forma a intensificar essas desigualdades De forma que avançaremos para analisar como essa 

dinâmica se desenvolve na seara criminal. 

 

2.3.6 A institucionalização das fronteiras raciais no Estado Brasileiro: o encarceramento em 

massa como resultante do contrato racial 

Conforme Góes (2021), a racialização do Estado Brasileiro confunde-se com sua 

gênese, marcada por termos coloniais, estabelecidos pela branquitude, de destituição de 

direitos e liberdade para a população negra, legalizado e legitimado pelo sistema escravocrata. 

Essa estrutura de dominação da supremacia branca brasileira para manutenção dos termos do 

contrato racial, muda sua forma, passando de constitucional ou juridicamente legal às entre 

linhas.  

Para Mills (2023) essa estratégia visa um continuum de um sistema de privilégios 

sociais, políticos, culturais e econômicos que foram herdados do processo histórico 

escravocrata. E para bell hooks (2019), embora o sistema de escravidão não seja mais 

legalizado no Brasil, permanece o “modus operandi” do racismo que sustenta e mantém a 

supremacia branca institucional. 

Sueli Carneiro (2023) aponta que desde o período pós-abolição, a supremacia branca 

trabalhou para estabelecer a racialidade negra como um símbolo de delinquência. Naquele 

cenário, em que a maior parte da população excluída do mercado de trabalho era composta 

por ex-escravizados, a criminalização da vadiagem38, entre outros mecanismos, visava 

primordialmente o encarceramento desses indivíduos. Nesta lógica, o lotar das prisões com 

uma população massivamente negra, se tornou possível através da transformação de 

dinâmicas de privação de liberdade e trabalho forçado, em técnicas disciplinares. 

38 Art. 59. Entregar-se alguém habitualmente à ociosidade, sendo válido para o trabalho, sem ter renda que lhe 
assegure meios bastantes de subsistência, ou prover à própria subsistência mediante ocupação ilícita:Pena – 
prisão simples, de quinze dias a três meses.Parágrafo único. A aquisição superveniente de renda, que assegure ao 
condenado meios bastantes de subsistência, extingue a pena. (Brasil, 1941) 
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Assim, conforme Rita Segato (2007), a realidade brasileira descortina um cenário de 

criminalização massiva que recai sobre aqueles que foram racializados na ordem colonial 

fundante do país, mas cuja (re)existência traz a marca da derrota deste processo que de forma 

deliberada buscou sua aniquilação. Rita Segato (2007) também identifica uma relação 

insuperável de continuidade entre a escravidão, as prisões do presente, e a naturalização do 

sofrimento e da morte dos não-brancos.  E portanto para a autora, salta aos olhos que a cor das 

prisões é negra. 

No entanto,  na vigência do contrato racial (Mills ,2023) falar sobre raça como matriz 

constituinte do sistema de justiça exige um esforço epistemológico, uma vez que a dogmática 

jurídica brasileira, pautada pela neutralidade racial, ignora a necessidade de nomear o 

racismo, e mobilizar as categorias teóricas necessárias ao seu desnudamento. 

 Borges (2018), assertivamente nomeia como encarceramento em massa, o fenômeno 

que explica o aumento progressivo da população carcerária brasileira, resultante de um 

processo histórico e social complexo, marcado pelo racismo como articulador das dinâmicas 

do sistema carcerário e pela criminalização da pobreza39 (Wacquant, 2001) que em nosso país 

tem a cor negra.  

Góes (2023), identifica como um fenômeno da seletividade racial, o encarceramento 

desproporcional da população negra em países como o Brasil, que forjados por dinâmicas 

colonizadoras e exploratórias de corpos negros escravizados, utiliza-se do direito penal para 

manutenção de aprisionamento da massa negra. 

Segundo Angela Davis (2018), o poder persistente do racismo constrói e sustenta um 

imaginário coletivo no qual a figura do criminoso é associada à pessoa negra. Na mesma 

linha, para  Grada Kilomba (2019), o racismo se utiliza da negação para a manutenção e 

legitimação de estruturas violentas de exclusão racial, responsáveis pela outrificação do 

sujeito negro que passa a corresponder a fantasia de um conjunto de imagens negativas que o 

sujeito branco nega em si para se constituir em padrão de moralidade e civilidade.  

Conforme  Grada Kilomba (ibid.), essa construção faz com que as estruturas 

institucionais orientadas por essa dinâmica já esperem pela/o sujeita/o negra/o violenta/o, 

criminosa/o, traficante, etc. Uma condição intrínseca, mas que permanece latente, como 

possibilidade de se manifestar a qualquer momento. 

E neste sentido, para Davis (2018) a prisão exerce uma função ideológica, tornando-se 

um lugar abstrato onde são depositados esse contingente populacional, considerado 

39 Conforme aponta Góes (2023), embora as contribuições de Loic Wacquant sobre pobreza e encarceramento 
sejam importantes, é importante ressaltar que ele reduz a importância do racismo antinegro na lógica punitivista 
estatal. 
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indesejável.  Conforme Davis, essa função da prisão, aliada a um envolvimento corporativista 

engajado na construção de mais prisões, isenta a sociedade da responsabilidade de confrontar 

problemas reais. E na mesma medida, as estratégias de aprisionamento não entregam 

segurança prometida e deixam de lado questões como o racismo e os impactos do capitalismo 

global que afetam desproporcionalmente as comunidades vulneráveis de onde se extrai a 

população carcerária. 

Segundo Góes (2018, 2023), a inauguração da massa negra carcerária, é um projeto 

político de redemarcação dos lugares raciais  (substituindo às senzalas) gerenciado pela 

Branquitude, com a adoção da prisão como única resposta estatal face ao crime aliado ao 

trabalho obrigatório como instrumento disciplinador. 

De acordo com Alexander (2017), o sistema de encarceramento em massa de pessoas 

não-brancas, funciona como uma forma eficiente de controle social racializado da Justiça 

Criminal, ao performar uma neutralidade racial do ponto de vista formal, mas deixando ao 

alvedrio da discricionariedade das agências penais, em destaque para os policiais, sobre quem 

parar, revistar ou apreender. E ainda fazer ouvidos de mercador, aos padrões de discriminação 

racial nos mecanismo do sistema de justiça, ao exigir provas de uma ocorrência deliberada e 

intencional, o que é uma tarefa quase impossível diante de um contexto político e social que 

se apresenta pautado na alegada neutralidade racial. 

Rita Segato (2007) desmascara a persistência desta ordem colonial, fazendo os 

confrontos necessários para nomear e evidenciar o significado político da raça enquanto 

princípio fundante da colonização no qual se insere o Sistema de Justiça criminal, como única 

estratégia capaz de desestabilizar a estrutura profunda da colonialidade. E por outro lado, 

torna-se necessário evidenciar como o sistema criminal, preocupado em discutir questões de 

justiça e direito em abstrato, intersecciona as dimensões de raça, gênero e classe para exercer 

o poder disciplinar (Collins, 2021; Mills, 2023). 

Para Adorno (1995), nesta lógica, em sociedades estratificadas pela raça, o princípio 

da igualdade jurídica, enquanto premissa para uma justiça social e a universalização da 

cidadania plena, permanece no campo do simbólico, culminando num alcance desigual da 

justiça, seja para acesso a serviços, seja no direcionamento do aparato judicial, mas que no 

caso brasileiro se aprofunda pela extrema tolerância que o sistema possui para com essa forma 

de discriminação.  

Segundo Góes (2023), esse alcance desigual se explica pelo contexto político que 

demandou a construção de direitos humanos, igualdade e dignidade humana, mobilizados para 

alcançar apenas uma parcela da branquitude que provisoriamente se viu à margem da proteção 
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jurídica40, mas deixando de pautar sua herança escravagista. Essa dinâmica reforçou um 

conceito colonizado de humanidade monopolizado pela branquitude, que ignorou uma agenda 

reparatória para a população negra, alvo de séculos de uma escravização desumanizante por 

ela própria,  e inócuo ao sistema de controle racial vigente. 

Essa conjuntura, conforme Adorno (1995)  impede a formulação e implementação de 

políticas públicas necessárias ao enfrentamento dos efeitos racistas derivados do 

funcionamento das agências do sistema penal que, ao largo de um controle democrático da 

criminalidade, reproduzem práticas ainda oriundas de um passado colonial, escravista e 

patrimonialista. 

Neste sentido, para uma melhor compreensão acerca do funcionamento do sistema de 

justiça criminal brasileiro, da política criminal de estruturação e funcionamento desde as 

audiências de custódia, é preciso ter como premissa que, países que possuem o racismo 

antinegro em suas relações socioculturais, políticas e institucionais, forjam sistemas de 

controle racial/social orientados à sua manutenção e existência. Eles operam seus 

instrumentos de domínio, opressão e violência pelo viés racial (Goés, 2018), sendo o cárcere 

apenas a ponta do iceberg (Baratta, 2021). 

Segundo Batista (2009), há uma orientação ideológica da política criminal, que 

abrange as políticas de segurança pública, judiciária e penitenciária, que opera seletivamente 

para determinar quem e quantos vão efetivamente ingressar no sistema carcerário, 

denominada de criminalização secundária. Embora tenha um verniz de pretensa objetividade e 

totalidade, faz deste processo uma configuração da realidade social, enraizadas em um 

rotulacionismo41, e não um reflexo da criminalidade (entendida um somatório de condutas 

criminais presentes na sociedade, objetivamente idealizada) que passariam ao largo do sistema 

penal (ibid.).  

Zaffaroni (1991) confronta o sistema penal formal, ao identificá-lo como um 

mecanismo de exercício de poder, tendo como um dos elementos a disparidade abissal entre 

as condutas que devem ser submetidas ao aparelho repressor das agências do sistema penal e 

as que de fato são. Nesse sentido, há condutas formalmente estabelecidas como crime, que, de 

tão extensas, culminariam na criminalização quase completa da população. Isso demonstra um 

41 Denominado como labelling approach ou teoria da reação social, estabelece a compreensão da criminalidade 
diretamente relacionada com a forma como é definida e impactada pela atuação do sistema penal, que abrange 
tanto as normas em sentido abstrato quanto a ação das instâncias oficiais que a aplicam (Baratta, 2011). 

40 Uma referência que o autor faz a parte da história em que pessoas brancas (judeus) foram racializadas e 
inferiorizadas. 
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alto grau de arbitrariedade seletiva do sistema penal, orientado para o exercício do poder 

repressivo quando e contra quem é vulnerável nas dinâmicas de poder (ibid.). 

Conforme essa orientação teórica, para aquisição do status de criminoso que deverá ser 

conduzido a uma audiência de custódia, não basta a prática da conduta classificada como 

crime, sendo preponderante que esse sujeito seja alcançado pela atuação das instâncias 

oficiais de controle social encarregadas de carimbar no indivíduo essa condição. Essa 

condição ganha destaque para a observância de uma atuação enviesada das agências de 

controle social (Baratta, 2011). 

Nesse aspecto, segundo Baratta (2011) a criminologia crítica, orientada pela teoria 

marxista, destaca-se enquanto um processo de maturação da criminologia ao deslocar o 

enfoque macrossociológico42 das condutas criminalizadas para os mecanismos responsáveis 

por seu controle, focando de maneira mais enfática o processo de criminalização. Com essa 

visão, cai por terra o mito de que o direito penal estaria a serviço de proteger a todos de 

maneira igual, propondo que ele o faz de maneira desigual e fragmentada, conforme a posição 

ocupada pelos indivíduos na dinâmica social.  

Além de desafiar o mito de que a lei penal alçaria, igualitariamente, a todos que a 

violasse, propondo que o status de criminoso (criminalização secundária) resta distribuído de 

maneira desigual entre os indivíduos, sendo a pretensa igualdade formal, mecanismo para a 

reprodução e legitimação da desigualdade substancial operante. Sendo que nos dois casos, tais 

generalizações resultam na desconsideração das condições sociais e antropológicas dos 

indivíduos, como se fossem irrelevantes, passando a idéia equivocada de que todos seriam 

igualmente considerados sujeitos de direito (ibid.). 

De tal forma que para Baratta (ibid.), quanto mais desprestigiada for a condição social 

do indivíduo na sociedade, maiores as chances de ser submetido ao processo de 

criminalização secundária e ao sistema carcerário, o que demonstra a constituição e aplicação 

seletiva do sistema penal, que resulta na produção e reprodução de uma realidade social 

desigual. Um sistema desta natureza tende a gerar ainda mais conflitos, culminando na adoção 

de dinâmicas cada vez mais rígidas de controle social: penas mais severas, encarceramento 

em massa e redução de garantias. 
O capital precisa cada vez mais da prisão, conjugada às estratégias de criminalização 
de condutas cotidianas (juizados especiais, penas alternativas, justiça terapêutica 
etc...) e mais a transformação das favelas e periferias do mundo em “campos de 
concentração”. [...] Os territórios não controlados são classificados como Eixo do 
Mal, territórios a serem ocupados a partir da legitimação produzida por duas 
categorias fantasmáticas: o traficante e o terrorista. (Batista, 2009, p. 10) 

42 Compreendida como uma perspectiva adotada para a definição de um horizonte explicativo e interpretativo na 
análise de fenômenos singulares (Baratta, 2009). 
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Para Lélia Gonzalez (2018) é o racismo, enquanto uma articulação ideológica que se 

manifesta neste conjunto de práticas, que promove condições determinantes para manutenção 

de uma divisão racial, no contexto das relações do sistema capitalista a que estão submetidas 

as pessoas negras, o que denota sua eficácia estrutural.  Ao argumento de que brancas/os 

pobres estariam sujeitos às mesmas condições que negras/os pobres, é possível constatar que a 

opressão racial, faz com que brancas/os pobres, tenha acesso aos “dividendos do racismo”, 

que o colocam em ordem de prevalência na ocupação de posições que representam 

recompensas materiais e simbólicas dentro da estrutura de classes  

De acordo com Zaffaroni (2013), sob a ótica da criminologia crítica, torna-se possível 

identificar os efeitos de uma colonização epistêmica, que nos impulsiona a entender o sistema 

penal como um meio de se fazer justiça, enquanto desconsidera e viola reiteradamente a 

própria noção que propaga como justiça. 

A produção em larga escala de estudos sobre a relação entre a produção e reprodução 

do racismo através da atividade de policiamento, não tem se mostrado capaz de produzir 

políticas públicas de segurança eficazes no enfrentamento desta condição (Sinhoretto; Caruso, 

2024). No mesmo sentido, e talvez mais grave, seja o reflexo da naturalização do corpo negro 

na condição de criminoso, quando se observa a ineficácia do Sistema de Justiça em reparar 

(ou deixar de corroborar) a violência racial cometida por essas agências, uma vez que a 

questão racial não se torna uma chave de análise nas audiências de custódias: 
Ejetar o supremacismo branco do nosso meio é um dever de todo democrata. 
Devemos ter sempre presente que o racismo, isto é, supremacismo branco, 
preconceito de cor e discriminação racial, compõem o fator raça, a primeira 
contradição para a população de origem africana na sociedade brasileira. (Aviso aos 
intrigantes, aos maliciosos, aos apressados em julgar: vocábulo raça, no sentido aqui 
empregado, se define somente em termos de história e cultura, e não em pureza 
biológica). (Nascimento, 2019, p. 297) 
 

Desta forma, o racismo no Brasil, nas dimensões estrutural, sistêmica e institucional, 

se manifesta na perpetuação de um projeto colonial de subjugação da população negra, 

encontrando no encarceramento em massa a partir das audiências de custódia um novo palco 

para a sua atuação. A análise crítica do racismo no sistema de justiça criminal brasileiro 

requer um olhar atento para as raízes históricas e as dinâmicas contemporâneas que sustentam 

a desigualdade racial. A compreensão da complexa teia de fatores que contribuem para a 

criminalização desproporcional da população negra é crucial para a construção de um sistema 

de justiça mais justo e equitativo. 

Como visto ao longo desta seção, a análise do contrato racial buscou revelar como a 

supremacia branca se constituiu historicamente não como aberração, mas como sistema 
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político estruturante do mundo moderno que determina o funcionamento diferenciado das 

instituições para pessoas negras e brancas. A teoria de Mills (2023) oferece ferramentas 

conceituais fundamentais para compreender como a dominação racial opera de forma 

sistemática e institucionalizada, transcendendo manifestações individuais de preconceito e 

materializando-se através de práticas institucionais que produzem resultados sistematicamente 

desfavoráveis para a população negra, com reflexos contundentes no sistema de justiça 

criminal. 

A discussão sobre a supremacia branca formal e de fato buscou evidenciar como este 

sistema se adaptou às transformações históricas, mantendo sua eficácia mesmo após o fim dos 

regimes legalmente segregacionistas. No Brasil contemporâneo, a supremacia branca de fato 

opera através de mecanismos sutis, mas eficazes de manutenção do privilégio racial, incluindo 

a negação da própria existência do racismo e a proclamação de neutralidade racial das 

instituições do sistema de justiça. 

O conceito de subpessoalidade, central na teoria do contrato racial, ofereceu uma 

chave interpretativa fundamental para compreender como o sistema de justiça criminal 

brasileiro opera de forma diferenciada para pessoas negras e brancas. A condição de 

subpessoa, marcada fenotipicamente, resulta em uma agenda diferenciada de direitos e 

liberdades, com implicações diretas para o funcionamento das audiências de custódia, onde 

pessoas negras  enquanto “corpos indomesticáveis”(Flauzina, 2015, p.135) enfrentam maior 

probabilidade de prisão preventiva e menor acesso à proteção social. 

A análise das políticas do corpo como modus operandi do contrato racial demonstra 

como a racialização opera através da marcação de corpos, estabelecendo hierarquias que 

determinam valor social, acesso a direitos e possibilidades de vida. Esta perspectiva será 

fundamental para compreender como a análise do perfil racial das pessoas custodiadas  

passam em branco, enquanto dinâmicas estruturais de racialização operam através do sistema 

de justiça criminal brasileiro (Mbembe, 2018). 

Por tais motivos, a teoria desenvolvida por Mills é considerada seminal para o 

desenvolvimento da Teoria Crítica da Raça, especialmente no campo das políticas públicas, 

ao fornecer uma base teórica para entender como a supremacia branca molda contratos sociais 

e dinâmicas institucionais (Stovall, 2023). Além disso, há um diálogo crescente entre o 

contrato racial e outras vertentes críticas, como o feminismo e a sociologia do racismo, 

ampliando o alcance das discussões sobre justiça racial (Maghbouleh, 2022). 

Em outra perspectiva, a compreensão das continuidades entre o sistema escravista e o 

encarceramento em massa contemporâneo constitui elemento fundamental para a análise das 
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dinâmicas raciais no sistema de justiça criminal brasileiro e que desembocam nas audiências 

de custódia.  

Esta seção também se  propôs a examinar como o projeto colonial supremacista branco 

se institucionalizou no Brasil, adaptando-se às transformações históricas mas mantendo sua 

perspectiva racializada de controle e subjugação da população negra através de novas 

modalidades institucionais (Borges, 2018). 

Esta perspectiva desafia narrativas lineares de progresso que apresentam a abolição 

como marco definitivo de superação do racismo. Ao contrário, a análise aqui proposta 

demonstra como o Estado brasileiro desenvolveu sofisticados mecanismos de manutenção da 

hierarquia racial, que subsidiaram uma política de Estado que promove uma relação íntima 

entre o racismo e o Sistema de Justiça Criminal para que este cumpra o papel de porta de 

entrada do extermínio (real ou simbólico ) da população negra (Flauzina, 2017). 

A evidência da (falsa) abolição brasileira, caracterizada pela ausência de políticas de 

reparação e inclusão da população negra, criou as condições para que se garantisse “um 

mecanismo de controle racial sob a promessa de liberdade” (Góes, 2015, p. 144) mantendo 

uma sociedade racialmente estruturada. Neste aspecto analisamos como este projeto se 

constituiu como herdeiro direto das funções de controle social anteriormente exercidas pelo 

sistema escravista, concedendo uma cidadania retórica à população negra enquanto opera 

mecanismos de seletividade penal que reproduzem e atualizam as hierarquias raciais 

estabelecidas durante o período colonial (ibid.). 

 

 

2.4  Audiências de custódia 

 

[...] considerando-se a permanente brutalidade 

policial e as prisões arbitrárias motivadas pela cor 

de sua pele, compreende-se por que todo negro 

consciente não tem a menor esperança de que uma 

mudança progressista possa ocorrer 

espontaneamente em benefício da comunidade 

afro-brasileira. (Nascimento, 2019, p.279-280) 
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A implementação das audiências de custódia no Brasil se insere em um contexto de 

profundas transformações e disputas no campo da justiça criminal. Para além de sua dimensão 

estritamente processual, as audiências de custódia representam um espaço de encruzilhada, 

onde se cruzam diferentes lógicas e projetos de sociedade.  

De um lado, a lógica punitivista e seletiva que historicamente caracteriza o sistema de 

justiça criminal brasileiro. De outro, a perspectiva dos direitos humanos e da cidadania, que 

busca na audiência de custódia um instrumento para a contenção do poder punitivo e a 

promoção da dignidade da pessoa humana (IDDD43, 2019).  

Neste capítulo, analisaremos as audiências de custódia como uma estratégia de 

superação do Estado de Coisas Inconstitucional (ECI) do sistema carcerário brasileiro, 

declarado pelo Supremo Tribunal Federal (STF) na ADPF 34744 (Brasil, 2023). Abordaremos, 

em especial, o papel das audiências de custódia no enfrentamento ao racismo, através da 

importância da coleta de dados sobre raça/cor e a centralidade da política de proteção social 

nessa dinâmica. 

2.4.1 A efetivação das audiências de custódia no Brasil como estratégia de superação do 

estado de coisas do sistema carcerário brasileiro 

A audiência de custódia surge como garantia da rápida apresentação da pessoa presa a um 

juiz nos casos de prisões em flagrante45, com a participação do Ministério Público, Defensoria 

Pública ou advogado46, substituindo um procedimento que se dava apenas através de 

comunicações documentais escritas, entre as instituições que integram a Justiça Criminal 

(Kuller et al., 2019). Neste aspecto a implementação das audiências de custódia estabelece 

corporalidade e oralidade inéditas neste momento pré-processual, colocando a pessoa presa, 

face a face, das autoridades que validarão ou não a manutenção de sua prisão (Kuller et al., 

2019). 

Ela engloba os serviços penais também conceituados como o conjunto de equipamentos, 

fluxos e corpo técnico voltados ao acompanhamento das alternativas penais (CNJ, 2024b47). O 

47 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ). Resolução n. 562, de 3 de junho de 2024. Institui diretrizes 
de política judiciária para a estruturação, implantação e funcionamento do juiz das garantias no âmbito da Justiça 

46Em cumprimento ao previsto nos artigos 9.3 do Pacto dos Direitos Civis e Políticos e 7.5 da Convenção 
Interamericana de Direitos Humanos. 

45 Em 2023 em sede da Reclamação (RCL) 29303 proposta pela Defensoria Pública da União o STF determinou 
a obrigatoriedade das audiências de custódia em todas as modalidades de prisão. No entanto, para essa pesquisa 
serão consideradas apenas as audiências de custódia oriundas das prisões em flagrante. 

44 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Informação à sociedade: ADPF 347: violação massiva de direitos 
fundamentais no sistema carcerário brasileiro. 6 out. 2023. Brasília: STF, 2023. Disponível em: 
https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/1ADPF347InformaosociedadeV2_6out23_17h55.pdf
.  Acesso em: 29 out. 2025. 

43 INSTITUTO DE DEFESA DO DIREITO DE DEFESA (IDDD). IDDD lança Relatório de Impacto 2019. 
São Paulo, 7 maio 2020. Disponível em: https://iddd.org.br/2020/05/07/iddd-lanca-relatorio-de-impacto-2019/.  
Acesso em: 29 out. 2025. 

 

https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/1ADPF347InformaosociedadeV2_6out23_17h55.pdf
https://iddd.org.br/2020/05/07/iddd-lanca-relatorio-de-impacto-2019/
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que demandou a estruturação de instâncias e fluxos institucionais voltados a garantir 

efetividade à política que se propõe qualificar a porta de entrada do sistema prisional (CNJ, 

2020). Buscava-se dentre outros objetivos48, evitar prisões desnecessárias, reduzindo o 

número de prisões provisórias e as condições degradantes decorrentes da superlotação das 

instalações do sistema prisional brasileiro. 

A obrigação de apresentar toda pessoa presa a uma autoridade judicial, sem demora, está 

consagrada em documentos como o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos 

(ONU, 1966) e a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (OEA, 1969), conhecida 

como Pacto de São José da Costa Rica. 

Ratificados pelo Brasil em 1992, esses tratados estabeleceram, há mais de três décadas, a 

base jurídica para a realização do procedimento, determinando em seus artigos 9.349 e 7.550, 

respectivamente, a condução do detido à presença de um juiz como um direito fundamental 

para o controle da legalidade e da necessidade da prisão (Brasil, 1992a; Brasil, 1992b). 

Apesar da vigência formal desses tratados no ordenamento jurídico brasileiro, a sua 

aplicação prática foi sistematicamente negligenciada, um reflexo das estruturas historicamente 

punitivas e resistentes à incorporação de uma perspectiva garantista no sistema de justiça 

(Paiva, 2018). Essa omissão contribuiu para a consolidação de um cenário de encarceramento 

em massa e violações sistemáticas de direitos, que passou a ser denunciado por organismos 

internacionais. 

A Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), por exemplo, já apontava em 

2013, para o uso excessivo da prisão preventiva como um problema crônico na região, 

destacando sua relação direta com a superlotação carcerária e o consequente aviltamento da 

50“Toda pessoa detida ou retida deve ser conduzida, sem demora, à presença de um juiz ou outra autoridade 
autorizada pela lei a exercer funções judiciais e tem direito a ser julgada dentro de um prazo razoável ou a ser 
posta em liberdade, sem prejuízo de que prossiga o processo.  Sua liberdade pode ser condicionada a garantias 
que assegurem o seu comparecimento em juízo.” 

 

49“Qualquer pessoa presa ou encarcerada em virtude de infração penal deverá ser conduzida, sem demora, à 
presença do juiz ou de outra autoridade habilitada por lei a exercer funções judiciais e terá o direito de ser 
julgada em prazo razoável ou de ser posta em liberdade. A prisão preventiva de pessoas que aguardam 
julgamento não deverá constituir a regra geral, mas a soltura poderá estar condicionada a garantias que 
assegurem o comparecimento da pessoa em questão à audiência, a todos os atos do processo e, se necessário for, 
para a execução da sentença.” 

48 Outro importante objetivo das Audiências de custódia que merece destaque, embora não seja objeto de análise 
deste trabalho, é a prevenção e o combate a tortura no momento da prisão conforme previsto na Convenção 
Americana de Direitos Humanos e na Convenção contra Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, 
Desumanos ou Degradantes. 

Federal, Eleitoral, Militar, e dos Estados, Distrito Federal e Territórios, altera e acrescenta dispositivos da 
Resolução CNJ n° 213/2015, que dispõe sobre a apresentação de toda pessoa presa à autoridade judicial no prazo 
de 24 horas, conforme julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade n 6.298, 6.299, 6.300 e 6.305 
sobre a Lei nº 13.964/2019. Brasília: CNJ, 2024. Disponível em: 
https://atos.cnj.jus.br/files/original15171120240605666081776dd66.pdf.  Acesso em: 29 out. 2025. 
 

 

https://atos.cnj.jus.br/files/original15171120240605666081776dd66.pdf


74 

 

dignidade da população prisional, que afeta de maneira desproporcional grupos socialmente 

vulneráveis (CIDH, 2013). 

O ápice do reconhecimento dessa crise sistêmica ocorreu em 2015, quando o Supremo 

Tribunal Federal (STF), no julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito 

Fundamental (ADPF) nº 347, reconheceu o “Estado de Coisas Inconstitucional” (ECI) do 

sistema penitenciário brasileiro (Brasil, 2015). 

O conceito de ECI, originado na jurisprudência colombiana, aplica-se a situações de 

violação massiva e generalizada de direitos fundamentais, falhas estruturais persistentes e 

omissão das autoridades em solucionar o problema (Sousa, 2019). Ao declarar o ECI, o STF 

constatou uma "falência sistêmica" que ofendia a Constituição e demandava mudanças 

estruturais urgentes, incluindo a implementação imediata das audiências de custódia em todo 

o território nacional como medida para conter a cultura do encarceramento. 

Nesse contexto, a decisão na ADPF 347 funcionou como um catalisador, determinando a 

todos os juízes e tribunais do país a realização das audiências no prazo máximo de 24 horas 

após a prisão (Brasil, 2015). A medida, que até então era apenas um projeto piloto do CNJ 

regulamentado pela Resolução nº 213, ganhou força de obrigação judicial (CNJ, 2015a). No 

âmbito estadual, o Tribunal de Justiça do Tocantins (TJTO) emitiu a Resolução nº 17 (TJTO, 

2015), que foi substituída pela Resolução nº 36 (TJTO, 2017). 

Através da Resolução n º 214 e alterações, o CNJ (2015b) criou o Grupo de 

Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário e de Execução de Medidas 

Socioeducativas (GMF), responsável pela fiscalização e monitoramento da regularidade e o 

funcionamento das audiências de custódia nos Estados. No Tocantins, o GMF foi instituído 

pela Portaria nº 444 (TJTO, 2012), substituída posteriormente pela Portaria nº 786 (TJTO, 

2018). 

Posteriormente, em 2019, a audiência de custódia foi finalmente incorporada ao Código 

de Processo Penal (CPP)51 pela Lei nº 13.964, conhecida como "Pacote Anticrime", 

consolidando-se como um direito subjetivo do custodiado52 e um instrumento fundamental 

para o controle da porta de entrada do sistema prisional (CNJ, 2020). 

52 A exemplo dos julgados do STF: HC 188888/2020 e HC 186490/2020 

51 “Art. 310. Após receber o auto de prisão em flagrante, no prazo máximo de até 24 (vinte e quatro) horas após a 
realização da prisão, o juiz deverá promover audiência de custódia com a presença do acusado, seu advogado 
constituído ou membro da Defensoria Pública e o membro do Ministério Público, e, nessa audiência, o juiz 
deverá, fundamentadamente: 
I - relaxar a prisão ilegal; ou 
II - converter a prisão em flagrante em preventiva, quando presentes os requisitos constantes do art. 312 deste 
Código, e se revelarem inadequadas ou insuficientes as medidas cautelares diversas da prisão; ou 
III - conceder liberdade provisória, com ou sem fiança.”   

 

https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur438325/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur434618/false
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del3689.htm#art312...
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del3689.htm#art312...
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Tornada obrigatória a apresentação ao juiz, através das audiências de custódia, de toda 

pessoa presa, a Resolução nº 213 (CNJ, 2015a), trazia como excepcionalidade, a postergação 

do prazo de vinte e quatro horas, em razão da pessoa presa estar acometida de grave 

enfermidade, ou em outras eventuais circunstância comprovadamente excepcionais que  

impedisse a realização do ato no prazo estipulado. No entanto, a normativa mantinha a 

obrigatoriedade de realização da custódia. 

No que tange a essa excepcionalidade, a Resolução nº 36 (TJTO, 2017), em 

descompasso com as diretrizes do CNJ e do CPP, passou por alteração através da Resolução 

nº 1 (TJTO, 2019), estabelecendo como facultativa “a realização da audiência de custódia 

quando houver possibilidade de colocar o preso em liberdade” antes do prazo de 24 horas.  

A Resolução nº 213 (CNJ, 2015a) também sofreu alterações por meio da Resolução nº 

562 (CNJ, 2024b).  Mas foi mantida a indispensabilidade das audiências de custódia como 

garantia dos direitos fundamentais da pessoa presa e para controle da legalidade da prisão, a 

serem realizadas no prazo de 24 horas.  

Contudo, a nova resolução estabelece que, em caráter excepcional e com justificativa 

da autoridade judiciária competente para cada caso concreto, as audiências poderão ser 

conduzidas por videoconferência, e elenca os requisitos necessários para sua realização. A 

excepcionalidade indicada só poderá ocorrer em situações de calamidade pública, crise 

sanitária ou manifesta impossibilidade de apresentação presencial do preso dentro do prazo 

legal. 

Segundo o IDDD (2019), a realização de audiências por videoconferência e a extensão 

do prazo de 24 horas para a apresentação da pessoa presa ao juiz são particularmente 

problemáticos. Tais medidas não estão em conformidade com os tratados internacionais 

assinados pelo Brasil, pois mitigam a relevância do contato pessoal com a pessoa custodiada, 

essencial para a garantia de seus direitos fundamentais. 

 Azevedo et al. (2022) argumentam que as audiências de custódia têm se mostrado mais 

como um cumprimento de um rito imposto aos operadores do direito do que uma ferramenta 

eficaz de superação do ECI. O que denota a necessidade de um esforço institucional para que 

essas audiências não se tornem meros rituais burocráticos dentro da lógica punitiva. 

Conforme alerta Góes (2023), os mecanismos que são forjados sem uma criticidade racial 

que exponham a lógica garantista branca e suas contradições, visam apenas a proteção de uma 

humanidade pintada de branco, apta a forjar a idéia de igualdade punitiva, enquanto pratica 

um jus puniendi colonial e racista. 
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É imperativo, sobremaneira, pensar os desdobramentos das audiências de custódia sob 

uma ótica racial, afastando-se da idéia de neutralidade da justiça criminal (Avelar et.al., 2023; 

Borges, 2019). A demora na efetivação das audiências de custódia, a mitigação de suas 

garantias através da sua dispensa, virtualização e a própria crise do sistema carcerário estão 

intrinsecamente ligadas ao racismo que como pedra angular, molda o sistema de justiça 

criminal brasileiro, para recrutar a população negra como alvo preferencial do sistema penal 

(Flauzina, 2006).  

Embora a decisão final da ADPF 347 não tenha nomeado o racismo como o responsável 

pelo ECI, ela reconheceu a dinâmica segregacionista dos presídios, majoritariamente 

ocupados por “ jovens negras, negros e pobres de baixo poder aquisitivo, os quais podem ser 

vítimas do preconceito racial” (Brasil, 2023, p.191), vitimas de uma “criminalização 

racializada da pobreza” (ibid. p. 79). Nesse sentido, era fundamental reconhecer o Estado de 

Coisas Inconstitucional como um efeito direto do racismo, confrontando a simplificações 

semânticas que restringem a compreensão do protagonismo da dimensão racial nesse processo 

(Góes, 2022). 

Nesse contexto, o Plano Nacional para o Enfrentamento do Estado de Coisas 

Inconstitucional nas Prisões Brasileiras, intitulado "Pena Justa", homologado pelo STF e 

publicado em fevereiro de 2025, assumiu um papel chave. O plano reconheceu, de forma 

inédita em um documento dessa natureza, a centralidade do racismo como elemento 

estruturante do sistema de justiça criminal e, consequentemente, do próprio Estado de Coisas 

Inconstitucional, reconhecendo a audiência de custódia como parte do ciclo penal onde pode 

haver maior ação da seletividade penal (CNJ, 2024c). 

O documento estabeleceu como dois de seus eixos principais (Eixo 1 e 4) o controle de 

entrada no Sistema Carcerário, o uso excessivo de prisões provisórias e adoção de políticas de 

não repetição do Estado de Coisas Inconstitucional, trazendo como problema, a baixa 

institucionalização do enfrentamento ao racismo no ciclo penal que demanda iniciativas 

institucionais para promover uma transformação na cultura racista vigente, onde se inclui a 

qualificação da audiência de custódia (CNJ, 2024c). 

Como reflexo, no Tocantins, através da  Portaria Conjunta Nº 14 (TJTO, 2024), foi 

criado o Comitê de Políticas Penais do Estado do Tocantins (CEPP), enquanto grupo 

interinstitucional com o objetivo de ser instância de governança que atuará na implementação 

e fortalecimento das políticas institucionais necessárias à efetivação do plano estadual de 

enfrentamento ao estado de coisas inconstitucional do sistema penitenciário, nos termos da 

decisão proferida ADPF n. 347 (Brasil, op. cit.). 
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Entre outras atribuições cabe ao CEPP, a articulação, em nível estadual, de ações, 

órgãos e instituições para superação do estado de coisas inconstitucional do sistema prisional. 

Isso inclui o controle de entrada e vagas, a melhoria das condições, serviços e infraestrutura 

prisionais, assim como a previsão de políticas de não-repetição, entre outras medidas a serem 

detalhadas no plano estadual. 

Portanto, a discussão sobre a garantia de direitos humanos no âmbito do sistema 

prisional, relacionada com a promoção da Justiça Racial, ou seja, com a construção de ações 

institucionalmente adotadas pelo Estado, a fim de garantir o amplo acesso a direitos por parte 

de populações historicamente racializadas, desde as audiências de custódia representa um 

avança significativo.  

 

2.4.2. Sistemas oficiais de registros de dados das audiências de custódia - SISTAC E BNMP 

3.0 

O Sistema de Audiência de Custódia (SISTAC), foi o sistema eletrônico de 

abrangência nacional, instituído pela Resolução nº 213 (CNJ, 2015a), ofertado gratuitamente 

pelo CNJ às unidades judiciais para  sistematizar a coleta de dados produzidos nas audiências 

de custódia viabilizando seu controle e produção estatística, incluídos os registros dos 

encaminhamentos de caráter voluntário, relativos à proteção social. Segundo o CNJ (2021a), o 

Tocantins figura entre os cinco estados da federação escolhidos para os testes iniciais do 

SISTAC que representou um marco no aperfeiçoamento de uma lacuna de dados estatísticos 

para direcionar as políticas judiciárias. 

Embora através do SISTAC fosse realizado um registro detalhado de dados referente à 

características sociodemográficas das pessoas custodiadas, incluída raça/cor53 e questões 

processuais relacionadas às audiências de custódia em todo território nacional, seu painel 

estatístico disponível para consulta em tempo real, trazia um recorte limitado de dados. De 

forma que para consulta pública havia possibilidade apenas de análise de dados a partir do 

recorte de gênero e orientação sexual. No entanto, destaca-se a divulgação de dados referente 

ao encaminhamento aos serviços de proteção social. 

Através da Resolução nº 417 (CNJ, 2021b), o SISTAC foi substituído pelo BNMP 3.0, 

que passou a funcionar, a partir de Agosto de 2024, como sistema de registro obrigatório das 

audiências de custódia de forma a permitir ao Poder Judiciário sua produção estatística por 

meio de tratamento de dados em caráter anonimizado e agregado, e sua apresentação em 

53 Antes de sua desativação foram publicados pelo CNJ dois boletins (Fevereiro e Maio de 2024) e  com 
detalhamento dos dados extraídos do SISTAC. 
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tempo real (CNJ, 2021a; 2024a). Conforme estabelece as diretrizes da Resolução nº 214 

(CNJ, 2015b) e suas alterações, são atribuições do GMF o supervisionamento do 

preenchimento do SISTAC e do BNMP. 

O novo painel trouxe novas funcionalidades, com um campo exclusivo para acesso em 

tempo real, de dados relacionados às audiências de custódia, imprimindo mais transparência e 

otimização do sistema. Com o BNMP 3.0 foi possibilitada a consulta dos dados 

sociodemográficos, incluídos a raça/cor através do campo “Perfil dos Autuados”. No entanto, 

para as questões processuais relacionadas às audiências de custódia, através do campo “Perfil 

da Audiências”, permaneceu a possibilidade de analise de dados apenas a partir do sexo 

biológico, identidade de gênero e orientação sexual. E ainda, não foi mantida a consulta a 

dados referentes aos encaminhamentos para proteção social. 

A produção de dados de alta qualidade e integrada permite a tomada de decisões 

informada, possibilitando que os formuladores de políticas compreendam melhor os padrões 

de institucionalidade, levando a intervenções mais direcionadas e eficazes (Finlay et al., 2022; 

Dehart; Shapiro, 2017). 

 No entanto, os dados da justiça criminal devem ser vinculados a outros dados 

socioeconômicos para conduzir análises dinâmicas. Além disso, sistemas orientados por 

dados podem aumentar a transparência e a responsabilidade na avaliação de políticas, mas 

apenas se os dados forem confiáveis e acessíveis (Finlay et al., 2022). 

Neste aspecto, possibilitar o registro e publicização da autodeclaração das pessoas 

privadas de liberdade, especialmente em relação à raça e interseccionalidades, desde as 

audiências de custódia, é crucial para dados qualificados, garantia de direitos e 

direcionamento de políticas públicas para atendimento de necessidade específicas da pessoa 

custodiada (STF, 2025) 

Chin et al. (2023) afirmam que uma infraestrutura de dados precária na coleta sobre 

raça/etnia constitui uma forma de racismo, que se revela na baixa qualidade desses dados. 

Resultado em grande parte, da agregação de dados e dos elevados níveis de dados ausentes. 

Conforme Ballesteros (2016) o sistema eletrônico desenvolvido pelo CNJ para 

sistematizar informações de audiências de custódia, é crucial para analisar a prática em nível 

nacional, fornecendo dados para estudos acadêmicos e planejamento institucional. Contudo, 

em muitos locais, o sistema é visto como uma formalidade burocrática pelos servidores que o 

manejam. 

Neste aspecto, o CNJ tem publicado manuais informativos, referentes à política 

institucional voltada ao aperfeiçoamento das audiências de custódia, a exemplo da publicação  
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denominada Manual das Audiências de Custódia (CNJ, 2020), que atua como um guia, 

objetivando aprimorar as decisões judiciais, alinhando-as às normas e procedimentos da 

Resolução nº 213 (CNJ, 2015a) e às recentes inovações traçadas para políticas criminais. 

Nesta publicação estabeleceu-se como fundamental a coleta de dados sobre raça e cor 

e diretrizes unificadas em todos os estados para a identificação racial de pessoas custodiadas. 

Para a formulação de políticas públicas, recomendou-se que o critério da autodeclaração, 

utilizado pelo IBGE na coleta de dados raciais, fosse incorporado nas audiências de custódia 

no Brasil, com o preenchimento da categoria raça/cor no sistema eletrônico. O 

questionamento da identificação racial da pessoa custodiada em audiência é considerado parte 

da entrevista prevista no art. 8º da Resolução CNJ nº 213 (2015a), sendo responsabilidade das 

autoridades judiciais (CNJ, 2020). 

 

2.4.3  O acesso a políticas públicas de proteção social a partir das audiências de custódia 

O conceito de proteção social veio delineado na Lei nº 8.742, conhecida como a Lei 

Orgânica da Assistência Social (LOAS), que regulamenta os artigos 203 e 204 da 

Constituição Federal (Brasil, 1993). A proteção social é definida como um conjunto de ações, 

cuidados, atenções, benefícios e auxílios ofertados pelo Sistema Único de Assistência Social 

(SUAS) para redução e prevenção do impacto das vicissitudes sociais e naturais ao ciclo de 

vida, à dignidade humana e à família como núcleo básico de sustentação afetiva, biológica e 

relacional. 

Neste aspecto conforme estabelece a Resolução nº 213 (CNJ, 2015a), que regulamentou 

no âmbito do judiciário brasileiro, as audiências de custódia, a proteção social foi estabelecida 

como parte integrante dos procedimentos a serem adotados nas audiências de custódia54. A 

imprescindibilidade desta política institucional foi reforçada pela Resolução nº 487 (CNJ, 

2023) que destaca a necessidade da audiência de custódia dispor de equipe multidisciplinar 

qualificada para identificar se a pessoa custodiada apresenta indícios de transtorno mental ou 

qualquer forma de deficiência psicossocial, o que demandará medidas e cuidados específicos. 

Mais recentemente, a Resolução nº 562 (CNJ, 2024b) instituiu as diretrizes para a efetivação 

do juiz das garantias. Conforme já estabelecido pelo STF, as resoluções do CNJ têm força 

vinculante e são constituídas de força legal (STF, 2004).55  

55 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade (Medida Liminar) n. 
3.367-7/DF. Requerente: Associação dos Magistrados Brasileiros - AMB. Requerido: Congresso Nacional. 
Relator: Min. Cezar Peluso. Brasília, DF, 2004. Disponível em: 

54 Conforme já asseverado outro importante objetivo das audiências de custódia que merece destaque, embora 
não seja objeto de análise deste trabalho, é a prevenção e o combate a tortura no momento da prisão conforme 
previsto na Convenção Americana de Direitos Humanos e na Convenção contra Tortura e Outros Tratamentos ou 
Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes. 
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Neste sentido, conforme estabelecido pelo CNJ (2020, 2024b), o público alvo deste 

atendimento voltado à proteção social, serão as pessoas presas e apresentadas nas audiências 

de custódia, através de um fluxo que estabelece a necessidade de uma equipe multidisciplinar 

para a  realização de um primeiro atendimento social antes ou outro logo após a audiência, em 

caráter de voluntariedade, devendo a pessoa custodiada manifestar sua concordância em 

participar.  

 A Resolução 213 (CNJ, 2015a) estabelece que identificadas demandas abrangidas por 

políticas de proteção ou de inclusão social implementadas pelo Poder Público, cabe ao juiz 

encaminhar a pessoa custodiada, às políticas de proteção ou inclusão social existentes, 

sensibilizando a pessoa custodiada para o comparecimento, mesmo que de forma não 

obrigatória. 

Desde 2019, o CNJ  através de parcerias56deu início ao Programa Fazendo Justiça 

(CNJ, 202057). O programa incluiu uma série de diretrizes e ações voltadas à estruturação e 

fortalecimento das audiências de custódia, de onde se destaca, a sistematização da oferta de 

proteção social aos custodiados, através de seu encaminhamento para a rede de assistência, de 

forma a contribuir para a redução de danos ocasionados pelo aprisionamento. 

Neste sentido, buscando o aprimoramento das audiências de custódia para viabilizar as 

diretrizes traçadas, o CNJ inaugurou, em 2019, uma série de ações denominada "Justiça 

Presente" (CNJ, 2020). O projeto incluiu um conjunto de ações de fortalecimento das 

audiências de custódia, onde foram desenvolvidas publicações compostas de estratégias 

interinstitucionais, incluindo-se postulados, princípios e diretrizes para a política de 

alternativas penais no Brasil58. 

58 Inspiradas nas Regras de Tóquio. Ver: 
CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ). Regras de Tóquio: Regras Mínimas Padrão das Nações 
Unidas para a Elaboração de Medidas Não Privativas de Liberdade. Brasília: CNJ, 2016. (Série Tratados 
Internacionais de Direitos Humanos). Disponível em: 

57 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ). Revisão Substantiva II: Fortalecimento do Monitoramento 
e da Fiscalização do Sistema Prisional e Socioeducativo (Projeto BRA/18/019). Elaborado em parceria com o 
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). Brasília: CNJ, 2019. Disponível em: 
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2019/12/2TA-ao-ACTI-01-2018-PNUD-2%C2%AA-Revis%C3%A3
o-Substantiva-1.pdf. Acesso em: 29 out. 2025. 
BRASIL. Conselho Nacional de Justiça; Ministério da Justiça e Segurança Pública. Pena Justa: Sumário 
Executivo do Plano Nacional para o Enfrentamento do Estado de Coisas Inconstitucional nas Prisões Brasileiras. 
Brasília, DF: CNJ; MJSP, 2024. Disponível em: 
https://www.gov.br/mj/pt-br/assuntos/sua-seguranca/seguranca-publica/pena-justa/sumario-executivo.pdf.  
Acesso em: 29 out. 2025.  

56 Realizado conjuntamente com o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e o Escritório 
das Nações Unidas sobre Drogas e Crime (UNODC), em atuação conjunta com Ministério da Justiça e 
Segurança Pública (MJSP), através do Departamento Penitenciário Nacional (Depen), atualmente denominada 
Secretaria Nacional de Políticas Penais - SENAPPEN 

https://portal.stf.jus.br/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADI&numProcesso=3367.  Acesso em: 29 out. 
2025. 

 

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2019/12/2TA-ao-ACTI-01-2018-PNUD-2%C2%AA-Revis%C3%A3o-Substantiva-1.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2019/12/2TA-ao-ACTI-01-2018-PNUD-2%C2%AA-Revis%C3%A3o-Substantiva-1.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2019/12/2TA-ao-ACTI-01-2018-PNUD-2%C2%AA-Revis%C3%A3o-Substantiva-1.pdf
https://www.gov.br/mj/pt-br/assuntos/sua-seguranca/seguranca-publica/pena-justa/sumario-executivo.pdf
https://portal.stf.jus.br/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADI&numProcesso=3367
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Entre elas se destaca o Manual de Proteção Social na Audiência de Custódia (CNJ, 

2020). Esta política institucional faz parte integrante do "Eixo 1" de Proporcionalidade Penal 

do programa, e busca dar ênfase à proteção social no contexto das audiências de custódia, 

objetivando a redução de danos oriundos da criminalização.  

O Manual de Proteção Social na Audiência de Custódia representou um marco na 

incorporação da perspectiva de proteção social no âmbito das audiências de custódia (CNJ, 

2020). Nesta publicação, o CNJ reconheceu explicitamente que "a proeminência de pretos e 

pardos no sistema de justiça criminal e penitenciário deve ser interpretada como efeito do 

racismo estrutural e institucional persistente no país" (p. 53). Este reconhecimento 

institucional é fundamental para a compreensão de que as políticas de proteção social devem 

ser pensadas a partir de uma perspectiva antirracista, que considere as especificidades das 

vulnerabilidades que afetam a população negra. 

Nesse contexto, foi sistematizado o Serviço de Atendimento à Pessoa Custodiada 

(Serviço APEC), como uma estratégia central para a institucionalização da política de 

proteção social nas audiências de custódia. Adotando uma metodologia baseada em princípios 

de proteção social, articulação em rede e cidadania, o CNJ tem buscado ampliar e fortalecer a 

oferta desses serviços junto aos tribunais de justiça estaduais. 

No Tocantins, conforme Portaria Conjunta Nº 14 (TJTO, 2024) é atribuição do CEPP, 

atuar no fortalecimento e na consolidação das políticas e dos serviços penais desenvolvidos no 

território, em especial, quando houver o Serviço APEC. 

De forma que o Serviço APEC é um serviço penal de natureza psicossocial, composto 

por equipes multidisciplinares (com profissionais de serviço social, psicologia, entre outros), 

que realiza o atendimento da pessoa custodiada antes e após a audiência. No atendimento 

pré-audiência de custódia, a equipe multidisciplinar – que deve contar com ao menos um 

profissional de serviço social e um de psicologia – deve apresentar à pessoa que foi detida o 

objetivo do serviço e coletar informações para identificar necessidades imediatas, como de 

comunicação com a família. Em um segundo momento através de uma escuta qualificada, é 

feita uma entrevista com a pessoa custodiada em que se levantam dados sobre questões de 

saúde, moradia, documentação, família, trabalho, renda e acesso a benefícios sociais (CNJ, 

2020). 

Com base nessas informações, é elaborado relatório para auxiliar a análise da/o 

magistrada/o quanto à manutenção ou não da prisão em flagrante, apontando, ainda, 

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2019/09/6ab7922434499259ffca0729122b2d38-2.pdf.  Acesso em: 
29 out. 2025. 

 
 

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2019/09/6ab7922434499259ffca0729122b2d38-2.pdf
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encaminhamentos quanto a situações de vulnerabilidade identificadas. Os relatórios também 

devem ser compartilhados com a Defensoria Pública e com o Ministério Público. A 

participação no Serviço APEC é voluntária e o atendimento deve ser pautado pelos princípios 

da confidencialidade e do respeito à autonomia da pessoa (CNJ, 2020). 

Nesse sentido, o CNJ (2020) enfatiza que a equipe do Serviço APEC deve estar atenta 

às diversas dinâmicas de desigualdade e vulnerabilidade que afetam as pessoas custodiadas. O 

que demanda uma análise sob múltiplas perspectivas e dimensões, a exemplo de: raça/cor, 

etnia, sexo, identidade de gênero, orientação sexual, local de moradia, inserção no mercado de 

trabalho, situação de migração, idade, escolaridade e etc. Sendo que essa abordagem deve 

sempre ocorrer em perspectiva interseccional. 

 No atendimento pós- audiência, que deve ocorrer em momento imediatamente após o 

término do ato, a equipe além de esclarecimentos gerais em relação à Justiça, fica encarregada 

de desenvolver estratégias voltadas à inserção social da pessoa custodiada. Neste momento 

devem ser implementados os encaminhamentos para a rede de proteção social, para que seja 

dado o início ou  continuidade aos atendimentos psicossociais voltados a reduzir as 

vulnerabilidades identificadas. Além de garantir suporte material e logístico à pessoa posta em 

liberdade conforme suas particularidades. (CNJ, 2020) 

A metodologia do Serviço APEC está apoiada ainda na Resolução nº 288 (CNJ , 

2019), que define a política institucional do Poder Judiciário para a aplicação de alternativas 

penais, e também na formação de redes de serviços por meio de convênios com órgãos 

públicos, universidades e com a sociedade civil. Além de investir na expansão da oferta de 

serviços, o CNJ tem fortalecido a adoção de parâmetros que qualificam o atendimento por 

meio do estímulo ao trabalho em rede e de enfoque restaurativo, articulando o acesso a ações 

de cuidado, cidadania e inclusão social (CNJ, 2024d). 

Igualmente, o Plano Nacional de Política Criminal e Penitenciária 2024-2027 reiterou 

a importância da articulação entre a política penal e as demais políticas sociais, e prevê a 

ampliação e o fortalecimento dos serviços de atenção à pessoa custodiada, em consonância 

com a metodologia do Serviço APEC, e a articulação com a rede de assistência social, saúde e 

educação (Brasil, 2024). 

O Plano Nacional reforçou a necessidade de proteção social nas audiências de 

custódia, ao estabelecer como uma de suas metas o "reconhecimento do racismo como 

elemento estrutural do sistema punitivo e estratégia para seu enfrentamento" (Brasil, 2024, p. 

77). O plano identificou ainda que "a vulnerabilidade ante o poder punitivo" afeta 

prioritariamente "população pobre, mulher e LGBTQIA+" (Brasil, 2024, p. 78), evidenciando 
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a interseccionalidade das opressões que atravessam o sistema de justiça criminal. Esta 

perspectiva dialoga diretamente com a análise de Wacquant sobre como as políticas de 

criminalização da miséria têm como alvo preferencial os grupos socialmente vulneráveis 

(Wacquant, 2001). 

O plano nacional estabeleceu ainda a necessidade de superação da "política de 'guerra 

às drogas' e redução da vulnerabilidade juvenil" (Brasil, 2024, p. 76), reconhecendo os 

prejuízos desta política que tem sido um dos principais vetores da criminalização da pobreza e 

do encarceramento em massa da juventude negra. Conforme destaca Vera Malaguti no 

prefácio da obra de Wacquant (2001), a "guerra contra as drogas" constitui o "leitmotiv59" (p. 

11) do funcionamento da máquina penal contemporânea, servindo como justificativa para a 

expansão do controle punitivo sobre as populações marginalizadas (ibid.). 

As políticas públicas penais tradicionalmente englobam um conjunto de normativas, 

ferramentas e métodos técnicos empregados pelo Estado para prevenir a criminalidade, conter 

e reparar os danos resultantes de práticas criminosas, com o fim de garantir a segurança 

pública. Geralmente, são formuladas pela burocracia estatal, frequentemente distantes do 

debate público (Adorno, 1991). 

Neste aspecto, conforme Melo (2018), as políticas penais geralmente visam à gestão 

da responsabilização penal, pois são "políticas públicas dedicadas a pensar, construir e gerir 

os serviços que dão conta da responsabilização penal" (p. 8). Assim, as políticas penais, se 

enquadram num corpo mais amplo de políticas públicas. 

Neste aspecto, conforme o CNJ (2020), a inserção das audiências de custódia no 

cenário jurídico, considerando os novos contornos trazidos a partir da ADPF 347,  possibilitou 

um deslocamento da formulação destas políticas, da perspectiva da privação de liberdade 

como resposta hegemônica, responsável pela superlotação dos presídios para a possibilidade 

de oferta de proteção social na porta de entrada do sistema carcerário.  

Essa mudança de paradigma, orientada pela produção de dados estatísticos a partir das 

audiências de custódia, possibilitou evidenciar que nelas aportam um contingente 

desproporcional de pessoas negras dentre outras vulnerabilidade sociais à semelhança do que 

ocorre nos presídios (IDDD, 2021; CNJ, 2020).  

Essas evidências empíricas exigiram a reformulação e inovação das políticas públicas 

penais, para enfrentar a seletividade racial que leva ao encarceramento em massa da 

população negra.  Mostrou-se necessário um modelo de gestão destas políticas que vá além da 

lógica do controle penal, e que vise a perspectiva da garantia de acesso a direitos, 

59 Motivo condutor (tradução da autora) 
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promovendo o protagonismo do sujeito, o exercício da cidadania e a descolonização e 

desobjetificação dos corpos (Araújo, 2018). 

 

2.5  A encruzilhada como lugar e método 

 

“Exu faz o erro virar acerto” 60  
 

 

Para Rufino (2019), a encruzilhada transcende a mera metáfora, sendo, de fato, "a boca 

do mundo, é saber praticado nas margens por inúmeros seres que fazem tecnologias e poéticas 

de espantar a escassez abrindo caminhos" (p. 3). Tal perspectiva é corroborada por Góes 

(2021), que aponta para a urgência de uma "malandragem epistêmica", na qual saberes 

marginais possibilitam a criação de estratégias inventivas e de resistência ao status quo de um 

sistema de controle racial que perpetua uma arquitetura racista. 

Esta seção propõe apresentar a encruzilhada como espaço de possibilidades para as 

políticas institucionais, seja como um lugar estratégico para definição de novos rumos, seja 

pela confluência de saberes e práticas que proporciona. 

 

2.5.1 A encruzilhada como espaço de possibilidades contracoloniais 

Na encruzilhada, vislumbra-se a possibilidade de uma tomada de posição 

compromissada com a contracolonização do sistema de justiça criminal, historicamente 

estruturado por lógicas coloniais que reproduzem hierarquias raciais, resultando em injustiças 

e desigualdades sistêmicas. A abordagem da contracolonização busca desmantelar essas 

estruturas arraigadas, promovendo uma reorientação do sistema para princípios de equidade e 

justiça social (Santos, 2023; Góes, 2023). 

Conforme Thula Pires (2017, p. 543), torna-se urgente a oitiva do “grito dos corpos 

negros que, há tempos reivindicam integrar a discussão de maneira horizontal”. Sob esse 

prisma um saber de encruzilhada, desenvolve uma perspectiva complementar que oportuniza 

a proposição, por caminhos afrodiaspóricos, de uma justiça que integre filosofias 

contracoloniais, saberes ancestrais e afrocentrados em resgate à juridicidade das epistemes 

negras (Góes, 2021). 

Carla Akotirene (2023) também aposta na metáfora da encruzilhada como o espaço 

para se arriar61 as epistemologias afrocentradas. E destaca o emprego da interseccionalidade 

61 Arriamento: deposição, reinvenção e circulação de epistemologias afrocentradas, em oposição às estruturas 
coloniais de saber (Carla Akotirene, 2023). 

60 Dito Popular 

 



85 

 

como ferramenta analítica, instrumento de luta e de organização política de intelectuais 

negras, como uma estratégia ancestral de encruzilhada para denunciar o cruzo entre o racismo, 

o sexismo e o capitalismo, manifestada  pelo poder colonial branco (ibid.). 

Segundo Quijano (2007, p. 168), a colonialidade eurocêntrica () é compreendida como  

a relação de dominação direta, política, social e cultural, estabelecida pelos 
europeus sobre todos os continentes conquistados. [...] Essa estrutura 
colonial específica de poder produziu discriminações sociais específicas, que 
depois foram codificadas como raciais, étnicas, antropológicas ou nacionais, 
de acordo com os tempos, agentes e populações envolvidas. [...] De fato, se 
nós observarmos as principais linhas de exploração e dominação social em 
uma escala global, as principais linhas de poder hoje, assim como a 
distribuição de recursos e trabalho ao longo da população mundial, é muito 
claro que a maioria dos explorados, dominados e discriminados são 
precisamente os membros das raças, etnias ou nações, em que as populações 
colonizadas foram categorizadas nos processos formativos daquele poder 
global, a partir da conquista da América e em seguida. 
 
 . 

Este conceito se refere à forma de dominação global que sobreviveu à derrota do 

colonialismo político formal. Ele a descreve como o marco principal dentro do qual as 

relações de exploração e dominação operam no mundo há 500 anos. A colonialidade, 

especialmente a colonialidade do poder, é o elemento-chave do padrão de poder mundial que 

se constituiu com a América e o capitalismo colonial/moderno e eurocentrado (ibid.). 

Nesse aspecto, a interseccionalidade, ferramenta do pensamento feminista negro, 

propicia descrever as relações de dominação, que além da raça, situam-se no gênero, na classe 

e na sexualidade, e cujas ocorrências se dão tanto na zona do ser como do não ser (Fanon, 

2008; Crenshaw, 2013; Carneiro, 2023). Torna-se importante para evidenciar que existe uma 

diferença qualitativa na forma em que essas opressões serão experienciadas e em como a 

interseccionalidade opera. Uma análise interseccional, possibilita “estabelecer uma ponte 

entre o que é vivenciado na prática e como uma política pública prevê esses problemas” 

(Crenshaw, 2004, p. 9).  

Neste ponto, é importante destacar que o conceito de interseccionalidade (Cho et al., 

2013), tinha suas premissas já anteriormente articuladas por Lélia Gonzalez (2018 [1979]). 

Segundo a autora (ibid.), o cruzo da opressão racial, de classe e gênero, permitia elucidar o 

fenômeno que denominou como “ processo de triplíce discriminação” (p. 42).  

Collins (2020) define interseccionalidade como uma perspectiva analítica que examina 

como categorias sociais se entrelaçam, moldando experiências individuais e relações de poder. 

Ela argumenta que os marcos interseccionais e suas conexões são úteis para explicar as 

dinâmicas de um Estado Carcerário e a criminalização de determinados grupos populacionais. 
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Ressalta que  as desigualdades são mantidas por instituições e idéias, com regras 

disciplinando corpos e mentes enquanto identidades interseccionais são formadas e 

negociadas interpessoalmente. Ao analisar a interseccionalidade, Collins (op. cit..) destaca 

que as experiências de opressão e privilégio variam de acordo com a combinação específica 

de identidades de cada indivíduo. 

É através da perspectiva interseccional que segundo Collins (op. cit..), as diversas 

formas de privação de direitos, como aquelas associadas a racismo, heterossexismo, 

exploração de classes, colonialismo e subordinação de casta, étnica ou religiosa, devem ser 

compreendidas não como eventos isolados, mas sim como fenômenos interconectados que se 

manifestam em contextos sociais específicos. 

Em complemento, Góes (2023) destaca que a dogmática jurídica penal subscrita pelas 

linhas do contrato racial, performa uma neutralidade racial, que preserva, com fidelidade, sua 

essência antinegritude e o compromisso com suas origens, protegendo a estrutura racista 

brasileira por meio da garantia e perpetuação da supremacia branca comprometida com um 

sistema de injustiça racial. 

Góes (2023) complementa esta perspectiva ao argumentar que as encruzilhadas 

diaspóricas oferecem "fertilidade de saberes contracoloniais que movimentaram, e continuam 

a movimentar, energias e práticas libertárias" (ibid., p. 51). De forma que, a encruzilhada com 

"os golpes aplicados e a transgressão necessária à colonialidade", constitui-se em um 

princípio potente de contracolonização (Rufino, 2019, p. 39; Santos, 2023).  

Esse processo tem potencial para abertura de caminhos para uma institucionalidade 

capaz de concretizar os princípios de justiça que proclama. 

2.5.2 O cruzo e sua ambivalência como método de transformação do sistema punitivo 

Rufino (2019) descreve a encruzilhada como uma ferramenta tecnológica construída a 

partir de teorias marginais. Nela, Exu é apresentado como um "primado ético" (ibid., p.3), que 

impulsiona a constante busca por reavaliações e reinvenções. A perspectiva das encruzilhadas 

se orienta pela noção de cruzo, que representa "a esculhambação das lógicas dicotômicas para 

a reinvenção cruzada" (ibid., p. 38).  

Neste contexto das políticas públicas de justiça criminal, o cruzo oferece 

possibilidades de superação das dicotomias coloniais que tradicionalmente estruturam o 

sistema: punição versus proteção, segurança versus direitos humanos, neutralidade versus 

equidade racial para na exploração desta fronteiras para delas extrair as transformações 

necessárias (Góes, 2023; Rufino, op. cit..). 
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Por isso, ela se apresenta, além de um lugar, como uma metodologia. Pois aponta um 

caminho que explora  fronteiras, que embora concebidas para separar e categorizar, são na 

verdade pontos de encontro onde as lógicas se entrelaçam e se redefinem. Ao invés de meros 

limites, as fronteiras tornam-se espaços de fertilidade, onde o hibridismo e a interconexão 

desvelam a natureza intrincada da realidade, desafiando concepções monolíticas e abrindo 

espaço para novas compreensões e práticas (Rufino, op. cit.) 

Esta estratégia de enfrentamento tem como principal meta desafiar a hegemonia do 

pensamento branco, expondo suas estratégias e fragilidades, para então propor novos 

caminhos, partindo de perspectivas subalternas e o cruzo destas com as que tem prevalecido 

em dominância (Rufino, 2019). A partir deste cruzo torna-se possível atuar concretamente, 

colocando em prática os desafios abolicionistas onde movimento e impulsos exunêuticos, 

possibilitam a transformação das práticas jurídicas (Góes, 2023). 

A encruzilhada é ambivalente, uma vez que como "não define lado, é o palco de 

todos os tempos e das possibilidades" (Rufino, 2019, p. 40). Esta ambivalência não representa 

indecisão ou neutralidade, mas sim a potência de transformação que emerge da tensão entre 

diferentes possibilidades que lançadas em cruzo abrem caminhos para desmantelar a lógica 

colonial limitada. 

A compreensão desta ambivalência é fundamental para evitar tanto o otimismo 

ingênuo quanto o pessimismo paralisante (ibid.). A encruzilhada oferece possibilidades reais 

de transformação, mas estas possibilidades precisam ser ativamente construídas através da 

ação política consciente e organizada. 

A perspectiva interseccional, já antecipada por Lélia Gonzalez (2018 [1979]), em sua 

análise do "processo de tríplice discriminação", oferece ferramentas analíticas fundamentais 

para compreender como raça, gênero, classe e outras categorias sociais se cruzam na produção 

de experiências diferenciadas de opressão e privilégio. Esta abordagem será essencial para a 

análise das audiências de custódia, onde múltiplas vulnerabilidades se interseccionam de 

forma a produzir padrões específicos de criminalização da população negra (Davis, 2018). 

 

 

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

Este capítulo detalha os caminhos metodológicos percorridos para alcançar os 

objetivos propostos nesta pesquisa. A investigação foi desenhada para analisar a interface 

entre as audiências de custódia, o enfrentamento ao racismo, o perfil racial das pessoas 

custodiadas e o acesso às políticas de proteção social no estado do Tocantins. Para tanto, 
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optou-se por uma abordagem que combina diferentes técnicas e fontes de dados, permitindo 

uma compreensão aprofundada e multifacetada do fenômeno estudado. 

 

3.1 Tipologia da pesquisa 

A presente pesquisa foi concebida como um estudo de natureza quali-quantitativa e 

descritiva, com delineamento de estudo de caso. Essa escolha se justifica pela complexidade 

do objeto de estudo, que envolve a análise de dados estatísticos, dinâmicas institucionais, 

percepções de atores-chave e a interação de múltiplas vulnerabilidades sociais em um 

contexto específico. A abordagem quali-quantitativa permitiu não apenas descrever o contexto 

do racismo e da proteção social nas audiências de custódia no Tocantins, mas também 

compreender os significados e as práticas que a constituem (Richardson, 2015; Minayo, 

2015).  

Considerando que o racismo se manifesta não apenas em dados numéricos, mas 

também em práticas, discursos e percepções, foi empreendida uma análise interpretativa e 

contextualizada (Minayo, 2015). A pesquisa descritiva revelou-se crucial para mapear e 

caracterizar um cenário ainda pouco explorado no Tocantins, oferecendo informações 

concretas para a formulação de políticas públicas (Nunes et al., 2016). 

A análise desenvolvida foi orientada por três premissas fundamentais que guiaram 

todas as etapas do processo de coleta, processamento e análise dos dados. A primeira é a da 

transparência, vista como essencial para garantir a legitimidade e a replicabilidade das 

pesquisas sociais e jurídicas. O que envolveu a documentação detalhada dos procedimentos de 

coleta, seleção e análise dos dados, bem como a explicitação dos referenciais teóricos e das 

escolhas metodológicas. A literatura crítica aponta que a transparência também exige 

reconhecer e tornar visíveis as limitações e os potenciais vieses do processo de pesquisa, 

especialmente em contextos marcados por relações de poder e exclusão racial (Petteway, 

2022). 

Como segunda premissa, a criticidade, implica não tomar os dados como neutros, mas  

interpretá-los à luz das estruturas históricas e institucionais que geram desigualdades, 

alinhando-se com referenciais teóricos escolhidos para abordar raça, racismo e supremacia 

branca. A criticidade exige uma autocrítica disciplinar e a inclusão de contranarrativas de 

grupos racializados, a fim de expor as contradições dos discursos de equidade racial que não 

questionam as dinâmicas de poder existentes. A criticidade também valoriza o conhecimento 

das margens para oferecer perspectivas alternativas (Petteway, 2022). 
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E por fim, a integralidade, que significa considerar todos os dados, inclusive ausências 

e lacunas, como elementos reveladores de dinâmicas institucionais enraizadas em práticas 

supremacistas brancas e coloniais de invisibilização ou daltônicas (Petteway, 2022). A 

integralidade também implica analisar os dados em sua totalidade, reconhecendo a 

complexidade e a interseccionalidade das desigualdades. 

Com a combinação dessas metodologias, foi possível uma abordagem rigorosa e 

multifacetada, alinhada à complexidade de um tema que cruza as fronteiras do Direito, da 

Sociologia e da Gestão de Políticas Públicas, buscando contribuir para a construção de um 

sistema de justiça criminal mais justo e equânime. 

 

3.1.1 Pesquisa qualitativa 

3.1.1.1 - Analise descritiva, estudo de caso e documental 

A abordagem qualitativa através das entrevistas foi selecionada por sua capacidade de 

aprofundar a compreensão de significados, percepções e experiências que não são facilmente 

quantificáveis, respondendo a questões particulares do fenômeno investigado (Minayo, 2015). 

A pesquisa qualitativa busca uma “compreensão detalhada dos significados e características 

situacionais apresentadas pelos entrevistados” (Richardson, 2015, p. 90), o que se mostrou 

fundamental para analisar as nuances do racismo a partir do contexto das audiências de 

custódia. 

Com objetivos descritivos, a pesquisa buscou detalhar as características do seu objeto, 

como o perfil sociodemográficos das pessoas custodiadas e o funcionamento dos serviços de 

proteção social nas audiências de custódia (Nunes et al., 2016). O intuito foi elaborar um 

diagnóstico do quadro atual da relação com o racismo, com as audiências de custódia no 

Tocantins, de modo a subsidiar futuras ações de aperfeiçoamento dessa política pública 

(ibid.). 

A pesquisa documental foi uma etapa imprescindível da coleta de dados, utilizando 

tanto fontes primárias quanto secundárias (Mogalakwe, 2006). As fontes primárias incluíram 

documentos oficiais como leis, resoluções do CNJ e do TJTO, manuais, decisões judiciais e, 

com o objetivo de traçar um panorama detalhado das audiências de custódia, derivadas das 

prisões em flagrante,62 no estado do Tocantins comparada a realidade nacional.  

62 Embora também sejam obrigatórias audiências de custódia derivadas de prisões preventivas, temporárias, 
oriundas de descumprimento de medidas cautelares diversas da prisão, e definitivas para início de execução de 
pena e etc., o recorte da pesquisa teve como foco apenas as decorrentes de prisões em flagrante. 
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As fontes secundárias abrangem uma vasta bibliografia sobre o tema, incluindo artigos 

científicos, teses, livros e relatórios de pesquisa, devidamente referenciados e que foram 

fundamentais para a construção do referencial teórico e a contextualização do problema. 

O uso da pesquisa documental com fontes primárias e secundárias foi indispensável 

para embasar a investigação em um sólido arcabouço teórico e normativo (ibid.). A análise de 

leis, resoluções e relatórios permitiu confrontar o desenho ideal da política pública com a sua 

implementação prática, enquanto a revisão bibliográfica situou a pesquisa no debate 

acadêmico mais amplo sobre justiça racial. 

A estratégia do estudo de caso foi empregada para investigar o racismo em seu 

contexto real e profundo, utilizando múltiplas fontes de evidência para gerar um 

conhecimento contextualizado. O foco no estado do Tocantins permitiu uma análise detalhada 

das dinâmicas institucionais e dos desafios locais na implementação da proteção social via 

audiências de custódia. 

 

3.1.2 Pesquisa Quantitativa Documental 

Os dados quantitativos foram coletados de quatro fontes oficiais, cada uma fornecendo 

informações específicas sobre diferentes aspectos das audiências de custódia. A primeira 

fonte é o Tribunal de Justiça do Tocantins (TJTO), que disponibilizou dados através do 

sistema Qliksense, uma plataforma de Business Intelligence.  Os dados do TJTO foram 

solicitados formalmente através da Lei de Acesso à Informação (LAI), tendo sido fornecidos 

pela Coordenadoria de Gestão Estratégica, Estatística e Projetos do TJTO através do Termo de 

Compromisso nº69/202563. 

A segunda fonte é o Sistema de Audiência de Custódia (SISTAC), também gerido pelo 

Conselho Nacional de Justiça. O SISTAC foi fonte exclusiva para fornecimento de dados 

sobre encaminhamentos para serviço social, que constituem a dimensão de proteção social das 

audiências de custódia, tanto em nível nacional quanto estadual. O SISTAC deixou de ser 

atualizado em Agosto de 2024. A terceira fonte é o Banco Nacional de Monitoramento de 

Prisões (BNMP 3.0), também gerido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e em 

funcionamento desde Agosto de 2014. 

Os dados do SISTAC e do BNMP 3.0 foram obtidos manualmente por meio de 

download direto nos portais oficiais do Conselho Nacional de Justiça, onde estão disponíveis 

publicamente para consulta e análise. Solicitados referidos dados ao GMF/TO, foi informado 

que estando o SISTAC desativado desde agosto de 2024, o BNMP 3.0 ainda não permitia a 

63Disponível em:  https://wwa.tjto.jus.br/diario/pesquisa/materia/895515 Acesso em: [22 de set. de 2025] 
 

https://wwa.tjto.jus.br/diario/pesquisa/materia/895515
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geração de relatórios consolidados com o detalhamento de dados estatísticos, referente ao 

período desta pesquisa, e a indisponibilidade dos dados qualitativos requeridos (raça, 

escolaridade, profissão, comorbidades, situação de rua e socioeconômica)64.  

A quarta fonte é o SISDEPEN (Sistema Nacional de Informações Penais) fornecida 

pelo Ministério da Justiça e Segurança Pública, através da Secretaria Nacional de Políticas 

Penais (SENAPPEN), que consolida informações sobre a população prisional brasileira. Desta 

fonte foram coletados dados sobre o perfil racial da população prisional do Estado do 

Tocantins, abrangendo o período de 2020.1 a 2024.2. Estes dados foram fundamentais para 

estabelecer o contraste com os dados do BNMP 3.0. As bases de dados do SISDEPEN 

encontram-se disponibilizada para download em formato CVS no portal oficial da 

SENAPPEN65. 

 

3.2 Locus da pesquisa 

O locus escolhido para a pesquisa foram as audiências de custódia derivadas das 

prisões em flagrante no Tocantins, cuja implementação integrou o Projeto Audiência de 

Custódia (CNJ). De forma que esse tipo de audiência passou a fazer parte da realidade 

estadual, a partir de 10 de agosto de 2015, data da assinatura do Termo de Adesão do Tribunal 

de Justiça do Estado do Tocantins ao Termo de Cooperação Técnica n. 007/2015, celebrado 

entre o Conselho Nacional de Justiça, o Ministério da Justiça e o Instituto de Defesa do 

Direito de Defesa (Processo CNJ-ADM-2015/00936). 

Um levantamento acerca da composição institucional, no âmbito do Tribunal de 

Justiça Tocantinense, torna possível verificar que a estrutura judiciária  ainda não conta com 

Núcleos de audiência de custódia instituído por ato normativo (CNJ, 2021a)66. Assim são 

juízes e juízas atuantes na seara criminal, independente de qualquer especialidade, os 

responsáveis por essa atuação.   

Segundo Tocantins (2017, 2024), as audiências de custódia são realizadas pelo juiz a 

quem a prisão em flagrante foi comunicada. Em dias sem expediente forense, a audiência é 

conduzida pelo juiz plantonista (Tocantins, 2017, Art. 2º, § 3º). Durante o recesso forense, as 

audiências seguem as designações do Tribunal de Justiça (Tocantins, 2017, Art. 2º, § 4º). 

Excepcionalmente, em caso de impossibilidade do juiz titular, a audiência poderá ser realizada 

66 Contemporânea à pesquisa está em andamento trâmites administrativos para a instalação do Juiz de Garantias 
no Tocantins em adequação a Resolução Nº 562 (CNJ, 2024) 

65 Disponível em: https://www.gov.br/senappen/pt-br/servicos/sisdepen/bases-de-dados Acesso em: 12 de out. de 
2025 

64 Informações prestadas através do Despacho/Ofício Nº 1506 / 2025 - PRESIDÊNCIA/GMF 

 

https://www.gov.br/senappen/pt-br/servicos/sisdepen/bases-de-dados
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por um substituto automático ou, de forma extraordinária, por videoconferência (Tocantins, 

2017, Art. 2º, § 4º, com redação dada pela Resolução nº 1/2019). 

As audiências de custódia podem ocorrer em local, dia e horário previamente 

designados pelo juiz responsável (Tocantins, 2017, Art. 2º). Ainda, a realização por 

videoconferência é facultada em situações como a impossibilidade de recambiamento do 

preso para a sede da comarca, onerosidade excessiva, comprometimento da segurança dos 

envolvidos, ou ausência justificada do juiz, promotor ou defesa (Tocantins, 2017, Art. 2º, § 

5º). 

Conforme o relatório Justiça em Números (CNJ, 2024e), ao especificar o número de 

municípios-sede e unidades judiciárias por tribunal de cada unidade da Federação, 

registrou-se que o Estado do Tocantins possui 133 unidades Judiciárias distribuídas em 36 

municípios-sedes, denominados de Comarcas (ver Apêndice D), cujo detalhamento vem 

discriminado no Mapa do Judiciário Tocantinense (Tocantins, Corregedoria, [s.d.]). 

 De acordo com esse relatório, que objetiva mensurar a proximidade entre as estruturas 

do Poder Judiciário e a comunidade, o Tocantins encontra-se classificado entre os Estados 

com menos de 80% da população residente em sede de comarca, uma situação comum aos 

Tribunais de pequeno porte (CNJ, 2024e). 

O Estado do Tocantins se destaca por ser o mais novo da República Federativa do 

Brasil. Criado junto com a promulgação da Constituição Federal (Brasil, 1988), emerge da 

luta de movimentos separatistas que reivindicavam a emancipação do Norte de Goiás, 

conhecida anteriormente como Comarca do Norte, motivadas por questões econômicas, 

políticas, administrativas e geográficas (Oliveira, 2018). A dinâmica territorial do estado 

reflete a disputa entre grandes projetos agroindustriais e a resistência de comunidades 

tradicionais, especialmente quilombolas e camponesas. 

Com uma população de aproximadamente 1,5 milhão de habitantes, 

predominantemente urbana (82,89%), de acordo com o IBGE (2023), o Tocantins destaca-se 

pela alta proporção de sua população que se autodeclara preta ou parda (75,33%), com idade 

média de 31 anos. Esse percentual se eleva para 79,44% quando se considera apenas a 

população residente nos 39 territórios de favela ou comunidades urbanas catalogados, 

revelando uma concentração ainda mais expressiva de grupos racializados em contextos de 

maior vulnerabilidade socioespacial (IBGE, 2022). Esse panorama posiciona o estado entre 

aqueles com maior representatividade da população negra no Brasil (Brasil, 2024).  

A capital, Palmas, concentra a maior parte da população negra urbana, enquanto 

municípios como Araguaína, Gurupi e Porto Nacional também apresentam significativa 
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presença negra (Brasil, 2024). Apresenta ainda um contingente de 13.077 pessoas 

quilombolas e 20.023 pessoas indígenas.  

A população negra no Tocantins apresenta renda média 30% inferior à dos não negros, 

com maior concentração em ocupações informais e subempregos.  Embora o acesso ao ensino 

básico tenha avançado, há defasagem nos níveis de escolaridade superior entre negros, com 

taxas de evasão escolar mais altas, especialmente em zonas rurais.  Há maior vulnerabilidade 

a doenças relacionadas à pobreza, como hanseníase e doenças parasitárias67, alta incidência de 

anemia falciforme68, além de barreiras no acesso a serviços de saúde especializados.   

A superação das desigualdades raciais no Tocantins exige políticas afirmativas em 

educação, geração de emprego e titulação de territórios quilombolas, além do fortalecimento 

de mecanismos de combate ao racismo. Conforme Chin et al. (2023), a coleta e o uso 

aprimorado de dados sobre cor/raça permitem identificar, monitorar e combater as 

desigualdades, o que, por sua vez, torna as políticas públicas mais equitativas e eficazes. 

 

3.3 Procedimentos para coleta e análise dos dados quantitativos 

3.3.1 Procedimentos de coleta 

Os dados foram obtidos através de procedimentos distintos, conforme a natureza de 

cada fonte. Todos os arquivos foram salvos em formato CSV, com codificação UTF-8 ou 

Latin-1, conforme o sistema de origem. 

Do TJTO, foi obtido dados sobre a quantidade de audiências de custódia realizadas por 

ano no período de 2020 a 2024, a distribuição dessas audiências por comarca, a divisão das 

comarcas por entrância, a quantidade de juízes por comarca, e a incidência penal por ano no 

estado.  

Os dados fornecidos pelo TJTO, trouxeram informações referentes à quantidade total 

de audiências de custódia realizadas por ano; quantitativo de juízes e juízas que realizaram as 

audiências, movimento  processual  lançado  no  ato  da  audiência  no  período  de  Janeiro  

de  2020  a  Dezembro  de 2024; quantidade de audiências de custódia realizadas por 

comarca; assuntos processuais referente aos processos das audiências de custódia realizadas. 

68 
https://www.to.gov.br/saude/noticias/cerca-de-500-pessoas-estao-em-tratamento-contra-a-doenca-falciforme-no-t
ocantins/gypbhleqvfq 

67 
https://www.to.gov.br/secom/noticias/ses-to-discute-enfrentamento-da-hanseniase-no-tocantins-durante-seminari
o-com-gestores-municipais/6znr2cnrsfml#:~:text=Tocantins%20%C3%A9%20um%20estado%20superend%C3
%AAmico%2C%20ficando%20atr%C3%A1s,sim%20a%20falta%20de%20um%20diagn%C3%B3stico%20pre
coce. 

 

https://www.to.gov.br/saude/noticias/cerca-de-500-pessoas-estao-em-tratamento-contra-a-doenca-falciforme-no-tocantins/gypbhleqvfq
https://www.to.gov.br/saude/noticias/cerca-de-500-pessoas-estao-em-tratamento-contra-a-doenca-falciforme-no-tocantins/gypbhleqvfq
https://www.to.gov.br/secom/noticias/ses-to-discute-enfrentamento-da-hanseniase-no-tocantins-durante-seminario-com-gestores-municipais/6znr2cnrsfml#:~:text=Tocantins%20%C3%A9%20um%20estado%20superend%C3%AAmico%2C%20ficando%20atr%C3%A1s,sim%20a%20falta%20de%20um%20diagn%C3%B3stico%20precoce
https://www.to.gov.br/secom/noticias/ses-to-discute-enfrentamento-da-hanseniase-no-tocantins-durante-seminario-com-gestores-municipais/6znr2cnrsfml#:~:text=Tocantins%20%C3%A9%20um%20estado%20superend%C3%AAmico%2C%20ficando%20atr%C3%A1s,sim%20a%20falta%20de%20um%20diagn%C3%B3stico%20precoce
https://www.to.gov.br/secom/noticias/ses-to-discute-enfrentamento-da-hanseniase-no-tocantins-durante-seminario-com-gestores-municipais/6znr2cnrsfml#:~:text=Tocantins%20%C3%A9%20um%20estado%20superend%C3%AAmico%2C%20ficando%20atr%C3%A1s,sim%20a%20falta%20de%20um%20diagn%C3%B3stico%20precoce
https://www.to.gov.br/secom/noticias/ses-to-discute-enfrentamento-da-hanseniase-no-tocantins-durante-seminario-com-gestores-municipais/6znr2cnrsfml#:~:text=Tocantins%20%C3%A9%20um%20estado%20superend%C3%AAmico%2C%20ficando%20atr%C3%A1s,sim%20a%20falta%20de%20um%20diagn%C3%B3stico%20precoce
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Quanto aos dados estatísticos do perfil demográfico das pessoas custodiadas que 

compareceram às audiências de custódia no Tocantins, não foram fornecidos. O TJTO 

justificou a impossibilidade de gerar relatórios com tais informações, visto que esses dados, 

em sua maioria, estão registrados apenas na denúncia ou peça inicial. 

Do SISTAC foram obtidos com exclusividade dados sobre encaminhamentos para 

serviço social, que constituem a dimensão de proteção social das audiências de custódia, tanto 

em nível nacional quanto estadual. O período de referência desses dados abrange de 2020 até 

o primeiro semestre de 2024, permitindo uma análise temporal da evolução dos 

encaminhamentos.  

Para extração dos dados necessários para análise da pesquisa, constantes no SISTAC, 

que apresenta painel denominado “Estatísticas sobre Audiências de Custódia Nacional e  

“Estatísticas sobre Audiências de Custódia Nacional Estadual”, foram utilizados os seguintes 

filtros disponíveis no painel interativo: o período para as audiências abrange de janeiro de 

2020 a julho de 2024; a esfera de abrangência é a Estadual; o tribunal específico selecionado é 

o TJTO (Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins), sendo esta seleção utilizada apenas para 

a extração de dados de âmbito local. Por fim, o Tipo de Prisão considerado é o de Flagrante. 

Selecionando esses filtros, foram considerados e extraídos os dados estatísticos 

desagregados referente a: Total de audiências cadastradas; Liberdade concedida; Prisão 

Preventiva; Serviço Social. Os dados estatísticos apresentados no painel vêm ainda agregados 

conforme o sexo biológico: feminino, masculino ou não informado. Neste painel não há 

disponibilidade de dados desagregados do perfil sociodemográfico do custodiado, a exemplo 

da classificação Raça/cor. 

Do BNMP foram coletados dados sobre o perfil dos custodiados por sexo e raça/cor, 

tanto em nível nacional quanto estadual, informações sobre audiências cadastradas, realizadas 

e análises sem audiência, dados sobre decisões judiciais incluindo liberdades concedidas e 

prisões preventivas decretadas, e informações sobre incidência penal, identificando os tipos 

penais mais frequentes.  

Para extração dos dados no BNMP 3.0 que apresenta “Estatísticas sobre Audiências de 

Custódia Nacional e Análise de Prisão”, foram utilizados os seguintes filtros disponíveis no 

painel interativo: Perfil dos Autuados e Perfil das Audiências. Para a análise do Perfil dos 

Autuados, foram aplicados os seguintes critérios de filtragem: o Segmento de Justiça 

considerado é o Estadual, especificamente utilizando o tribunal TJTO (Tribunal de Justiça do 

Estado do Tocantins) para a extração de dados locais. O Tipo de Prisão focado é o de 

Flagrante. O período de análise das audiências (Mês/Ano) está delimitado entre agosto de 
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2024 e dezembro de 2024. Por fim, a pesquisa inclui ambos os sexos Biológicos: Masculino e 

Feminino. 

Selecionando esses filtros, foram considerados e extraídos os dados estatísticos 

desagregados gerados referente a Faixa etária, Raça/cor, Sexo Biológico, Emprego Formal, 

Emprego Informal e Escolaridade, entendidos como suficientes para a pesquisa realizada. 

Para a análise do Perfil das Audiências, foram utilizados os seguintes critérios de 

filtragem: o Segmento de Justiça é o Estadual, com foco no tribunal TJTO (Tribunal de 

Justiça do Estado do Tocantins) para a extração exclusiva de dados locais. O Tipo de Prisão 

considerado é o de Flagrante. O período de referência para as audiências abrange de agosto de 

2024 a dezembro de 2024. A pesquisa inclui autuados de ambos os sexos: Masculino e 

Feminino. Selecionando esses filtros, foram considerados e extraídos os dados agregados 

obtidos referente à Incidência Penal, Liberdade Provisória, Prisão Preventiva (Audiência de 

Custódia ou Análise da Prisão), entendidos como suficientes para as análises pretendidas. 

Neste painel não há disponível dados desagregados a partir da Raça/cor. 

Do SISDEPEN foram coletados dados sobre o perfil racial da população prisional do 

estado do Tocantins, abrangendo o período de 2020/1 a 2024/2. Estes dados foram 

fundamentais para estabelecer o contraste com os dados do BNMP e evidenciar a capacidade 

institucional de coleta de informações raciais.  

3.3.2 Processamento e limpeza dos dados 

Para cada arquivo CSV utilizado, foram realizadas verificações sistemáticas de 

estrutura, completude e consistência dos dados. As verificações de estrutura incluíram a 

análise do número de linhas e colunas, a identificação dos tipos de dados de cada variável, e a 

verificação da integridade dos arquivos. As verificações de completude envolveram a 

identificação de valores ausentes, incluindo células vazias, valores NaN (Not a Number69), 

assim como registros classificados como "não informado". As verificações de consistência 

incluíram a detecção de valores duplicados, a identificação de outliers70, assim como a análise 

de categorias inconsistentes ou mal formatadas. 

Os principais tratamentos aplicados aos dados incluíram, em primeiro lugar, a correção 

de problemas de codificação, com a conversão de arquivos em codificação Latin-1 para 

UTF-8, garantindo a correta exibição de caracteres especiais da língua portuguesa. Em 

segundo lugar, foi realizada a padronização de categorias raciais conforme a classificação do 

70 outliers: valores discrepantes 
69 NaN: Não é número. 
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Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2025), padronizando as categorias Preta, 

Parda, Branca, Amarela, Indígena e Não Informado. Em terceiro lugar, foi realizado o 

agrupamento de tipos penais similares, como "Tráfico de Drogas" e "Tráfico", em categorias 

únicas para permitir comparações consistentes. Em quarto lugar, foram criadas variáveis 

derivadas essenciais para a análise, incluindo a variável População Negra, calculada como a 

soma das categorias Preta e Parda conforme metodologia do, e as taxas de crescimento, 

encaminhamento e liberdade, calculadas a partir dos dados brutos. 

Um princípio metodológico central adotado nesta pesquisa foi a decisão de manter os 

valores classificados como "não informado" como uma categoria analítica própria, ao invés de 

tratá-los como dados faltantes a serem imputados ou descartados. Esta decisão fundamenta-se 

no referencial teórico da dissertação, especialmente nas contribuições de Bonilla-Silva (2023) 

e Fleury et al. (2022) sobre o apagamento racial como forma de violência epistêmica e de 

Mills (2023) sobre o Contrato Racial como mecanismo de invisibilização da população 

não-branca. O "não informado" foi interpretado, portanto, não como uma ausência de dados, 

mas como um dado em si, revelador de dinâmicas institucionais. 

3.3.3 Análise estatística 

A análise estatística foi realizada em quatro dimensões complementares. A primeira 

dimensão consistiu no cálculo de estatísticas descritivas para todas as variáveis quantitativas e 

categóricas. Para as variáveis quantitativas, foram calculadas medidas de tendência central, 

incluindo média e mediana, e medidas de dispersão, incluindo desvio padrão, valores mínimo 

e máximo. Para as variáveis categóricas, foram calculadas frequências absolutas e relativas, 

permitindo identificar a distribuição das categorias em cada variável. 

A segunda dimensão consistiu na análise temporal, focada na evolução das audiências 

de custódia no período de 2020 a 2024. Esta análise incluiu o cálculo de taxas de crescimento 

ano a ano, a identificação de tendências de longo prazo, e a detecção de pontos de inflexão 

que marcaram mudanças significativas no padrão de realização das audiências. A análise 

temporal foi fundamental para compreender o processo de consolidação do instituto no estado 

do Tocantins. 

A terceira dimensão consistiu na análise comparativa, que envolveu três tipos 

principais. Primeiro, foram realizadas comparações entre os dados do Brasil e do Tocantins 

em relação a decisões judiciais, incidência penal e encaminhamentos para proteção social, 

permitindo identificar especificidades regionais. Segundo, foi realizada uma análise de 

concentração geográfica, examinando a distribuição das audiências por comarcas e 
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identificando padrões de centralização. Terceiro, foi realizado um contraste sistemático entre 

os dados do SISDEPEN e os dados do BNMP em relação à coleta de informações raciais, 

evidenciando diferenças institucionais na capacidade e na disposição para registrar a raça/cor 

dos custodiados. 

A quarta dimensão consistiu na análise de concentração, que envolveu a identificação 

das comarcas com maior volume de audiências de custódia, o cálculo de percentuais 

acumulados para os grupos top 3, top 5 e top 10 comarcas, assim como a análise da matriz de 

correlação entre a entrância das comarcas e o volume de audiências realizadas. Esta análise 

foi fundamental para compreender as desigualdades regionais no acesso à justiça. 

3.3.4 Visualização de dados 

Foram criados 13 gráficos, incluindo gráficos de linha para representar a evolução 

temporal das audiências de custódia no período de 2020 a 2024, gráficos de barras horizontais 

para apresentar o ranking das top 10 comarcas e a incidência penal comparativa. Além disso, 

gráficos de barras agrupadas para realizar comparações entre Brasil e Tocantins em relação a 

decisões judiciais e encaminhamentos para proteção social, assim como gráficos de pizza para 

apresentar a distribuição racial da população prisional conforme dados do SISDEPEN e do 

BNMP. 

As ferramentas computacionais utilizadas para a análise e visualização dos dados 

incluíram o Python versão 3.11, com as bibliotecas pandas para manipulação de dados, 

matplotlib e seaborn para criação de visualizações, com a biblioteca numpy para cálculos 

numéricos. Todos os scripts desenvolvidos foram documentados e estão disponíveis para 

replicação da análise. 

 

3.3.5 Procedimentos para análise dos resultados - Análise Quantitativa Crítica 

A abordagem metodológica escolhida para a análise dos dados quantitativos colhidos,  

transcende uma perspectiva puramente descritiva, alinhando-se ao que pode ser definido 

como Análise Quantitativa Crítica. Essa metodologia se mostrou adequada para essa pesquisa, 

uma vez que parte do pressuposto de que o racismo e outras formas de opressão são centrais e 

profundamente enraizadas na sociedade, devendo ser explicitamente considerados em toda 

análise quantitativa (Gillborn et al., 2018; Garcia et al. 2018). 

Diferentemente de uma análise positivista que poderia tratar os dados como 

representações neutras da realidade, que “falam por si mesmos”, esta abordagem parte do 

pressuposto de que os dados quantitativos são socialmente construídos. E portanto, podem 

 



98 

 

refletir interesses e vieses de grupos dominantes, sendo necessário questionar como categorias 

e variáveis são definidas e utilizadas, a partir de epistemologias marginalizadas o que 

possibilita uma interação promissora com a Teoria Crítica da Raça (CRT) (Gillborn et al. 

2018; Garcia et al. 2018).  

Nesta lógica, a decisão de tratar a categoria "não informado" não como um dado 

ausente (missing data), mas como um objeto de análise substantivo, é um exemplo central. Tal 

procedimento permitiu operacionalizar empiricamente os conceitos de "cegueira racial" de 

Bonilla-Silva (2020) e do “contrato racial” e sua "epistemologia da ignorância" de Mills 

(2023), interpretando a ausência de informação como um ato político de invisibilização.  

Da mesma forma, a análise comparativa crítica entre diferentes sistemas de dados 

(BNMP 3.0 vs. SENAPPEN) foi concebida para ir além da descrição, buscando revelar os 

paradoxos institucionais que demonstram a intencionalidade do apagamento racial, em vez de 

atribuí-lo a meras falhas técnicas (Fleury et al. 2022). 

A análise interseccional quantitativa empregada, por sua vez, representa um esforço 

para traduzir o arcabouço teórico trazidos pelas teóricas feministas Kimberlé Crenshaw 

(2004);  Carla Akotirene (2019) e Patrícia Hill Collins (2023) em evidências numéricas, 

através do cruzamento de múltiplas variáveis (raça, gênero, tipo penal, encaminhamentos) 

para demonstrar como as opressões se articulam de forma simultânea. 

Cada script em Python e cada visualização de dados foram, portanto, concebidos como 

uma forma de operacionalizar e fornecer materialidade empírica aos conceitos de racismo,  

supremacia branca  (Rufino, 2019; Almeida, 2019; Nascimento, 2019; Bonilla-Silva, 2020;  

Cida Bento, 2022; Mills, 2023; Sueli Carneiro, 2023) e seletividade racial (Góes, 2023;  

Angela Davis, 2018; Juliana Borges, 2018) transformando a análise de dados em uma 

ferramenta de investigação sociológica crítica. 

Em suma, o uso do Python e de suas bibliotecas (Pandas, Matplotlib, Seaborn) 

representaram a implementação técnica desta postura metodológica. As ferramentas 

computacionais foram mobilizadas para transformar os conceitos teóricos em análises 

verificáveis, permitindo que a dissertação não apenas descrevesse as desigualdades, mas 

demonstrasse empiricamente os mecanismos institucionais que as produzem. A transparência 

e a reprodutibilidade oferecidas por essa abordagem de código aberto reforçam o rigor 

científico da análise, alinhando a investigação aos princípios de uma ciência de dados 

engajada com a justiça social. 
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3.4 Procedimentos para abordagem dos sujeitos de pesquisa e análise dos resultados 

3.4.1 Definição dos Sujeitos da Pesquisa 

Os sujeitos da pesquisa foram as/os magistradas (os) que atuam na presidência de 

audiências de custódia no Tocantins. A escolha desse corpus específico justifica-se por seu 

papel central na política pública analisada. Os magistrados não são meros aplicadores da lei, 

mas atuam como gestores e articuladores na ponta do sistema, moldando diretamente as 

práticas sociais sob escrutínio. Neste sentido ocupam uma posição estratégica, cuja análise de 

discurso possibilita uma compreensão privilegiada das possibilidades e fragilidades 

institucionais (Penalva et al., 2018; Fairclough 2001 ).  

Conforme o desenho da política analisada, o registro do perfil racial do custodiado 

e/ou seu encaminhamento para a proteção social, estão sob a gestão do/a magistrado/a na 

audiência de custódia. Suas percepções são, portanto, fundamentais para analisar sua 

efetividade. 

 

3.4.2 Metodologia de rede e escolha dos sujeitos 

Para a seleção dos participantes, utilizou-se a metodologia de rede, um método 

frequentemente empregado em pesquisas qualitativas com elites ou populações de difícil 

acesso (Bakkalbasioglu, 2020; Stadel et al., 2024). O acesso aos magistrados ocorreu por 

meio de indicações dentro da própria rede de contatos profissionais desta pesquisadora , por 

conta da atuação como Defensora Pública. 

Nessa estratégia, o acesso ocorre por meio de indicações dentro da própria rede por 

meio do mapeamento formal das relações existentes, o que facilita a entrada em grupos 

restritos ou de difícil acesso (Agneessens; Labianca, 2022). A metodologia  provou ser a 

estratégia mais eficaz para acessar esses sujeitos, superando as barreiras inerentes à pesquisa 

com elites, nas quais podem ser enquadrados os membros do poder judiciário 

(Bakkalbasioglu, 2020). 

Pesquisas que utilizam a metodologia de rede para acesso aos entrevistados são 

caracterizadas por utilizarem as conexões sociais dos participantes para identificar e recrutar 

novos participantes (Bakkalbasioglu, 2020; Stadel et al., 2024). Esse método é especialmente 

útil para aproveitar relações já existentes facilitando o contato e a confiança. (Bakkalbasioglu, 

2020; Stadel et al., 2024) 

Assim, esse método se mostrou adequado pela redução no tempo e o esforço 

necessários para acessar os participantes, por aumentar a taxa de adesão, que no caso desta 

pesquisa foi de 100%, facilitando a entrada em grupos restritos ou elites, pois a pesquisadora é 
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vista como alguém “indicado” por membros do próprio grupo (Bakkalbasioglu, 2020). Essa 

abordagem provou ser a estratégia mais eficaz para acessar esses sujeitos, superando as 

barreiras inerentes à pesquisa com membros do poder judiciário (ibid.). 

O método de rede também determina especial atenção a um possível viés de seleção,  

uma vez que pessoas com um maior número de mais conexões tendem a ser mais indicadas 

(Bakkalbasioglu, 2020; Stadel et al., 2024). Para isso, esta pesquisadora iniciou o contato com 

alguns participantes iniciais (nós da rede) e, a partir deles, solicitou indicações de outros 

possíveis entrevistados dentro de suas redes sociais, ampliando progressivamente o alcance da 

amostra (Bakkalbasioglu, 2020; Stadel et al., 2024). Neste aspecto o contato para algumas das 

entrevistas de juízes e juízas desconhecidas, foi intermediado utilizando a rede de contatos de 

comarcas distintas. 

 

3.4.3 Preparação e realização das entrevistas 

A preparação para as entrevistas seguiu as diretrizes propostas por Adams (2015), 

englobando as seguintes etapas: o planejamento da entrevista para a última etapa de coleta de 

dados da pesquisa, de forma que possibilitou a pesquisadora o alcance de adequado 

conhecimento do assunto para a condução das entrevistas; o conhecimento prévio do 

entrevistado, que foi informado acerca do objeto da pesquisa, para certificar o grau de 

familiaridade com o assunto; a oportunidade da entrevista, que consistiu em marcar com 

antecedência a hora e a estrutura necessária (acesso a internet) para assegurar a 

disponibilidade de o entrevistado participar da entrevista telepresencial; as condições 

favoráveis, garantindo ao entrevistado o segredo de suas confidências e de sua identidade e 

colhendo autorização para gravação; o conhecimento prévio do campo, com o levantamento 

da lista de juízes criminais que realizam audiência de custódia no Estado, o que evitou 

contatos desnecessários e perda de tempo; e a preparação específica, organizando previamente 

o roteiro ou formulário com as questões importantes (ibid.). 

3.4.3.1 - Entrevistas Semiestruturadas 

Para a abordagem dos sujeitos de pesquisa, foram realizadas entrevistas 

semiestruturadas com juízes e juízas que atuam em audiências de custódia no Tocantins. A 

entrevista é um procedimento de investigação social que possibilita a obtenção de 

informações aprofundadas por meio da conversação (Adams, 2015).  

A modalidade semiestruturada, especificamente a entrevista focalizada, foi escolhida 

por permitir que a entrevistadora, guiada por um roteiro de tópicos, tivesse a liberdade de 

explorar as questões de forma mais ampla e aprofundada (Ander-Egg, 1974). 
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A entrevista semiestruturada com os/as magistrados/as foi o método mais adequado 

para captar suas experiências, percepções e os desafios enfrentados na ponta do sistema. 

Como atores centrais nas decisões das audiências, suas narrativas oferecem uma perspectiva 

única sobre as fragilidades e potencialidades da articulação com a rede de proteção social 

(Penalva et al., 2018).  

 

3.4.3.2 - Roteiro de entrevista 

Como método de construção dos resultados, as entrevistas semiestruturadas seguiram 

etapas específicas, necessárias para a elaboração, análise e descrição dos relatos. Neste 

aspecto, o roteiro de entrevista (Apêndice A) visou à produção dos relatos iniciais necessários 

à compreensão do fenômeno em estudo, com base no roteiro de entrevista elaborado pela 

pesquisadora de acordo com os objetivos da pesquisa. 

O roteiro foi composto por perguntas abertas como forma de aferir a percepção do/a 

entrevistado/a acerca do registro do perfil racial e da proteção social a partir das Audiências 

de Custódia, o racismo e suas interseccionalidades (CNJ, 2020). Foi dedicado também à 

promoção de reflexões a partir de respostas sobre a percepção dos entrevistados acerca da 

possibilidade de atender às necessidades sociais da pessoa custodiada que esteja em situação 

de vulnerabilidade social, e os potenciais de mapeamento e articulação das redes e serviços 

intersetoriais que ofereçam cuidado integral, relacionados à assistência social, saúde, direitos 

humanos, trabalho, educação e outras políticas públicas capazes de garantir o efetivo 

exercício da cidadania social (CNJ, 2020). 

 

3.4.4 Definição e aplicação do critério de saturação para pesquisas qualitativas 

A saturação temática ocorreu quando, durante entrevistas com os magistrados, novos 

temas ou informações relevantes cessaram de surgir, indicando que o fenômeno estudado foi 

suficientemente explorado (Mo,on et al., 2023; Almutairi et al., 2025; Schenkel, 2015). Essa 

condição aumenta a credibilidade e a qualidade da pesquisa (Naeem et al., 2024; Rahimi; 

Khatooni, 2024; Hennink; Kaiser, 2021). 

A saturação foi alcançada por meio da análise contínua dos dados oriundos das  

entrevistas semiestruturadas, até que as respostas se tornaram repetitivas e não acrescentaram 

novas perspectivas (Moon et al., 2023; Almutairi et al., 2025; Schenkel, 2015). 

Nesta dissertação, esse critério foi alcançado após a entrevista de 12 magistrados, entre 

juízes e juízas com atuação em comarcas de entrância distintas, com experiência diversificada 

e com tempo de atuação considerável nas audiências de custódia. O processo envolveu a 

 



102 

 

análise contínua e simultânea das entrevistas, que tiveram, cada uma, duração média de 30 a 

40 minutos, permitindo identificar o momento em que as narrativas e percepções sobre o tema 

começaram a se repetir, sem o acréscimo de novas perspectivas significativas, sendo então 

essa coleta de dados encerrada. Em razão do número reduzido de participantes e da 

possibilidade de identificação indireta, foram adotadas medidas adicionais de anonimato, com 

supressão de referências geográficas e institucionais que pudessem expor os sujeitos da 

pesquisa. 

 

3.4.5 Considerações Específicas para Pesquisas sobre Racismo 

Entender o racismo exige o reconhecimento que práticas e teorias científicas nunca são 

neutras. Abordar como o conhecimento é situado (Haraway, 1988) leva à questão de quem 

pode legitimamente falar sobre racismo e como esclarecer esse assunto para o público em 

geral. Da mesma forma, é preciso abordar como a capacidade de falar sobre a experiência de 

discriminação racial não depende apenas da sensibilidade e competência dos pesquisadores, 

de suas posições e objetivos políticos, mas também daqueles dos participantes da pesquisa 

(Solomos, 1991). 

 

3.4.6 Procedimentos para realização das entrevistas e cuidados éticos 

Outro aspecto importante como consideração ética, uma vez que o método depende de 

relações pessoais é a garantia do consentimento informado e a confidencialidade dos 

participantes, já que informações sensíveis podem ser coletadas (Stadel et al., 2024). Assim, 

os juízes e juízas que receberam o contato individual via aplicativo de mensagem whatsapp, 

ao concordarem em participar da entrevista, receberam o Termo de Consentimento Livre 

Esclarecido (TCLE), no Apêndice B, que foi devidamente assinado por todos os participantes, 

em que além de orientações básicas sobre o objetivo e procedimentos da pesquisa, foram 

informados acerca da confidencialidade e participação voluntária. 

Quanto ao desenho da coleta de dados documentais, a pesquisa envolveu apenas dados 

de domínio público sem a identificação de participantes e voltados à avaliação da política 

pública, o que dispensou a submissão ao CEP (Comitê de Ética em Pesquisa), vinculado ao 

CONEP (Conselho Nacional de Ética em Pesquisa) conforme estabelece a Resolução nº 466 

(CNS71, 2012) e a Resolução nº 510 (CNS, 2016). Desta forma, as transcrições das entrevistas 

e os dados demográficos provenientes de pesquisa documental seguiram os protocolos 

71 Pesquisa Conselho Nacional de Saúde. 
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necessários à garantia de credibilidade, transferibilidade e confiabilidade da pesquisa (Adams, 

2015). 

 

3.4.7 Procedimentos para a transcrição das entrevistas 

A entrevistas foram realizadas através do google meet72, uma ferramenta de 

videoconferência e chamadas de vídeo desenvolvida pelo Google, integrada ao Google 

Workspace que permite aos usuários a realização de reuniões online, tanto com áudio quanto 

vídeo, com possibilidade de gravação e armazenamento das reuniões.  

Essa ferramenta se mostrou útil na realização das entrevistas, otimizando  a logística e 

tempo de conclusão,  uma vez que foram ouvidos juízes e juízas de todo Estado do Tocantins.  

Após a coleta dos dados, eles foram tratados, utilizando-se para a transcrição das entrevistas 

semiestruturadas realizadas via google meet, o tactiq meeting transcripts73.  

Os resultados obtidos serviram de embasamento para as reflexões propostas pela 

pesquisa sob a lente do marco teórico escolhido. Esse processo reflexivo visou a obter a 

percepção dos magistrados e magistradas acerca da oferta de proteção social a partir das 

audiências de custódia, e organizou informações, a partir de percepções pessoais, de suas 

narrativas, de como compreendem as políticas abordadas dentro da estrutura de Estado, e 

acerca da necessidade de um fluxo de atuação efetivo. 

 

3.4.8 Procedimentos para análise dos resultados - Análise de Discurso  

A etapa de análise qualitativa dos resultados foi conduzida a partir da Análise Crítica 

do Discurso (ACD), conforme o modelo proposto por Norman Fairclough (2001, 2003, 2010), 

que compreende a partir de influência foucaultiana o discurso como uma prática social e 

ideológica. Nessa perspectiva, a linguagem é tomada não apenas como representação, mas 

como forma de ação e produção de sentidos na sociedade e portanto, devem sempre ser 

consideradas em pesquisas sociais. Assim, cada enunciação das/os magistradas/os 

entrevistadas/os foi analisada considerando as condições de sua produção, circulação e 

recepção, bem como as relações de poder e desigualdade que a atravessam. 

A escolha desta metodologia para análises das entrevistas a partir de referenciais 

majoritariamente negros, é tomada de significados. Conforme Sueli Carneiro (2023), a prática 

discursiva negra é um fenômeno relativamente recente, uma vez que o negro tomado 

73 https://tactiq.io/  
 

72 
https://workspace.google.com/intl/pt-BR/resources/video-conferencing/#:~:text=O%20Google%20Meet%20%C
3%A9%20uma,de%20ru%C3%ADdo%20e%20legendas%20instant%C3%A2neas. 

 

https://tactiq.io/
https://workspace.google.com/intl/pt-BR/resources/video-conferencing/#:~:text=O%20Google%20Meet%20%C3%A9%20uma,de%20ru%C3%ADdo%20e%20legendas%20instant%C3%A2neas
https://workspace.google.com/intl/pt-BR/resources/video-conferencing/#:~:text=O%20Google%20Meet%20%C3%A9%20uma,de%20ru%C3%ADdo%20e%20legendas%20instant%C3%A2neas
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inicialmente apenas como objeto de trabalho, migra para objeto de investigação, e precisou 

subverter essa lógica para emergir no campo da resistência epistêmica, produzindo saberes 

insurgentes, reivindicando a posição de sujeitos reflexivos para disputar a produção teórica 

sobre as realidades racializadas, possibilitando inclusive inovações no fomento de políticas 

públicas antirracistas. 

Neste aspecto, a abordagem de Fairclough (2010) se mostra adequada como 

ferramenta metodológica para análise de dados à luz de um referencial teórico insurgente. 

Uma vez que repousa no que denomina Estudos Críticos da Linguagem (ECL), onde a 

criticidade é usada como possibilidade de identificar as conexões entre o uso da linguagem, 

poder e ideologia (Chauí, 1980), de modo como elementos linguísticos podem evidenciar os 

determinantes subjacentes no sistema de relações sociais, bem como os efeitos ocultos que 

podem ter sobre esse sistema. 

Segundo Fairclough (2010), a relevância do discurso se dá, ao caracterizá-lo como o 

uso da linguagem determinada socialmente, podendo se distinguir entre convenções sociais 

subjacentes e uso real. Onde essas convenções embora caracterizadas pela diversidade e pela 

luta pelo poder, alcançam um grau de homogeneidade, a exemplo de uma padronização que 

será imposta por quem detém o poder. 

A análise crítica de discurso concebe que fenômenos linguísticos são intrinsecamente 

sociais (embora nem todo fenômeno social seja linguístico), onde o uso da linguagem nos 

contextos sociais, são desnaturalizados, para assumir uma função onde refletem e constituem 

processos e práticas. Neste sentido, disputas sobre o significado de expressões políticas são 

eixo central e não meras premissas. Assim, discussões, explícitas ou implícitas, sobre termos 

como raça ou racismo, são em si atos políticos. A política é a disputa que ocorre na e através 

da linguagem (Fairclough, 2010). 

Neste aspecto, no contexto das audiências de custódia, o discurso das/os 

magistradas/os foi concebido como a mediação entre a norma e a vida, a materialização de 

valores, crenças e ideologias que sustentam práticas institucionais. Como propõe Fairclough 

(2001), compreender o discurso é compreender também como o poder se manifesta e se 

naturaliza por meio da linguagem, de modo a manter ou subverter estruturas institucionais e 

sociais. 

A análise seguiu a lógica tridimensional conforme a representação diagramática 

proposta por Fairclough — texto, prática discursiva e prática social (2001;2003). Neste 

sentido, como uma atividade multidisciplinar, adotou uma abordagem interpretativa e 

narrativa, integrando as dimensões de forma e de sentido, de modo fluido. Essa opção 
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metodológica permitiu observar como os significados se articulam na fala das(os) juízas(es), 

nas estruturas institucionais que os moldam e nas relações sociais mais amplas que 

determinam as práticas do sistema de justiça criminal. 

Figura 1 - Concepção tridimensional do discurso conforme Fairclough (2001) 

 

Fonte: Elaborado pela autora conforme Fairclough (p. 101, 2001) 

No plano textual, foram observados elementos linguísticos e retóricos presentes nas 

entrevistas, como vocabulário, expressões, modos de nomear os sujeitos e práticas e 

estratégias de impessoalização. No plano discursivo, analisaram-se as formações de sentido, 

as vozes mobilizadas e os interdiscursos que sustentam a noção de neutralidade, autoridade e 

racionalidade no campo jurídico. Já no plano social, buscou-se identificar como essas 

construções discursivas se relacionam com o contrato racial e seus dispositivos (Mills, 2023; 

Carneiro, 2023), os significados de raça e racismo e interseccionalidades (Bonilla-Silva, 2020; 

Goés, 2023;  Carla Akotirene, 2023; Patrícia Hill Collins, 2021; Lélia Gonzalez, 2018) e com 

a estrutura de branquitude institucional ( Cida Bento, 2022), que configuram a organização 

simbólica do sistema de justiça. 

3.5  Questões de ética das análises quanti-qualitativas 

 Todos os dados utilizados, para as análises quantitativas, nesta pesquisa são de acesso 

público ou foram obtidas mediante solicitação formal através da Lei de Acesso à Informação74 

(Brasil, 2011). Não há identificação individual de custodiados, uma vez que todos os dados 

são agregados e anonimizados. A pesquisa comprometeu como o uso exclusivamente 

74 BRASIL. Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. Regula o acesso a informações previsto no inciso 
XXXIII do art. 5º , no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei nº 
8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei nº 8.159, 
de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências. bRASÍLIA: Presidência da República, 2011. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm.  Acesso em: 29 out. 2025. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
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acadêmico dos dados, sem qualquer finalidade comercial ou que possa comprometer a 

privacidade das pessoas envolvidas nos processos judiciais analisados. 

A análise de discurso, especialmente quando se trata de discursos de atores 

institucionais de alta relevância como os integrantes da magistratura exigem uma postura ética 

rigorosa. É fundamental reconhecer que os discursos analisados são produções situadas, 

marcadas pelas condições de produção (entrevista, relação com a pesquisadora, contexto 

institucional) e que, portanto, não podem ser tomados como expressão transparente de uma 

"verdade" ou de uma "essência" dos entrevistados. 

A análise buscou ser respeitosa com os sujeitos da pesquisa, evitando julgamentos 

morais simplistas e reconhecendo a complexidade e as contradições presentes em seus 

discursos. Ao mesmo tempo, a análise não abdicou de uma postura crítica, que questiona as 

ideologias, as relações de poder e as estruturas de opressão que atravessam os discursos, 

segundo Fairclough (2001). 

Embora se trate de uma pesquisa que envolveu a escuta de profissionais que trabalham 

com população vulnerável, foi voltada ao aprofundamento teórico de situações que emergem 

espontânea e contingencialmente na prática profissional, omitindo dados que possam 

identificar as pessoas custodiadas ou as juízas e juízes entrevistados.  

Desta forma, não houve submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP), 

consubstanciado para tal investigação. Essa determinação teve respaldo na Resolução nº 510 

(CNS, 2016), que estabelece que pesquisas nas áreas de ciências humanas e sociais devem ser 

concebidas, avaliadas e realizadas visando salvaguardar o absoluto exercício dos direitos, 

prevenindo e evitando eventuais danos àqueles que dela participem. De acordo com essa 

resolução, pesquisas de opinião ou com dados públicos dispensam a submissão ao CEP. 
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4. APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS 

4.1 Apresentação e discussão analítica dos resultados quantitativos 

4.1.1 Panorama geral das audiências de custódia no Tocantins 

A implementação das audiências de custódia no Tocantins, reflexo da ADPF 347 

(Brasil, 2015; 2023) e conduzidas conforme a Resolução nº 213 (CNJ, 2015a) e a Resolução 

nº 17 e 36 (TJTO, 2015; 2017), demonstra um crescimento significativo. 

A Figura 2 apresenta, em formato de gráfico de linha, a variação anual da quantidade 

de audiências de custódia realizadas no estado durante o período de 2020 a 2024. 
 
Figura 2 - Evolução das Audiências de Custódia no Tocantins (2020-2024) 

 

Fonte: Elaborado pela autora com dados do TJTO - Sistema Qliksense. 

O crescimento mais acentuado ocorreu entre 2020 e 2021, coincidindo com a 

suspensão e retomada gradual das audiências de custódia, devido à pandemia de COVID-19, 

conforme regulamentação da Recomendação 62 (CNJ, 2020; Santos, 2022; Castelliano et al., 

2021, Mcgarity-Palmer, 2024). Entre 2021 e 2022, há nova elevação significativa, seguida de 

uma desaceleração leve registrando um aumento de  apenas 7,3% entre 2023 e 2024. Neste 

aspecto, registraram-se para o quinquênio, mais de 800% de aumento, demonstrando a 

consolidação e ampliação do instituto no sistema de justiça estadual.  A estabilização sugere 

que o sistema atingiu um patamar de maturidade operacional, com o número de audiências 

tendendo a refletir o quadro real no estado, sem os picos iniciais relacionados ao período de 

restrições sanitárias apontado.  
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4.1.2 Distribuição geográfica das audiências de custódia no Tocantins 

 A Figura 3 apresenta a distribuição territorial das audiências de custódia realizadas, 

com destaque para as dez comarcas com maior volume de registros no estado do Tocantins, 

no período de 2020 a 2024. 
Figura 3 - Top 10 Comarcas - Audiências de Custódia (2020-2024) 

 
Fonte: Elaborado pela autora com dados do TJTO - Sistema Qliksense. 

 

A análise revela grande concentração de audiências na capital Palmas, que sozinha 

responde por mais da metade do total estadual registrado entre as dez comarcas com maior 

movimento. Araguaína e Gurupi aparecem em segundo e terceiro lugares, com volumes 

semelhantes, o que indica a relevância regional dessas unidades judiciárias no interior do 

estado. As demais comarcas apresentam números significativamente menores, oscilando, 

refletindo o perfil de interiorização mais limitada das audiências de custódia. 

A concentração de audiências pode ser reflexo da densidade populacional e da 

centralização de unidades prisionais e judiciárias. O estado possui 25 unidades prisionais 

distribuídas em seu território que conta com 139 municípios (Tocantins, 2023). No entanto, 

Palmas, com 18% da população do Tocantins, aproximadamente 313 mil habitantes (IBGE, 

2023), concentra 52,5% das audiências, uma desproporção significativa.  

Em outra perspectiva, essa discrepância pode representar que prisões ocorridas em 

comarcas do interior possam, com maior incidência, estar sendo analisadas com a dispensa de 

realização de audiências de custódia (observados os índices de excepcionalidade apresentados 

na Figura 5 e teor da Resolução Nº 1 (TJTO,2019). Ou ainda que prisões vinculadas a 

comarcas menores possam estar sendo processadas nas comarcas de entrância final, seja por 

questões de estrutura judiciária, seja por centralização de unidades prisionais provisórias. 
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A hipótese é corroborada pela análise das comarcas por entrância no Tocantins. No 

contexto da justiça estadual brasileira, entrância é um critério de classificação das comarcas 

baseado no volume de processos, número de habitantes, importância socioeconômica e 

complexidade do trabalho judiciário.  

Neste aspecto, a entrância inicial corresponde às comarcas de menor porte, com menor 

movimentação processual. Entrância intermediária refere-se às comarcas de porte médio. E 

entrância final, correspondem às comarcas com maior movimento forense, densidade 

demográfica e maior complexidade judicial. 

 Das 39 comarcas do estado, 26 (66,7%) são de entrância inicial, 10 (25,6%) de 

entrância intermediária e apenas 3 (7,7%) de entrância final (Palmas, Araguaína e Gurupi), 

que concentram 70% das audiências (Tocantins, Corregedoria, [s.d.]). A correlação entre 

entrância e volume de audiências pode indicar que a estrutura judiciária incide diretamente na 

distribuição geográfica das audiências de custódia. 

A concentração de audiências nas comarcas maiores pode ter implicações diretas para 

a efetividade do instituto e para o pleno acesso à justiça. Pois, pessoas presas em comarcas 

menores podem enfrentar maiores dificuldades para terem suas prisões analisadas em 

audiência, assistidas por defensoras e defensores públicos e serviços de proteção social locais, 

de maneira presencial.  

Além disso, a centralização pode gerar sobrecarga nas comarcas maiores e 

comprometer a qualidade das audiências. Neste sentido, Palmas, com mais de 5 mil 

audiências realizadas no período, pode enfrentar um desafio maior na efetivação dos fluxos 

voltados à identificação de vulnerabilidades sociais do custodiado, além da análise adequada 

da legalidade da prisão e da necessidade da prisão preventiva.  O alto volume de casos, 

conjugado à celeridade que o instituto exige, pode comprometer a efetividade desse 

instrumento de garantia de direitos fundamentais e de enfrentamento ao racismo. 

 

4.1.3 Divergências entre fontes de dados: SISTAC, TJTO e BNMP 3.0 

A Figura 4 apresenta duas visualizações complementares que buscam comparar os 

registros de audiências de custódia no estado do Tocantins a partir de diferentes fontes oficiais 

de informação: o SISTAC/CNJ, o TJTO (Sistema Qliksense) e o BNMP 3.0/CNJ. 
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Figura 4 - Comparação SISTAC vs. TJTO (2020-2023) (à esquerda)/Totais por fonte de Dados - 
Tocantins (à direita) 

 
Nota: Períodos diferentes impossibilitam comparação direta. Nenhuma fonte detalha se as audiências 
foram presenciais ou virtuais. 
Fonte: Elaborado pela autora com dados do SISTAC/CNJ, TJTO - Qliksense e BNMP 3.0/CNJ 
 
O gráfico à esquerda compara, ano a ano, os dados cadastrados no SISTAC (em 

laranja) com os dados de audiências efetivamente realizadas pelo TJTO (em azul). O gráfico à 

direita apresenta o total de audiências de custódia registradas em cada base de dados. 

Tabela 1 - Diferença entre valores no SISTAC e no TJTO 
 

 

 

 

 

Fonte: elaborado pela autora. 
 

Observa-se que o TJTO registra quantitativos significativamente superiores aos 

informados no SISTAC, em todos os anos analisados. Embora ambas as fontes apresentem 

tendência de crescimento contínuo no período, no SISTAC e no BNMP 3.0 parece haver uma 

subnotificação nacional ou atraso na integração dos dados, o que pode comprometer a 

capacidade do CNJ de monitorar e avaliar a implementação do instituto em nível nacional. 

A comparação entre os dados do TJTO e do BNMP apresenta desafios metodológicos 

adicionais em relação à comparação SISTAC-TJTO, uma vez que os períodos de referência 

são substancialmente diferentes. No entanto, em uma análise proporcional, se o BNMP 

registrou 1.543 audiências cadastradas em um semestre (agosto a dezembro de 2024), uma 

projeção linear simples sugeriria aproximadamente 3.086 audiências para o ano completo de 

 

 
Ano 

 
SISTAC 

 
TJTO 

 
Diferença absoluta 
(TJTO - SISTAC) 

 
Diferença Percentual 

(TJTO - SISTAC) 
2020 120 395 275 +229,2% 

2021 462 994 532 +115,2% 

2022 971 2.039 1.068 +110,0% 

2023 1.402 3.331 1.929 +137,6% 
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2024 (1.543 × 2), e uma diferença de  -13,7% (BNMP menor). Embora esta diferença seja 

menor que as observadas na comparação SISTAC-TJTO, ela ainda é significativa e demanda 

análise crítica. 

Conforme o CNJ (2024e) já vem diagnosticando, percebe-se que em termos de 

quantidade, as audiências registradas nos sistemas estatísticos nacionais, ainda estão aquém 

das que são efetivamente realizadas, mesmo os dados apresentando evolução constante, onde 

o apoio de programas como o Fazendo Justiça (CNJ, 2020), que inseriu consultores em 

audiência de custódia em todo país e promoveu capacitações sobre o uso desta ferramenta 

estatística para servidores e servidoras. 

Neste aspecto, os dados apontam a necessidade de o Tocantins avançar no registro de 

seus dados nos sistemas estatísticos de abrangência nacional, bem como em ampliar a 

uniformidade e a qualidade no preenchimento de todos os dados possíveis de serem coletados 

a partir das audiências de custódia. 

 

4.1.4 Audiência de custódia ou análise da prisão: excepcionalidades entre o Brasil e Tocantins 

Antes de apresentar esta análise, é preciso esclarecer o significado deste recorte 

conforme as regras negociais75 do BNMP 3.0. O filtro “Análise de prisão” no Painel “Perfil 

das Audiências”, possibilita o detalhamento dos casos em que após uma prisão em flagrante, 

houve decisão, seja pela soltura ou pela conversão em preventiva da prisão, sem a realização 

da audiência de custódia, por algum motivo excepcional76.  

Isso pode indicar que a categoria “Audiência de Custódia ou análise da prisão” inclui 

audiências presenciais e virtuais, embora essa distinção não seja clara nas regras. A 

excepcionalidade aqui se refere à decisão sobre a prisão sem a realização do ato, 

diferentemente da virtualização ou postergação ( que seriam as exceções normatizadas pelo 

CNJ). Uma vez que apenas na Resolução Nº 1 (TJTO,2019), foi observada regra que dispensa 

a realização das audiências de custódia. 

A pesquisa não distinguiu audiências de custódia presenciais ou virtuais, devido a uma 

limitação comum a todas as fontes (TJTO e SISTAC) que não detalham a modalidade em que 

ocorreu a audiência. Essa ausência de detalhamento sobre a modalidade das audiências 

76 Em contradição aos critérios apresentados no tópico 2.4.3, que não dispensam a realização das custódias. 

75 “Importante frisar que o lançamento do resultado da análise da prisão é obrigatório, ainda que não tenha sido 
realizada a audiência de custódia por algum motivo excepcional e deve ocorrer imediatamente após a decisão 
que mantiver a prisão ou liberar a pessoa. No âmbito da prisão em flagrante, após a realização da audiência de 
custódia ou decisão sem a realização do ato, seja qual for o resultado, é imprescindível que a secretaria proceda o 
lançamento do evento “Audiência de Custódia e Análise da Prisão”.  
CNJ. Regras BNMP 3.0. Brasília: CNJ, 2024. Disponível em: 
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2024/08/regras-bnmp-3-0.pdf. Acesso em: 29 out. 2025. 

 

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2024/08/regras-bnmp-3-0.pdf
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(presencial ou virtual) constitui uma lacuna significativa nos sistemas de monitoramento, pois 

impede análises sobre a incidência comparada das duas modalidades e sobre a aderência à 

determinação de presencialidade como regra, estabelecida pela Resolução nº 213 (CNJ, 

2015a) e reforçada pela Resolução nº 414 (CNJ, 2021c). 

Após a pandemia de COVID-19, o Tocantins, antes referência em audiências de 

custódia, não restabeleceu a presencialidade total, operando em formato híbrido. Segundo 

relatório de inspeções aos estabelecimentos prisionais tocantinenses realizadas pela 

Defensoria Pública do Estado do Tocantins (DPE-TO) com a participação técnica do 

Mecanismo Nacional de Prevenção e combate à Tortura (MNPCT), isso pode comprometer a 

proteção social e a humanização no tratamento penal nas primeiras horas de detenção. 

Feitos tais esclarecimentos, a Figura 5 compara, em termos percentuais, o desempenho 

do estado do Tocantins em relação à média nacional quanto à efetiva realização das audiências 

de custódia, sejam elas presenciais ou virtuais, e os casos classificados como “análise sem 

audiência”. 
Figura 5 - Taxa de realização de Audiências de Custódia - Brasil vs. Tocantins (2024/2) 

 
Nota: “Análise sem Audiência” - casos sem a realização de audiência presencial ou virtual por 
excepcionalidade (Manual BNMP). BNMP não detalha se audiências foram presenciais ou virtuais. 
Fonte: Elaborado pela autora com dados do BNMP 3.0 - CNJ 
 

O gráfico revela uma diferença expressiva entre o desempenho nacional e o do estado 

do Tocantins na execução das audiências de custódia. Enquanto a média nacional demonstra 

alta taxa de realização, o Tocantins apresenta um índice consideravelmente inferior, 

situando-se 27 pontos percentuais abaixo do parâmetro nacional. Por outro lado, o percentual 

de casos sem audiência — considerados excepcionalidades, conforme o Manual do BNMP,  é 

quase três vezes maior no Tocantins do que no conjunto do país. 
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Os dados indicam fragilidades na implementação plena da política de audiências de 

custódia no Tocantins, que podem estar relacionadas a fatores estruturais (recursos humanos e 

logísticos), geográficos (distâncias e infraestrutura carcerária) ou organizacionais (normas e 

fluxos internos do sistema de justiça).  

Essa discrepância sugere que, embora o estado apresente crescimento no número 

absoluto de audiências (como mostrado na Figura 2), ainda há desafios na universalização do 

direito à apresentação imediata à autoridade judicial, conforme preconizado pela Resolução nº 

213 (CNJ, 2015a) e por tratados internacionais de direitos humanos, comprometendo em 

decorrência a institucionalização do enfrentamento ao racismo no sistema de justiça criminal 

(Brasil, 2024). 

 

4.1.5 A questão racial nas audiências de custódia: análise crítica dos dados registrados do 

BNMP 

A compreensão do perfil da população que ingressa no sistema de justiça criminal 

permite analisar as desigualdades e a formulação de políticas públicas de enfrentamento ao 

racismo. Nesta seção, apresentamos uma análise crítica acerca da coleta dos dados raciais 

através do Banco Nacional de Monitoramento de Prisão (BNMP 3.0), com destaque para a 

categoria “não informado”. 

 

4.1.5.1 O déficit de coleta dos dados raciais: análise nacional 

Os dados do BNMP 3.0 para o segundo semestre de 2024 revelam um cenário 

alarmante quanto à coleta de informações raciais nas audiências de custódia. Em nível 

nacional, 53,0% dos custodiados tiveram sua raça/cor registrada como “não informada”, 

representando 103.319 pessoas cuja identidade racial foi apagada dos registros oficiais. Essa 

inconsistência não é uma mera estatística: são mais de cem mil pessoas cujas identidades 

raciais foram invisibilizadas no contexto de ingresso no sistema de justiça criminal. 

No segundo semestre de 2024, 53,0% (103.319) das informações raciais dos 

custodiados em audiências de custódia não foram registradas no BNMP 3.0, invisibilizando a 

identidade racial de mais de cem mil pessoas no sistema de justiça criminal. 

Entretanto, os 47% de custodiados com raça/cor informada, 22,6% são pardos, 14,9% 

brancos, 6,2% pretos, 3,0% outras categorias, 0,1% amarelos e 0,1% indígenas. Se 

considerarmos apenas os dados informados, a população negra (pretos + pardos) representa 

aproximadamente 61% dos casos declarados. No entanto, a falta de informação racial na 
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maioria dos casos impede conclusões precisas sobre o perfil racial da porta de entrada do 

sistema prisional. 

Um ponto elucidativo deste quadro crítico, é possível extrair da análise do Manual do 

usuário do BNMP 3.0, que traz as diretrizes normativas de preenchimento de dados do 

sistema e estabelece a não obrigatoriedade do preenchimento do campo raça/cor, entre outros 

dados (CNJ77, 2024f).  

Esta orientação do BNMP 3.0 sistematiza a identificação do perfil racial dos 

custodiados como uma questão marginal no sistema de justiça (Mills, 2023). A não 

obrigatoriedade desse dado, em um sistema que se propõe a ser a base para a formulação de 

políticas penais e penitenciárias, pode ser um sintoma da resistência institucional em assumir 

o enfrentamento ao racismo como um eixo central de sua atuação. 

 

4.1.5.2 O apagamento racial no Tocantins: reprodução do padrão nacional 

No Tocantins, o padrão de invisibilidade racial se reproduz de forma ainda mais 

acentuada.  A Figura 6 apresenta a composição racial das pessoas privadas de liberdade que 

passaram por audiência de custódia no estado do Tocantins, com base nos registros do Banco 

Nacional de Monitoramento de Prisões (BNMP 3.0), sob gestão do Conselho Nacional de 

Justiça (CNJ). 

 
Figura 6 - Distribuição racial dos custodiados - Tocantins (BNMP 2º Semestre 2024) 

 
Fonte: Elaborado pela autora com dados do BNMP 3.0 - CNJ 

O gráfico revela uma lacuna significativa na informação racial dos custodiados no 

Tocantins — mais da metade das pessoas não tiveram sua raça/cor declarada nos registros 

77 https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2024/05/manual-usuario-bnmp-3-0.pdf  
 

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2024/05/manual-usuario-bnmp-3-0.pdf
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(não informada). Essa ausência de informação compromete a transparência e a capacidade de 

análise racializada do sistema de justiça. Esta taxa é superior à nacional (53,0%), indicando 

que o apagamento racial pode ser ainda mais intenso em contexto regionais. 

Entre os casos em que o dado foi informado, a maioria dos custodiados se autodeclara 

parda, seguida de proporções semelhantes de brancos e pretos, o que, somado, evidencia 

predominância de pessoas negras (pretas + pardas = 29,7%) entre os registros válidos. As 

categorias “outras”, “amarela” e “indígena” têm participação residual. 

Embora a normativa do BNMP 3.0 indique a autodeclaração do custodiado durante a 

audiência de custódia como forma de coleta, o alto percentual de dados “não informados” 

evidenciam que essa prática não resulta em registros fidedignos e completos, gerando uma 

grande invisibilidade do perfil racial nesse sistema. A figura demonstra que o sistema de 

registro ainda reproduz invisibilidades raciais estruturais, dificultando uma leitura precisa 

sobre os impactos raciais das prisões em flagrante a partir das audiências de custódia. 

Além deste quadro, cabe evidenciar que TJTO não apresenta a sistematização do perfil 

demográfico dos custodiados em seus sistemas internos, sendo possível sua consulta apenas a 

partir de cada processo de forma individualizada78. Essa condição se torna mais preocupante 

por se tratar de um Estado majoritariamente negro (IBGE, 2023),  limitando o monitoramento 

de desigualdades e a formulação de políticas de promoção da igualdade racial no sistema de 

justiça tocantinense. As evidências científicas demonstram a existência de cenários de 

condições estruturais desiguais para a população negra, mais acentuada nas regiões Norte e 

Nordeste (Truzzi et al., 2021) 

Neste sentido, a inconsistência de dados nos sistemas nacionais e a ausência de 

sistematização no sistema estadual podem indicar falta de capacitação, resistência cultural à 

discussão da realidade racial do Estado, ou uma estratégia deliberada de racismo institucional. 

Entretanto os casos com informação disponível, apontam para a sobrerrepresentação da 

população negra, coerente com o padrão identificado nacionalmente por estudos do CNJ  

(2024) e do IBGE (2023), que indicam a seletividade racial e a continuidade da colonialidade 

penal79 no Brasil.  

79 Para a autora a colonialidade penal seria uma forma de nominar as dinâmicas da colonialidade do poder 
(QUIJANO, 2005) e suas práticas racistas e eurocêntricas no âmbito do sistema de justiça criminal. A 
colonialidade penal explica como o direito penal brasileiro foi sendo moldado como instrumento de controle 
social das populações subalternizadas promovendo rearranjos para manutenção das hierarquias raciais 
estabelecidas durante a colonização. 

78 Conforme informações prestadas pela Coordenação de Gestão Estratégica, Estatísticas e Projetos do TJTO. 
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5.1.6 A extensão da subnotificação racial: a sobreposição de vulnerabilidades 

A Figura 7 mostra um panorama comparativo entre o Brasil e o estado do Tocantins 

em três dimensões de vulnerabilidade social, presentes no BNMP 3.0/CNJ: raça/cor, 

escolaridade e vínculo formal de trabalho. 
Figura 7. Percentual de dados "Não Informado" por raça e escolaridade vs. dados “Sem emprego 

formal”. Comparativo Nacional vs. Tocantins em 2024. 

 
Fonte: Elaborado pela autora com dados do BNMP 3.0/CNJ. 

 

O gráfico evidencia que o estado apresenta percentuais superiores à média nacional 

tanto na ausência de informação sobre raça/cor, quanto sobre escolaridade, o que indica maior 

inviabilização racial e educacional no Tocantins, e deficiências locais na coleta de dados 

sociodemográficos, comprometendo o monitoramento das desigualdades estruturais no 

contexto regional.​

​ Tanto no Tocantins quanto no Brasil, os registros apontam que praticamente todos os 

custodiados não possuem emprego formal, um dado que reforça a relação entre 

vulnerabilidade social e criminalização da pobreza, como um traço estrutural do sistema penal 

brasileiro. 

Esse apagamento duplo, de raça e de escolaridade, aliada à alta vulnerabilidade 

econômica, impede a aferição da dimensão em que a intersecção de opressões marca a 

trajetória da população encarcerada, majoritariamente composta por pessoas negras. 

Observando por regiões, o Norte e Nordeste apresentam cenários mais discriminatórios, 
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refletindo desigualdades históricas (Truzzi et al., 2021; 2023). Os dados reforçam o 

protagonismo que políticas de proteção social alcançaram através de suas normativas legais,  

e urgência de  implementação. 

 

4.1.6 O Contraste Revelador: SISDEPEN vs. BNMP 

A Figura 8 apresenta a composição racial da população privada de liberdade no estado 

do Tocantins no período de 2020 a 2024, com base nos dados do SISDEPEN/SENAPPEN. 
 

Figura 8 - Distribuição da população prisional por raça/cor no Tocantins (2020.1 a 2024.2) 

 
Fonte: Elaborado pela autora com dados do SISDEPEN - SENAPPEN/Ministério da Justiça e 
Segurança Pública 

 

O gráfico revela uma predominância marcante de pessoas negras (pardas e pretas) no 

sistema prisional tocantinense, que juntas representam 80,9% da população encarcerada. As 

pessoas pardas constituem o grupo majoritário, seguidas das pretas. O grupo de pessoas 

brancas representa 14,6%, configurando uma sub-representação relativa em comparação à sua 

proporção populacional no estado, segundo o IBGE. As categorias amarela e indígena 

possuem participação residual. Apenas 3% dos registros não informaram a cor/raça, o que 

representa melhor qualidade de informação em comparação aos dados do BNMP (Figura 6), 

onde a omissão ultrapassa 60%. 

A figura confirma o padrão de racialização do encarceramento observado em âmbito 

nacional, evidenciado na sobrerrepresentação da população negra (pretos e pardos) no sistema 

prisional do Tocantins. Mesmo que, no caso do Tocantins, esse percentual esteja próximo da 

composição populacional tocantinense (75,33%), é preciso questionar porque esse padrão não 
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se repete quando analisado os espaços de poder tocantinense.80 Esse descompasso sugere que 

a cor continua sendo um marcador determinante da punição, operando como elemento de 

continuidade da colonialidade penal, enquanto privilegia a branquitude. 

Os dois principais sistemas de informação sobre a população carcerária brasileira, 

apresentam realidades opostas na coleta do quesito raça/cor, com implicações distintas na 

visualização do perfil racial da população prisional. Por um lado, o SISDEPEN, que consolida 

informações sobre a população prisional, demonstra uma alta capacidade de coleta de dados 

raciais.  

Em contrapartida, o BNMP 3.0, focado em dados de audiências de custódia e análises 

de prisão, apresenta uma ausência massiva de informação racial, revelando um contraste 

significativo entre os dois sistemas. O que significa que depois do encarceramento a 

desinformação no campo raça/cor cai de mais de 60% para 3%. Esse dado aponta para uma 

escolha institucional, consciente ou não, de não visibilizar a seletividade racial no momento 

da prisão. 

A SENAPPEN demonstra que a coleta de dados raciais é tecnicamente viável e 

operacionalmente factível. Sendo altamente relevante que as audiências de custódia 

mantenham registros fidedignos exclusivos, consideradas suas especificidades. Não há 

justificativa técnica para essa disparidade. 

4.1.7 Decisões Judiciais e Incidência Penal 

A Figura 9, apresenta, em dois gráficos de barras comparativos, os percentuais de 

liberdades concedidas e de prisões preventivas decretadas em audiências de custódia, 

contrastando a realidade do Tocantins com a média nacional, referentes ao segundo semestre 

de 2024. 
Figura 9 - Decisões em audiências de custódia - Brasil vs. Tocantins ( 2024/2) 

 

80 A exemplo do que foi possível demonstrar no tópico 4.1.10 
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Fonte: Banco Nacional de Monitoramento de Prisões (BNMP 3.0) - CNJ 

 

Assim, a primeira análise pode representar um retrato promissor das audiências de 

custódia rumo a efetivação de uma melhor calibragem da necessidade da conversão das 

prisões em flagrante em prisões provisórias (CNJ, 2015a) considerando que os índices 

superiores de concessão de liberdade provisória. O comparativo indica ainda  que o Tocantins 

teria índices mais altos de concessão de liberdade do que a média nacional. 

 Contudo, conforme apontado na Figura 4, os dados do BNMP apresentam defasagem 

projetada de -13,7% somente em relação aos dados do TJTO, cujo comparativo não foi 

possível realizar em razão da alta diversidade de classificação dos resultados das audiências 

de custódia utilizados pelo TJTO. Embora o sistema estadual tenha campo de detalhamento 

sobre o tipo de decisão judicial tomada, 76% das audiências foram cadastradas apenas como 

“Audiência de Custódia Realizada”. 

 Assim, ainda que o índice de liberdade esteja superior aos índices de decretação de 

prisão preventiva para o período registrado no BNMP 3.0, esse resultado exige cautela na 

interpretação, devido à possibilidade de enviesamento, observada a divergência de dados entre 

os sistemas. 

Conforme já apontado em pesquisas anteriores, desde a implementação da audiência 

de custódia, houve uma aumento na concessão de liberdades provisórias, o que impacta na 

redução de percentual de presos provisórios, e na mitigação de danos oriundos do estado de 

coisas inconstitucional declarado (CNJ, 2021a). No entanto há pesquisas que apontam para o 

fim da liberdade irrestrita com percentuais de apenas 1% de decisões com liberdade provisória 

sem medida cautelar, onde a falta de sistematização e padronização de cadastro sobre os tipos 

de decisão proferidas, impedem a análise das condições reais dos impactos da implementação 

da audiência de custódia (IDDD, 2021). 

Ainda, a ausência de dados raciais consistentes também compromete a verificação de 

possíveis disparidades raciais nestas decisões. A deficiência ou ausência na coleta impede 

mensurar se pessoas negras e brancas, em condições semelhantes (tipo penal, circunstâncias 

da prisão, perfil socioeconômico), têm a mesma probabilidade de obter liberdade nas 

audiências de custódia (Gestos, 2019). 

4.1.7.1 O Protagonismo do Tráfico de Drogas e a criminalização da juventude negra 

A figura 10, a seguir, apresenta uma comparação da incidência penal nas audiências de 

custódia realizadas no Brasil e no estado do Tocantins, no período de agosto a dezembro de 

2024, com base em dados do Banco Nacional de Monitoramento de Prisões (BNMP).  
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O gráfico permite analisar as naturezas de delito mais frequentes que motivaram a 

prisão e, consequentemente, a realização da audiência de custódia, destacando as diferenças e 

similaridades no perfil das prisões em flagrante entre o contexto nacional e o estadual. 
 

Figura 10 - Incidência penal em audiências de custódia - Brasil vs. Tocantins (2024/2) 

 
Fonte: Elaborado pela autora com dados do BNMP 3.0 - CNJ 

A figura evidencia que o tráfico de drogas é a principal infração em ambos os 

contextos, com prevalência ainda maior no âmbito nacional, revelando o papel central da 

política de drogas na dinâmica prisional. No Tocantins, entretanto, violência doméstica e 

infrações de trânsito ocupam posições de destaque, sugerindo uma criminalidade local mais 

associada a violência de gênero e delitos viários, o que pode refletir especificidades das 

políticas de fiscalização e do contexto social do estado. 

A presença de crimes contra a Administração Pública entre os principais delitos no 

Tocantins — ausente no ranking nacional — indica outra particularidade, possivelmente 

relacionada a ações locais de combate à corrupção. Assim, embora o tráfico de drogas seja o 

principal fator de entrada nas audiências de custódia, a distribuição dos demais crimes varia 

regionalmente, apontando desafios específicos de segurança pública no Tocantins. Para 

aprofundar a análise deste quadro, torna-se importante a análise do perfil etário dos 

custodiados.  

A Figura 11 apresenta dois gráficos comparativos elaborados a partir dos dados do 

Banco Nacional de Monitoramento de Prisões (BNMP 3.0/CNJ). Esses gráficos analisam o 

perfil etário das pessoas custodiadas, comparando a estrutura etária e a concentração de 

jovens e adultos jovens entre o Brasil e o estado do Tocantins no segundo semestre de 2024.  
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Figura 11 - Distribuição por faixa etária e Concentração juvenil - Brasil vs. Tocantins ( 2024/2) 

 
Fonte: Elaborado pela autora com dados do BNMP 3.0 - CNJ 

Os dados tocantinenses revelam um padrão consistente e preocupante no Brasil: a 

porta de entrada do sistema prisional é predominantemente juvenil. No segundo semestre de 

2024, a criminalização e o encarceramento atingem desproporcionalmente pessoas entre 18 e 

40 anos. Quando os dados de faixa etária são cruzados com raça/cor, excluídas as categorias 

“não informadas”, o cenário evidencia a centralidade da questão racial: a juventude negra 

(pretos e pardos) é o grupo mais atingido pelo sistema de justiça criminal. 

A Figura 12 detalha a distribuição por raça/cor de jovens (18 a 40 anos) em audiências 

de custódia no Brasil e no Tocantins, dividida em volume absoluto por faixa etária (gráficos 

superiores) e concentração percentual em cada grupo racial (gráficos inferiores). 
Figura 12 - Distribuição por  raça/cor nas faixas jovens - Brasil vs. Tocantins ( 2024/2) 

 
Fonte: Elaborado pela autora com dados do BNMP 3.0 - CNJ 
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Os gráficos superiores demonstram que a faixa 20–30 anos, se concentra em maior 

número nas audiências de custódia tanto no Brasil quanto no Tocantins. No aspecto racial, 

predomina a população parda, seguida pela preta, compondo juntas a maioria das pessoas 

custodiadas. Esse quadro reflete a seletividade racial do sistema penal. 

Nos gráficos inferiores, observa-se que a concentração de jovens (18–40 anos) é 

significativamente maior entre pardos e pretos (76–80%) do que entre brancos (66–72%). Em 

outras palavras, além de serem maioria absoluta nas prisões, os negros são também mais 

jovens, indicando um encarceramento precoce e racialmente seletivo. 

Esse padrão pode explicar a alta incidência do tráfico de drogas nas audiências de 

custódia e a sobrerrepresentação negra na população prisional — 80,9% no Tocantins, 

segundo o SISDEPEN. Os dados reforçam a hipótese de que a política de drogas opera como 

mecanismo de perfilamento de raça e de gênero, encarcerando a juventude negra e periférica, 

o que demanda uma urgente efetivação do redirecionamento desta política criminalizante, em 

direção a ações de saúde e proteção social (CNJ, 2024c). No entanto, a alta taxa de dados 

“não informados” nas audiências fragiliza a precisão empírica da análise, mostrando que o 

apagamento racial pode ocultar o racismo antinegro e suas multiplas dimensões. 

4.1.7.2 Violência Doméstica: A Dimensão de Gênero da Criminalização 

A Figura 13 apresenta uma análise comparativa da Incidência Penal nas Audiências de 

Custódia, destacando a Violência Doméstica em uma perspectiva interseccional entre os 

dados do Brasil e do estado do Tocantins, no segundo semestre de 2024. 
Figura 13 - Destaque para incidência da Violência doméstica nas audiências de Custódia - Brasil vs. 

Tocantins (2024/2) 

 
Fonte: Elaborado pela autora com dados do BNMP/CNJ. 
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O gráfico de barras evidencia as diferenças na prevalência de quatro tipos de crimes 

(Tráfico de Drogas, Violência Doméstica, Furto e Posse/Porte de Arma de Fogo) e do Código 

Nacional de Trânsito nas audiências de custódia. 

A maior incidência de violência doméstica no Tocantins, conforme vista no gráfico 

anterior, não pode ser compreendida isoladamente, mas deve ser analisada em conjunto com 

outros marcadores de vulnerabilidade social. Principalmente considerando as evidências 

científicas que apontam que a eficácia da Lei Maria da Penha na proteção igualitária das 

mulheres, deve levar em consideração as disparidades raciais (Pereira et al. 2024). Percentuais 

e análises que alcancem a identidade de gênero e orientação sexual, não fizeram parte do 

contexto dessa pesquisa, mas os dados apontam para a necessidade de um aprofundamento 

para pesquisas futuras.  

Em relação aos demais crimes, o tráfico de drogas é a principal causa de prisão no 

Brasil e no Tocantins,  embora sua incidência seja notavelmente menor no estado. Já os 

crimes de furto, posse/porte de arma de fogo e o Código Nacional de Trânsito demonstram 

variações, com o Tocantins apresentando incidências maiores que a média nacional nestes 

dois últimos. 

Também neste aspecto, a ausência de dados raciais desagregados impedem a análise de 

como intersecção entre racismo, sexismo e classismo tem produzido vulnerabilidades 

específicas que se manifestam tanto na vitimização quanto na criminalização, a partir das 

audiências de custódia.  

Desta forma, esse achado é altamente relevante, evidenciando especificidades 

regionais que apontam para a necessidade de um maior aprofundamento em pesquisas futuras 

sobre as audiências de custódias no Estado como foco em uma análise interseccional, 

considerando as dinâmicas de gênero, raça e classe, conforme trazido por Kimberlé Crenshaw, 

(2004). 

 

4.1.8 Proteção social e encaminhamentos: a falha do Estado em prover direitos 

Os dados do SISTAC permitem uma análise dos encaminhamentos para serviço social 

realizados nas audiências de custódia entre 2020 e 2024. Esta análise auxilia na compreensão 

se o instituto tem cumprido seu potencial de promover proteção social ou se tem operado 

predominantemente como porta de entrada para o sistema prisional. 
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A Figura 14 apresenta uma análise comparativa da taxa de encaminhamento para o 

Serviço Social a partir das audiências de custódia, abrangendo o período de 2020 a 2024/1,  

confrontando os dados da média nacional (Brasil) com os do estado do Tocantins. 

 
Figura 14 - Taxa de encaminhamento para o serviço social a partir das audiências de Custódia - Brasil 
vs. Tocantins (2020 a 2024/1) 

 
Fonte: Elaborado pela autora com dados do SISTAC - CNJ. 

 

O gráfico à esquerda (Brasil) mostra que a taxa nacional de encaminhamento para o 

Serviço Social, através do Sistema Nacional de Acompanhamento e Avaliação do 

Desempenho do Sistema de Justiça e Segurança Pública (SISTAC) apresenta baixas taxas e  

manteve-se relativamente estável, com um leve acréscimo em 2022. Isso significa que, de 

cada 100 pessoas que passaram pelas audiências de custódia cadastradas, apenas cerca de 5 

foram encaminhadas para serviços de proteção social. Este número é significativamente 

baixo, especialmente quando consideramos o perfil sociodemográfico dos custodiados. 

Em nível nacional, esses percentuais sugerem que não há uma política consistente e 

crescente de articulação institucional para implementação e efetivação do Serviço APEC 

conforme estabelecido pelas normativas do CNJ, mesmo havendo informação de que o 

serviço já se encontre presente em 26 unidades da Federação81. Muito embora o Tocantins 

figure entre os Estados  onde o serviço foi institucionalizado, essa pesquisa trouxe evidências 

de que essa implementação ainda ocorreu. Os dados sugerem que o encaminhamento para a 

proteção social ou estão subnotificados ou dependem de iniciativas locais e da sensibilidade 

de operadores específicos do que de uma diretriz institucional consolidada. 

81 CNJ. Atendimento à Pessoa Custodiada. Brasília: CNJ, [s.d.]. Disponível em: 
https://www.cnj.jus.br/sistema-carcerario/audiencia-de-custodia/atendimento-a-pessoa-custodiada/.  Acesso em: 
29 out. 2025. 
 

 

https://www.cnj.jus.br/sistema-carcerario/audiencia-de-custodia/atendimento-a-pessoa-custodiada/
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Em contraste, a uma média nacional já pouco promissora, o gráfico à direita 

(Tocantins) revela uma queda drástica na taxa de encaminhamento no estado, que também 

apresentava índices no período analisado, já pouco satisfatórios. Esse declínio, sugere ou a 

subnotificação ou a desintegração de uma já  reduzida articulação no acionamento da rede de 

proteção social para as pessoas apresentadas nas audiências de custódia no Tocantins ao longo 

dos anos recentes. 

Um aspecto relevante é a ausência de dados desagregados por raça/cor e outras 

interseccionalidades que permita uma análise de disparidades raciais no encaminhamento para 

a proteção social. Outro achado preocupante da pesquisa, foi a exclusão deste dado do atual 

painel da Audiências de custódia, no BNMP 3.0, o que impediu a avaliação referente ao 2º 

semestre de 2024, e inviabiliza o monitoramento da política de proteção social para os 

períodos subsequentes.  

A omissão destas estatísticas é preocupante em um cenário onde a proteção social se 

mostra altamente relevante frente ao quadro de vulnerabilidades que aportam nas audiências 

de custódia. A proteção social nas audiências de custódia tem sido apresentada como parte 

relevante do Plano Nacional de Política Criminal e Penitenciária 2024-2027 (CNPCP82, 2024) 

e do Plano Pena Justa (CNJ, MJSP, 2024) e como política pública de implementação ainda 

incipiente, demanda aprimoramento nos mecanismos de monitoração. 

 

4.1.9  Síntese Analítica dos Resultados Quantitativos 

A análise quantitativa apresentada neste capítulo revela um sistema de audiências de 

custódia em expansão e consolidação no Tocantins, mas marcado por profundas lacunas e 

contradições. O crescimento no número de audiências (mais de 800% entre 2020 e 2024) 

evidencia o amadurecimento institucional, mas a concentração geográfica (70% em apenas 3 

comarcas) suscita questionamentos sobre a capilaridade e a equidade no acesso à justiça. 

O achado mais relevante desta análise, contudo, é o apagamento racial institucional. A 

ausência de informação racial em 53,0% dos custodiados nacionalmente e 60,2% no 

Tocantins não é uma falha técnica, mas um mecanismo estrutural de invisibilização (Fleury et 

al. 2022; Mills, 2023; Bonilla-Silva, 2023;).  

Dados completos e desagregados por cor/raça sinalizam as desigualdades, revelando 

disparidades sociais naturalizadas, o que permite que as políticas públicas sejam mais bem 

direcionadas. Uma infraestrutura de dados precária na coleta sobre raça/etnia constitui uma 

forma de racismo, que se revela na baixa qualidade desses dados. Ela é resultado, em grande 

82 Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária. 
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parte, da agregação de dados e dos elevados níveis de dados ausentes (Coelho et al., 2024; 

Kauh et al., 2021; Meudec et al., 2022; Chin et al., 2023).  

O contraste com os dados raciais produzidos pela SENAPPEN, demonstra plena 

capacidade de coleta de informações raciais (apenas 3,0% não informado), evidencia que esta 

ausência é uma escolha institucional que impede a identificação e o combate ao viés racial no 

sistema de justiça criminal (Góes, 2023). 

A análise das decisões judiciais mostra que o Tocantins apresenta taxas de concessão 

de liberdade superiores à média nacional (67,5% vs. 57,3%), o que a princípio poderia ser um 

dado positivo. Contudo, a discrepância referente à quantidade de audiência cadastradas e  a 

baixa taxa de realização de audiências no Tocantins (57,1% vs. 84,3% nacional) ou sua 

virtualização, compromete análises fidedignas. 

Além disso, a ausência de dados raciais impede a verificação de disparidades na 

aplicação dessas decisões, limitando o enfrentamento ao racismo e a compreensão sobre a 

equidade racial do sistema (CNJ, 2024c). A incidência penal é dominada pelo tráfico de 

drogas (39,7% nacionalmente, 28,5% no Tocantins), evidenciando a "guerra às drogas" como 

principal motor do encarceramento (Wacquant, 2001; CNJ, ibid.) 

A alta incidência desse tipo penal, somada à sobrerrepresentação negra na população 

prisional, reforça a hipótese de criminalização seletiva da juventude negra, embora a ausência 

de dados raciais nas audiências impeça a comprovação direta. As diferenças regionais no 

perfil de incidência penal (maior incidência de violência doméstica e crimes de trânsito no 

Tocantins) revelam interseccionalidades que demandam análise aprofundada (Bonilla-Silva, 

2020; Goés, 2023;  Carla Akotirene, 2023; Patricia Hill Collins,2021; Lélia Gonzalez, 2018) . 

Por fim, a análise dos encaminhamentos para proteção social revela uma falha 

estrutural do sistema de justiça em articular-se com políticas públicas relacionadas ao 

cuidado. A taxa média de 4,9% nacionalmente e 3,3% no Tocantins, com queda acentuada no 

período recente (chegando a 1,39% em 2024), evidencia que a audiência de custódia tem 

operado predominantemente como porta de entrada para o sistema prisional, mas falha na 

oferta de proteção social. Esta lacuna afeta desproporcionalmente uma população em situação 

de alta vulnerabilidade social, perpetuando a criminalização da pobreza (Carla Akotirene, 

2023; Wacquant, 2001). 

Em síntese, a análise quantitativa buscou cumprir um duplo papel. Por um lado, 

apresentou o panorama a partir dos dados disponíveis sobre as audiências de custódia no 

Tocantins. Por outro, pode ofertar evidências científicas da invisibilidade estatística da 

questão racial,  interseccionalidade e da precariedade da política de proteção social nas 
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audiências de custódia do Estado. Esses dados possibilitam evidenciar  formas de racismo que 

contribuem para o apagamento e perpetuação das desigualdades raciais no sistema de justiça 

criminal brasileiro (Mills, 2023, Bonilla-Silva, 2020; Wacquant, 2001). 

  

4.1.10  Perfil racial dos juízes no Tocantins 

A Figura 15 apresenta a distribuição racial das/os magistradas/os do TJTO, 

considerando exclusivamente aqueles que se encontram na situação funcional “Magistrado”, 

após extração manual dos dados disponíveis no painel institucional do TJTO (“Força de 

Trabalho”) onde são apresentados de forma aglutinada o perfil racial de magistrados, 

servidores e estagiários. A apresentação dos dados reproduziu as categorias raciais adotadas 

pelo IBGE:  

Figura 15 -  Cor autodeclarada da Magistratura Tocantinense 

 
Fonte: TJTO/Gestão de Pessoas. 

 

A análise da figura revela um perfil racial majoritariamente branco na composição da 

magistratura tocantinense83. As pessoas autodeclaradas brancas representam mais de dois 

terços da magistratura do estado, evidenciando uma sobrerrepresentação branca quando 

comparada à composição racial do Tocantins e do Brasil. Somadas, pessoas negras totalizam 

menos da metade da proporção de pessoas negras na população tocantinense, que ultrapassa 

83 Em complemento, considerada a distribuição por sexo, os dados coletados apresentam predominância 
masculina (72,0%) em relação à presença feminina (28,0%).  
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70% segundo estimativas do IBGE (2023) e dados de desigualdade racial apresentados nas 

figuras anteriores (custodiados e população prisional). 

Esse dado evidencia o descompasso racial estrutural entre quem julga e quem é 

julgado no Estado, sobretudo considerando que, conforme demonstrado na Figura 8, mais de 

80% da população prisional é negra. Os dados confirmam o quadro nacional de forte barreira 

de acesso de pessoas negras, especialmente pretas, aos cargos de cúpula do sistema de justiça, 

alinhado com estudos sobre desigualdades estruturais no Judiciário: 
“[...]a predominância de homens brancos em instituições públicas e privadas seria 
reflexo da existência de regras e normas que dificultam a ascensão de negros e 
mulheres, juntamente à falta de discussão sobre desigualdades raciais e de gênero. O 
termo hegemonia é oportuno, visto que o grupo dominante enfrenta resistência e 
precisa controlar as instituições não só pela força, mas também por meio da 
construção de consensos sobre sua autoridade.” (CNJ , 2024g, p.40) 

 

A figura demonstra que a magistratura tocantinense não reflete a composição 

étnico-racial da população do Estado nem da população sob sua jurisdição penal. Apontar 

esse descompasso é importante porque impacta na representatividade e pluralidade de 

perspectivas dentro do sistema de justiça. Reforça assimetrias de poder racial entre quem 

exerce autoridade e quem é mais afetado por decisões judiciais. Pode influenciar na 

reprodução (ou enfrentamento) do racismo institucional ou sistêmico que: 

 “[...] garante a apropriação dos resultados positivos da produção de riquezas pelos 
segmentos raciais privilegiados na sociedade, ao mesmo tempo em que ajuda a 
manter a fragmentação da distribuição desses resultados no seu interior” (ibid. p.39) 
 

 Por conseguinte, foram realizadas doze (12) entrevistas semiestruturadas, com sete 

(07) magistrados e 05 (magistradas) que possuem experiência na presidência das audiências 

de custódia no Estado do Tocantins, seja rotineiramente na condição de titularidade, seja em 

decorrência de designação provisória ou em regime de plantão, que serão apresentadas na 

sessão seguinte. 

 

4.2 Apresentação e discussão analítica dos resultados qualitativos 

Este capítulo apresenta a análise crítica do discurso (ACD) das doze (12) entrevistas 

realizadas com magistradas e magistrados do Estado do Tocantins. A análise foi conduzida 

com base no modelo tridimensional de Norman Fairclough (2001, 2003), articulado aos 

referenciais teóricos desta pesquisa. 

Neste sentido, buscou-se trabalhar com os três níveis de análise propostos por 

Fairclough (2001): (1) texto (linguagem, escolhas lexicais, marcadores linguísticos e citações 

literais), (2) práticas discursivas (produção, distribuição e consumos do discursos, 
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interdiscursividade acerca das audiências de custódia e fluxos institucionais) e (3) práticas 

sociais (relações de poder, ideologia, racismo e branquitude que atravessam o campo 

jurídico).  

A abordagem escolhida se mostrou adequada para conectar o micro (citações literais 

das magistradas/magistrados) ao macro (instituições, estruturas sociais) para demonstrar como 

discursos individuais refletem e reproduzem normas institucionais e ideologias dominantes, 

possibilitando revelar como os discursos reforçam ou desafiam desigualdades estruturais, 

como as oriundas da raça, a partir da análise do que é dito quanto do que é silenciado 

(Fairclough, 2001, 2003; Leotti et al, 2021). 

Logo, a análise foi sistematizada para convergir com as questões centrais da ACD 

(poder, ideologia, normalização textual),  os eixos do referencial teórico da dissertação 

(contrato racial, supremacia branca, audiência de custódia e políticas de proteção social) e os 

temas abordados nas entrevistas. Em vista disso, essa abordagem possibilitou vincular 

declarações concretas a formações institucionais de poder e a contradições sociais mais 

amplas (Mills, 2023, Bonilla-Silva, 2020; Carneiro, 2023; Góes, 2023). 

 

4.2.1 Dimensão textual: marcadores linguísticos nos discursos 

 

4.2.1.1 Hesitação e modalização na classificação racial 

A análise revelou padrões de hesitação e modalização quando o tema é raça. Os 

marcadores linguísticos como “talvez”, “acho que”, “não sei”, “mais ou menos” apareceram 

com frequência, indicando desconforto, ou negociação de sentidos (Fairclough, 2003). 

Conforme Osorio (2003), a classificação racial no Brasil depende fortemente da 

aparência (especialmente cor da pele), mas também de fatores subjetivos e contextuais. O 

IBGE utiliza a autodeclaração, mas as categorias oficiais ("branco", "preto", "pardo", 

"amarelo", "indígena") nem sempre refletem como as pessoas se percebem ou são percebidas 

socialmente (Freeman et al., 2024; Bailey and Fialho, 2018). 

Neste aspecto é importante considerar que a autodeclaração racial no Brasil, 

especialmente a categoria "pardo", é marcada por grande fluidez, ambiguidade, negociações 

de pertencimento, influenciadas por fatores sociais, históricos e institucionais (Bailey and 

Fialho, 2018; Dengah et al., 2019).  

Consequentemente, a análise discursiva pode revelar como a negação do racismo e a 

ambiguidade nas classificações ("não me preocupo com isso", "sou pardo, mas...") podem 
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reforçar estruturas de dominação e invisibilizar desigualdades (Sites, 2025; Antunes and Neto, 

2023; Campos et al., 2024). 

Em termos de autodeclaração racial, houve relatos que revelam um distanciamento dos 

entrevistados em relação ao tema: 
“E eu sinceramente eu não sou muito ligado à questão da declaração racial. Eu acho 
que eu sou pardo. Mas eu não sei se é exatamente essa minha qualificação ali 
segundo o IBGE…Eu sou de descendência Negra.” (Juiz D) 
 
“… a minha certidão de nascimento tá escrito que eu sou pardo. Eu tenho uma 
bisavó que é a Índia, a minha avó do outro lado espanhola… Eu não tenho 
preocupação com isso não.” (Juiz R) 
 

Assim, expressões como “não sou muito ligado” e “não tenho preocupação” são 

modalizações que revelam um posicionamento político. Segundo Fairclough (2003) a 

modalidade estrutura identidades, onde aquilo com que a pessoa se envolve, é parte do que ela 

é. Desta forma, o distanciamento não é neutro, mas revela uma visão de mundo que não 

considera a raça relevante. Bonilla-Silva (2020) denomina cegueira de cor como a idelogia 

que coloca a questão racial como algo desimportante dentro da ordem social, fortalecendo a 

supremacia branca e dificultando avanços em políticas públicas antirracistas (Perry, 2020; 

Nascimento, 2019; Windle, 2021). 

Em contraste, JH4 demonstra maior consciência racial ao mencionar seu fenótipo:  
“Eu me considero pardo. Sou filho de mãe muito branca, pai negro e me considero 
pardo…tenho inclusive traços negróides”.  
 

A menção aos “traços negróides”, chamando atenção aos seus marcadores raciais, 

denota um conhecimento de que o racismo à brasileira opera pelo preconceito de marca 

(Nogueira, 2007; Gonzalez, 2018), e não pela ascendência. 

Em termos do perfil racial dos custodiados:  
“Pois é. Esse é um dado que a gente tem que ter ele em mãos. Assim é pardo e preto. 
Lógico é a grande maioria. Talvez dê aí os 90, 85%, certeza.” (JH1) 
 

No relato acima, a expressão “talvez...certeza” é paradoxal: afirma certeza usando 

modalizador de incerteza. Mills (2023) argumenta que o contrato racial prescreve que a raça 

deve ser simultaneamente central (na prática) e invisível (no discurso). Essa hesitação não é 

meramente estilística; ela revela uma dificuldade em nomear ou suavizar a realidade racial do 

sistema penal (Segato, 2007; Mills, 2023; Fairclough, 2003). 

 

4.2.1.2 Assertividade e consciência racial 

Outros padrões de assertividade e nomeação direta romperam com a hesitação: 
"Me autodeclaro preta" (JM2) 
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"Predomina o perfil de homens, jovens, negros e pobres" (JM2) 
 
"Então me classifico como negro, conforme o IBGE. E tenho visto no exercício do 
meu labor, na área criminal, o negro como o principal, eu diria de uma forma 
figurada como o principal cliente porque é ele que sofre as mazelas em termos 
percentuais" (JH6) 
 
"Me declaro branco." (JH1) 
 
"Eu sou uma mulher branca." (JM1) 
 

Voltando as complexidades da autodeclaração no Brasil, pesquisas recentes têm 

registrado um aumento significativo na autoidentificação como pessoa negra (preta ou parda), 

impulsionado por políticas de ações afirmativas e evidenciado as mobilizações políticas 

afro-brasileiras, que tem desafiado antigas tendências nacionais de "embranquecimento" e 

possibilitado fortalecer a categoria política “negra/negro” como instrumento de luta por 

direitos (De Micheli, 2020; Mitchell, 2022; Freeman, et al., 2024). No entanto, no contexto de 

políticas de cotas, a autoidentificação, pode ser contestada por mecanismos institucionais, 

como comissões de verificação racial, visando evitar fraudes a esta política de equidade racial 

(Mitchell, 2022). 

Em outra perspectiva, a branquitude tem sido entendida, como o poder racial 

corporificado, mantido de forma sistemática por uma estrutura de poder, ancorada em 

desigualdades raciais, e sustentada por um “pacto da branquitude” (Schucman, 2012; 

Bonilla-Silva; 2020; Bento; 2022). Neste espectro, a denominada branquitude crítica tem 

emergido como um campo de estudo, que analisa a desnaturalização de privilégios e a posição 

de poder dos brancos na sociedade brasileira, onde a racialização do branco é importante 

processo para desconstruir a figura do “sujeito universal” (Pires, 2017; Cardoso, 2010;2022).  

No caso desses entrevistados, a ausência de hesitação indica consciência racial 

consolidada. Como exemplo, a metáfora do "cliente" (JH6) é uma ironia crítica que expõe a 

lógica do sistema: a população negra não é "atendida", mas "alvo majoritário". E as 

autodeclarações assertivas de branquitude (JH1, JM1) rompem com a invisibilidade, onde ao 

se nomear, a/o branca/o desnaturaliza posição privilegiada na hierarquia social. 

 

4.2.1.3 Eufemização e substituição lexical 

A substituição de raça por categorias aparentemente neutras (classe, perfil 

socioeconômico) é estratégia recorrente:  
“Vou ser bem sincero, esse perfil racial eu não acho. Eu acho que o perfil 
socioeconômico sim… Acredito que uma análise criteriosa que vai refletir a 
realidade da comarca é traçando um perfil socioeconômico que ele vai identificar 
com mais precisão.” (JH5) 
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"Então esse aí (raça/cor) é muito variado, a maioria é assim parda, mas não dá para 
dizer que é maioria absoluta. É assim é mais ou menos equilibrado não tem muita 
diferença porque o que eu te falei no início, o que eu vejo muito,  a questão da 
drogadição, que esse sim interfere mais..." (JH3) 
 

Ao substituir raça por perfil socioeconômico, opera-se uma eufemização que 

obscurece a dimensão racial da seletividade penal, conectando referidos discursos ao que 

Bonilla-Silva (2020), denomina  minimização do racismo da cegueira de cor, sugestiva de que 

a discriminação racial não ocupa centralidade  na vida das minorias vulnerabilizadas. 

Em outro aspecto, a interseccionalidade ( Kimberlé Crenshaw, 2004; Carla Akotirene, 

2019; Patricia Hill Collins, 2023) destaca que raça, classe e gênero não atuam isoladamente, 

mas se entrelaçam para produzir experiências sociais únicas e sistemas de opressão 

complexos (Moradi and Grzanka, 2017; Harris; Leonardo, 2018; Rosenthal, 2016; Hopkins, 

2019) 

Dessa maneira, ignorar a dimensão racial, considerando no mesmo contexto apenas do 

perfil socioeconômico pode mascarar como o sistema de justiça criminal é profundamente 

conectado ao racismo, cuja dinâmicas sempre se reordenam para garantir sua lógica de 

estratificação racial (Rucker; Richeson, 2021;  Juliana Borges, 2018; Lee, 2023). 

 

4.2.1.4 Construções Passivas e Apagamento de Agência 

 

As construções passivas e expressões impessoais apagam a agência dos atores 

implicados na seletividade racial: 
"...são perguntas que não tem não tem como…bem a gente vê um número maior de 
jovens, né? A gente já vem notando isso...Homens...pessoas que a sociedade define 
como pobre...Negros. Isso aí não tem, não tem, é predominantemente negros, e 
continua, nada mudou, mesmo com as audiências de custódia." (JH2) 
 
"São homens né, normalmente entre 25 e 35 anos, negros ou pardos, e com baixa 
escolaridade." (JM3) 
 

Há uma vastidão de evidências científicas e empíricas que denotam que o sistema 

penal brasileiro herdou práticas seletivas do período escravocrata, criminalizando 

historicamente pessoas negras e pobres, o que se reflete hoje em uma população carcerária 

composta majoritariamente por pessoas negras (Prudente, 1980; Gonzalez, 2018 [1981]; 

Bertúlio, 1989; Segato, 2007; Batista, 2009; Borges, 2018; Ceccato et al, 2021; Góes, 2021; 

Carneiro, 2023; Brasil, 2023). 

 Em contraste, o discurso público e institucional tende a tratar essas desigualdades 

como “naturais” ou “inevitáveis”, mascarando sua origem estrutural e histórica, que 

Bonilla-Silva (2020) nomeou essa dinâmica de “racismo sem racistas”, em que a 
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responsabilidade é diluída e o racismo é visto como fenômeno individual, não estrutural  (Du 

Bois, 2021 [1903]; Fanon (2002 [1961]; Zaffaroni 1991, 2013; Adorno, 1995; Davis; 2018; 

Alexander; 2017; Baratta, 2021; Rucker and Richeson, 2021; Cavalcanti, 2022; Mills, 2023,).  

Análises críticas do discurso (Fairclough, 2001) revelam o uso frequente de 

construções passivas e nominalizações (“foram presos”, “houve aumento de 

encarceramento”), que apagam agentes institucionais e políticos responsáveis pelas decisões e 

políticas penais (Rucker; Richeson, 2021; Ugwudike, 2020). Essa prática contribui para a 

invisibilização da agência do Estado e reforça a ideia de que a seletividade penal é um dado 

da realidade, não uma construção social e política (Rucker; Richeson, 2021; Ugwudike, 2020; 

Cunneen, 2020). 

Neste sentido, as expressões identificadas “A gente vê”, “continua”, “nada mudou”, 

“normalmente” apresentam a seletividade racial como evidência natural, mas sem sujeitos 

responsáveis. Fairclough (2003) argumenta que passivização e nominalização obscurecem 

relações de causalidade, transformando processos sociais (ações) em estados naturais 

(características do sistema), sendo um frame da naturalização (Bonilla-Silva, 2020). 

 

4.2.1.5  Linguagem do lamento e da impotência 

Discursos sobre proteção social a partir das audiências de custódia são marcados por 

lamento e impotência:  
“As chamadas APECs...ela infelizmente ainda não foi instituída no Estado do 
Tocantins...a audiência ela é feita, assim de uma forma eu diria deficiente...a gente 
termina que às vezes funciona mais na base da voluntariedade, da vontade.” (JH1) 
 
"o serviço da APEC...institucionalmente o tribunal…ele não nos contempla nesse 
sentido. Mas estudando sobre o tema e um tanto quanto angustiada com essa falta 
desse atendimento, né com esse vazio, com essa lacuna…Não é uma coisa 
institucional, foi o arremedo que a gente conseguiu..." (JM2) 
 

Os trechos apresentados expressam linguagens de lamento e impotência diante da 

ausência de institucionalização dos serviços das APECs no Tocantins, revelando que os 

atendimentos relacionados à proteção social conforme política institucional do CNJ, já 

detalhada, funcionam mais pela voluntariedade dos profissionais, do que por políticas 

públicas estruturadas. A perspectiva de Fairclough (2001, 2003), permite compreender como 

a linguagem constrói e revela relações de poder, exclusão e resistência nesse contexto. 

Palavras como "infelizmente", "deficiente", "angustiada", "vazio", "lacuna", 

"arremedo" expressam reconhecimento da importância da proteção social, mas também 

frustração. A oposição "voluntariedade" vs. "institucionalização" revela que proteção social 

não é direito institucionalizado, mas depende de "boa vontade" individual. 
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A predominância da voluntariedade em detrimento da institucionalização é um 

fenômeno recorrente em contextos onde o Estado se omite ou transfere responsabilidades para 

indivíduos ou grupos, sem garantir recursos ou reconhecimento formal. Neste aspecto a 

dependência do voluntarismo tende a perpetuar desigualdades e precarização (Fossestøl et al., 

2015). 

Essa omissão é uma expressão do racismo institucional, mesmo sem intenção 

explícita, na medida em que a ausência de estruturas e práticas institucionais e de políticas 

inclusivas no sistema de justiça brasileiro, afetam desproporcionalmente pessoas negras que 

interseccionam múltiplas vulnerabilidades, reforçando a exclusão e a violência institucional. 

(Truzzi et al., 2023).  

 

4.2.1.6  Expressões de resistência, distanciamento e neutralidade  

 As expressões mobilizadas apresentaram ainda marcadores de contraste, de 

representações, metáforas negativas, normatividades rígidas e negociações de identidade dos 

interlocutores, quando relacionada a audiência de custódia como um possível canal de acesso 

de para políticas sociais, às pessoas custodiadas, a partir da identificação em juízo destas 

demandas, que sinalizam posturas de neutralização discursiva: 
“Audiência de custódia, como eu disse, eu sou um pouco resistente a ela… porque o 
juiz ele tem que ser imparcial desde o começo, ele não pode verificar situações e 
tomar iniciativas então nas audiências de Custódia que eu costumo fazer… a gente 
sempre faz as perguntas que a gente acha necessário e eventualmente verificando 
alguma situação, o ministério já está presente em regra, já toma providências, caso 
contrário também, tem sempre o advogado ou a Defensoria Pública que também vai 
tomar providências. O juiz, ele não age de ofício. Ele verifica a situação, mas espera 
a provocação.” (JH3) 
 
“Existem outros atores que exercem esse papel aí de ombudsman, de fiscais, a 
própria Defensoria, o Ministério Público, então não acho que a audiência de 
Custódia seja um instrumento para a proteção social. Ele é um instrumento para 
coibir desvio de conduta e coisas dessa natureza…Eu não acho que a audiência de 
Custódia seja um instrumento idôneo para promover proteção social… não 
compactuo muito dessa visão de que o judiciário é o solucionador universal dos 
problemas por mais que seja guardião dos direitos fundamentais. E não acho que a 
audiência de Custódia com a brevidade que ela tem com a rapidez entre o fato e a 
audiência, sejam meio adequado para isso.” (JH7) 

 

O discurso da neutralidade mobiliza marcadores do positivismo jurídico que enfatiza a 

aplicação imparcial e formal da lei, desconsiderando contextos sociais e históricos de 

desigualdade e reforçando noções de autoridade e distanciamento (Fairclough, 2003; 

Bonilla-Silva, 2020; Mills, 2023). Em sistemas marcados por racismo estrutural, a 

neutralidade formal frequentemente legitima e perpetua desigualdades, pois ignora as 
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condições materiais e históricas que afetam grupos racializados (Bunt-MacRury, 2022; 

Schoenfeld et al., 2025; Rucker; Richeson, 2021; Oh, 2024). 

O uso do termo “resistente” e justificativas modais “tem que ser imparcial, “não pode 

verificar”, se ancoram em uma representação idealizada de neutralidade judicial que recusa a 

dimensão social da audiência de custódia, destacado por Carla Akotirene (2023). As 

estruturas frásicas detalham escolhas linguísticas que reforçam hierarquias funcionais onde o 

juiz  “verifica”, “espera”, “não age de ofício”.  

A voz ativa nesta seara fica reservada ao Ministério Público e à Defensoria Pública, 

marcando o campo de atuação e separação entre papéis institucionais (Fairclough, 2015). Há 

ainda recuo semântico no conceito de “proteção social” para o de “controle de conduta”, 

indicando a hegemonia de um discurso punitivista.  

O uso reiterado do “não acho”, “não compactuo”, “não é idôneo”, marcam estruturas 

argumentativas implícitas nas reivindicações de autoridade e relações de poder, o que 

constitui a modalidade nestas relações uma questão de interesse ideológico, e no caso 

demonstram uma construção discursiva de resistência à ampliação de sentido da audiência de 

custódia (Fairclough, 2015). 

Dinâmicas de neutralidade são desafiadas pela teoria do contrato racial (Mills, 2023), 

que ressalta que a teoria política ocidental, aparente neutra, na verdade é um projeto que visa 

o resguardo do suposto “sujeito universal”. Esse, que na verdade é “branco, masculino, 

proprietário ou contribuinte, de certa idade e/ou religião e livre” (Fineman, 2017, p.148). 

Assim o sujeito jurídico tipicamente imaginado em argumentos políticos e de políticas de 

neutralidade jurídica, é o retrato de uma igualdade de posição distorcida e inadequada, 

principalmente em contextos de acentuada desigualdade racial (Fineman, 2017). 

 A atuação judicial restrita à provocação das partes, como defendido nos discursos, 

pode reforçar a subordinação de grupos vulneráveis, já que nem sempre defensores e 

promotores atuam de forma eficaz contra práticas discriminatórias (Bunt-MacRury, 2022; Van 

Cleve, 2020). 

A atuação judicial restrita à provocação das partes, como defendido nos discursos, 

fragiliza a proteção de grupos vulneráveis, que passam a contar apenas com a atuação (nem 

sempre) eficaz de promotores ou defensores contra práticas discriminatórias, eximindo a 

responsabilidade do judiciário nesta seara (Bunt-MacRury, 2022; Van Cleve, 2020). 

"Imparcial", "não pode tomar iniciativas", "espera a provocação" constroem o juiz 

como passivo. "Solucionador universal" é uma caricatura que deslegitima qualquer atuação de 

um Estado responsivo que reconhecendo o contexto de desigualdades inevitáveis, como as 
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presentes em sociedades onde a raça é determinante para assegurar ou dificultar o acesso a 

direitos, atua como instrumento de justiça social na execução da lei (Fineman, 2017). 

 

4.2.1.7 Negação e minimização do racismo 

Negação e minimização aparecem em expressões como "não tenho opinião formada", 

"não deveria ser objeto": 
"Eu não tenho opinião formada sobre isso... Mas eu penso que isso não deveria ser 
objeto de política criminal...eu sei que tem autores, inclusive que sustentam que a 
própria tipicidade penal em tese levaria em conta essas coisas para selecionar 
determinadas camadas mantê-las sob controle. Mas no dia a dia da nossa aplicação 
da lei a gente não formula. Eu não vejo. Não tenho opinião formada sobre isso não." 
(JH7) 
 

A repetição de "não tenho opinião formada" enfatiza ausência de posicionamento — 

frame da minimização (Bonilla-Silva, 2020). A separação entre teoria (autores) e prática (dia 

a dia) deslegitima o conhecimento acadêmico crítico. 

 

4.2.1.8 Autoreflexividade e processo de tomada de consciência racial 

Nesta ordem de discurso, construída em primeira pessoa, revela a existência de um 

processo ativo de letramento racial com expressões de “me reconhecer”, “tomar consciência” 

e perceber “determinados comportamentos”. O campo semântico é dominado por termos de 

identidade racial e ancestralidade (“cor”, “ancestrais”, “parda”), contrastados com marcas de 

alteridade e exclusão (“aquela que não é filha de…”, “diferente de todos”):  
"Como eu me classifico…isso me marcou de uma forma bem profunda, …eu acho 
que puxei essa cor para os meus ancestrais e acabei sendo a diferente na família, mas 
durante a infância eu era apontada como aquela que não é filha de… porque é 
diferente de todos. E talvez agora nesse momento, pensando nisso, talvez isso me 
tornou realmente bem diferente das escolhas que foram feitas no meu núcleo 
familiar…Então, essa classificação hoje, né, me reconhecendo como parda… tomar 
consciência disso, tenha me aberto os olhos e às vezes também reconhecer em mim, 
eu acho que isso é um passo muito importante, determinados comportamentos que 
possam me levar a um viés que às vezes eu nem percebia." (JM3) 

 

A identidade racial no Brasil é dinâmica e pode ser influenciada por políticas públicas, 

movimentos sociais e mudanças de consciência racial (De Micheli, 2020; Freeman et al., 

2024; Pereira et al., 2024; De Micheli, 2024). 

O relato de JM3 representa um processo ativo de formação de identidade política em 

que a consciência racial não é inata, mas construída através de processos de reflexão e 

educação, representando ainda um rompimento com o ideal de branqueamento que permanece 

internalizado no inconsciente coletivo (De Micheli, 2020; Munanga, 1999). 
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Conforme ensina (Souza, 2021), a construção de uma identidade negra é uma tarefa 

marcadamente política, e exige de maneira imprescindível a recusa de uma  “caricatura do 

branco”, que foi forjada ainda no seio da família, permitindo a pessoa negra ter rosto próprio, 

tarefa eminentemente política. Ao romper com esse modelo, a pessoa negra encontra 

possibilidades de se auto organizar, ter rosto próprio, o que viabiliza a transformação de 

histórias em nível individual, psicológico, coletivo, e social. (ibid.) 

 

4.2.2 Dimensões da prática discursiva 

 

4.2.2.1  Interdiscursividade e ordens de discurso 

A interdiscursividade, conforme Fairclough (2003), refere-se à articulação e mistura 

de diferentes discursos em um texto, revelando como práticas sociais e institucionais se 

entrelaçam e disputam sentidos. No contexto jurídico, a interdiscursividade evidencia tanto a 

hegemonia do discurso oficial quanto a tentativa de inserção de discursos críticos, como o 

racial, frequentemente marcado pela precariedade e silenciamento. 

a) Discurso Jurídico vs. Discurso Crítico Racial 

No discurso dos entrevistados, ao mobilizar a categoria raça, foram identificadas duas 

principais ordens discursivas em tensão. O discurso jurídico tradicional, que tem como 

princípios a neutralidade, o universalismo e o positivismo ("isso não deveria ser objeto de 

política criminal”;"o juiz ele tem que ser imparcial" ). E o discurso crítico racial, que articula 

os conceitos de racismo estrutural, seletividade racial e contrato racial ("racismo estrutural 

[...] no subconsciente dos magistrados";"o sistema foi criado para isso" ) 

O discurso jurídico tradicional frequentemente silencia ou marginaliza questões 

raciais, operando sob uma lógica de "neutralidade racial" que perpetua desigualdades (Ward, 

2020; Montoya, 2025; Gonzales; Plaut, 2024; Crenshaw, 2013). O discurso crítico racial, 

fundamentado na Teoria Crítica da Raça (CRT), busca expor e contestar essas estruturas, 

mostrando como o direito pode reforçar hierarquias raciais e silenciar vozes subalternizadas 

(Ward, 2020; Hutchinson, 1997; Ladson-Billings, 2019; Crenshaw, 2013). A 

interdiscursividade ocorre quando elementos do discurso crítico racial são incorporados, 

contestados ou neutralizados pelo discurso jurídico, evidenciando tanto avanços quanto 

limitações (Ward, 2020; Montoya, 2025; Hutchinson, 1997; Crenshaw, 2011). 

Foi possível observar que a maioria dos discursos não mobiliza apenas uma dessas 

modalidades discursivas, mas articula ambos de forma contraditória. Como exemplo, JH2 
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reconhece que "o sistema foi criado para isso" (discurso crítico racial), mas conclui que "nada 

mudou" (naturalização da seletividade). Essa articulação contraditória revela dificuldade de 

romper com o discurso jurídico tradicional. 

b) Discurso Oficial (CNJ) vs. Discurso da Precariedade 

Acerca da oferta de proteção social nas audiências de custódia, dois discursos se 

articulam. O discurso oficial do CNJ que prescreve e sistematiza o serviço APEC,  

estabelecendo-o  como um direito de toda pessoa que passa pela audiência de custódia. E o 

discurso da precariedade, assumindo frações do discurso oficial, em um processo de 

hibridização oferta o que é possível, associado ao reconhecimento de ausência, lamento da 

falta de estrutura e suporte institucional, descrevendo soluções informais. 

Essa articulação revela uma tensão entre ideal (CNJ) e real (Tocantins). Fairclough 

(2003) identifica essa articulação como hibridização: mistura de práticas formais (normativas) 

e informais (voluntariedade). 

Neste aspecto, a interdiscursividade se caracteriza como a presença e hibridização de 

múltiplos gêneros e estilos discursivos em um mesmo texto, refletindo disputas de poder e 

ideologia (Beji, 2019). No campo jurídico, isso se manifesta na coexistência de discursos 

normativos (oficiais) e contra-discursos (críticos), como o racial, que desafiam a neutralidade 

e universalidade do direito (Ward, 2020; Hutchinson, 1997; Crenshaw, 2013). O discurso 

jurídico tende a se apresentar como neutro, mas incorpora seletivamente elementos de outros 

discursos, muitas vezes para manter estruturas de poder (Ward, 2020; Ladson-Billings, 2019; 

Crenshaw, 2013). 

 

4.2.2.2 Frames do Racismo da Cegueira Racial 

Partindo da dimensão ideológica do racismo da cegueira de cor, conforme 

Bonilla-Silva (2020) pode ser compreendido através de enquadramentos estabelecidos pela 

supremacia branca que expressam como “senso comum” as concepções da raça dominantes. E 

neste sentido se estabelecem como práticas discursivas, como o liberalismo abstrato: uso de 

princípios liberais para justificar oposição a políticas raciais (“isso não deveria ser objeto de 

política criminal”); a naturalização: explicação de fenômenos raciais como “naturais” ou 

inevitáveis ("nada mudou, mesmo com as audiências de custódia"); e a minimização do 

racismo: negação ou diminuição da existência do racismo estrutural ("esse perfil racial eu não 

acho"). Esses frames identificados nos discursos analisados, funcionam como práticas 

discursivas que permitem perpetuação da desigualdade racial sob manto de neutralidade. 
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4.2.2.3  Ordens de Discurso: Hegemonia da Neutralidade e Cegueira Racial 

Fairclough (2001, 2003) utiliza o conceito gramsciano de hegemonia para analisar 

como certas ordens de discurso se tornam dominantes. No campo jurídico brasileiro, a 

neutralidade judicial e a cegueira racial constituem a ordem de discurso hegemónica. 

A neutralidade prescreve que o juiz deve ser imparcial e não se deixar influenciar por 

considerações extrajurídicas (incluindo raça). A cegueira racial prescreve que raça não deve 

ser nomeada, pois seria "enviesado": 
"precisa ter uma naturalidade nisso, porque senão a suposição do enviesamento, vai 
produzir uma pesquisa enviesada" (JH7) 
 

No entanto, vozes dissonantes desafiam essa hegemonia: 
"É muito importante porque tem toda uma questão, né, estrutural do racismo…que tá 
impregnado, então está no subconsciente também dos magistrados, né, então… uma 
tendência de que as prisões sejam mais convertidas em prisões preventivas por 
aquele receio, do estereótipo do criminoso…" (JM5) 
 

"nós estamos agora, eu acho até que falta muita capacitação para nós magistrados, 
né, promotores, defensores e delegados também, todo o sistema de justiça, né com 
relação ao racismo estrutural, porque muitos de nós temos dificuldade de reconhecer 
né?" (JM1) 
 

O reconhecimento da "dificuldade de reconhecer" e da sua presença no "subconsciente 

dos magistrados" indica fissuras na hegemonia, convergente com o entendimento de que 

racismo estrutural está profundamente enraizado no sistema de justiça criminal, influenciando 

desde a abordagem policial até decisões de prisão preventiva e sentenças (Rucker; Richeson, 

2021; Lee, 2023; Najdowski; Stevenson, 2022) 

 

4.2.3 Dimensões da prática social observadas: contrato racial, branquitude e dispositivo de 

racialidade 

 

4.2.3.1 O Contrato Racial nas dinâmicas das audiências de custódia 

Conforme já asseverado, Charles Mills (2023) argumenta que o contrato social é na 

verdade um contrato racial: um pacto não escrito entre brancos que estabelece a supremacia 

branca e a subalternidade não-branca, constituída de subpessoas. O Contrato Racial (Mills, 

2023) prescreve: (1) A Raça é central na prática, invisível no discurso; (2) O Estado é 

racialmente neutro em teoria, parcial na prática e (3) Epistemologia da ignorância, isto é, 

brancos “não sabem” sobre racismo porque são beneficiários. Neste sentido, foram 

identificados nos discursos analisados, reflexos e reprodução deste mecanismo.  
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Foram observados indicativos de negação da relevância da raça ("isso não deveria ser 

objeto de política criminal"). Essa abordagem reproduz a prescrição de que raça deve ser 

invisível no discurso oficial. 

Ao declarar a possibilidade de substituição de raça por classe ("esse perfil racial eu 

não acho… perfil socioeconômico sim"), confirma-se a ordem do discurso da eufemização, 

conforme o contrato racial prescreve. A naturalização da seletividade ("nada mudou"), 

mobiliza o contrato racial como ordem permanente. A ausência de opinião como posição 

política sobre políticas públicas antirracistas ("não tenho opinião formada sobre isso"), 

expressa a performance da epistemologia da ignorância, onde não saber sobre racismo  é uma 

forma de preservação do contrato racial. Uma ausência política, na medida em que permite 

operar dentro de sistema racialmente seletivo sem questionar cumplicidade. 

 

4.2.3.2 Branquitude e Invisibilidade 

De acordo com a discussão teórica posta, a branquitude enquanto um lugar de poder 

ocupado pelos brancos, tem como característica central, a invisibilidade, onde brancos não se 

vêem como racializados, mas como sujeitos universais (Bento, 2022; Cardoso, 2022). 

Neste sentido a não nomeação da própria raça, onde entrevistados brancos/pardos não 

nomearam sua raça de forma assertiva, utilizando hesitações ou referências à ascendência, 

preservam invisibilidade da branquitude. 

 

4.2.3.3 - Seletividade Racial 

A repetição do perfil (homens, jovens, negros, pobres) como perfil majoritário das 

audiências de custódia, evidencia a seletividade racial (Góes, 2023): seletividade penal é 

desvio, mas manifestação do racismo.A seletividade racial é expressão do contrato racial e seu 

aparato supostamente neutro (Mills, 2023), demarcando lugares raciais, das senzalas às 

prisões (Góes, 2023). O perfil do "custodiado" denota o poder persistente do racismo e a 

função ideológica da prisão como lugar destinado aos indesejáveis (Borges, 2018; Davis, 

2018; Alexander, 2017). 

 

4.2.3.4 Dispositivo de Racialidade e Negação de Direitos (Proteção Social) 

Sueli Carneiro (2023) desenvolve com conceito de dispositivo de racialidade a 

nomeação dos mecanismos através dos quais o racismo nega direitos e humanidade à 

população negra, não apenas através de violência explícita, mas também através da negação 

de acesso a direitos e políticas públicas, estabelecendo uma verdadeira linha de cor, que 
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permite ignorar ou naturalizar as condições de sub-humanidade vinculadas a raça/cor da pele 

(Du Bois, 2021). 

Neste sentido, a ausência do Serviço APEC no Tocantins, cujos dados, ressalvadas as 

fragilidades apontadas, sugerem que é de maioria negra interseccionada com vulnerabilidades 

de gênero, raça e classe, é uma expressão do dispositivo de racialidade.  

Desse modo, tem sido negado de forma sistêmica, à população custodiada, não por 

acaso majoritariamente negra, acesso a atendimento psicossocial, encaminhamento para 

políticas públicas, informações sobre direitos e apoio para vínculos familiares. Observa-se 

ainda que existem iniciativas locais que têm buscado com engajamento, mitigar os efeitos 

dessa ausência/omissão do Estado. 

Por essa razão, a dependência da voluntariedade, revela precarização de direitos, uma 

vez que a proteção social, conforme a normativa em vigor estabelecidas pelo CNJ, que deve 

ser direito institucionalizado, torna-se um favor que depende da “sensibilidade individual” dos 

profissionais envolvidos. 

Como consequência disso, impõe-se um impacto desproporcional sobre a população 

negra. Esse impacto reflete a lógica do racismo institucionalizado e da subpessoalidade, onde 

essa maioria minorizada se torna alvo prioritário da punição, mas não da proteção. (Santos, 

2020; Mills 2023, Carneiro, 2023) 

d)Assimetria punição/proteção: Enquanto a punição é institucionalizada (há estrutura, 

recursos, protocolos para prender), a proteção é precarizada (depende de iniciativas 

individuais, informais). Essa assimetria reflete a lógica do contrato racial (Mills, 2023): 

Estado é eficiente para punir negros, ineficiente para protegê-los. 

 

4.2.3.5 Neutralidade Judicial como Manutenção do Contrato Racial 

A neutralidade judicial, ao recusar-se a reconhecer e enfrentar o racismo, opera como 

mecanismo de manutenção do contrato racial (Mills, 2023). 

Mills argumenta que o contrato racial prescreve que o Estado deve ser racialmente 

neutro em teoria (para os cidadãos plenos - brancos), mas racialmente parcial na prática (em 

relação aos não brancos). Essa recusa em "tomar iniciativas" para proteger os mais 

vulneráveis é uma adesão tácita ao contrato racial, que pressupõe que o Estado constituído 

pelo contrato racial é intrinsecamente não neutro para a parcela da população consideradas 

subpessoas (Mills, 2023). 
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4.2.3.6 Cegueira Racial como Estratégia de Dominação 

Bonilla-Silva (2020) argumenta que o racismo da cegueira racial é mais difícil de 

combater que o racismo explícito, pois aquele opera através de discursos aparentemente 

neutros. A "beleza" do racismo da cegueira racial é que permite defender a ordem racialmente 

injusta, “o curioso enigma do “racismo sem racistas” (ibid., p. 16) 

No contexto judicial, a cegueira racial opera através da afirmação de que lei deve ser 

"cega à cor" e que considerar raça seria "enviesado": 
"precisa ter uma naturalidade nisso, porque senão a suposição do enviesamento, vai 
produzir uma pesquisa enviesada" (JH7) 
 

Essa afirmação inverte a lógica: não é a seletividade racial que é enviesada, mas a 

tentativa de identificá-la. 

 

4.2.3.7 Fissuras na Hegemonia: Vozes Críticas 

A análise revelou fissuras na hegemonia. Vozes dissonantes que indicam consciência 

crítica e possibilidade de transformação: 
"Dra, nós temos um sistema criminal que é feito para isso, tá? Então é para isso que 
o sistema é feito, é para isso que o sistema foi criado." (JH2) 
 
"Eu percebo muito claramente a questão do racismo quanto a pessoa presa relata 
maus tratos. Quando relata tortura eu consigo identificar, eu consigo perceber que 
esse relato ele é mais recorrente em presos pretos e pardos, que em presos não pretos 
e pardos." (JM2) 
 

O reconhecimento de que "o sistema foi criado para isso" e da conexão entre raça e 

violência são indicativos da necessidade do rompimento com hegemonia da neutralidade e da 

cegueira racial em toda e qualquer dinâmica institucional que permeia as audiências de 

custódia. 

 

4.2.4 Síntese analítica: integrando as três dimensões 

A aplicação do modelo tridimensional de Fairclough (op. cit.) para a análise dos 

discursos revelou como padrões linguísticos específicos refletem e reproduzem práticas 

discursivas que, por sua vez, refletem e reproduzem relações de poder e ideologias.  

No plano textual, identificou-se a presença de hesitação e modalização (como "talvez" 

ou "acho que") ao se discutir raça, além do uso de eufemismos e substituições lexicais, como 

o uso de "perfil socioeconômico" em vez de "raça", e construções passivas que apagam a 

agência ("a gente vê").  
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Observou-se também uma linguagem de lamento ("infelizmente") sobre a ausência de 

oferta da proteção social e a reprodução do discurso do positivismo jurídico, contrastando 

com a assertividade e nomeação direta presentes em vozes minoritárias. 

Esses padrões textuais refletem práticas discursivas subjacentes, como a 

interdiscursividade entre o Discurso Jurídico Tradicional e o Discurso Crítico Racial, a 

mobilização de frames do racismo da cegueira racial (como o Liberalismo Abstrato, a 

Naturalização e a Minimização) e a predominância de ordens de discurso hegemônicas 

focadas na neutralidade judicial e na cegueira racial. Identificou-se também a hibridização 

entre práticas formais (normativas do CNJ) e informais (voluntariedade), bem como 

contradições, como o reconhecimento da seletividade do sistema ao mesmo tempo em que se 

nega sua relevância. 

Por sua vez, essas práticas discursivas reproduzem práticas sociais mais amplas, 

incluindo o Contrato Racial de Mills (op. cit.), em que a raça é central na prática, mas 

invisível no discurso, e a epistemologia da ignorância. Reproduzem também a branquitude 

como norma invisível e universal, o dispositivo de racialidade descrito por Sueli Carneiro 

(manifestado na negação de direitos à população negra, como a ausência do Serviço APEC), a 

seletividade racial concentrada sobre a população negra e a profunda assimetria entre um 

sistema de punição institucionalizado e uma proteção social precarizada. 

A análise desse campo em disputa não aponta um cenário homogêneo. A hegemonia é 

claramente dominada pela neutralidade judicial e pela cegueira racial, com a maioria dos 

magistrados mobilizando os frames do racismo da cegueira racial (liberalismo abstrato, 

naturalização, minimização). Contudo, essa hegemonia apresenta fissuras. Vozes dissonantes 

desafiam o status quo ao nomear raça e racismo diretamente, reconhecer o racismo estrutural 

e sua presença no "subconsciente dos magistrados", e conectar o racismo a práticas concretas, 

como a conversão de prisões e a tortura. Essas vozes propõem uma atuação judicial 

contextualizada, capaz de "empatizar sem ser tendencioso", e afirmam que "o sistema foi 

criado para isso". 

Diante disso, as implicações para a transformação exigem intervenções articuladas nos 

três níveis. No nível textual, aponta-se a oportunidade para promover o letramento racial para 

desconstruir marcadores de hesitação e eufemização, incentivarem práticas de nomeação 

direta da raça e do racismo e desconstruir a linguagem do positivismo jurídico. No nível da 

prática discursiva, apresenta-se a necessidade de incorporação do discurso crítico racial à 

prática judicial, a implementação efetiva das normativas do CNJ (como o Serviço APEC) e o 

desafio direto às ordens de discurso hegemônicas de neutralidade e cegueira racial. 
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Finalmente, no nível da prática social, a transformação passa pela desconstrução do Contrato 

Racial através de políticas antirracistas, a institucionalização da proteção social como um 

direito (e não um favor) e a transformação estrutural do sistema de justiça criminal para 

romper a seletividade racial. 
Figura 16 - Intervenções de ordem discursiva a partir da análise tridimensional de Fairclough (2001) 

 
Fonte: Elaborado pela autora a partir da perspectiva tridimensional de Fairclough (2001)  

Nota: Sugestões formuladas a partir dos  referenciais teóricos e resultados da pesquisa. 

 

A análise demonstrou que mudanças apenas no nível textual (treinamentos sobre 

"linguagem inclusiva") ou no nível da prática discursiva (normativas do CNJ) são 

insuficientes se não forem acompanhadas de transformações no nível da prática social 

(estruturas de poder, ideologias, hegemonias). A transformação efetiva exige abordagem 

integrada que articule os três níveis. A efetivação da proteção social nas audiências de 

custódia no Tocantins e o enfrentamento ao racismo institucional dependem da capacidade de 

ampliar e fortalecer vozes críticas, e de transformar a prática judicial em instrumento de 

garantia de direitos, não apenas de punição. 
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5. A AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA COMO UM LUGAR DE ENCRUZILHADA: 

POSSIBILIDADES ANTIRRACISTAS  

 
Institucionalizar o Brasil Negro — eis à exigência 

que grita sua urgência na encruzilhada de nossa 

história. (Nascimento, 2019, p.46) 

 

Este capítulo se propõe ao aprofundamento dos achados da pesquisa, que evidenciam 

na audiência de custódia um espaço onde no cruzo entre práticas descarcerizantes e 

punitivistas, abre a possibilidade de trilhar caminhos afrodiaspóricos, e portanto se apresenta 

como um lugar de encruzilhada capaz de reorientar o sistema de (in)justiça para a equidade e 

justiça racial (Rufino, 2019; Azevedo et al., 2022. Góes, 2023). 

Nela encontram-se avenidas que conduzem a uma já velha conhecida, neutralidade 

jurídica daltônica, e outra que abre um contra-fluxo para o entendimento de dinâmicas 

estruturadas por um contrato racial, com seus racismos no subtexto, interseccionadas com 

toda gama de vulnerabilidades (Mills, 2023). Essa perspectiva, que se desdobra em múltiplas 

frentes, possibilitam ver na encruzilhada, a audiência de custódia como um espaço de 

possibilidades contracoloniais (Santos, 2023). 

Essa possibilidade parte da mobilização de uma pedagogia de encruzilhada, que fomenta 

saberes (des)ordeiros, que lançados em cruzo, abrem caminhos para a formulação de 

perspectivas verdadeiramente comprometidas, capazes de confrontar de maneira efetiva o 

racismo a partir das audiências de custódia (Rufino, 2019; Góes, 2023). 

Sob este viés, a encruzilhada, oferece oportunidades de transgressão a estas estruturas 

coloniais através de "ações de desobsessão dessa má sorte"(Rufino, 2019, p. 88), que no 

contexto das audiências de custódia, podem se materializar através do reconhecimento 

explícito das desigualdades raciais, da implementação efetiva de políticas de proteção social e 

da transformação das práticas institucionais em ações antirracistas. 

Partindo desta perspectiva, os achados da pesquisa permitem reflexões sobre a atual 

situação da coleta e tratamento dos dados raciais obtidos a partir da audiências de custódia, 

que possibilitem a desarticulação do racismo institucional; a análise da política de proteção 

social como uma ferramenta de enfrentamento à criminalização da pobreza, que, no Brasil, 

possui uma cor definida (Brandão; Lagreca, 2023); e, por fim, a exploração das novas 

perspectivas inauguradas pelo Plano Pena Justa e pela decisão proferida na ADPF 347, 

sinalizam um compromisso com a não repetição das violações sistemáticas de direitos, a partir 
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do enfrentamento ao racismo institucional (Brasil, 2024). São a tônica a embalar o sistema de 

justiça criminal para o compromisso de não-repetição do estado de coisas inconstitucional. 

A encruzilhada emerge como um lugar potente de possibilidades para a compreensão e 

transformação das tensões raciais e seus desdobramentos nas políticas institucionais, com 

especial atenção àquelas voltadas ao enfrentamento do racismo antinegro no sistema de 

justiça criminal, forjado sob a égide de um contrato racial (Mills, 2023; Pires, 2017). 

 

5.1 A possibilidade de desnudamento do racismo através do aperfeiçoamento da coleta 

do perfil racial nas audiências de custódia do Tocantins 

Na perspectiva do cruzo de saberes contracoloniais apresentados, o critério raça/cor é 

central no desenvolvimento de políticas antirracistas, pois possibilitam que o construto raça e 

as hierarquias raciais, oriundas de um projeto de sociedade colonialista e imperialista, sejam 

identificadas, nomeadas e enfrentadas como forma de possibilitar a superação das assimetrias 

sociais que elas produzem (Guimarães, 1995; Carneiro 2023). 

Importante reafirmar que a invenção da raça precede o construto de humanidade, razão 

pela qual o processo colonial europeu, conduzido pela branquitude tem deixado à margem 

aqueles classificados como não brancos, o que promove um epistemicídio que compromete a 

construção de uma dogmática jurídica pluriversal (Góes, 2023). São esses saberes produzidos 

a partir das margens que apontam como a categoria raça passa por um processo profundo de 

ressignificação e redefinição, tornando o critério raça/cor apto para a mobilização de 

estratégias antirracistas de autodefesa, servindo como base para análise das políticas públicas 

voltadas à efetivação da igualdade racial ( Nascimento, 2019; Guimarães, 1995; 2001). 

Os resultados quantitativos desta pesquisa, ao traçar um panorama geral das audiências 

de custódia do Tocantins, revelaram uma lacuna crítica: o Tocantins, a despeito de outros 

registros, não cataloga em seus sistemas próprios (Sistema Qliksense) os dados referentes a 

raça/cor das pessoas custodiadas. Conforme levantamento da pesquisa, esse dado só está 

disponível para consulta direto, processo a processo.   

Outro acesso a esses dados é possível através dos dados que são enviados pelo TJTO 

ao BNMP 3.0. Este sistema por sua vez ainda não é alimentado com os dados totais das 

audiências de custódia do Tocantins.Ainda, dos dados parcialmente divulgados no BNMP 3.0, 

consta alta inconsistência e ausência de dados desagregados pelo quesito raça/cor, e há o 

agravamento dessa lacuna quando interseccionada com outras vulnerabilidades sociais 

catalogadas.  
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Os dados referentes ao perfil racial da magistratura tocantinense, confirmam que o 

enfrentamento ao racismo institucional passa pela necessidade de avanço nas iniciativas 

voltadas ao combate e correção das desigualdades raciais, seja através de medidas afirmativas, 

compensatórias ou reparatórias no âmbito do Poder Judiciário, conforme vem sendo 

empreendido pelo CNJ (2023). 

Quanto à análise qualitativa, esta revelou padrões linguísticos específicos tendentes a 

refletir e reproduzir relações de poder e ideologias, mas também outros que desafiam 

hegemonias. Através da análise crítica de discurso,  a análise textual das entrevistas com as/os  

magistradas/os, identificou hesitação, modalização mas também assertividade e consciência 

racial ao discutir raça. O uso de eufemismos como "perfil socioeconômico" em vez de "raça", 

a negação e minimização do racismo, além de construções passivas que apagam a agência 

também foram identificados. Observou-se a ambivalência entre o discurso do positivismo 

jurídico e as teorias críticas. 

Os padrões textuais por sua vez refletiram práticas discursivas como a 

interdiscursividade e a predominância de mobilização de ordens de discurso hegemônicas 

focadas na neutralidade judicial e na cegueira racial e seus enquadramentos, contrastando com 

a assertividade e nomeação direta das dinâmicas raciais (Bonilla-Silva, 2020). Bem como 

contradições, como o reconhecimento da seletividade racial do sistema ao mesmo tempo em 

que se nega sua relevância (Fairclough, 2001, 2003). 

A análise demonstrou que essas práticas discursivas estão inseridas em práticas sociais 

mais amplas, evidenciadas pelo contrato racial e sua epistemologia da ignorância (Mills, 

2023), onde a raça é central, mas invisível no discurso que reproduz a branquitude como 

norma intangível e universal (Bento, 2022; Cardoso, 2022). 

Neste aspecto, uma análise crítica dos dados qualitativos e quantitativos permite 

apontar que a ausência de sistematização de dados raça/cor (Sistema Qliksense) a e alta  

proporção de "Não informado" (BNMP 3.0) referente a autodeclaração racial das pessoas 

custodiadas nos sistemas apontados, não é um dado neutro. É a manifestação da 

"epistemologia da ignorância", como um sistema de “não saber”, socialmente construído e 

fabricado por uma alquimia estatística institucional para reforçar a neutralidade racial, 

produzindo e reproduzindo um simulacro de realidades raciais (Nascimento, 2016; Mills, 

2023; Martín, 2020; Dasgupta et al., 2024; Bonam et al., 2019; Lootens; Fúnez-Flores, 2024; 

Alcoff, 2024). 

A pesquisa pode confirmar, de acordo com Fleury et al. ( 2022), que além de um 

padrão cultural que negligencia os dados raciais nas burocracias estatais voltadas ao controle 
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penal, há também, no interior do sistema de justiça, a reprodução de discursos universalistas 

que reafirmam mitos como o da democracia racial e da igualdade formal. Nesse contexto, a 

racialização dos corpos não é mobilizada como ferramenta de reconhecimento das diferenças, 

mas, ao contrário, serve à associação entre negritude e criminalidade.  

Neste sentido, os saberes contracoloniais mobilizados apontam que a implementação 

de uma coleta de dados raciais eficiente desde as audiências de custódia, é essencial para 

combater o racismo, e se mostra ainda mais relevante em razão do funcionamento das 

agências do sistema penal, que operam à margem de um controle democrático da 

criminalidade, que têm conduzido um contingente desproporcional de pessoas negras às 

audiências de custódia (Adorno, 1995; Juliana Borges, 2018; Carla Akotirene, 2023). No 

Tocantins os dados raciais se tornam ainda mais relevantes, uma vez que suas características 

sociodemográficas apontam como um Estado de concentração expressiva de grupos 

racializados em contexto de vulnerabilidade, e com um contingente desproporcional de 

pessoas negras no sistema carcerário (IBGE, 2022; SENAPPEN, 2024). 

A coleta e análise de dados sobre o perfil racial e interseccionalidades das pessoas 

custodiadas necessita cruzar por outros sensos éticos para o cumprimento do papel de desvelar 

as engrenagens do racismo institucional no sistema de justiça criminal (Penalva et al., 2018; 

Rufino, 2019). 

Conforme evidenciado nesta pesquisa, o TJTO tem caminhos a percorrer para 

aprimorar o enfrentamento ao racismo institucional desde a produção de dados referente às 

audiências de custódia à sua composição institucional. Em outro ângulo, os sistemas SISTAC 

e BNMP 3.0, desenvolvidos pelo CNJ, que foram concebidos como ferramentas tecnológicas 

aptas a consolidar dados e agilizar o registro das audiências de custódia em todo o território 

nacional (CNJ, 2021a), apesar de catalogar os dados raça/cor e outra interseccionalidades, 

apresenta uma particularidade. 

Os resultados da pesquisa apontam para um diagnóstico onde a ausência de 

sistematização local e a não obrigatoriedade de preenchimento da autodeclaração racial das 

pessoas custodiadas no BNMP 3.0 representa uma escolha política com múltiplas implicações 

que transcendem aspectos meramente técnicos. Essa conformação técnica possibilita a 

perpetuação do racismo institucional, ao comprometer o direito à autodefesa da população 

negra (Nascimento, 2019). Politicamente, esta característica reflete uma resistência 

institucional em assumir o enfrentamento ao racismo como prioridade, obstaculizando o 

controle social sobre as políticas de justiça criminal a partir das audiências de custódia (Carla 

Akotirene, 2023). 
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Para além da tradicional cultura de ausência de dados nas burocracias públicas que 

administram aquilo que é considerado ilegal, um aspecto que contribui para que a raça seja 

desconsiderada é a presença, dentro do sistema de justiça, de discursos universalistas que em 

cumprimento ao contrato racial (Mills, 2023). Ou seja, a racialização dos corpos não é 

acionada de maneira afirmativa ou para reconhecimento das diferenças. Pelo contrário: o 

conjunto de características inscritas no corpo é mobilizado para associar negritude à 

criminalidade. 

 Para o fim de avaliação da política pública, resta comprometida a formulação de 

estratégias baseadas em evidências, favorecendo a manutenção de políticas universalistas que, 

ao ignorarem as especificidades das desigualdades raciais, acabam por perpetuá-las (Werneck, 

2016). Juridicamente, pode ser interpretada como incompatível com o princípio constitucional 

da igualdade e com os ODS assumidos pelo Brasil (ONU, 2015). 

É evidente, que essa diretriz de “não-obrigatoriedade” adotada, compromete 

epistemologicamente a possibilidade de evidenciar as desigualdades raciais, conforme 

determina o contrato racial elucidado por Mills (2023), onde a suposta neutralidade do 

sistema jurídico mascara sua função de manutenção da supremacia branca. Ou ainda, 

conforme a cegueira de cor, através da naturalização e minimização do racismo apontada por 

Bonilla-Silva (2020), que opera com + de 60% de “não informados” acerca da raça/cor das 

pessoas custodiadas.   

As questões elencadas apontam que a questão racial permanece marginal em um contexto 

que aspira uma análise universal, mas permanece fundamentada firmemente na experiência do 

homem branco (Cho et al., 2013). Esta ausência compromete a transparência, e dificulta o 

controle social e a formulação de políticas públicas baseadas em evidências científicas sobre 

as desigualdades raciais no sistema de justiça criminal. 

Metodologicamente, essa situação tem resultado em ausência de dados ou em altos 

índices de subnotificação, comprometendo a representatividade e a confiabilidade das 

informações coletadas, o que inviabiliza o monitoramento efetivo de políticas públicas 

voltadas ao enfrentamento das desigualdades raciais no sistema de justiça. 

A integração das recomendações para aprimoramento do BNMP 3.0 às políticas de 

não-repetição do Estado de Coisas Inconstitucional representa na encruzilhada posta, uma 

oportunidade estratégica para transformar um sistema de informações em uma ferramenta 

efetiva de mudança estrutural (Penalva et al., 2018). Essa integração não se limita a aspectos 

técnicos, mas envolve uma mudança paradigmática que coloca o enfrentamento ao racismo no 

centro das políticas penais. A política de não-repetição, aponta para a baixa 
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institucionalização do enfrentamento ao racismo, e portando uma mudança efetiva pelo 

aprimoramento, sob a perspectiva racial, dos sistemas de monitoramento para permitir de 

forma adequada identificar, mensurar e corrigir as práticas que reproduzem as violações 

sistemáticas de direitos. 

A implementação integrada das recomendações para o BNMP 3.0 com as políticas de 

não-repetição demanda uma arquitetura de governança que articule diferentes níveis e 

instâncias. No nível estadual, os CEPP84 acompanhando os dados locais, podem atuar na 

implementação e fortalecimento das políticas institucionais necessárias à efetivação do plano 

estadual de enfrentamento ao estado de coisas inconstitucional do sistema penitenciário, nos 

termos da decisão proferida ADPF n. 347 (Brasil, 2024). 

Os dados raciais no BNMP 3.0, coletados de forma obrigatória e sistemática, podem 

se constituir como uma ferramenta fundamental para este monitoramento. O Plano Pena Justa 

define racismo institucional de forma que implica que o enfrentamento demanda a 

identificação sistemática de disparidades no tratamento dispensado a pessoas de diferentes 

grupos raciais. Os dados do BNMP 3.0, desagregados por raça, possibilitam o monitoramento 

dessas disparidades em cruzo com outras vulnerabilidades e em diferentes momentos do 

processo: na concessão de liberdade provisória, na aplicação de medidas cautelares, nos 

encaminhamentos para proteção social, entre outros  (Brasil, 2024) . 

Nesse aspecto, as pesquisas acerca do perfil de pessoas que passam pelas audiências 

de custódia, considerando a autodeclaração racial, realizadas pelas Defensorias Públicas 

Estaduais, a exemplo da Bahia (2024), Distrito Federal (2025) e Rio de Janeiro (2021), 

apresentam-se como iniciativas de redundância. Uma estratégia importante para o aumento e 

confiabilidade dos dados em sistemas públicos, especialmente diante de riscos, complexidade 

e demandas por transparência. No contexto de políticas públicas, a redundância pode envolver 

tanto processos humanos quanto tecnológicos, impactando a eficiência, a confiabilidade e a 

inovação na administração pública. (Hardwicke et al., 2019; Brasil, 1988). 

Esse pressuposto é importante desde as audiências de custódia apresentadas como uma 

forma de garantia legal do Estado democrático de Direito. É preciso indagar como e até em 

que medida seus objetivos propostos de combater a cultura do encarceramento (Brasil, 2015) 

e de qualificação da porta de entrada do sistema carcerário (CNJ, 2020) se mostram capazes 

de evitar ou corrigir as dinâmicas racistas que culminam numa maioria de pessoas negras que 

passam por esses expedientes, através de outras perspectivas. Ou se estamos diante de (mais) 

84 CEPP: Comitê Estadual de Políticas Penais. 
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um recurso discursivo e ideológico do Estado (Baratta, 2021), que operado por uma 

supremacia branca, cumpre o papel de legitimar o racismo. 

Não obstante sejam significativos os avanços na promoção da audiência de custódia 

enquanto política pública, é importante considerar em que medida o racismo e suas 

interseccionalidades (Carla Akotirene, 2023), assim como suas evidências científicas, têm 

assumido destaque no desenvolvimento de protocolos e na análise dos resultados alcançados. 

As estatísticas, recomendações e decisões consideradas para a concepção das audiências de 

custódia são uníssonas em apresentar a desproporcionalidade de representação da população 

negra no sistema carcerário, apontando conforme Juliana Borges (2018), como uma evidência 

do racismo estrutural e institucional que permeia a dinâmica do encarceramento. 

Desse modo, a ausência ou a precarização na coleta da autodeclaração racial das 

pessoas custodiadas representa uma estratégia de invisibilização que perpetua a falsa 

neutralidade do sistema e obstaculiza a formulação de políticas públicas eficazes para o 

enfrentamento das desigualdades raciais.  

 

5.2 A proteção social a partir das audiências de custódia como possibilidade de 

desorganizar o projeto colonial supremacista branco 

No contexto das audiências de custódia, a proteção social assume uma dimensão 

estratégica para o enfrentamento ao racismo estrutural e da criminalização da pobreza 

(Almeida, 2019; Wacquant, 2001). Conforme destaca Wacquant vivenciamos um processo de 

criminalização da miséria, onde o Estado abandona progressivamente suas funções de 

proteção social para assumir um papel prioritariamente punitivo.  

Os resultados da pesquisa apontam uma profunda assimetria, em que o aparato 

punitivo do Estado é eficiente e bem estruturado para a condução às medidas penalizantes na 

audiência de custódia. No entanto, no mesmo ato, a proteção social é precária, fragmentada e 

dependente de iniciativas individualizadas dos atores, como revelado nas entrevistas.  

A ausência da implementação de uma política institucionalizada de Atendimento à 

Pessoa Custodiada (APEC) no estado do Tocantins, conforme apontado na pesquisa, é a 

expressão máxima dessa assimetria. Esta falha sistêmica em prover cuidado a uma população 

majoritariamente negra e vulnerável é refletida na forma desproporcional em que o Estado 

disciplinador exerce seu poder coercitivo a relação a está parcela da população (Wacquant , 

2001). 

Conforme dados levantados na pesquisa, o Tocantins conta apenas com iniciativas 

locais em algumas comarcas, fruto do engajamento individual de magistradas e magistrados, 
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onde se improvisa um atendimento social aos custodiados, em algumas situações contando 

com apoio da estrutura de equipes multidisciplinares de outras políticas institucionais. 

Os relatos das magistradas e magistrados ouvidos foram uníssonos em reconhecer o 

alto grau de vulnerabilidade das pessoas que aportam nestas audiências, muito embora a 

questão racial como relevante, não tenha sido unanimidade. Afastada a divergência, os relatos 

apontaram alta incidência de pessoas em situação de transtornos mentais, com dependência 

química, com histórico de violência doméstica e familiar, desemprego e em situação de rua . 

Estes relatos reforçam que a população que ingressa no sistema de justiça criminal apresenta 

múltiplas vulnerabilidades que demandam intervenção de políticas públicas de saúde, 

assistência social e habitação. 

A ausência de implementação e estruturação do Serviço APEC no Tocantins, cujos 

dados, ressalvadas as fragilidades apontadas, sugerem que a população custodiada é de 

maioria negra interseccionada com vulnerabilidades de gênero, raça e classe, é uma expressão 

do dispositivo de racialidade que naturaliza o assujeitamento das pessoas negras (Carneiro, 

2023).  

Desse modo, tem sido negado de forma sistêmica à população custodiada 

(majoritariamente negra) acesso a atendimento psicossocial, encaminhamento para políticas 

públicas, informações sobre direitos e apoio para vínculos familiares, mesmo diante das 

iniciativas locais que têm buscado, com engajamento, mitigar os efeitos dessa ausência do 

Estado. Essa negativa sistemática se insere em um longo histórico nacional de negligência e 

assujeitamento da população negra de acordo com  Lélia Gonzalez (2018) e Sueli Carneiro 

(2023). 

A articulação entre o sistema de justiça e a rede de assistência social estabelecida  

através da oferta de proteção social nas audiências de custódia, como política institucional, 

representa uma possibilidade de desorganizar o projeto colonial supremacista branco, que se 

utiliza de um sistema penal consolidado em bases profundas da desumanização negra (Góes, 

2021). Ao propor um olhar para as vulnerabilidades sociais que atravessam a vida das pessoas 

custodiadas, essa política pode romper com as práticas antinegro que historicamente têm 

caracterizado os racismos que permeiam o sistema de justiça criminal brasileiro (Angela 

Davis, 2018; Adorno, 1995; Carla Akotirene, 2023). 

No entanto, a sua não implementação no Tocantins, ficando à dependência da 

voluntariedade, torna o direito um favor que depende da sensibilidade individual dos 

profissionais envolvidos, o que constitui sua precarização. Como consequência disso, 

impõe-se um impacto desproporcional sobre a população negra, que reflete a lógica de um 
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sistema penal formal, onde o dispositivo de racialidade como estratégia de subpessoalidade, 

torna essa maioria minorizada, alvo prioritário de uma criminalização secundária, mas não da 

proteção (Zaffaroni, 1991; Baratta, 2011; Lélia Gonzalez, 2018; Santos, 2020; Mills, 2023; 

Sueli Carneiro, 2023). 

Conforme Carla Akotirene (2023), as audiências de custódia abrem a possibilidade para a 

oferta de um olhar na perspectiva do cuidado às pessoas que em razão da extrema degradação 

humana, vulnerabilidades, e implicados em condutas de baixo potencial ofensivo, além dos 

casos de “fragante fojado” (p. 238) necessitam de uma resposta estatal de acesso proteção 

social e não de acesso ao sistema carcerário. 

No entanto, o processo de implementação destas políticas públicas se coloca na 

encruzilhada entre a dimensão formal (motivos, prioridades, metas e regras estabelecidas) e a 

dimensão informal (cultura organizacional e vieses subjetivos), que orienta sua aplicação 

cotidiana e pode comprometer os propósitos elencados (Dye, 2005).  

Neste sentido, instituições públicas moldadas em sociedades racistas e punitivistas 

tendem a percorrer caminhos que propiciam a perpetuação dessas dinâmicas. Segundo Dye, as 

instituições governamentais, resultado de padrões comportamentais persistentes de indivíduos 

e grupos, influenciam diretamente as políticas públicas. Esses padrões podem favorecer 

determinadas consequências políticas e obstruir outras (ibid.) 

Dye alerta que mudanças estruturais isoladas nas instituições não garantem mudanças 

efetivas nas políticas públicas (Winkler, 2014). É preciso ter em perspectiva a relação entre 

estrutura e políticas, pois forças econômicas e sociais muitas vezes subjacentes, podem ter 

maior influência sobre determinados arranjos institucionais. 

Winkler (2014) destaca a importância de analisar os fatores que influenciam as decisões 

políticas para reduzir a discrepância entre as intenções legislativas e os resultados das 

políticas implementadas. Ana Cláudia Niedhardt Capella (2018) contribui para essa discussão 

ao analisar o papel dos empreendedores de políticas, que frequentemente possuem visões 

distintas sobre os problemas públicos. 

A política de proteção social nas audiências de custódia, ao almejar atuar sobre as causas 

da vulnerabilidade no campo das políticas penais, representa um contraponto a essa lógica 

punitivista, oferecendo outros caminhos para a inclusão e acesso a direitos que podem 

interromper o ciclo de criminalização que afeta desproporcionalmente a população negra e 

pobre.  

Percursos que levam à articulação entre a audiência de custódia e a rede de proteção 

social, portanto, representa um desarranjo na lógica dicotômica punição versus cuidado, e se 
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apresenta como é uma medida fundamental para a superação do Estado de Coisas 

Inconstitucional e para a construção de um sistema de justiça criminal mais justo e equitativo, 

mas que depende da construção de uma nova cultura institucional, inclusive entre 

magistradas/os (CNJ, 2024c). 

Neste sentido, a audiência de custódia deve transcender a mera formalidade 

processual,  para se constituir-se como uma política pública essencial para a garantia de 

direitos e a racionalização do sistema de justiça criminal (Lima, 2020). Seus objetivos passam  

por ambivalências que vão desde a possibilidade da justiça  avaliar a legalidade da prisão, mas 

também a necessidade de sua manutenção, a ocorrência de tortura ou maus-tratos no ato da 

detenção e a identificação de vulnerabilidades sociais da pessoa custodiada que demandem 

encaminhamentos para a rede de proteção social (CNJ, 2015a).  

O Plano Pena Justa85 (CNJ, 2024c), com base na ADPF 347 (Brasil, 2023), propõe 

uma inflexão fundamental na política criminal brasileira ao defender o redirecionamento da 

política de drogas de uma abordagem punitiva para uma perspectiva centrada em saúde 

pública e proteção social. 

No entanto, a efetivação dessa política encontra desafios significativos, que vão desde 

a falta de estrutura e de pessoal nos serviços de atendimento até a resistência de uma cultura 

jurídica ainda muito apegada à punição (Adorno, 2002). Além disso, é preciso que a política 

de proteção social seja implementada sob uma perspectiva interseccional, que reconheça 

como as dimensões de raça, gênero e classe se entrelaçam na produção das vulnerabilidades ( 

Lélia Gonzalez, 2018; Kimberlé Crenshaw, 2004; Jurema Werneck, 2016; Patrícia Hill 

Collins, 2020). Não se trata apenas de encaminhar para a rede de assistência, mas de garantir 

que essa rede esteja preparada para acolher as demandas específicas da população negra, que 

é a mais atingida pela violência do Estado e pela precarização das condições de vida. 

Neste sentido, conforme Carla Akotirene (2023), a audiência de custódia abre uma 

possibilidade de enfraquecer a lógica do encarceramento, e ir na contramão do interesse 

condenatório do racismo de Estado, possibilitando a promoção de uma visão mais humanitária 

e acolhedora para aqueles cujo ato criminoso não enseje a manutenção do encarceramento.  

Se enquadram nesta situação, a adoção das medidas de proteção social, em razão da 

situação degradante das múltiplas vulnerabilidades, que na maioria das vezes atravessam os 

custodiados. Para tanto, torna-se necessário despachar "[...] nas encruzilhadas discursivas do 

antirracismo antipatriarcal anticapitalista o segregacionismo nas audiências de custódia[...]" 

85 BRASIL. Conselho Nacional de Justiça. Plano Nacional para o Enfrentamento do Estado de Coisas 
Inconstitucional nas Prisões Brasileiras (Plano Pena Justa). Brasília, DF: CNJ, 2025. Disponível em: 
https://www.cnj.jus.br/sistema-carcerario/plano-pena-justa/.  Acesso em 29 de out. de 2025. 
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(ibid., p. 238) e a colonialidade do saber para que seja possível utilizar do potencial presente 

no ordenamento jurídico na efetivação do Estado Democrático de Direito (ibid.). 

A proteção social, nesse sentido, torna-se uma ferramenta de luta antirracista, na medida 

em que busca reparar as desigualdades históricas e promover a cidadania plena para todos 

(CNJ, 2020). Conforme destaca o Manual de Proteção Social, a identificação de 

vulnerabilidades deve considerar as interseccionalidades, reconhecendo que "a 

vulnerabilidade social é um fenômeno multidimensional que resulta da interação entre 

diferentes fatores de risco e proteção" (p. 46). Esta abordagem interseccional é fundamental 

para que a política de proteção social possa efetivamente contribuir para o enfrentamento ao 

racismo estrutural no sistema de justiça criminal. 

 

5.3 A encruzilhada da não-repetição e do enfrentamento ao racismo institucional passa 

por caminhos afrodiaspóricos 

 

Conforme destaca Rufino (2019), guiando-se pela encruzilhada torna-se possível 

revelar as contradições de um sistema que reproduz dicotomias produtoras de escassez de 

desencantos. E ainda, a partir dos cruzos, surgem oportunidades pluriversais onde poesia e 

política se une para a criação de novas realidades e a busca pelo reencantamento da vida. 

Esta condição ofertada é essencial para assimilar como as audiências de custódia 

podem operar como espaços de desorganização das estruturas coloniais que ainda permeiam o 

sistema de justiça criminal brasileiro.  

Assim as audiências de custódia, para além da porta de entrada do sistema carcerário 

(CNJ, 2020), sob lentes epistemológicas fluentes em pretuguês86 (Pires, 2017) podem operar 

como espaços de se traçar outros caminhos, como frestas, nas estruturas do contínuo colonial 

que ainda sustentam o sistema de justiça criminal brasileiro (Rufino, 2019).  

Conforme ensina Santos (2023), para um efetivo enfrentamento a um sistema de 

justiça colonialista, torna-se necessário "transformar as armas dos inimigos em defesa" (p. 7) 

viabilizando a audiência de custódia em um espaço para efetivação estratégias antirracistas. 

Neste sentido, a audiência de custódia se materializa como o momento institucional de 

encruzilhada, de onde se podem extrair confluências e possibilidades de construção de 

alternativas para além da mera análise da manutenção da prisão ou a concessão da liberdade, 

86 Termo cunhado por Lélia Gonzalez (2018), o pretuguês é evocado por Thula Pires (2017) para racializar o 
discurso, politizando quem pode, quando como pode e em que termos se tem falado. De forma que falar em 
pretuguês representa a defesa radical da humanidade negra negada, e a ênfase necessária a todos os aspectos que 
afetam a negritude, dispensando mediações e distorções naturalizadas pela branquitude. 
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desde que haja uma repactuação da premissas que a constitui e o reconhecimento dos 

privilégios: o reconhecimento das desigualdades raciais rompendo com sua invisibilização 

através da cegueira racial,e a efetivação ao invés inação e indiferença que perpetua 

vulnerabilidade (Góes, 2023, Pires, 2017; Bonilla-Silva, 2020). 

Neste aspecto, nas audiências de custódia, o cruzo se materializa na possibilidade de 

articulação entre diferentes saberes e práticas para a produção de alternativas potentes: a 

perspectiva individual de cada custodiado considerado seu perfil racial com a perspectiva 

estrutural das desigualdades raciais, o saber jurídico tradicional eurocêntrico com os saberes 

afrocentrados, a lógica punitiva com a lógica do cuidado, de modo a possibilitar o pleno 

alcance de possibilidades e resultados das ações empregadas, dos programas estabelecidos e 

das políticas institucionais adotadas (Rufino, 2019; Góes 2023; Pires, 2017). 

Assim, uma articulação efetivamente antirracista é fundamental para superar o que 

Góes (2023) identifica como "sistema de controle racial brasileiro", que insiste e manter a 

aparência de uma "democracia monocromática" (ibid., p. 39) através de uma suposta 

neutralidade racial que não se sustenta ao se observar a cor das prisões (Segato, 2007). 

Considerando a ambivalência como característica das encruzilhadas, no contexto das 

audiências de custódia, ela pode se manifestar na tensão entre seu potencial transformador e 

sua inserção em estruturas institucionais historicamente racializadas (Rufino, 2019; Silva, 

2019, p. 267). A audiência de custódia pode tanto reproduzir e agravar as desigualdades 

raciais quanto constituir-se como instrumento de correção de rotas, dependendo de como os 

atores institucionais mobilizam as possibilidades abertas por este espaço. 

 A encruzilhada de saberes afrodiaspóricos aponta que o caminho hegemônico não é o 

único, vozes dissonantes podem abrir outras rotas e desafiar o status quo ao nomear raça e 

racismo diretamente, reconhecendo o racismo estrutural e sua possibilidade de presença no 

"subconsciente dos magistrados", conectando o racismo a práticas concretas, como a 

conversão de prisões e a tortura (Bonilla-Silva, 2020; Almeida, 2019). 

Está estabelecido pelo STF, o reconhecimento do estado de coisas inconstitucional 

do sistema carcerário brasileiro e que a resolução da sobrerrepresentação da população negra 

passa pela qualificação da audiência de custódia, confirmada como fundamental para 

controlar e racionalizar a porta de entrada do sistema carcerário. O que demanda a construção 

de culturas institucionais alternativas entre magistradas e magistrados, onde se inclui ações de 

proteção social em substituição de práticas criminalizantes, que não recaia na ampliação da 

malha punitiva (Brasil, 2023; 2024) 
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 Enfrentar a escassez de práticas de combate ao racismo significa fomentar 

iniciativas institucionais que promovem conscientização acerca da desigualdade racial 

brasileira, ao longo de todo o ciclo penal, ou seja, realizar ações que permitam, desde os(as) 

operadores(as) da justiça e segurança pública à população atendida, conscientizar sobre a 

reprodução do racismo na sociedade brasileira e sobre sua centralidade na atuação policial e 

judicial, bem como sobre a necessidade de sua superação 

Enfrentar a baixa institucionalização do racismo requer a promoção de iniciativas 

institucionais em todo o ciclo penal, que conscientizem sobre a desigualdade racial no Brasil, 

a reprodução do racismo e a necessidade de superá-lo, abrangendo os operadores da justiça e 

a população atendida (CNJ, 2024c). 

O Plano Pena Justa, desenvolvido através de uma metodologia dialógica que envolveu 

diversos atores do sistema de justiça, da sociedade civil e do poder público, estabelece como 

um de seus impactos imprescindível o reconhecimento da baixa institucionalização do 

racismo institucional como premissa para seu enfrentamento (CNJ, 2024c).  

Este reconhecimento explícito do racismo como elemento estruturante da crise do 

sistema prisional representa um avanço significativo em relação à decisão original da ADPF 

347, que, embora tenha reconhecido a dinâmica segregacionista dos presídios, não nomeou o 

racismo como causa primária do Estado de Coisas Inconstitucional. 

A definição de racismo institucional adotada pelo Plano Pena Justa como "fracasso 

coletivo de uma organização para prover um serviço apropriado e profissional para as pessoas 

por causa de sua cor, cultura ou origem étnica" evidencia a compreensão de que as violações 

sistemáticas de direitos no sistema prisional não são meras falhas operacionais, mas resultam 

de processos discriminatórios que podem ser detectados "em processos, atitudes e 

comportamentos que totalizam em discriminação por preconceito involuntário, ignorância, 

negligência e estereotipação racista, que causa desvantagens a pessoas de minoria étnica" 

(Brasil, 2024c, p. 21). 

A perspectiva da encruzilhada, que nos ensina sobre a potência dos encontros e das 

tensões, é particularmente útil para pensar os desafios e as possibilidades que se abrem com o 

Plano Pena Justa (Rufino, 2019). Trata-se de um momento em que se cruzam a vontade 

política de mudança, expressa na decisão do STF e na elaboração do plano, com as 

resistências de uma cultura institucional arraigada. A encruzilhada nos convida a uma ação 

estratégica, que saiba aproveitar as frestas abertas para construir novos caminhos. 

O compromisso com o enfrentamento ao racismo institucional, assumido no plano, 

representa uma dessas frestas. Cabe aos atores do sistema de justiça utilizem de sua 
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branquitude crítica, para em diálogo com a sociedade civil, transformar esse compromisso em 

práticas concretas, que desorganizem as estruturas de poder racializadas e promovam uma 

justiça verdadeiramente antirracista. A implementação do Plano Pena Justa, com suas metas, 

prazos e indicadores de monitoramento, oferece uma oportunidade histórica para que as 

audiências de custódia se consolidem como espaços de garantia de direitos e de enfrentamento 

às desigualdades raciais. 

A não-repetição do Estado de Coisas Inconstitucional (Brasil, 2024) passa, 

necessariamente, pela construção de um sistema de justiça que reconheça e valorize a vida de 

todas as pessoas, independentemente de sua cor. O Plano Pena Justa, ao assumir o 

enfrentamento ao racismo institucional como um de seus impactos imprescindíveis (CNJ, 

2024c), aponta para a possibilidade de se construir, a partir das encruzilhadas das audiências 

de custódia, um sistema de justiça verdadeiramente democrático e antirracista.  Esta 

construção demanda, como nos ensina a pedagogia da encruzilhada, uma ação política 

consciente e organizada, que saiba transformar as contradições do sistema em oportunidades 

de transformação (Rufino, 2019; Góes, 2023;  Carla Akotirene, 2023). 
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 6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Fique registrado, entretanto, que a consciência 

negra do negro não se rende; ela se constituiu, na 

peripécia do seu sofrimento e nas vicissitudes 

históricas, em arma e armadura, em forças 

espirituais que sustentam os passos e a vitalidade 

de nossa raça. (Nascimento, 2019, p.104)  

 

 

Arrematando esta jornada investigativa, retomamos a questão central mobilizadora, 

materializada na análise da contribuição das audiências de custódia no Tocantins para a 

efetivação das dinâmicas institucionais voltadas à identificação do pertencimento racial e 

oferta de proteção social às pessoas custodiadas e os desafios relacionados. 

A pesquisa alcançou com êxito o objetivo geral ao demonstrar que as audiências de 

custódia no Tocantins, ainda que inseridas em um contexto de desafios estruturais e 

institucionais, configuram-se como espaços potentes para a efetivação de políticas de 

enfrentamento ao racismo. A análise empírica das entrevistas com magistrados e dos dados 

institucionais revelou como a ausência de informações sobre raça/cor impacta diretamente a 

visibilidade das desigualdades raciais e a capacidade do sistema de justiça de acionar 

mecanismos de proteção social. Assim, confirmou-se que a dinâmica institucional das 

audiências reflete tanto a permanência de discursos de neutralidade quanto às possibilidades 

de resistência e transformação no interior do sistema judicial. 

No que tange ao primeiro objetivo específico, a pesquisa conseguiu identificar e 

avaliar as práticas adotadas nas audiências de custódia em relação à coleta de dados de 

raça/cor e vulnerabilidades. A análise aponta que a coleta de informações sobre raça/cor das 

pessoas custódias encontra-se comprometida, uma vez que o TJTO não realiza a 

sistematização do perfil das pessoas custodiadas que passam pelas audiências de custódia, 

com destaque para dados referente à raça/cor e interseccionalidades. Os dados colhidos 

nacionalmente através do BNMP 3.0 apresentaram inconsistências em razão do alto 

quantitativo de dados “não informados”, além de sua não obrigatoriedade, quando deveriam 

estar na centralidade de um sistema comprometido com o enfrentamento ao racismo. 

Por outro lado, houveram avanços pontuais, mas também lacunas importantes, 

sobretudo no reconhecimento do racismo institucional e na implementação de registros que 
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permitam análises interseccionais mais consistentes. Esse exame contribuiu para evidenciar 

que o enfrentamento do racismo depende da consolidação de uma cultura institucional 

comprometida com o monitoramento e a produção de dados desagregados, essenciais à 

formulação de políticas públicas eficazes. 

Quanto ao segundo objetivo, constatou-se que as audiências de custódia têm operado 

de forma limitada enquanto instrumento de acesso às políticas de proteção social. Embora o 

marco normativo estabelecido pelo CNJ preveja essa dimensão, a prática cotidiana revelou 

uma prevalência da lógica punitivista sobre a protetiva. E que as estratégias de 

encaminhamento para a proteção social ainda apresentam baixo fluxo, frente ao perfil 

socioeconômico das pessoas custodiadas, e a não inclusão deste dado no BNMP 3.0, 

inviabiliza o monitoramento. No Estado do Tocantins ainda não foi implementado o Serviço 

Apec. Ainda assim, o estudo demonstrou a presença de iniciativas pontuais de magistradas e 

magistrados, reconhecendo vulnerabilidades e encaminhando pessoas custodiadas a serviços 

de assistência, saúde e proteção social, o que indica caminhos possíveis para o fortalecimento 

dessa política. 

Por fim, o terceiro objetivo foi igualmente alcançado ao se construir, com base nos 

resultados da pesquisa, um conjunto de subsídios teórico-práticos para a elaboração de um 

formulário (Apêndice F),  voltado ao aperfeiçoamento da atuação da Defensoria Pública do 

Estado do Tocantins nas audiências de custódia, através da coleta sistematizada de dados. 

Esse produto incorpora as análises produzidas, propondo estratégia institucional para a 

inserção de uma perspectiva antirracista e interseccional na coleta e produção de evidências 

científicas a partir das audiências de custódia e contribuindo, de modo concreto, para a 

superação do Estado de Coisas Inconstitucional do sistema carcerário brasileiro. Assim, a 

pesquisa não apenas cumpriu seus objetivos, como também gerou instrumentos aplicáveis à 

gestão pública e à defesa de direitos. 

É importante reconhecer, também, as limitações desta pesquisa. Em termos de dados 

quantitativos esta pesquisa apresentou quatro limitações metodológicas principais que devem 

ser reconhecidas. A primeira limitação é a ausência de dados desagregados por raça, gênero, 

escolaridade, renda, ocupação e outras características dos custodiados que permitiriam 

análises interseccionais, o que impediu a realização de análises, como por exemplo sobre 

disparidades raciais nas decisões judiciais e nos encaminhamentos para proteção social. A 

segunda  limitação é o período de alguns dados, especialmente os dados do BNMP 3.0 que se 

tornaram disponíveis apenas a partir do segundo semestre de 2024. A terceira limitação são as 

inconsistências de categorização entre as diferentes fontes, com o TJTO e o BNMP 
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3.0/SISTAC utilizando classificações distintas para tipos penais e outras variáveis. Neste 

sentido,  a limitações encontradas se transformaram em achados da pesquisa importantes para 

a compreensão das realidades institucionais analisadas, integrando o corpo da pesquisa. 

Uma última limitação importante foi a ausência de distinção entre audiências de 

custódia presenciais e virtuais nas bases de dados oficiais (TJTO, SISTAC e BNMP 3.0). Esta 

lacuna impediu a análise sobre a aderência à determinação de presencialidade como regra, 

estabelecida pela Resolução nº 213 (CNJ, 2015a) e reforçada pela Resolução nº 414 (CNJ, 

2021c), modalidade importante para uma atuação antirracista. 

Para a análise qualitativa, considera-se que a análise de discurso é sempre uma 

interpretação, não uma verdade absoluta. De modo que conforme Fairclough (2001) é 

importante distinguir o significado potencial de um texto que geralmente é heterogêneo, com 

significados diversos e sobrepostos e até contraditórios, sendo altamente ambivalentes, e 

abertos a múltiplas interpretações. Assim, outras interpretações sempre são possíveis, e a 

validade de uma análise se mede pela sua capacidade de explicar as características do texto, 

de fazer sentido para os participantes e de jogar luz sobre outros dados e contextos, reduzindo 

ambivalências ao optar por um sentido particular ou pequenos conjuntos de sentidos 

alternativos. Nesta perspectiva, a análise aqui apresentada foi uma interpretação 

fundamentada no referencial teórico da Análise Crítica do Discurso e dos estudos críticos da 

raça, mas está aberta ao diálogo, à crítica e ao aprimoramento. 

Diante dos achados e das lacunas identificadas, sugerem-se caminhos para nortear uma 

agenda de pesquisa a partir das audiências de custódia. Os altos índices de violência 

doméstica encontrados apontam para a necessidade de pesquisas futuras no Estado como foco 

em uma análise interseccional, considerando as dinâmicas de gênero, raça e classe, assim 

como aponta Kimberlé Crenshaw (2004). Neste sentido, pesquisas que aprofundem a 

criminalização das mulheres e suas consequências, a partir das audiências de custódia. A alta 

incidência de crimes de trânsito também abre margens para os aprofundamentos necessários. 

Mostra-se altamente relevante a realização de estudos etnográficos que observem o 

cotidiano das audiências de custódia no Tocantins, aprofundando a compreensão das 

interações, das práticas discursivas e das dinâmicas de poder que se estabelecem nesse espaço. 

A observação direta permitiria captar nuances que escapam às entrevistas e aos dados 

estatísticos (Fairclough, 2001; 2003; Bonilla-Silva, 2020). 

O fenômeno do encarceramento em massa de pessoas negras é uma realidade 

inconteste, o que indica que a justiça criminal formada por identidades brancas 

institucionalizadas, prende, pune e penaliza prioritariamente essa maioria vulnerabilizada, 
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evidenciando assim o racismo e o pacto narcísico da branquitude no sistema carcerário ( 

Juliana Borges, 2018; Cida Bento, 2022; Carla Akotirene, 2023)  

Mesmo com a implementação das audiências de custódias, pouco ou nada mudou 

neste estado de coisas, comprovando que "qualquer sistema historicamente dado de políticas 

punitivas traz impresso em si os interesses daquela classe que o realizou" (Pachukanis, 2017, 

p. 172). Assim a aparente neutralidade racial das dinâmicas institucionais que norteiam (ou 

deveriam nortear) o funcionamento da Justiça Criminal e do Sistema carcerário, sustentam o 

funcionamento de um sistema racista (Mills, 2023).  

Situações que passadas ao largo já na audiência de custódia, dificilmente serão 

problematizadas em outro momento processual sendo absorvidas e naturalizadas por lentes de 

análises, como aponta Mills (2023, p. 30) preocupadas apenas com as discussões de justiça e 

direitos em abstrato e portanto performando neutralidade à questão racial.  

A ausência destas problematizações é coerente com a constituição de um sistema de 

justiça majoritariamente branco, que segundo Mills (2023) pode ser explicada pela gênese 

efetiva da sociedade e do Estado e suas instituições, da forma como está estruturada, como 

funciona e a psicologia moral de seus integrantes brancos. 

Avaliando criticamente a branquitude, batendo de frente com o pensamento racista 

epistemicídio, parte-se do princípio de que ser branco(a) é simbolicamente um privilégio 

(hooks, 2019). Conforme aponta a autora, uma sociedade supremacista branca apoia-se na 

naturalização de um poder branco que a faz imaginar-se invisível ao olhar negro que ela busca 

controlar (ibid.).  

Ouvir (e dar sentido prático) às vozes de intelectuais negros, como uma análise 

corporificada e socialmente inserida (Mills, 2023), tem apontado a possibilidade de, na 

encruzilhada, quebrar-se o mito da homogeneidade que prega uma subjetividade universal 

capaz de erradicar o racismo, enquanto "suas ações refletem o poderio da branquitude como 

um elemento que influencia quem são e como pensam" (hooks, 2019, p. 299). 

 Partindo das regras e modelos estabelecidos pelo CNJ e por tratados internacionais, 

elencando a raça e o racismo como elementos estruturantes da sociedade, um sistema de 

justiça branco que reproduz o racismo institucional, ao reconhecer a necessidade de proteção 

social como um dos pilares das audiências de custódia, encontra-se numa encruzilhada. 

Reconhece que gerencia um sistema aprisionador racista, mas, em contrapartida, empreende 

um esforço institucional para romper com essa lógica.  

Considerando os cotidianos coloniais presentes nas audiências de custódia, essa 

encruza se transforma em um campo de possibilidades, em que mudanças de vidas, antes 
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subtraídas de qualquer perspectiva, podem ocorrer, tal como ensina a filosofia exusíaca 

(Rufino, 2019; Góes, 2023).  

Este cruzo, morada de Exú, permite que a Branquitude (se repense) e pense a 

audiência de custódia como um mecanismo gerado (e gerenciado) por uma mentalidade 

branca, que integra um sistema de dominação que tem produzido e reproduzido as mazelas 

impostas à população negra, ao mesmo tempo em que pode se subverter em um mecanismo 

de porta de entrada ao sistema de proteção social, como estratégia de enfrentamento do 

encarceramento (negro) em massa (Rufino, 2019; Bento, 2022; Cardoso, 2022). 

 Há urgência de uma resposta marginal à deslegitimação do sistema penal (Zaffaroni, 

1991) que pratica diuturnamente um genocídio colonialista e neocolonialista com o nítido 

predomínio de pessoas negras nas audiências de custódia para serem encaminhadas ao 

encarceramento. Dos "navios negreiros" aos camburões, a população negra segue com sua 

liberdade sequestrada, e as audiências de custódia, tal como um Porto receptor de 

escravizados a exemplo do "Cais do Valongo", não pode se contentar em decidir apenas para 

qual senzala ou masmorras medievais, os indesejáveis serão remetidos (Góes, 2021; Carla 

Akotirene, 2023). 

 Neste aspecto, o cuidado com a coleta de dados acerca do pertencimento racial nas 

audiências de custódia torna possível (e visível) que a raça e os racismos são elementos 

estruturantes dessa engrenagem, podendo, neste momento decisivo, promover 

direcionamentos da pessoa custodiada às políticas públicas que possam reparar os danos 

desde sempre suportados.  

No entanto, o baixo encaminhamento a proteção social demonstra que esse 

compromisso ainda não encontra aderência em um sistema que, desde a concepção, roda pela 

lógica do privilégio branco e da criminalização de corpos negros (Mills, 2023; Bento, 2022).  
"Por isso, qualquer postura realmente abolicionista terá que se preocupar, mesmo 
que minimamente (o que não significa descompromisso), com nosso sistema 
punitivo para além da prisão e do Direito Penal (sistema penal), já que em suas 
tramas estão aspectos subjetivos/individuais e objetivos/estruturais que se 
dinamizam continuamente, a fim de proteger uma arquitetônica estatal fundada na 
outrificação e na exclusão" (Góes, 2023, p.17).  
 

A efetivação da proteção social nas audiências de custódia no Tocantins e o 

enfrentamento ao racismo institucional dependem da capacidade de ampliar e fortalecer vozes 

críticas, e de transformar a prática judicial em instrumento de garantia de direitos, não apenas 

de punição ( Carneiro, 2023; Mills, 2023).  

O esquema de relações raciais no país baseia-se na supremacia do descendente 

branco-europeu que se autoconstituiu numa pretensa elite; um supremacismo tão bem 
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estruturado a ponto de ter podido permanecer livre de um desafio radical durante todas as 

transformações sócio-políticas pelas quais tem passado a nação (Nascimento, 2019, p.82). 

 A audiência de custódia, nesta encruzilhada, pode deixar de ser apenas um porto de 

passagem para o encarceramento em massa e/ou um continuum de vulnerabilidades, e se 

tornar uma fresta para a construção de alternativas. Trata-se de "transformar as armas dos 

inimigos em defesa" (Dos Santos, 2023, p.7), utilizando um mecanismo do próprio sistema de 

justiça para desafiar sua lógica colonial e punitivista, e para começar a tecer um caminho de 

reparação e justiça racial (Rufino, 2019; Góes, 2023; Pires, 2017). 
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APÊNDICES 

Apêndice A - Roteiro semiestruturado de entrevista com juízes de direito que realizam 

audiências  de custódia no estado do Tocantins 

O roteiro apresentado integra o trabalho de pesquisa sobre as Audiências de Custódia  no Estado do 
Tocantins. Considera a declaração do Estado de Coisas Inconstitucional  do sistema carcerário brasileiro, 
conforme julgamento da ADPF 347. Visa a analisar as  dinâmicas e demandas que abrangem as políticas de 
proteção social, entendidas  enquanto uma política social do Estado que constrói formas institucionalizadas de  
proteção da população contra riscos e danos pessoais e sociais, observado o  pertencimento racial das pessoas 
custodiadas. Neste aspecto considera a autoridade  judicial como protagonista nas decisões das audiências de 
custódia, que pode  contribuir para as análises pretendidas. 
1. Segundo a classificação racial do IBGE (branca, preta, parda, amarela e indígena) como  você se autodeclara? 
2. Considerando que segundo o Mapa do Judiciário Tocantinense, o Estado encontra-se  organizado em 

Comarcas de Entrância Inicial, Intermediária e Final, você atua ou já atuou  em audiências de custódias em 
quais delas? 

3. Existe atendimento à pessoa custodiada sob a sob a perspectiva da proteção social (fluxos e procedimentos), 
oferecido antes e após as audiências de custódia? E quais os maiores desafios nesse  processo? 

4. Após  a realização das audiências de custódia, você já identificou a necessidade de direcionar a pessoa 
custodiada às redes de serviços que devem promover a proteção social? Pode relatar uma situação? 

5. Quais os principais problemas sociais apresentados pelas pessoas apresentadas em  audiências de custódia? 
6. Quais as características sociodemográficas mais comuns das pessoas apresentadas nas audiências de custódia 

(idade, gênero, raça/cor, escolaridade, ocupação)? 
7. Considerando sua experiência, em que medida a análise do perfil racial das pessoas  custodiadas se mostra 

relevante para a formulação de políticas públicas eficazes nas  audiências de custódia no Tocantins? 
8. Considerando a decisão do STF na ADPF 347 que reconheceu o Estado de Coisas  Inconstitucional do sistema 

carcerário brasileiro e a necessidade de reformulação de  políticas públicas penais e prisionais, em sua 
compreensão, em que medida o  encaminhamento para proteção social durante as audiências de custódia 
podem  aprimorar os mecanismos de enfrentamento ao racismo? 

9. Ao pensar em um instrumento para coletar dados sobre audiências de custódia, quais  dados você considera 
relevantes para serem incluídos? 

10. Considerando os temas abordados nesta entrevista, há algum aspecto relevante sobre as  audiências de 
custódia que não exploramos suficientemente ou alguma sugestão para  aprimorar futuras pesquisas sobre 
este tema?  
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Apêndice B - Termo de consentimento e livre esclarecimento (TCLE) 

 
Título da Pesquisa: Audiência de Custódia: acesso a políticas públicas de proteção social para a população 
negra no Tocantins 
Pesquisadora Responsável: Denize Souza Leite 
Instituição: Universidade Federal do Tocantins 
1. Introdução 

Este documento visa a esclarecer os objetivos, procedimentos e implicações da pesquisa , 
convidando-o(a) a participar voluntariamente. Leia este termo com atenção e, em caso de dúvidas, entre em 
contato com o(a) pesquisador(a) responsável. 
2. Objetivo da Pesquisa 

Analisar como as audiências de custódia no Tocantins contribuem para a efetivação do direito à 
proteção social de pessoas custodiadas, identificando as dinâmicas institucionais e os desafios relacionados ao 
racismo estrutural. Espera-se que a pesquisa forneça um panorama detalhado, revelando as dificuldades e 
potencialidades das audiências de custódia nesse contexto, contribuindo para o aprofundamento do debate sobre 
justiça racial. Além disso, a pesquisa pode contribuir para a formulação de políticas públicas mais efetivas. 
3. Procedimentos da Pesquisa 

A pesquisa será realizada por meio de uma entrevista telepresencial, na qual falaremos sobre as questões 
que envolvem as dinâmicas da Audiências de Custódia sob o viés da proteção social. Estima-se que você 
precisará de aproximadamente 30 minutos para responder às questões. A precisão de suas respostas é 
determinante para a qualidade da pesquisa. A entrevista ocorrerá em ambiente virtual (via google meet), em 
horário de sua disponibilidade, de modo a otimizar sua participação.  

O agendamento das entrevistas acontecerá entre 01/05/2025 a 30/05/2025. 
4. Riscos e Benefícios 

A participação nesta pesquisa apresenta riscos mínimos. No entanto, é possível que você se sinta 
desconfortável ao responder algumas perguntas sobre racismo e desigualdade social. Por outro lado,  sua 
participação nesta pesquisa pode contribuir para o aprofundamento do debate sobre justiça racial e para a 
formulação de políticas públicas mais eficazes no enfrentamento ao racismo e na garantia dos direitos humanos 
da população negra. 
5. Confidencialidade 

A pesquisadora garante e se compromete com o sigilo e a confidencialidade de todas as informações 
fornecidas por você para este estudo. Da mesma forma, o tratamento dos dados coletados seguirá as 
determinações da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD – Lei 13.709/18). 
 
6. Participação Voluntária e Direito de Recusa 

Sua participação nesta pesquisa é totalmente voluntária. Você tem o direito de recusar-se a participar, ou 
de retirar seu consentimento a qualquer momento, sem que isso lhe cause qualquer prejuízo ou penalidade. 
7. Ressarcimento e Indenização 

Você não será remunerado, visto que sua participação nesta pesquisa é de caráter voluntário.  
8. Contato para Dúvidas 

Em caso de dúvidas sobre a pesquisa ou sobre seus direitos como participante, entre em contato com 
o(a) pesquisador(a) responsável. 
9. Consentimento Livre e Esclarecido 

Declaro que li e compreendi as informações contidas neste Termo de Compromisso e Livre 
Esclarecimento. Concordo em participar voluntariamente da pesquisa. Estou ciente dos meus direitos como 
participante e concordo com os termos aqui apresentados. 
Local e data: 
Assinatura do participante: 
Assinatura do pesquisador(a) responsável:  
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Apêndice C - Termo de compromisso firmado com o Tribunal de Justiça do Estado do 

Tocantins - TJTO 

 

Termo de Compromisso Nº 69/2025 - PRESIDÊNCIA/DIGER/DIADM/DCC 
 

TERMO DE COMPROMISSO QUE ENTRE SI 
ESTABELECEM O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS E DENIZE SOUZA 
LEITE.  

 
 
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, inscrito no CNPJ nº. 

25.053.190/0001-36, com sede na Praça dos Girassóis, s/nº, Centro, Palmas/TO, neste ato representado 
por sua Presidente, a Excelentíssima Senhora Desembargadora MAYSA VENDRAMINI ROSAL, 
brasileira, portadora do RG nº 7XX.XX8 - SSP/GO, inscrita no CPF sob o nº 195.XXX.XXX-59, 
residente e domiciliada nesta Capital, doravante designado TRIBUNAL e, do outro lado, DENIZE 
SOUZA LEITE, brasileira, defensora pública, portadora do RG nº 3XX.XX8 - SSP/TO, inscrita no 
CPF nº 897.XXX.XXX-49, doravante designada COMPROMISSÁRIA, resolvem celebrar o presente 
Termo de Compromisso, doravante denominado Termo, mediante as seguintes cláusulas e condições:  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:  
1.1. Constitui objeto deste Termo o estabelecimento de obrigações a serem observadas pela 
COMPROMISSÁRIA no tratamento de dados pessoais aos quais tenha acesso por intermédio do 
TRIBUNAL para servirem de subsídio na elaboração de seu projeto de pesquisa intitulado "Audiência 
de Custódia: Acesso a políticas de proteção social para a população negra no Tocantins", para fins de 
pesquisa de Mestrado Profissional Gestão em Políticas Públicas - GESPOL.  
Parágrafo Primeiro - Excluir-se-ão da autorização o acesso aos processos que estejam sob sigilo e os 
dados pessoais sensíveis, quais sejam: sexo e raça dos autores dos delitos nas transações penais 
indicadas, em conformidade à Decisão nº 908/2025, evento 6616295.  

CLÁUSULA SEGUNDA – DA PROTEÇÃO DE DADOS:  
2.1. A COMPROMISSÁRIA realizará o tratamento de acordo com todas as bases legais e 
regulamentares de proteção de dados aplicáveis, sobretudo em observância aos direitos fundamentais 
de liberdade, de privacidade e de livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural no que 
concerne ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais.  

I - Por dados pessoais entendam-se todas as informações relacionadas à pessoa física 
identificada o u identificável;  
2.2. O tratamento de dados pessoais pela COMPROMISSÁRIA dar-se-á conforme as disposições da 
Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD, Portaria nº 1864, de 
30 de julho de 2021, que institui a Política Geral de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais, no 
âmbito do Poder Judiciário do Estado do Tocantins, bem como as orientações e regulamentações pela 
Autoridade Nacional de Proteção de Dados - ANPD e outros eventuais diplomas legais aplicáveis.  

I - Por tratamento, recorra-se ao Art. 5º, X, da LGPD, que assim define como sendo qualquer 
operação realizada com dados pessoais, como as que se referem a coleta, produção, recepção, 
classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, processamento, arquivamento, 
armazenamento, eliminação, avaliação ou controle da informação, modificação, comunicação, 
transferência, difusão ou extração.  
2.3. A finalidade do tratamento de dados:  

I. A finalidade do tratamento dos dados pessoais no caso em questão deve ser acadêmica e 
legalmente respaldada, respeitadas as disposições da Lei Geral de Proteção de Dados e da Política 
Geral de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais, no âmbito do Poder Judiciário do Estado do 
Tocantins, os princípios da Administração Pública e os demais diplomas legais e regulamentares 
aplicáveis, e m especial a Lei de Acesso à Informação (Lei n° 12.527, de 18 de novembro de 2011).  
2.4. No caso de necessidade de tratamento de dados pessoais em que se exija o consentimento, este 
deverá ser obtido pela COMPROMISSÁRIA, previamente ao tratamento, perante o titular dos dados.  
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2.5. Responsabiliza-se a COMPROMISSÁRIA pela gestão dos dados pessoais necessários à realização 
da finalidade especificada no item 2.3, vedado o seu compartilhamento ou utilização para outra 
finalidade aqui não contemplada.  
2.6. Os sistemas ou qualquer outro meio que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais, 
devem estar alinhados com a legislação vigente e as melhores práticas, a fim de garantir efetiva 
proteção a estes.  
2.7. As medidas de segurança adotadas pela COMPROMISSÁRIA a fim de protegerem os dados 
pessoais objeto de tratamento devem ser adequadas para evitar sua a destruição, perda, alteração, 
divulgação, acesso não autorizado ou demais incidentes de segurança.  
2.8. Os dados pessoais aos quais a COMPROMISSÁRIA tiver acesso serão tratados em seus 
respectivos ambientes.  
2.8.1. Deverão ser excluídos os dados não listados que, porventura, sejam aptos a identificar uma 
pessoa, bem como os feitos que estejam sob sigilo.  
2.9. Responderão rápida e adequadamente a COMPROMISSÁRIA, às solicitações de informação do 
TRIBUNAL relacionadas ao tratamento dos dados pessoais.  
2.10. Em caso de incidente envolvendo dados pessoais, tais como perda, alteração, acesso não 
autorizado, destruição, entre outros, a COMPROMISSÁRIA informará imediatamente a ocorrência do 
incidente ao TRIBUNAL.  
2.11. Não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, os partícipes interromperão o 
tratamento imediatamente, salvo expressa disposição em contrário, e, em no máximo 30 (trinta) dias, 
eliminarão completamente tais dados armazenados ou os entregarão aos titulares, conforme o caso, 
ressalvada a necessidade de mantê-los para cumprimento de obrigação legal.  
2.12. Os casos omissos relacionados à LGPD deverão ser submetidos ao Comitê Gestor de Proteção de 
Dados Pessoais que apresentará proposta de solução à Presidência do TJTO. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS DA PESQUISA:  
3.1. A COMPROMISSÁRIA deverá fornecer, ao final da pesquisa, o resultado final a este Tribunal de 
Justiça para conhecimento e utilização como informação para possíveis produtos que possam ser 
gerados internamente, em conformidade com a Decisão/Ofício nº 908/2025, evento 6616295.  

CLÁUSULA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO:  
4.1. O Tribunal responsabilizar-se-á pela publicação do extrato do presente Termo de Compromisso no 
Diário da Justiça Eletrônico - DJE, bem como nos termos do art. 53, § 3º, da Instrução Normativa 
TJTO 4/2023.  
CLÁUSULA QUINTA – DA VINCULAÇÃO:  
5.1. O presente Termo de Compromisso fica vinculado aos autos 25.0.000004696-8, bem como à Lei 
Federal nº. 14.133/2021, à Lei nº 13.709/2018 e aos demais normativos de direito público aplicáveis.  
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA:  
6.1. O presente Termo tem natureza irrevogável e irretratável, permanecendo em vigor desde a data de 
sua assinatura até o fim do tratamento dos dados pela COMPROMISSÁRIA. CLÁUSULA SÉTIMA – 
DAS PENALIDADES:  
7.1. O Descumprimento das obrigações estipuladas neste termo de compromisso pode ensejar a 
revogação da autorização, conferida à COMPROMISSÁRIA pelo TRIBUNAL, de tratamento dos 
dados pessoais obtidos por intermédio desse, sem prejuízo das demais sanções legais aplicáveis.  
CLÁUSULA OITAVA – DO FORO:  
8.1. O TRIBUNAL elege o foro de Palmas, no Estado do Tocantins, onde está localizada sua sede, 
para dirimir quaisquer dúvidas originadas do presente Termo, com renúncia expressa a qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja. E, por assim estarem justas e estabelecidas as condições, o presente 
Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo é assinado, para que surta seus efeitos legais, por 
meio de assinatura eletrônica, utilizando-se do Sistema Eletrônico de Informações - SEI.  
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Apêndice D  - Número de comarcas no Estado do Tocantins por entrância 

Nº de comarcas Comarca de Entrância Final 

1. Araguaína 

2. Gurupi 

3. Palmas 

Nº de comarcas Comarca de Entrância Intermediária 

1. Araguatins 

2. Arraias 

3. Augustinópolis 

4. Colinas do Tocantins 

5. Cristalândia 

6. Dianópolis 

7. Guaraí 

8. Miracema do Tocantins 

9. Paraíso do Tocantins 

10. Pedro Afonso 

11. Porto Nacional 

12. Taguatinga 

13. Tocantinópolis 

Nº de comarcas Comarca de Entrância Inicial 

1. Alvorada 

2. Ananás 

3. Araguacema 

4. Araguaçu 

5. Arapoema 

6. Colmeia 

7. Filadélfia 

8. Formoso do Araguaia 

9. Goiatins 

10. Itacajá 

11. Itaguatins 

12. Miranorte 

13. Natividade 

14. Novo Acordo 

15. Palmeirópolis 

16. Paraná 

17. Peixe 

18. Ponte Alta do Tocantins 

19. Wanderlândia 

20. Xambioá 

Fonte: Elaborado pela autora com dados da Corregedoria Geral de Justiça/TO 
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Apêndice E -  Juízas e Juízes entrevistados por  gênero, cor e código de anonimização 

 
  Identificação Gênero Cor autodeclarada Sigla 
1.   
​

Juíz homem autodeclarado branco 1 MASCULINO BRANCO JH1 

2.   
​

Juíz homem autodeclarado negro 1 MASCULINO PARDO JH2 

3.   
​

Juíz homem autodeclarado negro 2 MASCULINO PARDO JH3 

4.   
​

Juíz homem autodeclarado negro 3 MASCULINO PARDO JH4 

5.   
​

Juíz homem autodeclarado negro 4 MASCULINO PARDO JH5 

6.   
​

Juíz homem autodeclarado negro 5 MASCULINO PARDO JH6 

7.   
​

Juíz homem autodeclarado negro 6 MASCULINO PARDO JH7 

8.   
​

Juíza mulher autodeclarada branca 1 FEMININO BRANCA JM1 

9.   
​

Juíza mulher autodeclarada negra 1 FEMININO PRETA JM2 

10.     Juíza mulher autodeclarada negra2 FEMININO PARDA JM3 

11.     Juíza mulher autodeclarada negra 3 FEMININO PARDA JM4 

12.     Juíza mulher autodeclarada negra 4 FEMININO PARDA JM5 

Fonte: Elaborado pela autora. 
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Apêndice F - Produto técnico da dissertação 
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Apêndice G - Programação do Seminário Luiza Bairros 
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